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RESUMO 
O galgamento de estruturas portuárias consiste na passagem de água sobre o coroamento da estrutura pela ação da agitação 
marítima e é um dos fenómenos com maior impacto na integridade da estrutura e na segurança da zona por ela protegida. O 
principal objetivo deste trabalho é estudar o galgamento num quebra-mar de taludes, com um importante muro cortina, pro-
tegido por um quebra-mar submerso. Em particular, pretende-se otimizar a geometria do quebra-mar submerso situado a bar-
lamar do quebra-mar de taludes, no qual se pretende diminuir o galgamento. 
A estrutura marítima em estudo é o molhe norte do Porto de Leixões, em frente ao qual já existe um quebra-mar submerso na 
zona da cabeça. Pretende-se estender a zona do molhe protegida pelo quebra-mar submerso e, para tal, é necessário estudar 
qual a melhor geometria e posição a adotar para este quebra-mar.  
Para estudar a influência da geometria e da posição do quebra-mar submerso no galgamento do molhe norte, utilizou-se o 
modelo numérico IH2VOF. Simularam-se três condições de agitação regular, que diferem somente na altura de onda, e sete 
geometrias do quebra-mar submerso, que diferem da configuração original (a existente atualmente) em três características: a 
distância entre o quebra-mar submerso e o molhe, a cota de coroamento do quebra-mar submerso e a sua largura de 
coroamento.  
Com a realização deste estudo, para as condições de agitação consideradas, verificou-se que as características com maior 
impacto na redução do galgamento no molhe norte do Porto de Leixões são: o aumento da distância entre o quebra-mar sub-
merso e o molhe e o aumento da cota de coroamento do quebra-mar submerso. O caudal médio de galgamento para as con-
dições de agitação em estudo reduziu-se de um valor máximo de 0,71 l/s/m para a configuração original para 0,02 l/s/m em 
duas das novas configurações analisadas, ou seja, uma redução de 97% face à configuração original.  
Palavras-chave: Modelação numérica, IH2VOF, modelação física 
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ABSTRACT 
Overtopping of a harbour structure protected by a submerged breakwater: Leixões Harbour, Portugal 
Overtopping of port structures, which is the passage of water over the structure crest due to wave action, is one of the phe-
nomena that has the greatest impact on the structure integrity and on the safety of the protected area. The main goal of this 
research is to study the wave overtopping of a rubble-mound breakwater, with an important wave return wall, protected by a 
submerged breakwater. In particular, the study aims to optimize the geometry of the submerged breakwater located in front of 
the rubble-mound breakwater, in order to reduce its overtopping. 
The studied structure is the northern breakwater of the Port of Leixões, Portugal, which is already protected by a submerged 
breakwater near the port entrance. The study proposes to extend the protected zone of the northern breakwater. In order to do 
so, it is necessary to analyse the best geometry for this submerged breakwater and its distance to the protected structure.  
To study the influence of the submerged breakwater geometry and location on the overtopping of the rubble-mound break-
water the IH2VOF model was used. Three regular wave conditions were studied, with different wave heights only. Seven ge-
ometries for the submerged breakwater were considered, which differed from the original configuration (the geometry which 
already exists) in three characteristics: the distance between the submerged and the main breakwaters and the submerged 
breakwater crest level and width.  
For the wave conditions considered, the characteristics that had the greatest impact on reducing the overtopping of the main 
breakwater of the Port of Leixões were: the increase of the distance between the submerged and the main breakwaters and the 
increase of the crest level of the submerged breakwater. The mean overtopping discharge for the studied wave conditions was 
reduced from a maximum value of 0.71 l/s/m for the original configuration to 0.02 l/s/m in two of the analysed new configura-
tions, which corresponds to a 97% overtopping reduction compared to the original configuration. 
Keywords: Numerical modelling, IH2VOF, physical modelling 
 

1. Introdução 
O molhe norte do Porto de Leixões (Figuras 1 e 2), que 
está localizado no litoral norte de Portugal, protege o 
atual segundo maior porto artificial, representando 
cerca de 25% do comércio internacional português com, 
aproximadamente, 17,2 milhões de toneladas de merca-
dorias movimentadas em 2013 (www.apdl.pt). 
O molhe tem sido alvo de diversos estudos (por 
exemplo, Pinto, 2001, Gomes et al., 2009), na tentativa 
de resolver problemas associados ao elevado número de 
dias por ano em que é galgado. 
De modo a mitigar estes problemas, foi proposta a 
construção de um quebra-mar submerso em frente ao 
quebra-mar existente. A definição das dimensões e 
características do quebra-mar submerso, assim como a 
sua posição em relação à estrutura a proteger, são 

alguns dos parâmetros a definir, tendo em conta pos-
síveis restrições ambientais e económicas. 
Para aprofundar os conhecimentos acerca do compor-
tamento hidrodinâmico na vizinhança do quebra-mar 
submerso e melhorar o seu dimensionamento, rea-
lizaram-se ensaios bidimensionais e foram aplicados 
modelos numéricos. 
O objetivo principal do presente estudo consistiu na 
análise numérica do galgamento do molhe norte do 
Porto de Leixões, quando sujeito a condições de agi-
tação caracterizadas por elevadas alturas de onda, casos 
não abordados em estudos anteriores desenvolvidos no 
âmbito do projeto de investigação DESTAQ (Gadelho 
et al., 2011). Esta análise é realizada para sete confi-
gurações diferentes do quebra-mar submerso localizado 
a barlamar do molhe norte.  

 

 
Figura 1 - Localização do molhe norte do Porto de Leixões. 

Figure 1 - Location of the northern breakwater of Leixões Harbour. 
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Figura 2 - Secção transversal do molhe norte do Porto de Leixões. 

Figure 2 - Cross-section of the northern breakwater of Leixões Harbour. 
 
2. Modelo numérico 

2.1. Considerações gerais 

O modelo numérico IH2VOF (ver Supporting Infor-
mation I) foi desenvolvido pelo Instituto de Hidráulica 
da Universidade de Cantábria com base no modelo ori-
ginal COBRAS (Cornell Breaking Waves and 
Structure) que, por sua vez, foi desenvolvido na Uni-
versidade de Cornell especificamente para tratar do 
fenómeno da rebentação e ter em conta as estruturas 
porosas (Lin & Liu, 1998).  

2.2. Geometria de estudo e características dos meios 
porosos 

A geometria do caso de estudo é introduzida no modelo 
através da informação da posição da superfície livre, da 
geometria das estruturas impermeáveis e da geometria 
dos meios porosos. 
Relativamente aos meios porosos é necessário definir, 
para além da geometria, cinco parâmetros: 

• Porosidade (n): definida pela razão entre o volume 
de poros e o volume total de uma amostra; 

• Coeficiente de atrito linear (α): Coeficiente empírico 
que deve ser calibrado; 

• Coeficiente de atrito não linear (β): Coeficiente 
empírico que deve ser calibrado; 

• Coeficiente de massa adicionada (γ): Coeficiente 
empírico que deve ser calibrado; 

• Diâmetro nominal (D50): Diâmetro característico do 
material que constitui o meio. 

2.3. Cálculo do galgamento 

No cálculo do caudal médio de galgamento recorre-se, 
primeiramente, a uma integração das velocidades entre 
dois pontos da estrutura galgada para obter o caudal ins-
tantâneo por metro linear de estrutura. De seguida, rea-
liza-se uma integração do caudal instantâneo (resultante 
da primeira integração) durante o intervalo de tempo 
em que se pretende calcular o galgamento. Por fim, 
divide-se o resultado pelo intervalo de tempo consi-
derado e obtém-se o caudal médio de galgamento. 
Assim sendo, o caudal médio de galgamento por metro 
linear de estrutura pode ser obtido através dos 

resultados do modelo IH2VOF, recorrendo à seguinte 
equação: 

 

(1) 

em que Δt representa o intervalo de tempo em que se 
pretende calcular o galgamento, y1 e y2 são, respe-
tivamente, os limites inferior e superior da lâmina de 
água que galga a estrutura num dado instante de tempo, 
e u é a velocidade no ponto da malha considerado nesse 
instante de tempo (Figura 3). 

 
Figura 3 – Cálculo do galgamento com base nos resultados 

do IH2VOF 
Figure 3 – Calculation of overtopping based on IH2VOF 

results. 

3. Caso de estudo 

3.1. Condições de agitação marítima local 

O molhe norte do Porto de Leixões encontra-se numa 
zona de forte agitação marítima, com a ocorrência de 
elevadas alturas de onda (H) e períodos (T). Para carac-
terizar a agitação marítima, recorreu-se à boia 
ondógrafo localizada na batimétrica dos -83 m (ZH), 
nas proximidades do Porto de Leixões, que regista os 
valores da agitação desde 1993 e onde se verificou que 
as ocorrências de ondas com períodos de pico entre 15 s 
e 20 s e com alturas significativas de onda maiores que 
5 m correspondem a 1,1% dos dias do ano (ver Sup-
porting Information II). Estas são as gamas de valores 
de Tp e de Hs das quais se extraíram os valores simu-
lados no presente estudo e que são caracterizadas por 
elevadas alturas de onda (entre 8 m e 10 m) associadas 
a um elevado período (20 s), casos não abordados ante-
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riormente no âmbito do projeto DESTAQ (Gadelho et  
al., 2011, Lopes et al., 2013, Neves et al., 2013), per-
mitindo, assim, alargar o âmbito das condições ana-
lisadas.  

3.2. Configurações geométricas do quebra-mar 
submerso utilizadas nos modelos físico e 
numérico 

Para selecionar a posição e dimensões do quebra-mar 
submerso que levariam a mitigar o galgamento no 
molhe norte, realizaram-se ensaios bidimensionais na 
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
(FEUP) (Gomes et al., 2009, Lopes et al., 2013). Esses 
ensaios vêm sendo complementados com a aplicação, 
no Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), 
de modelos numéricos e é nesse âmbito que se enquadra 
o presente trabalho.  
Os ensaios em modelo físico (Figura 4) foram rea-
lizados à escala geométrica de 1/60, resultando os dados 
que serviram, numa fase inicial, para calibrar o modelo 
numérico IH2VOF. 

 
Figura 4 - Modelo testado no Laboratório de Hidráulica da 

FEUP. 

Figure 4 - Model tested in FEUP Hydraulics Laboratory. 

As geometrias estudadas nos ensaios em modelo físico 
foram (Figura 5): 
• Configuração 1: Corresponde à configuração original 

do molhe norte do Porto de Leixões (Figura 1), com 
cota de coroamento de +0,00 m (ZH). Note-se que as 
dimensões das configurações apresentadas na primeira 
imagem da Figura 5 se encontram à escala do modelo 
físico; 

• Configuração 2: Corresponde à subida da cota de 
coroamento do quebra-mar submerso para 
+2,00 m (ZH); 

• Configuração 3: Corresponde ao aumento em 50% da 
distância entre quebra-mares em relação à confi-
guração original (Configuração 1); 

• Configuração 4: Corresponde ao aumento em 50% da 
largura de coroamento do quebra-mar submerso em 
relação à configuração original (Configuração 1). 

Na Figura 5 (e também na Figura 6) apresentam-se, a 
vermelho, as variações de geometria face à Confi-
guração 1, que está representada com a cor preta a tra-
cejado na parte alterada. As dimensões, em metros,  

 
indicadas nestas figuras são referentes ao sistema de 
eixos apresentado na Figura 7, onde a origem cor-
responde à posição do batedor. O nível de repouso 
(N.R.) corresponde ao nível de preia-mar, 
+4,00 m (ZH), que corresponde, no modelo, a uma pro-
fundidade de 0,35 m junto ao batedor, já que, nessa 
zona, o fundo se encontra a -17,00 m (ZH).  
No presente estudo em modelo numérico, efetuado à 
escala do modelo físico, foram consideradas estas 4 
configurações ensaiadas em modelo físico na FEUP e 
ainda mais três configurações (Figura 6): 
• Configuração 5: Corresponde a uma redução em 25% 

da distância entre quebra-mares em relação à confi-
guração original (Configuração 1); 

• Configuração 6: Corresponde ao aumento em 50% da 
distância entre quebra-mares e a um aumento da cota 
de coroamento do quebra-mar submerso para 
+2,00 m (ZH), ambos em relação à configuração ori-
ginal (Configuração 1); 

• Configuração 7: Corresponde ao aumento em 50% da 
distância entre quebra-mares e a um aumento em 50% 
da largura de coroamento do quebra-mar submerso, 
ambos em relação à configuração original (Confi-
guração 1). 

As sete configurações do quebra-mar submerso estu-
dadas em modelo numérico diferem da configuração 
original (a existente atualmente) em três características: 
a distância entre o quebra-mar submerso e a estrutura 
portuária, a cota de coroamento do quebra-mar sub-
merso e a sua largura de coroamento. A escolha destas 
três características foi baseada na existência de estudos 
(Gomes et al., 2009, Lopes, 2013) que concluem que os 
parâmetros referidos são os que têm mais influência no 
galgamento desta estrutura. 
Os ensaios realizados na FEUP centraram-se essen-
cialmente na análise da estabilidade do molhe norte e na 
medição de velocidades do escoamento, que serviram 
para a calibração do modelo numérico (Gadelho et al., 
2011). No entanto, posteriormente, foi realizado um 
pequeno número de ensaios com medição do gal-
gamento que, globalmente considerou um nível de maré 
de +4,00 m (ZH), agitação regular e irregular (espectro 
JONSWAP) e três períodos, T, diferentes, de 16 s, 20 s 
e 24 s (em que T representa o período das ondas regu-
lares ou o período de pico do espectro JONSWAP), 
(Lopes, 2013). As alturas de onda regulares (H) 
variaram de 6,0 m a 12,0 m, enquanto a altura signi-
ficativa da onda variou entre 4,0 m e 7,0 m (todos estes 
valores se referem às dimensões em protótipo). No 
entanto, as condições de agitação ensaiadas para cada 
configuração variaram entre si, o que não permite com-
parar diretamente o efeito no galgamento da variação 
das características do quebra-mar submerso. Contudo,  
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Figura 5 - Configurações estudadas nos ensaios em modelo físico (dimensões em metros, à escala do modelo). 

Figure 5 - Configurations studied in the physical model tests (dimensions in meters, at model scale). 

 
verificou-se que a Configuração 3 foi a que originou 
menores valores de caudal médio de galgamento (Neves 
et al., 2013), inferiores a 0,3 l/s/m (valor de protótipo). 

4. Apresentação e análise de resultados 

4.1. Considerações gerais 

Neste capítulo, apresentam-se as condições de agitação 
simuladas neste trabalho e os resultados das simulações 
com o modelo numérico para as sete configurações do 
quebra-mar submerso (Figuras 5 e 6). Todos os 
resultados são apresentados em valores do modelo 
físico da FEUP, a não ser que seja referido o contrário. 

4.2. Condições das simulações 

Para analisar a influência das diferentes geometrias no 
fenómeno do galgamento foram consideradas três con-
dições de agitação regular para cada uma das sete con- 
 

figurações do quebra-mar submerso apresentadas (ver 
secção 3.2). Essas condições diferem somente na altura 
de onda, mantendo-se os valores dos restantes parâ-
metros. Assim, na Tabela 1, apresentam-se, quer à 
escala do modelo, quer em protótipo, as condições de 
agitação marítima e profundidade simuladas numeri-
camente. 

Tabela 1 - Condições de agitação marítima e profundidade 
simuladas numericamente. 

Table 1 - Wave conditions and water depths simulated nume-
rically. 

 Protótipo Modelo 
8  0,133 
 9 0,150 Altura de onda, H (m) 
10 0,167  

Período de onda, T (s) 20  2,582  
Profundidade, h (m) 21  0,35  
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Figura 6 - Configurações estudadas em modelo numérico (dimensões em metros, à escala do modelo). 

Figure 6 - Configurations studied numerically (dimensions in meters, at model scale). 
 

 
Figura 7 - Sistema de eixos considerado. 

Figure 7 - Axis system considered. 
 
Para a geração da agitação no modelo numérico foi 
considerado um batedor estático, com um início sua-
vizado de 5 s, e recorreu-se à teoria linear. Geraram-se 
ondas para uma duração de simulação de 150 s. 
O domínio de cálculo para as simulações efetuadas com 
o modelo IH2VOF foi considerado como sendo 
retangular, com 0,65 m de altura e 9,1 m de com-
primento e incluiu uma zona de pelo menos 4,66 m 
entre o início do domínio e o início da estrutura.  
Este domínio foi discretizado através de uma malha 
estruturada, com uma zona em x e três zonas em y (ver 
Supporting Information III), com base em estudos ante-
riores (Gadelho et al., 2011, Neves et al., 2013, Bairrão, 
2014) e em critérios descritos no manual do modelo 
(IH2VOF, 2012).  
A malha utilizada no caso em estudo possui, ao longo 
de todo o domínio, um total de 1 301 x 201 células nas 
direções x e y, respetivamente, resultando num total de 
261 501 células. 

Relativamente às diversas características dos mantos, 
conforme referido na secção 2.2, devem ser definidos 
cinco parâmetros. Assim, para os coeficientes empíricos 
α e β, existem diversos valores sugeridos na literatura, 
tal como se pode consultar em García (2007). No 
entanto, foram considerados os valores obtidos na 
calibração realizada anteriormente por Gadelho et al. 
(2011) baseada em comparações de superfície livre e 
velocidades obtidas em modelo físico. Neste documento 
estava também incluída a calibração da porosidade, n, 
do manto de tetrápodes. 
Em relação aos valores do diâmetro nominal, D50, e do 
coeficiente adimensional de massa adicionada, γ, foram 
considerados os valores de referência do modelo físico 
realizado na FEUP e o valor genérico dado na 
bibliografia (García, 2007), respetivamente.  
Os valores considerados para os parâmetros referidos 
são os apresentados na Tabela 2, utilizando a 
designação dos mantos apresentada na Figura 8. 
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Figura 8 - Designação de cada manto poroso. 

Figure 8 - Porous layers designation. 
 
Tabela 2 - Valores dos parâmetros n, α, β, D50 e γ  resultantes 

da calibração realizada por Gadelho et al. (2011) para as 
características dos mantos porosos. 

Table 2 - Values of parameters n, α, β, D50 and γ  resulting 
from the calibration performed by Gadelho et al. (2011) 
of the characteristics of the porous layers. 

Designação - Manto n 
(%) α (-) β (-) D50 

(mm) γ (−) 

CP1 - Brita 25 200 1,1 56 
CP2 - Cubos 55 1000 0,5 56 
CP3 - Cubos 55 200 0,5 43 

CP4 - Tetrápodes 60 200 1,5 22 

0,34 

 
Os resultados com interesse para o estudo são as séries 
temporais de superfície livre em vários pontos do 
domínio, aqui denominados por sondas numéricas, e 
que correspondem à posição das sondas utilizadas no 
modelo físico, e o caudal médio de galgamento por 
metro linear de estrutura, calculado com base na 
equação 1 aplicada aos resultados obtidos em pontos 
selecionados do coroamento do muro cortina do molhe 
norte (ver Figura 9).  
Relativamente à posição das sondas, foram colocadas 
15 sondas numéricas, que são apresentadas na Figura 9, 
indicando-se o número de cada uma das sondas, atri-
buído por ordem crescente a partir da origem. As 
sondas 12 a 15 foram colocadas igualmente espaçadas a 
fim de verificar se ocorre dissipação numérica, isto é, se  
 

o caudal médio de galgamento se mantém constante ao 
longo do coroamento, como esperado. 
A Tabela 3  apresenta a distância de cada sonda ao sis-
tema de eixos com origem no canto inferior esquerdo 
do domínio (Figura 7) e a profundidade (coluna de 
água) na posição de cada sonda. O galgamento médio 
obtido pelo programa IH2VOF é calculado com base na 
equação 1, aplicada aos dados das quatro sondas posi-
cionadas no coroamento da estrutura (sondas 12 a 15, 
Figura 9). 

4.3. Resultados 

Relativamente aos resultados, primeiramente ana-
lisaram-se as séries temporais da superfície livre,  η, 
nas primeiras 11 sondas (inclusive) em todas as simu-
lações para determinar o tempo necessário de estabi-
lização do modelo, isto é, onde o efeito da reflexão da 
onda na estrutura atingia todo o canal, o que ocorreu 
por volta dos 75 s. Na Figura 10 apresenta-se, para a 
Configuração 1 e para H = 0,150 m, um exemplo da 
série temporal da elevação da superfície livre obtida na 
sonda 4, onde se pode verificar a estabilização da con-
figuração da superfície livre a partir dos 75 s, aproxi-
madamente. 
Deste modo definiu-se o intervalo de tempo em que se 
calculou o galgamento e procedeu-se ao tratamento e 
análise de resultados entre 80,236 < t (s) < 149,95. Este 
intervalo corresponde a um número múltiplo do período 
de onda, T,  e corresponde a 27 ondas.  
 

 
Figura 9 - Posição das sondas numéricas e físicas. 

Figure 9 - Position of numerical and physical gauges. 
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Tabela 3 - Posição e profundidade das sondas numéricas (à escala do modelo). 

Table 3 - Location and depth of the numerical gauges (model scale). 
 

Sonda Nº 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

Distância, 
x (m) 0,50 4,00 4,30 4,80 6,30 6,75 7,03 7,53 7,78 8,03 8,23 8,30 8,31 8,32 8,33 

Profundidade, 
y (m) 0,35 0,35 0,35 0,35 0,26 0,09 0,07 0,21 0,08 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 

 

 
Figura 10 - Série temporal da elevação da superfície livre, η, na sonda 4 para a Configuração 1 com H = 0,150 m. 

Figure 10 - Time series of free surface elevation, η, at gauge 4 for Configuration 1 with H= 0.150 m. 

 
Neste intervalo de tempo, e com base na equação 1 e 
nos resultados nas sondas 12 a 15, calculou-se o caudal 
médio de galgamento (ver secção 2.3.).  
Na Tabela 4 apresentam-se os valores do caudal médio 
de galgamento por metro linear da estrutura obtidos 
para cada configuração e cada condição de agitação. Na 
Figura 11 apresentam-se graficamente os respetivos 
valores. 
Através da Figura 11 e da Tabela 4 pode-se concluir 
que, para as condições de geometria da estrutura e de 
agitação consideradas neste estudo, a altura de onda que 
provoca maior galgamento é H = 0,150 m. As confi-
gurações em que ocorreram maiores galgamentos foram 
as Configurações 1, 4 e 5, com Q > 0,3 l/s/m. Nas res-
tantes configurações o caudal nunca excedeu 0,1 l/s/m. 
É também visível que as configurações que, de forma 
global, apresentaram maior eficiência a reduzir o caudal 
que galga o molhe norte do Porto de Leixões são a 2 e a 
6, com Q ≤ 0,02 l/s/m, seguidas da Configuração 3. 
Neves et al. (2013) estudaram o galgamento para as 
Configurações 1 a 5 (ver Figuras 5 e 6) considerando 
três condições de agitação irregular com alturas signi-
ficativas de onda iguais ou inferiores a 7 m e períodos 
de pico iguais ou inferiores a 20 s. Dos resultados 
obtidos, verificou-se que o parâmetro geométrico do 
quebra-mar submerso que mais influência tinha na 
redução do galgamento sobre o molhe norte era a sua 
cota de coroamento. Complementando esses resultados 
com os aqui apresentados, verifica-se que, de facto, 
existe um segundo parâmetro com grande influência na  

redução do galgamento: a distância entre o quebra-mar 
submerso e o molhe norte.  
Assim, as Configurações 2, 3 e 6 são as melhores 
opções para reduzir o galgamento no molhe norte para 
as condições em estudo. No entanto, na Configuração 6, 
o quebra-mar submerso está a uma maior distância do 
molhe norte e tem uma cota de coroamento mais ele-
vada, o que levará a um aumento do material necessário 
à sua construção e, como tal, acarretará um maior custo.  
Para completar esta análise, observaram-se as imagens 
instantâneas da superfície livre obtidas pelo modelo 
IH2VOF correspondentes a cada uma das alturas de 
onda incidentes simuladas e para a Configuração 1 (ver 
Supporting Information IV). Para as alturas de onda 
incidentes de 0,133 m e 0,150 m é visível a ocorrência 
de rebentação da onda sobre o quebra-mar submerso, 
havendo uma dissipação de energia antes da onda 
atingir o molhe norte do Porto de Leixões. Estes dois 
casos apresentam um comportamento relativamente 
semelhante, ao contrário do que acontece com o caso de 
altura de onda incidente maior, onde é visível a ocor-
rência de rebentação em duas zonas antes da onda 
atingir o molhe norte: uma antes de atingir o quebra-
mar submerso e outra sobre este quebra-mar, fazendo 
com que no caso com H = 0,167 m, haja maior dis-
sipação de energia do que nos restantes casos estudados 
para esta configuração.  
De modo a relacionar o galgamento do molhe norte do 
Porto de Leixões com a distância entre o ponto onde 
ocorre a rebentação da onda e o molhe, foram ana- 
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Tabela 4 - Valores do caudal médio de galgamento, Q (l/s/m), para cada uma das configurações e alturas de onda, H. 
Table 4 - Values of the mean overtopping discharge, Q (l/s/m), for each of the configurations and wave heights, H. 

Configuração  

H (m) 
1 2 3 4 5 6 7 

0,133 0,08 0,00 0,03 0,09 0,07 0,00 0,00 

0,150 0,71 0,00 0,00 0,38 0,39 0,02 0,06 

0,167 0,00 0,02 0,01 0,00 0,04 0,00 0,00 

 

 
Figura 11 - Caudal médio de galgamento, Q, para cada uma das sete configurações e para as três alturas de onda, H, analisadas, 

para T=2,582 s. 

Figure 11 - Mean overtopping discharge, Q, for each of the seven configurations and for the three wave heights, H, analyzed, 
with T=2.582 s. 

 
lisados os resultados instantâneos obtidos pelo modelo 
numérico IH2VOF para cada uma das sete confi-
gurações simuladas. Para tal, foi considerada uma altura 
de onda incidente de H = 0,150 m, com T = 2,582 s. Na 
Figura 12 está apresentado o número da configuração 
no seu lado direito, cujas características se encontram 
definidas na secção 3.2. 
A Figura 12 mostra que, tal como seria de esperar, nas 
Configurações 2, 3, 6 e 7, ocorreu rebentação numa 
zona mais distante do molhe norte do Porto de Leixões 
que nas restantes. Note-se que as Configurações 1, 4 e 5 
foram as que tiveram maior galgamento do molhe norte, 
ou seja, existe uma grande influência da distância entre 
a rebentação e o molhe norte do Porto de Leixões e o 
respetivo galgamento. Tal seria de esperar, pois nos 
casos em que a distância entre a rebentação e o molhe é 
maior, existe uma maior zona de dissipação de energia 
da onda e, por isso, a onda que atinge o molhe norte é 
menos energética, levando a um menor galgamento. 
É de notar ainda que, no modelo numérico, a rebentação 
da onda ocorre a uma mesma distância do molhe norte, 
mas em locais diferentes do quebra-mar submerso, em  
 

algumas configurações com igual cota de coroamento. 
Este é o caso das Configurações 2 e 6, onde a onda 
rebenta aproximadamente à mesma coordenada x mas 
que corresponde a um local diferente do quebra-mar 
submerso, o que sugere uma grande influência da inte-
ração entre a onda e as duas estruturas (quebra-mar 
submerso e molhe norte), especialmente da reflexão, no 
local de rebentação da onda. 
Da análise dos resultados do modelo pode verificar-se 
que a rebentação que ocorre sobre o quebra-mar sub-
merso é mergulhante em todos os casos de agitação 
simulados. 

5. Conclusões  
Da análise dos resultados obtidos para estas confi-
gurações concluiu-se que o parâmetro que mais 
influência tem na redução do galgamento é a cota de 
coroamento do quebra-mar submerso e a distância entre 
este e o molhe norte do Porto de Leixões. O aumento 
destes parâmetros reduz o caudal médio de galgamento 
por metro linear de estrutura. O valor mais elevado de 
galgamento foi obtido para a atual configuração e para  
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Figura 12 - Resultados do modelo IH2VOF: superfície livre num dado instante para as diferentes geometrias do quebra-mar 

submerso e com H = 0,150 m e T = 2,582 s. 
Figure 12 - Results of IH2VOF model: free surface at a certain instant for the different configurations of the detached break-

water, with H = 0.150 m and T = 2.582 s. 
 

uma altura de onda de 9 m. A configuração onde se 
aumentou apenas a cota de coroamento e a confi-
guração onde, além do aumento da cota de coroamento, 
se aumentou a distância entre quebra-mares em 50%, 
foram as que obtiveram os valores de galgamento mais 
reduzidos para as alturas de onda de 10 e 9 m, respe-
tivamente. A altura de onda de 9 m foi a que provocou, 
em geral, maiores galgamentos do molhe norte do Porto 
de Leixões. Para a altura de onda de 10 m, ocorria 
rebentação antes de se atingir o quebra-mar submerso, 
dissipando-se grande parte da energia da onda com a 
consequente redução do galgamento. Verificou-se que 
este é menor quando a rebentação ocorre a maior dis-
tância do molhe norte. 
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Resumo  

As zonas costeiras são áreas sob grande estresse ambiental, devido à excessiva exploração de seus recursos naturais, uso 
desordenado do solo e a influência de agentes oceanográficos (ondas, marés, correntes), meteorológicos (ventos, tempestades), 
hidrológicos (rios, aquífero, oceano) e antrópicos (habitação, indústria, turismo, lazer). As praias são os ambientes mais dinâ-
micos e mais apreciados para uso e ocupação humana nas zonas costeiras. No Nordeste do Estado do Pará (Brasil), Salinópolis 
destaca-se como um dos municípios mais populosos e freqüentados por turistas. O maior problema atual no âmbito do geren-
ciamento costeiro são as ocupações irregulares em áreas de risco sujeitas a erosão. Este artigo analisa as condições ocea-
nográficas nas praias de Salinópolis (Corvina, Maçarico, Farol Velho e Atalaia), e as atividades relacionadas ao lazer e ocu-
pação imobiliária. Foram coletados dados oceanográficos durante dois períodos (26, 27 e 28/04/2013 – estação chuvosa – e 04, 
05 e 06/10/2013 – estação menos chuvoso) e, em 12/07/2014 – alta temporada turística – foi feita a análise dos aspectos de uso 
e ocupação da costa e aplicação de entrevistas/questionários com banhistas. Para caracterização oceanográfica foram utilizados 
métodos observacionais e instrumentais de medições de ondas e correntes, além de coleta de sedimentos superficiais para 
complementar a identificação de estados morfodinâmicos de praia. Critérios de classificação de orla oceânica  com base no 
decreto nº 5.300/2004 visaram a compartimentação da costa de Salinópolis em termos de urbanização. Atualmente, a orla 
oceânica de Salinópolis possui diferentes características quanto à utilização e conservação, abrangendo desde a tipologia de 
orlas naturais (Classe A) às orlas com urbanização consolidada (Classe C). A primeira ocorre nos extremos da área de estudo e, 
a segunda, na região da sede municipal. Quatro tipos de praias foram definidos segundo a exposição marítima e o grau das 
condições oceanográficas: tipo 1 (Maçarico), tipo 2 (Corvina), tipo 3 (Farol Velho) e tipo 4 (Atalaia). O trecho de costa com 
maiores impactos ambientais e com elevada erosão costeira localiza-se na praia do Farol Velho. Áreas de acresção ou esta-
bilidade estão localizadas nas praias da Corvina e Maçarico e nos extremos da ilha do Atalaia. O grau de periculosidade ao 
banho foi pouco variável, com escala de segurança de 4 (praia do Maçarico) a 7 (praia do Atalaia) – médio a alto grau de risco. 
A praia mais freqüentada em Salinópolis é a do Atalaia, e os principais perigos potenciais identificados por banhistas entre-
vistados nesta praia são o trânsito de veículos, consumo alcoólico e marés altas. 

Palavras-chave: Costa Amazônica, expansão urbana, classificação de praias, erosão/acresção costeira. 

 

                                                        
@ Corresponding author to whom correspondence should be addressed 
a Universidade Federal do Pará. Instituto de Geociências. Grupo de Estudos Marinhos e Costeiros. Avenida Augusto Corrêa, 1. Prédio da 

Biblioteca Setorial (Raimundo M.G. Montavão), Salas 1 e 2. CEP 66075-110. Belém, PA, Brasil. e-mails: Ranieri <lei-
lanhe.ranieri@gmail.com>; El-Robrini <robrini@ufpa.br> 

 

* Submission: 24 NOV 2014; Peer review: 9 JAN 2015; Revised: 9 MAR 2015; Accepted: 8 MAY 2015; Available on-line: 11 MAY 2015 

This article contains supporting information online at http://www.aprh.pt/rgci/pdf/rgci-565_Ranieri_Supporting-Information.pdf 



Ranieri & El-Robrini (2016) 

 134 

Abstract 
Oceanographic Condition, Use and Occupation of The Salinópolis Coastline (Corvina – Atalaia Sector), Northeastern of 
Pará, Brazil 
The coastal zones are areas under great environmental stress, due to excessive exploitation of natural resources, uncontrolled 
land use and the influence of oceanographic (waves, tides, currents), weather (winds, storms), hydrology (rivers, aquifer, 
ocean) and anthropogenic (housing, industry, tourism, leisure) agents. The beaches are the environments most dynamic and 
most appreciated for human use and occupation. In the Northeastern State of Pará (Brazil), Salinópolis stands out as one of 
The most populated cities and frequented by tourists. The biggest current problem within the coastal management are the 
illegal occupation in risk areas subject to erosion. This article analyzes the oceanographic conditions on the Salinópolis 
beaches (Corvina, Maçarico, Farol Velho and Atalaia), and activities related to leisure and human occupation. 
Oceanographic data were collected during two periods (April 26th, 27 th and 28 th, 2013 – rainy season – and October 04th, 05th 
and 06th, 2013 – less rainy season), and July 12th, 2014 – peak tourist season – was made analysis of aspects of the use and 
occupation of the coast and application interviews/questionnaires with bathers. Observational and instrumental methods of 
waves and currents measurements were used to oceanographic characterization, and collecting surface sediments to 
complement the identification of beach morphodynamic states. The classification criteria of ocean coastal of n° 5.300/2004 
Decree were used, aiming to categorize the  Salinópolis coast in terms of urbanization. Currently, the Salinópolis seafront has 
different characteristics regarding the use and conservation, ranging from the type of natural coast (Class A) until coastal 
with consolidated urbanization (Class C). The first occurs at the extremes of the study area and the second in the county seat. 
Four types of beaches were defined according to maritime exposure and the degree of oceanographic conditions: type 1 
(Maçarico), type 2 (Corvina), type 3 (Farol Velho) and type 4 (Atalaia). The section of coast with major environmental 
impacts and high coastal erosion is located on the Farol Velho beach. Areas of accretion or stability are located on the 
Corvina and Maçarico and the extremes of the Atalaia island. The degree of danger to the bath was somewhat variable, with a 
scale of security 4 (Maçarico beach) to 7 (Atalaia beach) – medium to high degree of risk. The most popular beach in 
Salinópolis is the Atalaia, and the main potential hazards identified by interviews bathers at this beach are vehicle traffic, 
alcohol consumption and high tides. 
Keywords: Amazon Coast, urban expansion, beach classification, coastal erosion/accretion.  
 

1. Introdução 

A gestão das zonas costeiras está sendo cada vez mais 
discutida em todo o mundo no sentido de monitorar e 
proteger essas zonas, principalmente devido à grande 
importância dada nas últimas décadas às Mudanças 
Climáticas. 
Entende-se que as zonas costeiras são áreas sob intenso 
estresse ambiental, devido à excessiva exploração de 
seus recursos naturais, uso desordenado do espaço 
(Gruber et al., 2003) e por desempenhar papel de prote-
ção contra erosão causada pelos agentes oceanográficos 
(ondas, marés, correntes), meteorológicos (ventos, tem-
pestades) e fluviais (hidrodinâmica estuarina). 
Para uma boa caracterização do grau de estabilidade das 
zonas costeiras é requerido o monitoramento destes 
agentes naturais e também dos antrópicos (especulação 
imobiliária, devastação de ecossistemas, construção de 
estruturas rígidas de proteção litorânea) que determi-
nam a dinâmica e evolução da costa ao longo do tempo.  
O conhecimento de aspectos naturais e antrópicos, uma 
vez entendido, permite presumir o comportamento dos 
ambientes costeiros, identificar condições favoráveis e 
desfavoráveis de utilização ou preservação da costa. 
A maioria dos estudos que visam este conhecimento 
ocorre nas praias, ambientes mais afetados pela 
interação da dinâmica marinha e terrestre. Pesquisas 
sobre a circulação costeira de sedimentos em algumas 
praias são fundamentais na identificação de pequenas e 
grandes células de transporte locais e regionais e trazem  
 

importantes conclusões sobre o balanço sedimentar e a 
atuação de processos de erosão costeira acelerada 
(Souza, 1997; Souza & Suguio, 1998). 
Em relação aos aspectos antrópicos, as praias são tam-
bém as mais apreciadas para uso e ocupação humana, 
seja por sua beleza, lazer, moradia, comércio, turismo e 
até mesmo atividades portuárias.  
São bens de uso comum do povo. Espaços públicos 
onde o direito de ir e vir deve estar sempre garantido, 
sendo áreas que podem ser utilizadas por todos em i-
gualdade de condições (MMA, 2006).  
No Brasil, o órgão competente pela gestão dos bens da 
União, nos quais se inserem as praias e Terrenos de 
Marinha, é a Secretaria do Patrimônio da União (SPU), 
do Ministério do Planejamento. Uma das competências 
da SPU é justamente disciplinar a utilização de bens de 
uso comum do povo, adotando as providências necessá-
rias à fiscalização de seu uso (SPU, 2012). 
No entanto, a gestão de praias apresenta a (MMA, 2006): 
regularização fundiária, ordenamento dos empreendi-
mentos turísticos e de projetos urbanísticos, ordenamen-
to de barracas/quiosques de praia, manutenção da acessi-
bilidade à praia, conservação de biodiversidade e de 
culturas tradicionais, minimização de processos erosi-
vos; entre outros, demonstrando que nem sempre as 
atividades desenvolvidas nas praias são devidamente 
ordenadas. Além disso, as praias têm o potencial de ser 
um dos primeiros ambientes a sofrer as consequências 
das mudanças climáticas, tais como a combinação da  
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elevação do nível do mar com eventos climáticos 
extremos mais frequentes e rigorosos (Scherer, 2013). 
O Projeto Orla propõe parâmetros de classificação da 
orla, tanto dos seus atributos físico-naturais quanto em 
relação a sua utilização e conservação. Um dos funda-
mentos deste projeto é o emprego de instrumentos de 
ordenamento territorial, com a classificação e o enqua-
dramento da Orla Marítima, considerando o padrão de 
qualidade ambiental que se deseja atingir e/ou manter 
ao longo do tempo, segundo classes de trechos da Orla, 
subclasses (tipologias da orla) e estratégias de ação 
(Sobrinho, 2006).  
Este projeto, no Estado do Pará, está sendo tratado, com 
base em informações peculiares sobre a hidrodinâmica 
estuarina e costeira da Região Norte, as unidades 
morfológicas, os dados socioeconômicos, as leis 
ambientais e os aspectos fundiários. 
Salinópolis é um dos municípios contemplados neste 
projeto. Trabalhos referentes à oceanografia e os aspec-
tos de uso da costa (socioeconômicos) na área foram 
realizados, dentre outros, por Gregório et al. (2005) e 
Busman (2004), abordando a morfodinâmica das praias 
do Atalaia e Farol Velho, respectivamente; Pereira et al. 
(2014), analisaram os aspectos físicos e antropogênicos 
da praia do Atalaia; e Cavalcante (2001), Brito (2004) e 
Marinho (2009), mostraram os reflexos da expansão 
urbana em Salinópolis.  
O município é um dos mais populosos e frequentados 
por turistas no NE do Pará. Do ponto de vista urbanísti-
co e geológico, o maior problema atual são as ocupa-
ções irregulares em áreas de risco sujeitas a erosão, 
como os ecossistemas de dunas que desempenham fun-
ção de proteção costeira. 
De acordo com Scherer (2013), legalmente, toda e 
qualquer construção na faixa costeira deve estar devi-
damente regularizada, com as autorizações pertinentes, 
e as construções/estruturas sem autorização, deveriam 
ser imediatamente retiradas e a área recuperada por 
conta de quem a ocupa. Isto está descrito na Lei Federal 
9636/98, que discorre sobre os Bens da União,“a utili-
zação, a título precário, de áreas de domínio da União 
para a realização de eventos de curta duração, de natu-
reza recreativa, esportiva, cultural, religiosa ou educa-
cional, poderá ser autorizada, na forma do regulamento, 
sob o regime de permissão de uso.”  
Ainda, na mesma norma, no seu Art. 6º coloca-se que 
“a realização de aterro, construção ou obra e, bem as-
sim, a instalação de equipamentos no mar, lagos, rios e 
quaisquer correntes de água, inclusive em áreas de prai-
as, mangues e vazantes, ou em outros bens de uso co-
mum, de domínio da União, sem a prévia autorização 
do Ministério da Fazenda, importará: I - na remoção do 
aterro, da construção, obra e dos equipamentos instala-
dos, inclusive na demolição das benfeitorias, à conta de 
quem as houver efetuado;....”. 

É amplamente conhecido que o desenvolvimento turís-
tico, ao longo da costa de Salinópolis, contribui para o 
crescimento urbano, sendo cada vez mais intensa a es-
peculação imobiliária e hoteleira. Em locais mais pró-
ximos da linha de costa, onde a ocupação humana vem 
se consolidando, o forte problema de erosão costeira em 
virtude da hidrodinâmica (ondas, marés, correntes) e da 
devastação dos ecossistemas de proteção costeiros 
(construções irregulares sobre os mesmos), tem acarre-
tado impactos socioeconômicos e ambientais significa-
tivos. 
O presente artigo objetiva identificar as condições 
oceanográficas das praias de Salinópolis, e as atividades 
relacionadas com o lazer e a ocupação imobiliária 
nestas praias, efetuando uma proposta de classificação 
da orla oceânica do município quanto ao uso e 
ocupação. 

2. Área de estudo 

A área de estudo está localizada no município de Sali-
nópolis, NE do Pará, Brasil. A área foi limitada à faixa 
de praias oceânicas: Corvina e Maçarico, onde se situa 
o principal empreendimento do município (Orla do 
Maçarico) e o setor mais urbanizado; Farol Velho, praia 
com urbanização mais próxima da praia; e Atalaia, 
praia mais populosa com campo de dunas com urbani-
zação em expansão (Figura 1). 

2.1. Aspectos fisiográficos da costa 

Apesar da relativa semelhança na composição granulo-
métrica, morfologia e processos costeiros, as praias de 
Salinópolis apresentam unidades fisiográficas distintas 
diferenciando-as do domínio continental; na zona de 
pós-praia estão presentes, desde planícies lamosas 
(manguezais) a planícies arenosas com vegetação de 
restinga (termo aqui equivalente a terreno arenoso e 
salino coberto por plantas herbáceas). 
A praia da Corvina (Figura 1b), localizada ao extremo 
oeste de Salinópolis, é limitada por dunas frontais, res-
tinga e manguezais, assim como pela Orla do Maçarico 
(Figura 1c). 
A praia do Maçarico (Figura 1d), que faz conexão com 
a praia da Corvina, é a praia menos exposta ao oceano 
aberto de entre as quatro praias estudadas, devido à 
adjacência com a foz do rio Sampaio. Esta praia é limi-
tada pela Orla do Maçarico, por falésias (Formação 
Barreiras), dunas e restinga.  
A praia do Farol Velho (Figura 1f) é onde ocorrem os 
maiores impactos socioeconômicos em função de ero-
são costeira, visto que há elevada especulação imobiliá-
ria bem próxima à praia. Nesta praia, afloramentos ro-
chosos são expostos na face praial (Figura 5g) que é 
limitada por moradias (Figura 2f) construídas à frente 
do manguezal. 
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Figura 1 – Mapa de localização da área de estudo com identificação dos principais locais e atividades humanas desempenhadas 

na costa. (A) Porto Grande, (B) Praia da Corvina, (C) Orla do Maçarico, (D) Currais de pesca na praia do Maçarico, (E) 
Fundeio de canoas no Lago do Pedalhinho, (F) Praia do Farol Velho, (G) Barracas/restaurantes e (H) Campo de dunas na 
praia do Atalaia. Fotografias efetuadas em 12/07/2014 (A, B, C, D, E, F) e 28/04/2013 (G, H). 

Figure 1 – Location map of the study area to identify the main locations in the coast and the human activities performed. (A) 
Porto Grande, (B) Corvina Beach, (C) Maçarico, (D) indigenous fishing trap in the Maçarico Beach, (E) Mooring canoes 
on Pedalhinho Lake, (F) Farol Velho Beach, (G) Shack/restaurants and (H) Dunes Field in the Atalaia Beach. Photos 
taken on 07/12/2014 (A, B, C, D, E, F) and 04/28/2013 (G, H). 

 
A praia de Atalaia (Figura 1g), localizada ao extremo 
leste de Salinópolis, é limitada por dunas frontais e 
permanentes cobertas com vegetação de restinga (plan-
tas herbáceas) (Figura 1h), e em parte por moradias 
construídas no pós-praia (Figura 2h). 

2.2. Aspectos oceanográficos 

O município sofre influência das ondas formadas a 
partir dos ventos alísios. Estes cruzam a plataforma 
continental em direção nordeste, gerando trens de ondas 

incidentes. Associados à morfologia de fundo, 
ocasionam correntes de deriva litorânea para noroeste 
(Geyer et al., 1996). 
Segundo o modelo WWATCH (Cptec, 2013), a altura 
de onda em águas profundas varia de 0,5 a 1,5 m. Na 
zona de arrebentação das praias oceânicas, ou seja, em 
águas rasas, estas ondas alcançam 0,4 a 1,05 m. 
Em Salinópolis ocorrem macromarés semidiurnas (am-
plitudes > 4m). As correntes de maré são as principais 
correntes atuantes no litoral. Secundariamente, são as 
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correntes litorâneas resultantes da chegada das ondas à 
costa. Ambas são responsáveis pelo transporte de gran-
des quantidades de sedimentos da plataforma continen-
tal para o litoral (Braga, 2007).  
As correntes longitudinais têm grande intensidade du-
rante a sizígia e a estação chuvosa amazônica (dezem-
bro-maio), quando são acrescidas pelas correntes de 
maré, alcançando velocidade máxima na plataforma 
continental interna de 2 m.s-1 (Segundo, 2007). 

2.3. Aspectos socioeconômicos e ambientais 

Assim como várias outras cidades à beira-mar, Salinó-
polis apresenta uma dinâmica na estrutura espacial que 
se reflete, principalmente, no modo de vida da popula-
ção local, basicamente em função do mercado turístico 
que se instala na região, incentivando também o comér-
cio, com um movimento significativo durante a alta 
temporada, quando, além de atender a população local, 
atende também a população flutuante (Brito, 2004).  
A pesca, que é considerada uma das atividades mais 
antigas na região tem, ainda hoje, importante contribui-
ção para a economia local. A comercialização de pesca-
dos é realizada nos mercados municipais de Porto 
Grande e Cuiarana, bem como em pequenos estabele-
cimentos localizados na sede municipal. 
Os principais fatores de impacto sobre o ambiente no 
município de Salinópolis são diminuição das áreas de 
manguezal, avanço da cunha salina sobre o aquífero, 
aumento da erosão costeira, lixo, esgoto sem tratamen-
to, contaminação de águas subterrâneas, conflitos fun-
diários e ocupações irregulares em área de proteção 
costeira, especialmente na ilha do Atalaia, onde os efei-
tos da interferência humana estão sendo cada vez mais 
consolidados com construções irregulares de hotéis em 
áreas de dunas e residências de veraneio sobre os terra-
ços que limitam a linha de costa. 
Na ilha, a ocupação desordenada ocorre desde a década 
de 70, com a construção da ponte que interliga a sede 
do município à ilha (Brito, 2004; Marinho, 2009), ex-
pondo este sistema costeiro à forte especulação imobili-
ária sobre áreas antes ocupadas por dunas.  
Atualmente, as dunas frontais na praia do Atalaia estão 
cercadas por atividades degradadoras que implicam na 
dificuldade de recarga do lençol freático (importante 
papel das mesmas). Tais atividades são: destruição das 
dunas, aterramento e queimadas da vegetação de res-
tinga, além do forte problema de erosão costeira em 
virtude da hidrodinâmica local (ondas, marés e 
correntes). Há o recuo periódico de barracas existente 
na proximidade da linha de costa para os campos de 
dunas devido à erosão, e nas dunas são intensos os 
loteamentos. 
Apesar da intensa especulação imobiliária e hoteleira 
ter contribuído para as transformações socioambientais  
 

em Salinópolis, a ação dos processos erosivos provoca-
dos pelos agentes dinâmicos costeiros é muito mais 
expressiva, se comparada com a intervenção humana 
(Brito, 2004), sendo o impacto ambiental muito mais 
problemático para o homem do que para a própria natu-
reza. 

3. Materiais e métodos 

Tendo em vista a estabilidade das praias de meso-
macromarés, tanto espacialmente quanto no tempo (me-
ses a anos) e, ressaltando que modificações significati-
vas nos padrões morfológicos e nas condições oceano-
gráficas sazonais das praias equatoriais ocorrem em 
condições extremas (durante o Equinócio ou chuvas 
mais severas), foram realizadas campanhas de campo 
para coleta de dados hidrodinâmicos durante dois perí-
odos sazonais distintos com influência do Equinócio, 
visando obter valores máximos: 26, 27 e 28/04/2013 – 
estação chuvosa – e 04, 05 e 06/10/2013 – estação me-
nos chuvosa. Nestes períodos também foram analisados 
os aspectos de uso e ocupação da costa, assim como em 
12/07/2014 – alta temporada turística, quando foram 
aplicadas entrevistas/questionários com banhistas. 
Foram feitas medições de correntes nas praias da Cor-
vina e Atalaia através de uma bóia de deriva largada 
entre o ponto de quebra da onda e a linha de costa, me-
dindo-se a distância percorrida pela bóia em 1 minuto.  
A altura de onda significativa da onda (Hb) foi estimada 
nas mesmas praias através de filmagem da passagem de 
cristas de ondas numa torre de metal disposta após a 
zona de arrebentação, onde se verificou a média da 
altura de 1/3 das maiores ondas registradas.  
Foram ainda obtidas alturas de ondas e intensidade de 
correntes através de um sensor de pressão integrado no 
equipamento OBS (Optical Backscatter Sensors) e com 
o uso de correntômetro magnético, respectivamente. 
Estes métodos instrumentais ocorreram nas praias do 
Maçarico e do Farol Velho.  
Foram identificados os estados morfodinâmicos das 
praias (dissipativo, intermediário e reflectivo) através 
do parâmetro empírico adimensional ômega (Ω), de 
Wright & Short (1984): Ω = Hb/Ws*T, onde Hb é a 
altura significativa da onda na arrebentação; Ws é a 
velocidade de decantação de partículas sedimentares 
obtida pela relação com a granulometria de sedimentos 
superficiais coletados nas praias (Dean, 1973); e T é o 
período médio das ondas (tempo da passagem das on-
das dividido pelo número delas). 
Foi aplicado o Decreto nº 5.300, de 7 de dezembro de 
2004, visando a classificação e compartimentação da 
costa de Salinópolis em termos de urbanização. Segun-
do o anexo II  deste decreto, a orla pode ser classificada 
em três classes quanto à sua utilização e conservação: 
Orlas Naturais ou Classe A, Orlas em Processo de Ur- 
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banização ou Classe B e Orlas com Urbanização Con-
solidada ou Classe C. Para as Classes B e C foram a-
daptados os critérios sugeridos por Oliveira (2009) de 
recuo urbano (ver Informação de Suporte), referentes à 
distância da urbanização com a praia atual, e ao tipo de 
construção, que se refere basicamente a estruturas hori-
zontais e verticais. Utilizou-se como base a linha costa 
correspondente ao limite inferior do pós-praia, até onde 
há o alcance das ondas e marés. 
Para uma melhor visualização dos aspectos hidrodinâ-
micos e urbanísticos da costa de Salinópolis foram fei-
tos mapeamentos das classes acima identificadas na 
área de estudo, das condições oceanográficas em tre-
chos distintos das faixas praiais, sugerindo-se tipos 
característicos de praias, e mapeamento dos locais com 
erosão/acresção, tendo como auxílio a tabela de Bush et 
al. (1999), com geoindicadores de avaliação do estado 
da costa (ver Informação de Suporte). 
Para a caracterização da faixa praial em termos de peri-
culosidade ao banho, foram integrados os dados de 
hidrodinâmica, a tabela de Short & Hogan (1993) (ver 
Informação de Suporte) e entrevistas/questionários apli-
cados aos banhistas, contendo perguntas como: 

1. Faixa etária e profissão. 
2. Motivos de frequentar praias e qual a frequência. 
3. Cuidados tomados com as crianças. 
4. A praia que mais frequenta e por quê. 
5. O grau de perigo das praias e qual deles. 

4. Resultados 

4.1. Classificação da Orla Oceânica 

Salinópolis, diferentemente dos outros municípios da 
Costa Atlântica do Nordeste do Pará, apresenta urbani-
zação mais densa próxima aos limites de praia. É o 
único município onde se observam, inclusivamente, 
edificações prediais sobre áreas próximas à linha de 
costa. Cerca de 50% da faixa de praias oceânicas de 
Salinópolis é limitada por zona urbanizada e a outra 
metade ainda se apresenta conservada.  
Desta forma, a orla oceânica de Salinópolis possui 
diferentes características quanto à utilização e conserva-
ção, abrangendo desde a tipologia de orla natural a orla 
com urbanização consolidada (Figura 2). A primeira 
ocorre nos extremos da área de estudo (a oeste da 
região sede municipal e a leste da ilha do Atalaia), onde 
há paisagens conservadas, baixo a nulo grau de 
ocupação, difícil acesso (somente por pequenas trilhas e 
ruas), e atividades humanas apenas de subsistência ou 
lazer (como passeios ou práticas esportivas, a exemplo 
do extremo leste da ilha do Atalaia) (Figura 3b). 
O trecho de costa classificado como estando em proces-
so de urbanização em padrão horizontalizado está loca-
lizado antes deste extremo, com recuo em relação à 
linha de costa de, no mínimo, 50 m – B1; contudo há 

presença de barracas de madeira semelhantes a palafitas 
(com base apoiada por estruturas de madeira) que apre-
sentam este formato para mitigar os efeitos de suas 
presenças em possíveis alterações nas células de circu-
lação costeira (transporte longitudinal e transversal de 
sedimentos) (Figura 3a). 
O trecho de orla com processo de urbanização verticali-
zada e sem recuo relativamente à linha de costa (distân-
cia menor que 50 m) – B4 – situa-se na principal via de 
acesso à faixa de praias da ilha do Atalaia, onde há 
médio adensamento de hotelaria e comércio (Figura 
2h). Outro trecho, que compreende a praia do Atalaia 
(divisa desta com a praia do Farol Velho), bem como 
toda a praia do Farol Velho, foi classificado como orla 
em processo de urbanização horizontalizada e sem re-
cuo característico – B3 (Figuras 2f e 2g). Trata-se do 
trecho da orla oceânica com ocupação diretamente so-
bre a linha de costa, principalmente por grandes casas 
de veraneio, com médio adensamento de construções e 
população não residente do município em quase toda 
sua totalidade. 
Na ilha do Atalaia, as construções prediais estão, na 
maioria, localizadas além do limite sugerido para recuo 
máximo da linha de costa preservada (mais que 200 m), 
situando-se, contudo, em áreas antes de dunas que fo-
ram devastadas para especulação imobiliária. Na Ilha, 
áreas mais próximas ao oceano são mais apreciadas 
para uso e ocupação humana, devido a sua beleza, mas 
também potencial para lazer, moradia, comércio e tu-
rismo. Este último é o principal responsável pelos pro-
blemas de ordenamento do território na costa de Sali-
nópolis, em especial na ilha do Atalaia, integrada num 
grande segmento costeiro em processo de urbanização, 
com e sem recuo característico da linha de costa (maior 
que 50 m e menor que 50 m, respectivamente). 
O turismo, que vem se desenvolvendo de forma irregu-
lar e desordenada do ponto de vista socioambiental, 
descaracteriza a faixa litorânea de Salinópolis pela im-
plantação de grandes condomínios e hotéis em lotea-
mentos mal planejados, estes em crescente expansão no 
município (Cavalcante, 2001). 
A região da sede municipal foi caracterizada como sen-
do do tipo de orla com urbanização consolidada – C, 
pois se trata da região primeiramente colonizada, ou 
seja, com ocupação mais antiga e com alto adensamento 
populacional.Nesta região, a área onde se situa a Orla 
do Maçarico foi classificada como tendo recuo urbano 
maior que 50 m de distância da linha de costa – C1. Um 
trecho de orla com urbanização consolidada mas sem 
este recuo foi identificado na foz do rio Sampaio (Figu-
ras 2c e 2d) – C3 e C4, área mais abrigada da ação oce-
ânica, cuja hidrodinâmica é menos acentuada, basica-
mente em função das correntes do rio.  
A verticalização próxima a linha de costa ocorre nas 
zonas mais adentro do rio, havendo um trecho com  
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Figura 2 – Classificação da orla oceânica de Salinópolis quanto ao uso e ocupação costeira. (A) Manguezal e campo de dunas 

frontais semi-vegetadas na praia da Corvina, (B) Vegetação de restinga e campo de dunas frontais frente à Orla do Maçari-
co, (C) Urbanização horizontalizada na confluência da praia do Maçarico com o rio Sampaio, (D) Edificações à margem do 
rio Sampaio, (E) Edificações após o Lago do Pedalhinho, (F) Moradias em padrão horizontal nas praias do Farol Velho e 
(G) do Atalaia, (H) Hotel em padrão vertical na praia do Atalaia, (I) Terrenos devastados para construção imobiliária e (J) 
campo de dunas localizados no limite superior do pós-praia do Atalaia. Fotografias efetuadas em 12/07/2014 (C, D, E, H, I) 
e 28/04/2013 (A, B, F, G, J). 

Figure 2 – Classification of Salinópolis seafront about the use and occupation in the coast. (A)Mangrove and field semi-
vegetated dunes on the Corvina beach, (B) Salt marsh vegetation and field frontal dunes in front of the Maçarico, (C) 
Horizontally urbanization at the confluence of the Maçarico beach with the Sampaio river, (D) Edifications on the border 
of the Sampaio river, (E) Edifications after Pedalhinho Lake, (F) Houses in horizontal pattern on the Farol Velho beach 
and (G) Atalaia beach, (H) Hotel in vertical pattern on the Atalaia beach, (I) Devastated land to property construction and 
(J) dune field located at the upper limit of the Atalaia backshore. Photos taken on 07/12/2014 (C, D, E, H, I) e 04/28/2013 
((A, B, F, G, J). 

 
recuo urbano maior que 50 m de distância da linha de 
costa – C2 – localizado no lago artificial do Pedalhinho 
(Figura 2d), construído com o aterramento próximo à 
margem do rio Sampaio e construção de uma pequena 
estrada que separa este do lago (Figura 2f). 
Na sede municipal, a ocupação é mais antiga e de alto 
adensamento populacional, como em locais próximos 
aos rios. Em função desta urbanização consolidada nos 
locais mais abrigados, as áreas mais expostas da costa 
(praias, dunas costeiras, manguezais) vêem sendo cada 
vez mais ocupadas, contudo de forma desordenada. A  
 

exemplo da atual expansão urbana de beira-mar rumo à 
ilha do Atalaia. 
A partir da verificação das condições oceanográficas 
através dos métodos instrumentais e observacionais 
sugeriu-se a definição de quatro tipos de praias (Figura 
4) para a costa oceânica de Salinópolis (ver síntese dos 
dados em Informação de Suporte): 

• Tipo 1: praia adjacente ao rio e delta de vazante, 
com estado morfodinâmico de banco e calha longi-
tudinais (Ω: 4,7 a 5,5), altura de ondas abaixo de 
0,50 m e correntes moderadas (em média maiores  
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Figura 3 – Barracas em forma de palafitas na linha de costa da praia do Atalaia durante a preamar (A) e placa de identificação 

apontando para a área reservada à prática esportiva na mesma praia (B). Fotografias efetuadas em 28/04/2013 e 
06/10/2013, respectivamente. 

Figure 3 – Shacks shaped stilt houses in the coastline of the Atalaia beach during high tide (A) and identification plate poin-
ting to the area reserved for sports practice   on the same beach (B). Photos taken on 04/28/2013 e 10/06/2013, respecti-
vely. 

 
 

 
Figura 4 – Tipos de praia definidos na área de estudo (trecho Corvina-Atalaia) de acordo com o grau de exposição e condições 

oceanográficas. 
Figure 4 – Beach types defined in the study area (Corvina-Atalaia sector) according to the degree of exposure and oceano-

graphic conditions. 
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que 0,3 m.s-1), devido sua localização, com elevada 
influência estuarina. Praia identificada: Maçarico. 

! Tipo 2: praia com alta influência estuarina e oceâni-
ca, com estado morfodinâmico variando de banco e 
calha longitudinal (Ω: 4,7 a 5,5), e dissipativo (Ω > 
5,5), dependendo da época do ano, alturas de ondas 
abaixo de 0,70 m e correntes fracas (em média me-
nores que 0,3 m.s-1). Praia identificada: Corvina. 

! Tipo 3: praia com moderada influência estuarina e 
alta influência oceânica, com estado morfodinâmico 
dissipativo (Ω > 5,5), alturas de ondas abaixo de 
0,90 m e correntes moderadas (em média maiores 
que 0,3 m.s-1). Praia identificada: Farol Velho. 

! Tipo 4: praia com moderada influência estuarina e 
alta influência oceânica, com estado morfodinâmico 
dissipativo (Ω > 5,5), alturas de ondas abaixo de 
1,20 m e correntes fortes (em média maiores que 0,4 
m.s-1). Praia identificada: Atalaia. 

4.2. Vulnerabilidade dos Ambientes Costeiros  

A interferência com o meio físico, principalmente no 
que se relaciona com a dinâmica dos processos sedi-
mentares, é induzida, em grande parte, por ações de 
natureza antrópica, podendo acarretar problemas no 
âmbito ambiental e financeiro. Do ponto de vista ambi-
ental, especialmente o geológico, as principais altera-
ções são na linha de costa, decorrentes de erosões, asso-
reamentos, bem como de colapsos do substrato. Em 
relação ao fator econômico, destacam-se as perdas de 
moradias, edificações e estruturas localizadas à beira-
mar, causadas pelos processos anteriormente citados 
(Farinaccio & Tessler, 2010). 
O trecho de costa com maiores impactos ambientais 
localiza-se na praia do Farol Velho, onde há ocupação 
diretamente na praia, não havendo reposição de areias. 
Por este motivo, a praia está apresentando erosão severa 
(Figura 5), ficando mais estreita, com uma paisagem 
degradada por colapso de muros, de barreiras de rochas 
e com afloramentos rochosos de idade terciária (Forma-
ção Pirabas) expostos em diferentes proporções (Figura 
5g), alterando a topografia praial. Fatos que também 
ocorrem em parte da praia do Atalaia (Figura 5h), no 
local de divisa com a praia do Farol Velho. 
Sabe-se que a ocupação do ambiente praial por casas, 
edificações ou outras estruturas (paredões rochosos, 
muros de contenção, estradas) modifica o equilíbrio 
sedimentar natural das praias, pois estas obras são cons-
truídas sobre o pós-praia, setor essencial para o supri-
mento de sedimentos. 
Na praia do Atalaia, as dunas ainda presentes no litoral 
funcionam como repositoras de sedimentos à praia, que 
também sofre com a erosão costeira numa extensa faixa 
(Figura 5). Há dunas escarpadas por ondas e pelas 
grandes subidas das marés (Figura 5i), sendo a praia  
 

toda coberta pelo espraiamento de ondas, que periodi-
camente levam os donos de estabelecimentos (bares e 
restaurante) na praia a recuarem suas barracas em dire-
ção ao pós-praia (Figura 5j). 
As dunas são parte integrante do balanço sedimentar de 
uma praia e a gestão da mesma depende também da 
conservação das dunas. Não obstante, muitas vezes os 
campos dunares são ocupados indiscriminadamente 
(Scherer, 2013). 
Dunas foram devastadas e aterradas para ocupação de 
imóveis, ruas, inclusive com pavimentação asfáltica, e 
para loteamentos na ilha do Atalaia, causando, entre 
outras coisas, alteração do regime de fluxo das águas 
subterrâneas. Na praia do Farol Velho há apenas um 
campo de dunas estável, totalmente vegetado, situado 
após um terreno de edificações. Provavelmente, estas 
edificações funcionam como barreira ao vento, propici-
ando condições de grande estabilidade e de persistência 
de vegetação.  
Questões como dutos emissários de efluentes e resíduos 
sólidos também são preocupantes na ilha do Atalaia, 
contaminando as praias e o lençol freático. Associado a 
isto, a excessiva água retirada dos poços construídos em 
residências, barracas de praia, hotéis e pontos comerci-
ais está comprometendo o aquífero superior pelo pro-
cesso de cunha salina, causando a salinização das á-
guas. 
Na sede municipal, os problemas ambientais relacio-
nam-se, também, com a erosão costeira localizada na 
foz do rio Sampaio, na sua margem esquerda (Figura 5), 
embora neste caso a situação seja induzida pela hidro-
dinâmica estuarina. Os impactos traduzem-se, entre 
outros, por colapso de muros de proteção, assoreamento 
e solapamento basal (Figura 5e). Verificam-se, também 
neste setor, obras que interferem no fluxo dos canais 
estuarinos e que propiciam a instalação de processos 
erosivos e a redução de ambientes naturais, como acon-
tece no Lago do Pedalhinho com a construção de uma 
via de passagem sobre o rio (Figura 5f), dotada de dutos 
emissores que fazem a conexão deste com o lago. 
Outros locais pontuais de erosão ocorrem no local onde 
está a plataforma de acesso da Orla do Maçarico à praia 
da Corvina (Figura 5b), com colapso periódico da estru-
tura, principalmente durante a estação chuvosa associa-
da às grandes subidas das marés de sizígia (marés vi-
vas). Na divisa da praia da Corvina com a do Maçarico 
também há pequenos indícios de erosão, como a eexis-
tência de vegetação de mangue tombada (Figura 5c). 
Áreas de acresção ou estabilidade estão localizadas 
essencialmente nos extremos da ilha do Atalaia.  
Nas praias situadas na região da sede municipal, há 
campos de dunas frontais, algumas vegetadas por plan-
tas herbáceas, principalmente na praia do Maçarico 
(Figura 5d), além de manguezal na praia da Corvina  
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Figura 5 – Trechos com erosão e acresção sedimentar na linha de costa das praias oceânicas de Salinópolis. (A) Crescimento 

do Manguezal na praia da Corvina, (B) Ponte que interliga a praia da Corvina à Orla do Maçarico destruída pela força das 
marés durante a estação chuvosa, (C) Local onde o manguezal está tombando na divisa da praia da Corvina com a praia do 
Maçarico, (D) Campo de dunas frontais com vegetação de restinga na praia do Maçarico, (E) Desmoronamento de muros 
de arrimo na praia do Maçarico, (F) Estrada construída na divisa do rio Sampaio com o Lago do Pedalhinho (margem do 
rio e do lago cedendo), (G) Afloramentos rochosos (Terciário) na praia do Farol Velho, (H) Desmoronamento de muros de 
proteção de casas na praia do Atalaia, (I) Escarpa de dunas frontais e (J) barracas abaladas pela força das marés de sizígia 
na praia do Atalaia, (K) Desenvolvimento de extenso campo de dunas frontais no extremo leste da ilha do Atalaia. Foto-
grafias efetuadas em 26/04/2013 (A, B, C, D, I, J), 06/10/2013 (K) e 12/07/2004 (E, F, G, H). 

Figure 5 – Locations with erosion and accretion sediment in the coastline of the Salinópolis ocean beaches. (A) Increase of 
Mangrove on the Corvina beach, (B) Bridge that links the Corvina beach to the Maçarico destroyed by tidal forces during 
the rainy season, (C) The area where the mangrove is falling the Corvina beach with the Maçarico beach, (D) Frontal 
dunes field with salt marsh vegetation on the Maçarico beach, (E) Collapse of retaining walls on the Maçarico beach, (F) 
Road built on the Sampaio river border with the Pedalhinho Lake (bank of the river and the lake collapsing), (G) Rocky 
outcrops (Tertiary) in the Farol Velho beach, (H) Collapsing house walls of protection on the Atalaia beach, (I) Scarp of 
frontal dunes and (J) Unstable tents by the spring tides forces on the Atalaia beach, (K) Development of extensive frontal 
dunes field to the east of the Atalaia island. Photos taken on 04/26/2013 (A, B, C, D, I, J), 10/06/2013 (K) e 07/12/2004 (E, 
F, G, H). 

 
(Figura 5a). Este também está presente no extremo oes-
te da ilha do Atalaia. Já no extremo leste, existem ex-
tensos campo de dunas frontais (Figura 5k), além de 
praia larga e dunas robustas estáveis e semi-vegetadas 
na zona de pós-praia (Figura 1h). 
 

4.3. Relação entre a periculosidade ao banho e perfil 
do banhista 

Como as características morfodinâmicas das praias 
oceânicas de Salinópolis são pouco variáveis, assim  
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como as alturas de ondas incidentes nas praias 
(<1,5 m), o grau de periculosidade foi quase invariável, 
com escala de 4 a 7 (Tabela 1), de acordo com a classi-
ficação de Short & Hogan (1993). Isso indica que no 
trecho de costa estudado a escala de segurança é mode-
rada a baixa, ou seja, com médio a alto grau de pericu-
losidade. Além disso, a presença de bancos e calhas 
longitudinais em praias cujo regime de maré é semidi-
urno, constituem risco para os banhistas quando a mes-
ma está enchendo, podendo deixá-lo isolado da costa e 
das saídas das praias. 
Por isso, apesar da escala de segurança (4) ter sido mais 
baixa na praia do Maçarico (Tabela 1), deve-se conside-
rar que a mesma situa-se numa desembocadura estuari-
na com presença de banco e calha longitudinais, sendo 
uma praia com bastante calmaria na baixa-mar, mas 
com energia hidrodinâmica mais elevada em níveis 
mais altos de maré, devido às correntes intensas de 
maré e não da arrebentação de ondas.  
Assim, os riscos ao banho são grandes em todas as 
praias de Salinópolis devido aos perigos associados à 
hidrodinâmica local: correntes longitudinais geradas por 
ondas, correntes de maré e alta turbulência gerada pela 
arrebentação de ondas em alguns locais. Por isso, para 
adultos que levam crianças à praia é indicado que 
frequentem apenas os locais mais rasos, longe da 
arrebentação de ondas, onde estas e as correntes são 
mais fracas. A permanência nestes locais (30%) e a 
constante presença de adultos (31%) são os principais 
cuidados tomados com as crianças pelos banhistas 
entrevistados.  
Os principais frequentadores das praias de Salinópolis 
são do Pará (mais de 85%), especialmente de Belém, 
mas muitos do interior do Estado e de estados vizinhos, 
como Amazonas e Amapá, onde não há praias oceâni-
cas. São na maioria jovens, de 26 a 40 anos (cerca de 
55%), de classe média e do sexo masculino, que vão às 
praias a passeio (47%) e para banho de mar (26%) (Fi-
gura 6a). Estes frequentam as praias de Salinópolis 
principalmente durante os feriados e no verão (48%) ou 
raramente (39%), e as outras praias do estado que cos- 
 

 

tumam frequentar são principalmente estuarinas e fluvi-
ais. A maioria sabe nadar (77%), gostam de tomar ba-
nho na arrebentação de ondas (63%), mas poucos se 
envolveram em afogamentos (14%).  
A partir desta primeira análise entende-se que os cuida-
dos com o mar devem ser redobrados, pois a maioria 
não apresenta contato frequente com o ambiente praial 
oceânico e costumam tomar banho em áreas de risco. 
A praia mais frequentada em Salinópolis é a do Atalaia, 
devido ao conforto e infraestrutura da praia (44%). Para 
seus banhistas, a praia apresenta médio grau de perigo 
(66%), o qual é identificado, principalmente, com o 
trânsito de veículos (31%) e o consumo de bebidas al-
coólicas (23%) (Figura 6b). 90% dos entrevistados já 
souberam de acidentes ocorridos nesta praia, seja por 
afogamento ou por atropelamento. 
No questionário foi também perguntada a opinião sobre 
o novo corredor de tráfego de veículos confinante à 
linha de costa, adotado nas férias de julho de 2014, e a 
maioria dos entrevistados achou bom (42%). 
A segunda praia mais frequentada de Salinópolis é a do 
Farol Velho, com médio grau de perigo (32%), sendo 
este variado (Figura 6c), igualando-se o trânsito de veí-
culos (22%) e as marés altas (22%). Isto é justificado 
quando se tem em consideração que a praia do Farol 
Velho é uma praia estreita, onde a maré sobe rapida-
mente, e que tem depressões no seu leito representadas 
por poças d’água originadas junto aos afloramentos 
rochosos, o que cria condições de risco. 
As praias da Corvina e Maçarico são mais frequentadas 
por moradores locais (nativos), que utilizam as praias 
para prática de esporte como futebol, para a atividade 
de pesca por trabalhadores autônomos e para banho de 
mar, especialmente as crianças. Na praia do Maçarico 
tal sucede devido a sua calmaria na baixa-mar.  
Para surfistas e praticantes de outros esportes aquáticos, 
as praias apresentam alturas de ondas medianas, mas as 
mesmas são do tipo deslizante, menos desejáveis por 
esse grupo de pessoas. No entanto, para praticantes de 
Kite Surf e Wind Surf, os ventos fortes, especialmente  
 

Tabela 1 – Grau de segurança nas praias oceânicas de Salinópolis. 

Table 1 – Safety degree in the Salinópolis ocean beaches. 

Praia Estado morfodinâmico Perigos associados Hb médio (m) Escala de segurança 

Corvina Dissipativo / Banco e calha 
longitudinais 

Arrebentação das ondas 0,7 Moderada (5) 

Maçarico Banco e calha longitudinais Arrebentação das ondas 0,5 Moderada (4) 

Farol Velho Dissipativo Arrebentação das ondas 0,9 Moderada (6) 

Atalaia Dissipativo Correntes de retorno e arreben-
tação de ondas muito altas 

1,2 Baixa (7) 
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Figura 6 – Gráficos com as opiniões relatadas pelos banhistas das praias de Salinópolis, identificando os principais motivos de 

frequentar praias (A), e o grau dos perigos potenciais opinados para as praias do Atalaia (B) e Farol Velho (C). 
Figure 6 – Graphics with the opinions reported by bathers of the Salinópolis beaches, identifying the main reasons for fre-

quenting beaches (A), and the degree of potential dangers said to the Atalaia beaches (B) and Farol Velho beaches (C). 
 
na praia do Atalaia, e as correntes mais intensas, são 
favoráveis. Na praia do Farol Velho, a presença dos 
afloramentos rochosos oferece maior risco. 
Para frequentadores de outros estados que não conhe-
cem o estado do mar em praias de macromarés, deve-se 
ter atenção redobrada, pois as correntes longitudinais 
geradas por ondas são acrescidas por fortes correntes de 
maré e podem transportar banhistas por longas distân-
cias. Além disso, há fatores antropogênicos que podem 
adicionar riscos e vulnerabilidade às praias, incluindo 
multidões de férias, veículos nas praias e estruturas de 
praia construídas (Pereira et al., 2014). 

5. Discussão e considerações finais 

A região da sede municipal de Salinópolis foi caracteri-
zada como o trecho de orla com urbanização consolida-
da, pois se trata da região com ocupação mais antiga e 
de alto adensamento populacional. Este fato propicia a 
atual expansão urbana de beira-mar rumo à ilha do Ata-
laia.  
O maior trecho de orla com urbanização consolidada 
sem recuo urbano caracterizado (distância menor que 
50 m da linha de costa) foi identificado na foz do rio 
Sampaio, área mais abrigada ao oceano aberto, cuja 
hidrodinâmica é mais baixa e restringe-se aos processos  
 

físicos e geológicos que ocorrem no rio, sendo o maior 
agravante a erosão nas margens do rio (solapamento 
basal) causada pela força das correntes de maré. A ocu-
pação mais abrigada reflete um melhor ordenamento 
territorial nas décadas passadas na costa de Salinópolis, 
cuja consciência humana era maior quanto à preserva-
ção ambiental e às prevenções das respostas naturais 
que o ambiente oferece. 
O trecho da costa oceânica com maiores impactos am-
bientais localiza-se atualmente na praia do Farol Velho 
e no início da praia do Atalaia, a partir da divisa com a 
praia anterior. Trata-se do trecho classificado como em 
processo de urbanização, principalmente horizontal, e 
sem recuo característico. Apresenta ocupação direta-

mente sobre a praia, principalmente por grandes casas 
de veraneio, com médio adensamento de construções e 
com a particularidade de que quase todas as residências 
que ali estão são de população não residente no municí-
pio. Não havendo nenhum ambiente sedimentar costeiro 
na zona de pós-praia que favoreça a reposição de areias 
na zona de espraiamento, Farol Velho e parte do Atalaia 
estão apresentando erosão severa, ficando mais estreitas 
e com uma paisagem degradada.  
As construções prediais, na ilha do Atalaia, estão quase 
todas localizadas além do limite sugerido para recuo 
máximo de urbanização na linha de costa (mais de 200 
m da mesma), situando-se, contudo, em áreas antes das 
dunas, que foram devastadas para especulação 
imobiliária. Esta devastação no ambiente causa, entre 
outras coisas, alteração do regime de fluxo das águas 
subterrâneas, interrompendo o processo de recarga do 
aquífero, que já sofre com o processo de cunha salina e 
contaminação do lençol freático por efluentes e resíduos 
sólidos. As dunas contribuem como fonte de recarga do 
aquífero pela sua capacidade de recepção, infiltração e 
transferência de águas de chuvas. Contudo, é possível 
identificar na praia do Farol Velho casas suspensas em 
morros dunares com base concretada e, até mesmo, 
algumas em condições mais fragilizadas sobre morros  
 

com solo ainda arenoso. Em outra seção de praia na ilha 
do Atalaia (extremo leste), as dunas, ainda presentes na 
costa, funcionam como repositoras de sedimentos. 
Áreas de acresção ou estabilidade estão localizadas, na 
quase totalidade, nas praias do Maçarico e da Corvina, 
classificadas como tipo 1 e 2, respectivamente, com 
estado morfodinâmico de banco e calha longitudinal ou 
dissipativo, dependendo da época do ano, bem como 
existindo grande influência estuarina.  
Praias do tipo 3 e 4 situam-se, respectivamente,  na ilha 
do Atalaia e no Farol Velho e Atalaia, sendo praias 
dissipativas com grande influência oceânica. Contudo, 
nos extremos da ilha, a ação estuarina desempenha im-
portante papel de acresção sedimentar. 
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O grau de periculosidade ao banho nas praias oceânicas 
de Salinópolis é médio a alto. Os riscos ao banho estão 
associados à hidrodinâmica local, sendo eles: as corren-
tes longitudinais e de marés, a alta turbulência gerada 
pela arrebentação de ondas em alguns locais (como na 
praia do Atalaia) e, nalguns locais, também a presença 
de canais longitudinais (como nas praias da Corvina e 
do Maçarico). 
As praias mais frequentadas de Salinópolis são primei-
ramente a do Atalaia e, secundariamente, a do Farol 
Velho. Os principais perigos potenciais identificados 
por banhistas entrevistados nestas praias são o trânsito 
de veículos e as marés altas. O primeiro foi identifica-
do, principalmente, na praia do Atalaia, onde o fluxo é 
bastante intenso e os carros disputam espaço com os 
banhistas. O segundo foi referido na praia do Farol 
Velho, devido a mesma ser uma praia estreita, onde a 
maré sobe rapidamente. 

Appendix 

Supporting Information associated with this article is available on-
line at http://www.aprh.pt/rgci/pdf/rgci-565_Ranieri_Supporting-
Information.pdf 

Agradecimentos 

Ao Grupo de Estudos Marinhos e Costeiros (GEMC) da 
Universidade Federal do Pará (UFPA) pela parceria na realização 
deste trabalho. Ao Programa de Pós-Graduação em Geologia e 
Geoquímica (PPGG) da UFPA e à Fundação do Amparo à Pesquisa 
do Estado do Pará (FAPESPA) pelo financiamento de bolsa de 
estudos. 

Referências 

Braga, F.P.S. (2007) – Morfologia e Sedimentologia da Praia de 
Macromaré de Ajuruteua, Pará: Um estudo para definição de 
índices de sensibilidade ambiental ao derramamento de óleo. 
116p., Dissertação de Mestrado, Instituto de Geociências, Uni-
versidade Federal do Pará, Belém, PA, Brasil. Disponível on-line em 
http://www.cprm.gov.br/publique/media/mestre_francisca_braga.pdf 

Brito, F.M.O. (2004) – Salinópolis-PA: (Re)Organização Sócio-
Espacial de um Lugar Atlântico-Amazônico. 121p., Dissertação 
de Mestrado, Centro de Filosofia e Ciências Humanas, Uni-
versidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, SC, Brasil. 
Disponível on-line em http://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/87919 

Busman, D.V. (2004) – Valoração de danos de erosão na praia do 
Farol Velho (Salinópolis), NE do Pará. 50p., Trabalho de Con-
clusão de Curso, Centro de Geociências, Universidade Federal 
do Pará, Belém, PA, Brasil. Não publicado. 

Bush, D.M.; Neal, W.J.; Young, R.S.; Pilkey, O.H. (1999) – Utiliza-
tion of geoindicators for rapid assessment of coastal–hazard risk 
and mitigation. Ocean and Coastal Management, 42:647-670. 
DOI: 10.1016/S0964-5691(99)00027-7 

Cavalcante, F.C. (2001) – Migração e ocupação nos espaços peri-
féricos da zona costeira do Estado do Pará: o caso do município 
de Salinópolis. Anais do X Congresso da Associação Brasileira 
de Estudos do Quaternário (ABEQUA), Guarapari, SP, Brasil. 
Disponível on-line em 
http://www.abequa.org.br/trabalhos/0013_aderson_abequa2005.pdf 

Dean, R.G. (1973) – Heuristic model of sand transport in the surf 
zone. Proceedings of conference on engineering dynamics in the 
surf zone, pp.208-214, Institute of Engineers, Sydney, Austrália. 

 

Farinaccio, F.; Tessler, M.G. (2010) – Avaliação de Impactos 
Ambientais no Meio Físico decorrentes de Obras de Engenharia 
Costeira – Uma Proposta Metodológica. Revista de Gestão Cos-
teira Integrada / Journal of Integrated Coastal Zone Mana-
gement, 10(4):419-434. DOI: 10.5894/rgci210 

Geyer W.R., Beardsley R.C., Lentz S.J., Candela J., Limeburner R., 
Johns W.E., Castro B.M., Soares I.D. (1996) – Physical ocean-
ography of the Amazon shelf. Continental Shelf Research, 
16:575-616. DOI: 10.1016/0278-4343(95)00051-8 

Gregório, A.M.S; Mendes, A.C.; Busman, D.V. (2005) – Morfo-
dinâmica da Praia do Atalaia–Salinópolis/Pará. Anais do X Con-
gresso da Associação Brasileira de Estudos do Quaternário 
(ABEQUA), Guarapari, SP. Disponível on-line em 
http://www.abequa.org.br/trabalhos/0013_aderson_abequa2005.pdf  

Gruber N.L.S; Barboza E.G. & Nicolodi J.L. (2003) – Geografia dos 
Sistemas Costeiros e Oceanográficos: Subsídios para Gestão 
Integrada da Zona Costeira. Gravel (ISSN 1678-5975), 1:81-89, 
Porto Alegre, RS, Brasil. Disponível on-line em 
http://www.ufrgs.br/gravel/1/Gravel_1_07.pdf  

Marinho, R.S. (2009) – Faces da expansão urbana em Salinópolis, 
zona costeira do Estado do Pará. 136p., Dissertação de 
Mestrado, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Uni-
versidade Federal do Pará, Belém, PA, Brasil. Disponível on-line em 
http://www.ufpa.br/ppgeo/arquivos/dissertacoes/2009/Rogério%20Marinho.pdf  

MMA (2006) – Projeto Orla: fundamentos para a gestão integrada. 
74p., Ministério do Meio Ambiente / Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, Brasília, DF, Brasil. ISBN: 
8577380297. Disponível on-line em 
http://www.mma.gov.br/estruturas/orla/_arquivos/11_04122008111238.pdf. 

Oliveira, U.R. (2009) – Relações entre a Morfodinâmica e a Uti-
lização em Trechos da Costa Oceânica da Ilha de Santa 
Catarina, SC, Brasil. 140p., Dissertação de Doutorado, Centro 
de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Santa 
Catarina, Florianópolis, SC, Brasil. Disponível on-line em 
http://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/92670  

Pereira, L.C.C.; Vila-Concejo, A.; Costa, R.M.; Short, A.D. (2014) 
– Managing physical and anthropogenic hazards on macrotidal 
Amazon beaches.  Ocean and Coastal Management, 96:149-
162. DOI: 10.1016/j.ocecoaman.2014.05.008 

Rocha, T.B. (2009) – Morfodinâmica costeira e gestão de orla 
marítima em costa sob influência fluvial: borda meridional do 
atual delta do Rio Paraíba do Sul (RJ). 155p., Dissertação de 
Mestrado, Centro de Estudos Gerais, Universidade Federal Flu-
minense, Niterói, RJ, Brasil. Disponível on-line em 
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=
&co_obra=168884  

Scherer, M. (2013) – Gestão de Praias no Brasil: Subsídios para uma 
Reflexão. Revista da Gestão Costeira Integrada / Journal of 
Integrated Coastal Zone Management, 13(1):3-13. DOI: 
10.5894/rgci358 

Segundo, G.H.C. (2007) – Processos oceanográficos na região 
costeira e estuarina do rio Caeté, Pará, Brasil. 139p, Disserta-
ção de Doutorado, Instituto de Geociências, Universidade Fede-
ral Fluminense, Niterói, RJ, Brasil. Disponível on-line em 
http://www.bdtd.ndc.uff.br/tde_arquivos/8/TDE-2011-05-02T080346Z-
2892/Publico/Microsoft%20Word%20-
%20Tese_Georgenes_versao_Completal.pdf  

Short, A.D.; Hogan, C.L. (1993) – Rip Currents and Beach Hazards: 
Their Impact on Public Safety and Implications for Coastal 
Management. Journal of Coastal Research (ISSN 1551-5036), 
SI12:197-209. Disponível on-line em 
http://www.jstor.org/discover/10.2307/25735599?uid=2&uid=4&sid=2110519640
9793 

Sobrinho, G.H.B. (2006) – Decreto presidencial que regulamenta o 
uso e a ocupação da zona costeira e estabelece os critérios para 
gestão da orla marítima. Revista de Gerenciamento Costeiro 
Integrado (ISSN: 1677-4841), 5:9-12, UNIVALI, Itajaí, SC, 
Brasil.  



Ranieri & El-Robrini (2016) 

 146 

Souza, C.R.G. (1997) – As Células de Deriva Litorânea e a Erosão 
nas Praias do Estado de São Paulo. 174p., Dissertação de Dou-
torado, Instituto de Geociências, Universidade de São Paulo, 
São Paulo, SP, Brasil.  

Souza, C.R.G.; Suguio, K. (1998) – Método Morfo-sedimentológico 
para a identificação de células de deriva litorânea. Geosul (ISSN 
2177-5230), Edição Especial, 14(27):243-247, Florianópolis, 
SC, Brasil. Disponível on-line em 
https://periodicos.ufsc.br/index.php/geosul/issue/archive 

Wright, L.D.; Short, A.D. (1984) – Morphodynamics variability of 
surf zones and beaches: a synthesis. Marine Geology, 56:93-
118. DOI: 10.1016/0025-3227(84)90008-2 

Legislação 
Decreto nº 5.300, de 7 de dezembro de 2004. [Regulamenta a Lei 

nº7.661, de 16 de maio de 1988, que institui o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro (PNGC), dispõe sobre regras de uso e 
ocupação da zona costeira, estabelece critérios de gestão da orla 
marítima, e dá outras providências]. Publicado no D.O.U. 
(Diário Oficial da União) de 8.12.2004, Brasília, DF, Brasil. Dis-

ponível on-line em  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2004/decreto/D5300.htm  

Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998. [Dispõe sobre a regularização, 
administração, aforamento e alienação de bens imóveis de 
domínio da União]. Publicado no D.O.U. (Diário Oficial da 
União) de 18.5.1998, Brasília, DF, Brasil. Disponível on-line em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9636.htm  

Internet 
CPTEC (2013) – Banco de dados meteorológico (Modelo 

WWATCH). Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos, 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, São Paulo, SP, Brasil. 
http://bancodedados.cptec.inpe.br  

SPU (2012) – Secretaria do Patrimônio da União. Competências. 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Brasília, DF, 
Brasil. 
http://www.planejamento.gov.br/link_secretaria.asp?cod=8266&cat=69&sec=9&s
ub=  

 
 

 
 



Journal of Integrated Coastal Zone Management / Revista de Gestão Costeira Integrada, 16(2):147-161 (2016) 

 
http://www.aprh.pt/rgci/pdf/rgci-591_Lins-de-Barros.pdf            |            DOI: 10.5894/rgci591 

 
   

 
 

 
 
 

Adaptações e percepção da população a eventos de ressaca do mar 
no litoral de Maricá, Rio de Janeiro, Brasil* 

 
@, 

Flavia Moraes Lins-de-Barros@, a; Felipe Zeidana; Rafael de França Limaa 
 
 
RESUMO 

O presente artigo destaca a importância do estudo da percepção e das adaptações das pessoas e do poder público local 
frente ao impacto de eventos de ressaca do mar tendo como estudo de caso o litoral de Maricá, Rio de Janeiro. Este município 
situado a 60 km a leste da Baía de Guanabara é formado por duplos cordões litorâneos e lagunas à retaguarda. A orla estudada 
apresenta-se de modo geral muito exposta às fortes ondulações do quadrante sul. Três fortes ressacas desde a década 1990 cau-
saram graves impactos em diversos segmentos deste litoral, com destaque para a uma ocorrida em maio de 2001 quando 
diversas construções foram destruídas, o que gerou elevado prejuízo financeiro. Considerando tais epsódios o presente trabalho 
buscou analisar as diferentes respostas adaptativas realizadas, assim como a percepção sobre os riscos de danos, causas e 
soluções relacionadas com esse fenômeno. Estudos prévios demonstraram que o grau do estrago sofrido variou de acordo com 
as principais características oceanográficas (relacionadas à refração das ondas), geomorfológicas (granulometria, morfo-
dinâmica praial e presença de dunas vegetadas ou não) e urbanas (densidade de ocupação e posição das casas, em relação ao 
perfil praial). Danos muito intensos, com destruição total de casas, quiosques e da avenida beira-mar ocorreram, princi-
palmente, na praia e Barra de Maricá. Os prejuízos foram estimados em 200.000 reais/km. Para caracterizar as principais adap-
tações, após a ressaca de maio de 2001, realizaram-se trabalhos de campo, entre 2002 e 2005, quando foram feitas observações 
in loco, registros fotográficos e localização, por meio de GPS, das medidas realizadas. Para avaliar a percepção, aplicaram-se 
65 questionários, à população da orla de Maricá, nos anos de 2003, dois anos após a considerável ressaca, de maio de 2001, e 
no presente ano, ou seja, 14 depois. Os resultados do atual trabalho demonstraram que as respostas adaptativas foram feitas, 
exclusivamente pelos moradores, donos de casas de veraneio ou donos de quiosques, sem qualquer apoio do poder público 
local. Identificaram-se diversos tipos de obras, tais como muros de proteção, enrocamentos e aterros. As entrevistas revelaram 
que o perigo do mar, a agressividade das ondas e as ressacas são percebidos como o principal problema da praia de Maricá, 
pela maioria das pessoas entrevistadas. Além disso, tanto em 2003 como em 2015, grande parte dos entrevistados afirmou 
acreditar que suas propriedades encontrar-se-ão em risco, caso haja novas ocorrências. Quase todos citam as mudanças cli-
máticas, a subida do nível do mar ou outros fatores naturais, como causas do problema. O sentimento de risco ocasionou ainda 
um processo de desvalorização imobiliária, principalmente nos dois anos seguintes à ressaca do ano de 2001. Tal processo não 
é mais apontado, atualmente, como um problema por grande parte, dos respondentes, embora alguns alertem que as casas na 
beira mar não conseguem ser vendidas facilmente. Os dados encontrados, associados à análise espacial da vulnerabilidade 
física do litoral e dos danos sofridos em eventos de tempestade, são considerados essenciais para o desenvolvimento do plane-
jamento e gestão costeira integrada. 
Palavras-chave: praias; vulnerabilidade, ressacas, percepção; gestão costeira integrada 
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ABSTRACT  
Adaptation and perception of extreme storm events at Maricá’s Coast, Rio de Janeiro, Brazil 

This paper highlights the importance of researching people’s perception of the impacts caused by extreme storms on beaches 
as well as their adaptation strategies to adjust to such events. The assessment of people's level of consciousness about the 
problem, as well as their responses to it, helps us understand their ability to adapt and recover from the stress suffered. 
Therefore, the adaptation degree and the concept of social resilience are considered essential aspects of coastal zone 
management. The present study focuses on the city of Maricá, which sits east of the Guanabara Bay, 60km (37 miles) from Rio 
de Janeiro City. The Maricá coastal zone is formed by double beach barriers and barrier-enclosed lagoons. The inner barrier 
was formed in the second to last Pleistocene marine transgression. The other barrier is associated with the Holocene 
transgression. The east-west coastline orientation exposes the beaches to high southern waves and strong winds associated 
with cold fronts.  
Maricá’s urban growth began in the 1970s. Between 1990 and 2000, this city experienced one of the biggest urban growth in 
the state of Rio de Janeiro. Today, Maricá has 125,532 inhabitants, a 66% growth in comparison to 2000. Weekend getaways 
tourism is the major incentive for this expansion. These second homes are concentrated on beaches and around the lagoons. 
Nowadays, despite the demographic pressure, Maricá’s coastline is becoming a strategic geographic area because of two 
events with economic impacts that are scheduled to take place in the near future. The first will be the construction of a port at 
Jaconé Beach, which included sea defenses structures. Second, a vacation resort is to be installed at the Environment 
Protected Area located at Barra de Maricá Beach. Three storm events occurred in 1995, 1996, and 2001. These events caused 
several impacts on Maricá beaches, damaging houses, avenues, and commercial kiosks located at the coast. The strongest 
storm in decades took place in 2001; the impacts on Maricá’s shore were one of the most severe in the state of Rio de Janeiro. 
The results of Maricá coastline’s vulnerability assessment found in previous studies showed that the degrees of wave exposure, 
beach fragility, and damages varied according to geomorphologic, oceanographic, and urban characteristics. These studies 
also evaluated the resulting financial losses and depressed housing prices. In this context, this paper aims to assess different 
forms of adaptation, as well as people’s perceptions of storms impacts on Maricá coastline. Twenty-five people were 
interviewed in 2003 and others fourteen in 2015 at the beaches or proximities in Maricá. Twenty eight of which were local 
residents, owned vacation homes, twelve worked at commercial kiosks, and six were housekeepers. Fieldwork consisted of 
observation of damages as well as repair or protection strategies. The interviews showed that people consider the dangers of 
the sea as the major problem in Maricá’s beaches. Other common urban coastal problems, such as sea pollution and conflicts 
over the use of resources were not mentioned at all. Moreover, results showed that adaptation actions were done privately. 
There were neither prevention measures nor public financial support. People worked to mend and protect their homes in 
distinct ways. Predominantly, they used coastal hard engineering solutions, like seawalls. These seawalls were built using a 
variety of materials, such as concrete, culverts, and riprap. Besides seawalls, some residents built an embankment, filling 
areas with sand. Residents also took responsibility for repairing the ocean drive avenue. They focused their efforts in front of 
the impacted area advancing over the beach berm.  
As noted, non-professionals carried out several adaptation strategies and actions without any planning at all. Hence, other 
solutions, such as moving the urban settlements back or the establishment of a protected area, were not even considered. With 
no guidance whatsoever, people felt insecure about the efficiency of the structures. The interviews also revealed that people’s 
perceptions of the causes of storm impacts were strongly influenced by the climate change and sea level rising debates. This 
point of view can be perceived as a problem, because it indicates a disconnection from other causes that might be influencing 
the current process, such as local geographic characteristics. Moreover, the lack of advocacy is also tied to this perception 
since the locals tend to see these events as of exclusively natural causes. Therefore, they believe political measures will not 
solve the issue. Finally, the fieldwork campaigns contributed to identify the spatial positions of the adaptation actions that 
were made. In addition to this identification, spatial analysis of the physical vulnerability and damages suffered at storms 
resulted on the following findings. In heavily damaged areas, 50% built seawalls, 12% embankment, 17% only repaired the 
damages, and 2% carried out mixed actions. In moderately damaged areas, only 26% built seawalls and 27% embankment, 
while 47% only repaired the damages. Hence, when the damages suffered were heavy, the preferred option was for “hard” 
engineering solutions.   
The results indicate specific demands for appropriate coastal management. The local government needs to offer financial 
support and take responsibility for leading and guiding preventive as well as repairing actions. Moreover, educating locals to 
increase their knowledge about the problem is essential. Furthermore, in order to obtain a complete and integrated coastal 
vulnerability assessment, studies about adaptation strategies and people’s perception should be incorporated to spatial 
analysis of the physical vulnerability. This is especially important on coastal cities such as Maricá that has become a strategic 
place for new economic activities, and where local beaches are going through an intense urban growth.  
Key-words: coastal vulnerability; storms; perception; adaption; integrated coastal management 
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1. Introdução 

A compreensão da percepção e das adaptações da popu-
lação aos desastres naturais, assim como dos danos e 
prejuízos financeiros, tem sido considerada cada vez 
mais relevante para o desenvolvimento de adequados 
programas de gestão e planejamento em áreas de risco.  
Nas zonas costeiras, o conceito de Gestão Costeira In-
tegrada também vem incorporando as respostas e adap-
tações da população aos danos causados por ressacas do 
mar e inundações litorâneas (Vellinga & Klein, 1993; 
Klein et al. 1998; Adger, 2001; Klein, 2004, Dolan & 
Walker, 2004).  
No município de Maricá, Rio de Janeiro, a população 
que reside na orla ou possui propriedades nas praias 
realizou diferentes tipos de adaptações para recuperação 
e proteção das benfeitorias após eventos erosivos ocor-
ridos no final da década de 1990 e no ano de 2001. A 
percepção dos danos e do risco resultou em um proces-
so acelerado de desvalorização dos imóveis, principal-
mente nas praias mais fortemente danificadas. Porém, 
os efeitos desses eventos não são uniformes ao longo do 
arco praial, o qual, devido a suas características locais 
específicas (sejam estas físicas ou urbanas) apresenta 
segmentos distintos quanto ao grau de risco e à probabi-
lidade de danos.  
Neste contexto, o objetivo geral do presente estudo é 
compreender a percepção da população que reside ou 
trabalha na orla de Maricá aos eventos de ressaca do 
mar e caracterizar as medidas de adaptação realizadas. 
A caracterização das principais formas de adaptação 
permitiu classificar os tipos de medidas mais frequen-
temente adotados pela população, assim como pelo po-
der público local. Em relação à percepção, o presente  
trabalho buscou avaliar o sentimento da população da 
orla de Maricá quanto aos seguintes aspectos: a) o co-
nhecimento da exposição das praias do município à res-
sacas do mar e os impactos potenciais; b) a causa dos 
danos gerados; c) as possíveis soluções para o proble-
ma; d) o sentimento de risco e; e) a valorização ou des-
valorização dos imóveis na orla. 

2. Caracterização da Área de Estudo 

2.1 Localização e Características Geomorfológicas 

O município de Maricá se localiza a leste da Baía de 
Guanabara, entre os municípios de Niterói e Saquare-
ma. Maricá pertence ao chamado Compartimento Regi-
ão dos Lagos, cuja paisagem é marcada pela presença 
de extensos arcos praiais associados a cordões litorâ-
neos (Muehe & Valentini, 1998). À retaguarda dos cor-
dões litorâneos se desenvolveu um complexo lagunar, 
dando origem ao nome da região. No litoral de Maricá 
encontram-se duplos cordões arenosos dispostos parale-
lamente entre si e separados por uma depressão estreita 
onde ocorrem pequenas lagunas.  

A área de estudo deste trabalho engloba todas as praias 
oceânicas compreendidas entre a Pedra do Elefante e a 
Ponta Negra (figura 1). Geomorfologicamente, trata-se 
na realidade de um único arco praial sem interrupções 
por promontórios rochosos, compreendendo uma faixa 
arenosa de aproximadamente 33 km. A praia de Jaconé, 
localizada a leste da Ponta Negra e, portanto, pertencen-
te a outro arco praial, foi a única praia do município não 
contemplada na análise.  
Como se observa na figura 1, o litoral do município a-
presenta orientação leste-oeste, ou seja, está voltado pa-
ra quadrante sul o que implica em elevada exposição às 
ondulações de alta energia. As ilhas Maricás defronte à 
praia do Francês na porção central do arco praial faz um 
efeito de sombra neste local tornando este o único tre-
cho da orla de Maricá menos exposto aos eventos ressa-
ca.  
Em 1989 a classificação de risco de erosão costeira para 
a linha de costa compreendida entre Cabo Frio e Niterói 
proposta por Muehe & Correa (1989) já indicava grau 
de risco médio e alto para quase toda a orla de Maricá. 
Consideraram-se como indicadores de risco a cobertura 
vegetal, a presença de dunas, a transposição do cordão 
pelas ondas de tempestade e as evidências de erosão na 
parte frontal ou no reverso do cordão litorâneo. O único 
trecho considerado como de baixo grau de risco neste 
trabalho corresponde justamente ao mais protegido pe-
las ilhas Maricás. Observações de marcas de transposi-
ção do cordão litorâneo frontal por ondas de tempesta-
de, realizadas por Muehe & Correa (1989), e observa-
ções pessoais recentes realizadas em trabalho de campo 
podem sugerir a reativação da migração deste cordão 
litorâneo ou ainda uma possível subsidência deste.  

As praias apresentam grande variação de granulometria 
com presença de areias muito grossas na extremidade 
oeste, chegando a conter seixos, com gradativa diminu-
ição em direção à Ponta Negra onde se encontram arei-
as de granulometria média (Muehe, 1979). Tal caracte-
rística reflete-se na morfodinâmica praial, que se apre-
senta refletiva em Itaipuaçu, com ondas colapsantes e 
perfil praial íngrime e relativamente curto e intermediá-
ria com praias largas em todo o restante do arco praial.  

 2.2 Ocupação da orla de Maricá 

A partir da década de 1970, com a construção da ponte 
Rio-Niterói o acesso à chamada Região dos Lagos, no 
litoral leste do Rio de Janeiro foi muito facilitado. As 
cidades de Maricá e Saquarema começam a ser procu-
radas para o turismo de veraneio. Neste período, com o 
intuito de estabelecer um limite de proteção da orla cos-
teira, foi estabelecido pelo Plano Diretor do Município 
de Maricá, criado em 1977, uma faixa marítima de 50 
metros a partir da linha média da maré, na qual não é 
permitido qualquer tipo de ocupação. Este limite, po-
rém, não ultrapassa, no caso das praias deste litoral, a  
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Figura 1 - Localização do Município de Maricá e de suas principais praias 

Figure 1 - Maricá City limits and its main beaches 
 
própria faixa de areia, que pode apresentar mais de 100 
metros no verão. No ano de 1984 o Plano de Desenvol-
vimento Urbano de Maricá cria uma zona non-
aedificandi para todo o litoral do município mantendo, 
porém, a mesma largura da faixa adotada no ano de 
1977. A ausência, portanto, de um planejamento urbano 
com limites adequados resultou na ocupação desorde-
nada ao longo de praticamente todo o arco praial com 
construções localizadas próximas à escarpa do pós-
praia e até mesmo avançando sobre a própria praia, no 
caso principalmente de quiosques.  
Não se deve omitir, porém, a criação da Área de Pre-
servação Ambiental de Maricá em 1984 pelo decreto nº 
7320 (ver localização da APA na figura 1). O artigo 63º 
deste decreto considera toda esta área como non-
aedificandi tendo como finalidades evitar a erosão de 
terras, proteger sítios de beleza e abrigar exemplares da 
fauna e flora ameaçados de extinção. O plano diretor 
setorial da APA foi aprovado no ano de 2010 (Lei nº. 
2331/2010) e delimitando mais precisamente as zonas 
de conservação e preservação da vida silvestre (ZCVS e 
ZPVS) não é admitida a utilização de áreas para fins de 

implantação de projetos turístico-hoteleiros e de con-
domínios, bem como de edificações.  

No ano de 1996 foi concluída a construção da autoes-
trada Via-Lagos, resultando em novo impulso de cres-
cimento urbano e turístico da Região dos Lagos. De a-
cordo com os dados do IBGE (2000), os cinco municí-
pios que mais cresceram na década de 1990 em todo o 
estado do Rio de Janeiro foram Búzios, Rio das Ostras, 
Iguaba Grande, Cabo Frio e Maricá, todos localizados 
nessa Região. Esta tendência se manteve para o período 
entre 2000 e 2010. No ano 2000 esta área contava com 
população urbana de 421.033 habitantes enquanto no 
ano de 2010 este valor saltou para 729.709 habitantes, 
representando um aumento de 73 %. Maricá é a terceira 
maior cidade em população da Região contando atual-
mente com 125.532 habitantes, um aumento de 66% em 
relação ao ano 2000, quando a população era de 
76.737 habitantes. 
Atualmente, além desta pressão demográfica, o litoral 
de Maricá tornou-se local de interesse para dois grandes 
empreendimentos. O primeiro é o empreendimento por-
tuário Terminais Ponta Negra (TPN) previsto para im- 
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plementação na praia de Jaconé, no limite com o Muni-
cípio de Saquarema. O outro é um complexo hoteleiro 
com previsão para ser instalado na APA de Maricá.  

2.3 Efeitos dos eventos de ressaca do mar no Litoral 
de Maricá 

Três eventos de tempestade e ressaca do mar merecem 
destaque devido aos fortes impactos sobre as constru-
ções gerados na orla do município de Maricá. A praia 
de Itaipuaçu, principalmente no trecho oeste conhecido 
como Recanto de Itaipuaçu na extremidade oeste, so-
freu danos consideráveis após as ressacas de 1995 e 
1996 como foi reportado pelo Jornal O Dia. Segundo as 
reportagens e relatos dos moradores mais antigos desta 
praia a Avenida Litorânea e os muros de diversas casas 
foram completamente destruídos. Esta Avenida até o 
presente momento não foi reconstruída. O terceiro e-
vento ocorreu em maio de 2001 e foi considerado por 
Inocentinni (2001) o evento mais intenso dos últimos 
anos. No ano de 2010 o litoral do estado do Rio de Ja-
neiro foi fortemente atingido por uma ressaca que che-
gou a afetar as praias de Maricá, mas não causou danos 
significativos. Tal ocorrência foi estudada por Bulhões 
et al. (2014) atingindo mais violentamente o litoral a-
cima de Cabo Frio. 
Na pesquisa realizada no litoral de Maricá, nos três a-
nos após a tempestade de 2001, foi apresentada uma 
classificação e um mapeamento do grau de danos sofri-
dos após esta forte ressaca (Lins-de-Barros, 2005a, b). 
As praias que apresentaram os estragos mais fortes so-
bre as construções foram o canto oeste de Itaipuaçu, a 
praia da Barra de Maricá e Ponta Negra. Embora a orla 
de Maricá tenha sido atingida por novos eventos de res-
saca do mar desde 2001 nenhum destes até o presente 
momento provocou efeitos tão significativos.  
Um dos principais resultados apontados pela pesquisa 
foi a importância da posição das construções na deter-
minação do grau de danos. A característica da cobertura 
vegetal, no topo do perfil, também foi um importante 
fator determinante do maior ou menor dano. 

3. Metodologia  

O atual trabalho foi desenvolvido em duas etapas distin-
tas. A primeira foi a realização de inventário detalhado 
dos tipos de adaptação feitas pelos proprietários de re-
sidências e de quiosques à beira-mar ao longo de todo o 
arco praial após as ressacas do final da década de 1990 
e de maio de 2001. A segunda consistiu na aplicação de 
entrevistas semi-estruturadas com objetivo de compre-
ender a percepção da população e do poder público lo-
cal sobre as ressacas do mar e seus efeitos nas praias.  
Adaptação e percepção são, portanto, dois importantes 
conceitos abordados no presente artigo, os quais, con-
forme já abordado brevemente na introdução, são con-
siderados fundamentais para a gestão de desastres natu- 
 

rais nas áreas costeiras. Neste sentido, concordamos 
com Tuan (2012) quando este afirma que a resposta 
humana aos azares naturais contribui para a psicologia 
ambiental e possui implicações importantes para o pla-
nejamento. O autor alerta ainda que sem a auto-
compreensão não podemos esperar por soluções dura-
douras para o problema ambiental. Para Tuan (op. cit.), 
a percepção é tanto a resposta dos sentidos aos estímu-
los externos, como a atividade proposital de registrar 
certos fenômenos enquanto outros são esquecidos ou 
bloqueados. Assim, a percepção de uma população aos 
riscos costeiros revela o valor dado por determinado 
metros grupo social ao sentimento de incerteza associa-
do aos perigos do mar. A pesquisa sobre percepção de-
verá ter, portanto, a capacidade de extrair o que ficou 
registrado e o que foi bloqueado em diferentes graus, a 
fim de apontar um sentimento mais ou menos comum 
àquela população.  
O termo adaptação, por sua vez, pode ser entendido 
como a resposta a um distúrbio visando o retorno à 
condição inicial anterior a este distúrbio, ou o ajuste, 
quando uma nova condição pode ser alcançada. Em 
1990 foi publicado pelo Painel Intergovernamental de 
Mudanças Climáticas - IPCC, um documento intitulado 
Estratégias para Adaptação ao Nível do Mar que aponta 
três tipos fundamentais de adaptações: recuo, acomoda-
ção e proteção (Dronkers et al, 1990). O primeiro caso 
não envolve qualquer esforço, ou seja, a área em risco 
ou já danificada é abandonada permitindo que o ecos-
sistema costeiro avance em direção ao continente natu-
ralmente. Já a acomodação refere-se aos casos em que a 
população continua ocupando as áreas de risco sem 
proceder a intervenções no sentido de conter as inunda-
ções do mar. Neste caso, algumas medidas podem ser 
tomadas tais como a elevação das construções em pala-
fitas, a construção de proteções emergenciais ou a con-
versão de agricultura em fazendas pesqueiras. A prote-
ção, por sua vez, engloba estruturas rígidas, com muros 
e diques, assim como soluções “leves” como a coloca-
ção de areia nas praias ou o plantio de vegetação.  
Segundo Klein (2002) existem diferentes maneiras de 
distinguir as opções de adaptação. Primeiro, dependen-
do do tempo, objetivo e motivação, a adaptação pode 
ser reativa ou antecipatória. A reativa só ocorre após 
um primeiro evento provocar danos nas construções, 
enquanto que a antecipatória seria aquela que é realiza-
da de forma preventiva, antes mesmo da orla ser atingi-
da por eventos erosivos. Uma segunda distinção pode 
ser feita em relação à motivação que pode estar relacio-
nada a interesses privados ou públicos. Decisões priva-
das podem incluir tanto proprietários individuais como 
companhias comerciais, enquanto os interesses públicos 
envolvem todas as escalas de jurisdição.  
Para realização da primeira etapa do presente trabalho 
efetuaram-se diversos trabalhos de campo nos dois anos  
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seguintes à tempestade de 2001 em todo o arco praial 
de Maricá para observações in loco das medidas de 
adaptação. As observações visuais foram complemen-
tadas por informações obtidas em entrevistas informais 
com os proprietários das casas ou quiosques sempre que 
estes estavam presentes no momento do trabalho de 
campo. Procedeu-se ao registro fotográfico dos diferen-
tes tipos de adaptações que foram localizados por meio 
de um GPS e classificados de acordo com o material 
utilizado e o seu objetivo (recuperação ou prevenção). 
A segunda etapa foi desenvolvida a partir da aplicação 
de entrevistas com a população em dois momentos dis-
tintos: no ano de 2003, dois anos após a forte ressaca 
ocorrida em maio de 2001, e no ano de 2015. A escolha 
das perguntas foi baseada no questionário elaborado por 
Kates (1967) cujo trabalho apresenta objetivos seme-
lhantes aos destudo. O formato final do questionário só 
foi obtido após algumas experiências no campo, as 
quais permitiram identificar a melhor abordagem para 
alcançar os objetivos. Vale ressaltar que, durante as en-
trevistas, o verdadeiro finalidade da pesquisa não era 
revelada, com o intuito de tentar minimizar a indução a 
uma determinada resposta. Assim, era explicado aos 
entrevistados, de maneira pouco precisa que a pesquisa 
visava estudar a orla de Maricá, sua urbanização, pro-
blemas em geral, etc. 

Foram efetuadas 19 perguntas seguindo um roteiro se-
mi-estruturado, ou seja, que combina perguntas abertas 
e fechadas, onde o informante tem a possibilidade de 
discorrer sobre o tema proposto (Boni & Quaresma, 
2005). O pesquisador deve seguir um conjunto de ques-
tões previamente definidas, mas ele o faz em um con-
texto muito semelhante ao de uma conversa informal. 
No começo da interlocução, a população foi questiona-
da sobre aspectos relativos ao seu perfil como morador 
ou usuário da praia, tais como o tipo de propriedade que 
possui na orla (veraneio ou residência permanente) e o 
tempo que vive ou frequenta as praias de Maricá. Tais 
perguntas servem para traçar um breve delineamento da 
população inquirida e aproximar o entrevistado do en-
trevistador. Em seguida as perguntas abordaram a per-
cepção sobre mudanças nas praias, incluindo as altera-
ções no tamanho da faixa de areia. A terceira parte tra-
tou especificamente da ocorrência de ressacas e da per-
cepção sobre como estas afetaram as praias e suas cons-
truções. Questionou-se esse grupo de indivíduos sobre 
os danos sofridos em suas propriedades, os prejuízos 
decorrentes e se foram realizadas obras. Em seguida as 
perguntas buscaram conhecer a opinião sobre as causas 
dos eventos de ressaca, sobre o sentimento de risco de 
danos em caso de novos eventos e a apreciação sobre 
possíveis soluções. Foi perguntado, ainda, se pretende 
ou não vender sua casa, terreno ou quiosque, visando 
com isso aprofundar a análise sobre como a sensação de 
risco influencia estas pessoas. 

A aplicação do mesmo questionário em dois momentos 
teve como intenção avaliar se houve mudanças signifi-
cativas na percepção da população neste período de 12 
anos. Em 2003 foram entrevistadas 25 pessoas, sendo 
que todas trabalhavam, moravam ou possuíam proprie-
dades na avenida beira-mar, ou seja, de frente para o 
mar. Já em 2015 entrevistaram-se 19 indivíduos viven-
do ou trabalhando na beira da praia e outros 21 que pos-
suem propriedades localizadas nas imediações da orla.  
O universo de pesquisa é composto, portanto, por pes-
soas que têm uma situação social que as aproxima: a 
experiência de viver na praia e, ou tê-la como uma refe-
rência para sua vida na cidade de Maricá. O objetivo 
das entrevistas é avaliar a percepção desses indivíduos 
sobre o risco e os problemas decorrentes das ressacas. 
Em pesquisas baseadas em entrevistas abertas ou semi-
estruturadas, nas quais os respondentes têm possibilida-
de de desenvolverem suas idéias, não há o pressuposto 
da representatividade estatística (Becker, 1993). Com 
este procedimento metodológico busca-se mostrar como 
que a experiência comum ao universo entrevistado pode 
desenvolver uma visão de mundo compartilhada, po-
dendo criar, em alguns momentos, ações comuns e 
mesmo identidades sociais (Velho, 2013).  

Assim os dados colhidos a partir das entrevistas não de-
vem ser analisados estatisticamente, mas, assumindo-se 
que a fala de um indivíduo sintetiza uma determinada 
experiência social comum; estas podem expressar um 
discurso recorrente àquelas pessoas. Através da sua 
comparação, em diferentes praias do município, preten-
de-se ainda observar a influência na percepção da dife-
renciação espacial dos graus de risco e de danos ao lon-
go do arco praial. Esta abordagem espacial da percep-
ção do risco baseia-se na noção, defendida também por 
Torres (2000), de que os fenômenos ambientais são 
muitas vezes espaciais de forma que os riscos ambien-
tais não apenas são geralmente localizáveis no espaço, 
como também variam ao longo da dimensão espacial, 
isto é, são maiores em alguns lugares do que em outros.  
Finalmente, foi realizada em junho e 2015 uma entre-
vista com o atual assessor da secretaria de meio ambi-
ente do município de Maricá, Sr. Thiago de Paula, com 
o intuito de conhecer a visão da gestão local, assim co-
mo as ações realizadas, relativas à problemática da ex-
posição da orla de Maricá às ressacas.  

4. Resultados e Discussão 

4.1 Percepção da população 

No ano de 2003, das 25 pessoas submetidas ao interro-
gatório, 13 eram moradores permanentes, 3 proprietá-
rios de casas de veraneio, 2 trabalhavam como caseiros 
e 7 eram funcionários de quiosques ou bares. Dentre as 
40 pessoas entrevistadas em 2015, 30 eram moradores 
permanentes, 4 proprietários de casas de veraneio, 1  
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salva-vidas e 5 proprietários de quiosques ou bares na 
praia. No total foram realizadas 3 entrevistas no bairro 
de Itaipuaçu, 3 na Praia do Francês, 18 no bairro de 
Barra de Maricá, 19 nas praias de Guaratiba e Cordeiri-
nho e 17 no bairro de Ponta Negra.  
Os resultados da interpretação dos questionários estão 
apresentados abaixo em cinco itens separados, de acor-
do com os objetivos propostos no presente trabalho. 

a) O conhecimento da exposição das praias do muni-
cípio a ressacas do mar e seus impactos potenciais  

As entrevistas mostraram que as variações sazonais do 
ambiente praial e a elevada ocorrência de fortes ressa-
cas são aspectos notados pelas pessoas que residem, 
trabalham ou possuem casas na praia de Maricá. Mais 
da metade das que foram entrevistadas em 2003 afir-
mou que o maior problema dessa praia é o mar bravio e 
as frequentes ressacas.  

Em 2015 o perigo do mar, as ressacas, o mar forte ou 
agitado foram apontados como o principal problema das 
praias do município de Maricá por quase metade dos 
entrevistados (18 pessoas). Esta sensibilidade em rela-
ção àquelas e a erosão também foi observada na praia 
de Taíba, no Ceará, Brasil, onde, segundo pesquisa efe-
tuada por Modesto & Carmo (2014) a população tam-
bém considera o avanço do mar ou os problemas causa-
dos pela erosão costeira como o maior problema desta 
praia. Esta percepção é pertinente pois demonstra a im-
portância do mar no cotidiano destas pessoas que mo-
ram, trabalham ou frequentam as praias.Vale ressaltar 
que, tanto na praia de Taíba, como em Maricá, o banho 
de mar não é um aspecto considerado como vultoso 
atrativo da praia pela maioria das pessoas. 
Neste sentido, em Maricá grande parte dos entrevista-
dos cita a tranquilidade, segurança, qualidade de vida e 
sossego como os principais motivos que os levaram a 
irem morar ou frequentar as praias deste município. 
Ainda em relação aos principais problemas das praias 
apontados pela população, notam-se algumas diferenças 
espaciais na percepção. Na praia do Francês, onde a 
proteção das Ilhas Maricás minimiza a energia das on-
das, este inconveniente também foi apontado, princi-
palmente devido aos danos causados nos quiosques des-
ta praia durante as maiores ressacas ocorridas. Nesta 
praia, porém, o problema relativo ao mar era muitas ve-
zes associado ao risco de afogamento. Na praia de Itai-
puaçu e da Barra de Maricá até Ponta Negra, a indica-
ção do mar e das ressacas como o maior problema esta-
va quase sempre associado aos danos que as estascausa-
ram e podem voltar a causar nas construções.  
É possível afirmar, ainda, que a percepção é espacial-
mente restrita visto que quase nenhum dos entrevistados 
tinha conhecimento da gravidade dos danos nas diferen-
tes praias do município. Ou seja, ao serem perguntados 
sobre o local mais afetado citavam o local onde mora- 
 

vam ou trabalhavam e, eventualmente, citavam outra 
praia próxima. Tal aspecto pode ser justificado pela 
grande extensão do arco praial dificultando o conheci-
mento mais global. Além disso, demonstra um aspecto 
comum relacionado à percepção da população que é a 
maior identidade com o espaço vivido.  
Quanto à principal mudança percebida na praia nova-
mente a ressaca foi o aspecto mais citado pelos entre-
vistados no ano de 2003. A grande maioria dos entre-
vistados percebeu que a largura da praia se modificou 
desde que residem ou conhecem as praias de Maricá, 
notando também suas variações sazonais. Cinco entre-
vistados, sendo três destes moradores da praia da Barra 
de Maricá e Guaratiba e os outros dois moradores da 
praia de Itaipuaçu, acreditam que a largura da praia está 
diminuindo gradativamente, sem reposição do estoque 
de sedimentos. 

Já em 2015, quando questionados sobre a principal mu-
dança percebida na praia de Maricá, cinco entrevistados 
relataram ter notado diminuição da faixa de areia ou 
avanço do mar em direção ao continente, enquanto ou-
tras três pessoas pensam que o mar se tornou mais cal-
mo. Outras modificações, como o aumento da sujeira, 
maior violência, crescimento urbano e aumento do nú-
mero de frequentadores também foram aspectos men-
cionados. Muitos afirmaram não ter notado nenhuma 
alteração. Ao serem perguntados diretamente sobre mu-
danças na largura da praia, metade relatou ter percebido 
que a faixa de areia está mais estreita do que há alguns 
anos atrás. Um dos entrevistados em Ponta Negra afir-
ma que as dunas foram substituídas por construções le-
vando à diminuição da largura da praia.  
Esta percepção de que a praia já foi mais larga está mais 
presente no trecho entre a Barra de Maricá e Ponta Ne-
gra do que entre Itaipuaçu e a praia do Francês, onde 
apenas um dos seis entrevistados afirma ter notado di-
minuição da largura da praia. Esta diferença de percep-
ção pode estar relacionada com diferenças geo-
morfológicas destas praias, uma vez que as praias entre 
a Barra de Maricá e a Ponta Negra apresentam morfo-
dinâmica intermediária, enquanto que Itaipuaçu, em 
função da presença de granulometria grossa, é caracte-
riza por morfodinâmica refletiva. Já a praia do Francês 
é mais protegida do que todo o restante do arco praial 
em função da sombra das ilhas Maricás, como já men-
cionado, tornando esta praia menos dinâmica do que as 
outras. Além disso, as praias compreendidas entre a 
Barra de Maricá e a Ponta Negra foram mais impacta-
das pela forte ressaca de maio de 2001, o que pode ter 
influenciado esta visão de que a faixa de areia está re-
duzindo.  

b) A causa dos danos 

Na praia de Itaipuaçu os entrevistados, tanto em 2003 
como em 2015, relataram a ocorrência de diversas res- 
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sacas responsáveis pela destruição de ruas, muros e 
quiosques, destacando, aquelas ocorridas nos anos de 
1995, 1996, 2001 e 2004. Alguns entrevistados afirmam 
que as ressacas ocorrem todos os anos. No segmento 
entre a Barra de Maricá e a Ponta Negra quase todas as 
pessoas entrevistadas no ano de 2003 mencionaram 
apenas a ressaca ocorrida em maio 2001. De fato, os 
danos mais fortes já observados, com destruição parcial 
ou total das construções, ocorreram nesta data. No en-
tanto, as pessoas entrevistadas no ano de 2015 para este 
mesmo segmento da orla citaram, além desta ressaca de 
2001, diversas outras, com destaque para aquelas ocor-
ridas mais recentemente, tendo sido mencionados os 
anos de 2005 e 2010. Muitas pessoas não se lembravam 
do ano em que teria ocorrido a mais forte, demonstran-
do que, após 14 anos deste evento de 2001, muitos não 
recordavam o ano que em que esta ocorreu; alguns eram 
moradores novos que não tiveram esta vivência, embora 
afirmem ter ouvido falar sobre uma forte ressaca no 
passado. Na praia do Francês, onde os estragos foram 
pequenos ou ausentes, todos os entrevistados percebe-
ram este menor impacto associando-o à proteção forne-
cida pelas ilhas Maricás. No entanto, nenhum deles, 
desta última praia, aponta para a presença das dunas ou 
para a posição das casas, mais afastadas da praia neste 
trecho do arco praial, como fatores essenciais para a 
diminuição dos danos. 

Nos dois anos em que as entrevistas foram aplicadas, 
grande parte desses participantes da pesquisa  associa o 
problema das ressacas e dos danos ao aquecimento glo-
bal, acreditando que este causa derretimento das calotas 
polares e, consequentemente, subida do nível do mar. A 
influência da religião nas explicações também foi ob-
servada, como fica claro na fala de uma das entrevista-
das em 2003 na praia de Itaipuaçu: “o que está aconte-
cendo está escrito na Bíblia, as águas estão retomando 
seu espaço”.  
Outras causas menos citadas foram a elevada exposição 
do litoral de Maricá às fortes ondulações, a degradação 
ambiental e o governo ruim. Em 2003, a proximidade 
das construções à praia também foi apontada como cau-
sa dos fortes danos por diversas pessoas, principalmente 
nas praias de Guaratiba e de Itaipuaçu. Já em 2015 pra-
ticamente todos os entrevistados culpam a própria natu-
reza e as mudanças climáticas como responsáveis pelos 
danos causados pelas ressacas. Foram comuns respostas 
como “o clima”, “a subida do nível do mar”, “o aque-
cimento global”, “fatores climáticos”, “a natureza”. 
Somente um entrevistado citou o problema da invasão 
irregular muito próximo da orla e a destruição da res-
tinga como responsável por este problema.  

c) As possíveis soluções para o problema  

As soluções apontadas pela população estão relaciona-
das com a percepção sobre as causas do problema. Nes- 
 

te sentido, por exemplo, as mesmas pessoas que aponta-
ram como causa a proximidade das casas à prai-
a,acreditam que uma das soluções possíveis seria a pro-
ibição da ocupação urbana em toda a orla. No entanto, a 
maior parte dos entrevistados nos dois anos estudados 
aponta que obras realizadas pela prefeitura como obras 
de contenção ou proteção, a criação de um quebra-mar 
ou de um enrocamento ao longo da praia poderiam mi-
nimizar o impacto das ondas.  
No ano de 2015, o quebra-mar foi citado por 13 entre-
vistados e a colocação de recifes artificiais no mar foi 
mencionado por 2 pessoas. Estas opiniões certamente 
têm relação com projetos que vêm sendo pensados pe-
los gestores locais, como revelou a entrevista com o as-
sessor da secretaria municipal. Apenas dois entrevista-
dos citaram como possível solução a retirada das casas 
que se localizam no perfil praial e o aumento da fiscali-
zação em relação às construções irregulares. Um dos 
entrevistados sugeriu o plantio de restinga. Assim, nota-
se que a grande maioria tem opinião favorável à reali-
zação de obras “duras” pelo poder público. Por outro 
lado, quase todos não acreditam na eficácia das obras, 
como muros e aterros, que vêm sendo efetuadas pelos 
moradores. No ano de 2015, das 12 pessoas que afirma-
ram ter executado obras, sete acreditavam que numa 
próxima ressaca a casa ou quiosque serão danificados 
novamente. Esta falta de confiança pode estar associada 
à ausência de estudos técnicos ou outro tipo de auxílio 
profissional prévio à realização destas obras.   

d) Sentimento de Risco 

Quanto à percepção do risco, os resultados das entrevis-
tas revelaram que a grande maioria das pessoas acha 
que ocorrerão novas ressacas. No ano de 2003, quase 
todas as pessoas entrevistadas nas praias de Itaipuaçu e 
entre a Barra de Maricá e a Ponta Negra julgam que 
suas casas, a rua em frente ou os quiosques se encon-
tram permanentemente em risco. Apenas na praia do 
Francês a maioria dos entrevistados informou que não 
se sente em risco. Tal resultado condiz com o que foi 
encontrado por Lins-de-Barros (2005) quanto ao grau 
de risco, considerado baixo neste segmento do arco 
praial. Em 2015 apenas uma pessoa esperava que não 
voltariam a ocorrer fortes ressacas em Maricá. Ainda 
predomina, entre os moradores da Avenida Beira-Mar 
de Itaipuaçu e entre a Barra de Maricá e a Ponta Negra, 
a sensação de risco de novos danos em caso de ressacas. 
Das 19 pessoas questionadas nas praias, sete acreditam 
que não terão suas casas ou quiosques danificados, en-
quanto os outros doze entrevistados afirmam que se 
sentem em risco em caso de novas ocorrências. Ainda 
assim, apenas três pessoas falaram que pretendem ven-
der suas casas por causa dos fenômenos referidos. 
Notou-se ainda nas entrevistas que, geralmente, o tre-
cho da praia mais próximo da residência ou local de  
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trabalho do entrevistado era apontado como o mais de-
teriorado ou em situação de risco mais elevado. A gran-
de maioria das pessoas entrevistadas na praia de Itaipu-
açu não tinha conhecimento da gravidade dos estragos 
ocorridos nas praias entre a Barra de Maricá e a Ponta 
Negra. Da mesma maneira quase nenhum dos entrevis-
tados nestas últimas praias afirmou que ter conhecimen-
to de danos na praia de Itaipuaçu.  

e) A valorização ou desvalorização dos imóveis na 
orla  

Os danos sofridos pelas construções após a ressaca  
ocorrida em maio de 2001 foram responsáveis por ele-
vado prejuízo em função das destruições, da realização 
de obras, e ainda pela desvalorização das casas e terre-
nos. Nos casos extremos em que houve destruição total 
da construção (segmentos com dano muito forte) esta 
desvalorização pode ser considerada de 100%. Porém, 
de acordo com o grau de prejuízo sofrido e com a pro-
ximidade das áreas mais deterioradas, esta desvaloriza-
ção pode variar bastante.  

Um aspecto frequentemente apontado pelos moradores 
em 2003, portanto 2 anos após a ressaca de 2001, como 
intenso fator de desvalorização das casas na orla, foi a 
destruição do acesso às casas, uma vez que a avenida 
Beira Mar foi totalmente arruinada em grandes trechos 
e nunca foi recuperada. No ano de 2003, 18 dos 20 en-
trevistados entre a Barra de Maricá e a Ponta Negra a-
legaram que as casas sofreram desvalorização. Porém, 
apenas a metade soube responder sobre o montante des-
ta desvalorização. Afirmaram, em sua maioria, que esta 
foi de 50% ou mais. Entrevistas nas imobiliárias revela-
ram igualmente que houve desvalorização entre 30 e 
70% dependendo da localização e valor do imóvel.  
Nos segmentos com danos forte ou muito forte, alguns 
proprietários e moradores afirmaram que as casas e ter-
renos localizados nas ruas mais internas vinham apre-
sentando valorização, visto que algumas pessoas passa-
ram a dar preferência a esta localização em detrimento 
dos terrenos e casas da orla. Na praia de Itaipuaçu, onde 
a ressaca de 2001 não provocou estragos muito fortes, 
todos os moradores entrevistados afirmaram que não 
está ocorrendo desvalorização; pelo contrário, os terre-
nos e as casas da praia estariam valorizando devido ao 
intenso crescimento urbano. Nesta praia, as ressacas 
mais consideráveis, com destruição da Avenida Litorâ-
nea e de diversos muros de casas, ocorreram há cerca de 
vinte anos. Segundo a reportagem do Jornal O DIA, de 
setembro de 1996, nove imóveis foram abandonados 
depois de uma ressaca severa no extremo oeste desta 
praia e cotadas em R$ 25.000,00 passaram a custar ape-
nas R$ 5.000,00.  
Lins-de-Barros (2005a) e Lins-de-Barros et al (2003) 
apresentaram quantificação da desvalorização ocorrida 
no trecho entre a Barra de Maricá e Ponta Negra logo  
 

após a ressaca de 2001, alcançando a cifra de 
200.000,00 reais/km. Este valor, somado aos prejuízos 
indiretos pela realização de obras, chega a 235.000,00 
reais/km. O valor total do prejuízo, considerando as 
obras realizadas e a desvalorização, foi de R$ 
3.300.000,00. Deste total mais de 80% corresponde ao 
prejuízo causado pela desvalorização, o que demonstra 
a importância deste processo.  
No entanto, como apontado por Lins-de-Barros 
(2005b), esta desvalorização foi, provavelmente, um 
problema mais presente nos dois primeiros anos após a 
ressaca de 2001, quando ainda era possível ver na praia 
alguns quiosques, casas e ruas destruídos. Em 2003 al- 
 

guns moradores já afirmavam que as casas estavam vol-
tando a se valorizar, visto que, segundo relatos, “as 
pessoas esquecem rápido” e que “hoje, alguém de fora 
não se lembra”. Passados 12 anos deste evento de 
2001, as entrevistas confirmam que o sentimento de 
desvalorização não está mais tão presente, uma vez que, 
com exceção de três moradores da praia de Cordeirinho 
e de um em Ponta Negra, todos os outros afirmam que 
está ocorrendo valorização dos imóveis. No entanto, é 
interessante notar que estes quatro moradores vivem em 
Maricá há mais de 10 anos e concordam com a valori-
zação que vem ocorrendo no município como um todo, 
mas alertam que “ninguém quer comprar casa de frente 
ao mar, preferem só perto” ou ainda que “quem não 
conhece a praia ainda compra casas na beira-mar”. 
Estas falas apontam para uma relação entre valor do 
imóvel à beira-mar e a percepção do risco.  
Este processo é discutido no modelo apresentado por 
McLaughlin et al., 2002 (figura 2), segundo o qual, o 
valor das propriedades se eleva gradualmente à medida 
que as propriedades se encontram mais próximas da 
praia. O valor máximo, representado no modelo pelo 
número 4, é atingido quando as casas encontram-se 
muito próximas e possuem excelentes vistas para o mar. 
Porém, na posição 5 do modelo, a percepção do risco 
devido aos danos e marcas de erosão causa uma queda 
no preço das propriedades. A linha tracejada indica que 
o valor máximo das propriedades pode encontrar-se 
mais próximo da costa quando existem obras costeiras.  
Tal processo também foi observado na praia de Taíba 
(Ceará, Brasil) por Modesto & Carmo (2014), onde, 
além  da perda do valor paisagístico devido aos prejuí-
zos visíveis, como a destruição do patrimônio público e 
privado, a erosão costeira tem sido responsável pela 
queda do valor dos imóveis e por gastos exorbitantes 
com a mitigação do avanço do mar. 
As entrevistas realizadas em Maricá apontaram para 
processo semelhante ao do modelo de McLaughlin et 
al. (2002) após a ressaca de maio de 2001 mas atual-
mente, a grande divergência nas respostas torna neces-
sário o aprofundamento da pesquisa realizada por Lins- 
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Figura. 2 -Modelo esquemático da inter-relação entre vulnerabilidade e o valor imobiliário percebido nas orlas em processo de 

erosão costeira. Fonte: S. McLaughlin et al. (2002: 496) 
Figure 2- Schematic model of the relationship between vulnerability and perceived value on an eroding coast. Source: S. M-

cLaughlin et al. (2002: 496) 
 
de-Barros (2005a; b), que incluiu dados dos valores de 
imóveis registrados na prefeitura e de imobiliárias. 
Um aspecto muito interessante discutido por Pires et al. 
(2012) é a possibilidade de diminuição do risco perce-
bido como resultado da exposição continuada a situa-
ções de perigo.  
Considerando que muitos dos entrevistados afirmam ter 
observado diversos eventos de ressaca do mar em Mari-
cá e chegando alguns a afirmar que estas ocorrem todos 
os anos sendo, na opinião destes, um aspecto natural, 
esta é uma hipótese a ser considerada como explicação 
do menor sentimento de desvalorização percebido atu-
almente.  

4.2 Formas de Adaptação  

As observações realizadas em todo o arco praial durante 
os trabalhos de campo revelaram que o principal tipo de 
adaptação da população foi a realização de diversos ti-
pos de obras pelos próprios moradores das casas ou pe-
los donos dos quiosques para conter a energia das ondas  
 

ou recuperar os danos sofridos. Trata-se, segundo as 
diferentes distinções colocadas por Klein (2002), de 
uma adaptação reativa, uma vez que ocorreu apenas 
após um primeiro evento de ressaca, autônoma e basea-
da em interesses privados, uma vez que todas elas fo-
ram efetuadas pelos próprios moradores, sem qualquer 
tipo de orientação ou apoio governamental.  
Além das obras em segmentos com danos muito fortes 
houve também o abandono de propriedades. Vale res-
saltar que alguns destes segmentos severamente atingi-
dos são ocupados predominantemente por casas de ve-
raneio que, quando destruídas são mais facilmente a-
bandonadas do que as casas de moradia permanente. 
Esta constatação também foi observada em pesquisa 
sobre a percepção da população face aos riscos costei-
ros na Ilha Comprida, no litoral sul de São Paulo (Mo-
desto & Carmo, 2014). 

As obras foram classificadas em dois principais tipos: 
obras de recuperação e obras de proteção (ver 
Supporting Information VII).  
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Enquadram-se na primeira categoria aquelas obras que 
representam apenas uma recuperação do que foi danifi-
cado (muro, escada, varanda, deque dos quiosques) sem 
a realização de obras novas para proteção futura.  
O conjunto nomeado de obras de proteção engloba qua-
tro subtipos: os muros transversais, as obras de conten-
ção, os aterros e as obras mistas (ver Supporting Infor-
mation VII). No primeiro, estão incluídos muros de tijo-
los, muros de concreto, anéis de manilhas e enrocamen-
tos. Foi considerada como contenção a colocação de 
pneus, madeiras ou bambus para conter o deslizamento 
da escarpa da praia. No grupo dos aterros observaram-
se alguns construídos com areia da própria praia e ou-
tros com barro e entulhos. Finalmente, as obras mistas-
são aquelas onde diversos materiais foram utilizados 
simultaneamente.  

Nas fotos da Supporting Information VII é possível ob-
servar que as obras foram realizadas na berma da praia, 
na frente das casas, isto é, avançando em direção ao 
mar. Esta característica revela que não existiu uma ten-
dência de recuo das construções, mas sim de seu avan-
ço, o que significa um risco ainda mais elevado no caso 
de novas ressacas.  
Na praia de Itaipuaçu, o único segmento que apresentou 
obras foi o que corresponde ao segmento com danos 
muito forte. No restante desta praia e na praia do Fran-
cês a menor densidade urbana e a predominância de de-
teriorações pouco intensas ou ausentes, resultaram na 
inexistência de obras de qualquer tipo.  
Ao contrário, observa-se que entre a Barra de Maricá e 
a Ponta Negra houve uma enorme quantidade e varie-
dade de obras. Neste trecho do litoral, aproximadamen-
te em 42% de sua extensão, verifica-se a presença de 
obras. Predominam muros e contenções, principalmente 
na praia de Guaratiba. A maior variedade de obras, com 
a presença de diversas obras mistas, encontra-se na Bar-
ra de Maricá. Estas obras mistas são, geralmente, as de 
custo mais elevado, devido aos diversos tipos de mate-
riais utilizados. A maior quantidade destas na praia da 
Barra de Maricá pode estar associada ao fato desta praia 
possuir maior quantidade de casas permanentes, ao con-
trário de Guaratiba e de Ponta Negra, que possuem, em 
sua maioria, casas de veraneio.  
Um aspecto curioso, que merece ser destacado, é a rela-
ção entre a intensidade do dano sofrido e os tipos de 
obras construídas pela população, revelando uma per-
cepção diferenciada em relação ao risco, como mostra a 
figura 3.  
Observa-se que quanto mais forte o dano sofrido maior 
é a tendência para se construírem obras mais "duras" ou 
rígidas, enquanto que nos segmentos com danos mode-
rados foi dada preferência a obras de recuperação e 
obras mais "leves" e menos agressivas, como os aterros. 
Esteves et al. (1999), em trabalho semelhante desenvol- 
 

vido no Balneário Hermenegildo, no Rio Grande do 
Sul, também aponta para o predomínio de obras de pro-
teção como principal forma de adaptação dos morado-
res à erosão costeira, com destaque para a predominân-
cia de obras rigidas. Os autores ressaltam que as obras 
deveriam ter sido construídas acima do local de alcance 
das ondas de tempestade, mas, ao contrário, assim como 
em Maricá, foram construídas na faixa dinâmica da 
praia, reduzindo a área de dissipação de energia das on-
das e aumentando o risco em caso de novas ressacas. 
Da mesma maneira que em Maricá, os moradores do 
Balneário Hermenegildo efetuaram suas obras sem 
qualquer tipo de especificação ou acompanhamento 
técnico. Tal aspecto pode resultar em interferências no 
balanço sedimentar no plano horizontal, como também 
pode gerar déficit vertical de sedimentos conforme é 
alertado por Koerner et al. (2013), também para o  Bal-
neário Hermenegildo.  

 
Figura 3 - Tipos de obras segundo o grau de danos, segundo 

Lins-de-Barros, 2005a. 
Figure 3 - Relationship between work done and level of da-

mages, accordingly to Lins-de-Barros, 2005a. 

4.3 Poder Público Local 

Como já mencionado, as adaptações realizadas pela po-
pulação em toda a orla de Maricá não tiveram qualquer 
tipo de apoio ou suporte por parte do poder público lo-
cal. Nem mesmo a Avenida Beira Mar, danificada no 
ano de 2001, foi reconstituída. Em junho de 2015 foi 
realizada entrevista com o assessor da secretaria de 
meio-ambiente do município, Thiago de Paula. Segun-
do este, a percepção da população é a de que as ressacas  
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são um evento natural extraordinário que, embora já 
tenha destruído construções na orla, não são ameaças 
significativas. Em sua opinião, as construções estão lo-
calizadas atrás da berma de tempestade, o que diminui o 
risco de ocorrência de danos. Em relação à inundação 
litorânea, o entrevistado aponta que o município inves-
tiu na construção da Ponte da Barra de Maricá, inaugu-
rada em 2014, que permite a abertura, quando necessá-
rio, do canal de maré que liga a laguna de Maricá ao 
mar. Ao ser perguntado se foi verificada alguma altera-
ção em relação à largura das praias de Maricá nos últi-
mos anos, Thiago afirmou que, considerando os estudos 
na região, a longo prazo não há, nas praias de Maricá, 
significativos processos de ganho ou perda de sedimen-
tos. Para ele, os processos de redução e ampliação da 
zona da praia são dinâmicos, diminuindo nas ressacas e 
recompondo-se no período subsequente. Faz apenas 
uma ressalva para Barra de Maricá, onde, segundo ele, 
em momentos de ressaca há a transposição do cordão 
litorâneo pelas ondas do mar, que depositam sedimen-
tos na Lagoa, mas que provavelmente retornam nos 
momentos em que há a abertura da Barra. Sobre a des-
valorização dos imóveis associada à erosão costeira foi 
afirmando que esta não é uma questão levantada pela 
população como um problema. Finalmente, o assessor 
apontou uma série de medidas que o poder público pode 
tomar em relação ao problema da erosão costeira. Em 
primeiro lugar alega que deveria ser feito um diagnósti-
co dos processos hidrodinâmicos e sedimentares na orla 
de Maricá, para embasar o zoneamento da orla. Se 
constada a perda de sedimentos, o que pode significar 
um recuo da linha da costa, cita quatro diferentes medi-
das que poderiam ser tomadas. A primeira seria utilizar 
sedimentos do mar territorial para engordamento da 
praia. A segunda seria a adoção de sistemas de arrecifes 
artificiais para disciplinar os processos de deriva litorâ-
nea e a energia que chega às praias. A terceira medida 
citada seria a abertura de canais para que sedimentos da 
lagoa pudessem chegar à zona da praia. Finalmente, 
destaca como quarta alternativa a criação de uma uni-
dade de conservação municipal na orla de Maricá, que 
inclui o sistema lagunar e suas margens, as praias até o 
limite da berma de tempestade, as ilhas Maricá e, na 
área oceânica, 12 milhas náuticas a contar da linha de 
base. Esta unidade seria financiada pelas empresas Ro-
ta3 Gasoduto, Comperj (emissário submarino), Termi-
nal Portuário de Ponta Negra, e empreendimento turís-
tico da Restinga de Maricá, todas localizados na Zona 
Costeira de Maricá. A Unidade de Conservação, na 
opinião do entrevistado, seria o instrumento de gestão 
mais adequado para a orla de Maricá. 

4.4. Discussão  

A partir da análise dos questionários e dos levantamen-
tos dos tipos de adaptações realizadas merece atenção  
 

primeiramente a importância dada pelos proprietários 
locais ao fenômeno da ressaca do mar. O perigo do mar 
é apontado pela maioria dos entrevistados como o prin-
cipal problema da orla do município, vindo antes de 
questões urbanas comuns nas zonas costeiras, como a 
poluição do mar e das praias, conflitos de uso e violên-
cia. Outra constatação importante é a ausência de medi-
das de recuperação e proteção por parte do poder públi-
co. Todas as obras realizadas foram feitas pelos proprie-
tários ou donos de quiosques sem qualquer tipo de 
apoio da prefeitura. A maior parte das obras de proteção 
efetuou-se na frente das construções já existentes, ou 
seja, posicionando-se mais próximo da berma da praia 
ou mesmo em cima desta.  
Esta medida torna-se uma contradição, uma vez que, 
como foi apontado em trabalhos anteriores (Lins-de-
Barros, 2005a; 2005b), a proximidade das construções 
ao perfil ativo da praia foi uma das principais causas 
dos fortes danos observados. Este resultado é divergen-
te da afirmação do assessor da secretaria de meio-
ambiente do município de que as construções estão lo-
calizadas atrás da berma de tempestade. Além disso, os 
proprietários demonstraram insegurança sobre a efici-
ência das obras que eles mesmos realizaram, revelando 
a falta de orientação recebida. O resultado foi uma mis-
celânea de medidas adaptativas tomadas de maneira in-
dividual e sem planejamento.  
Destaca-se, também, a forte influência dos discursos 
atuais sobre mudanças climáticas e subida do nível do 
mar na tentativa de explicação da problemática por par-
te da população. Pires et.al. (2012) em pesquisa sobre a 
percepção da população na Costa de Caparica, Portugal, 
também apontam para o fraco conhecimento sobre as 
causas da erosão costeira neste litoral, uma vez que a 
maioria dos entrevistados atribui a responsabilidade ao 
mar e, quando citam aspectos urbanos ou sociais, o fa-
zem sem a devida complexidade e compreensão. Ao 
atribuírem as causas a fenômenos naturais apenas, co-
mo a mudança climática ou subida do nível do mar, a 
população afasta de si e também do governo qualquer 
tipo de responsabilidade. Tal noção, observada em Ma-
ricá, tanto em 2003 como em 2015, pode levar a um 
distanciamento da população da realidade vivida por 
ela, tendo como consequência o desinteresse na partici-
pação da governança local. O assessor da secretaria en-
trevistado também minimiza as causas relativas aos fa-
tores humanos, afirmando não existir interferência da 
urbanização na dinâmica praial. A consequência desta 
visão é a banalização dos efeitos negativos das ressacas, 
ou seja, muitos entrevistados declararam que não há na-
da a ser feito para solucionar o problema, uma vez que 
este faz parte da natureza do local. 
Em relação aos tipos de adaptações efetuadas, ficou 
evidente a influência da idéia de batalha do homem com 
o mar, predominante no discurso sobre erosão costeira  
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desde o século XIX com forte influência da engenharia. 
A população, em sua maioria, optou por providências 
que visam impedir o avanço do mar com a realização de 
uma barreira, geralmente a partir de obras “duras”. So-
luções adaptativas, como o recuo da urbanização e defi-
nição de faixas de proteção, praticamente não foram 
mencionadas pela população. Já o assessor da secretaria 
de meio-ambiente aponta quatro diferentes possibilida-
des para solucionar o problema, que incluiem obras le-
ves, no caso do engordamento de praias, obras duras, 
como a colocação de arrecifes artificiais, obras de inter-
ferência na hidrodinâmica do sistema praia-laguna, co-
mo a abertura de canais de maré e ainda medidas de 
proteção com a criação de uma unidade de conservação.  
Ressalta-se que o assessor não considera, atualmente, a 
questão da erosão costeira e danos subsequentes como 
prioridade, afirmando que não existe tendência de recuo 
da linha de costa e que os eventos de danos são esporá-
dicos. Nas entrevistas com a população, praticamente 
todas as soluções citadas se referem às ações do poder 
público, tendo sido mencionadas algumas das opções 
apontadas pelo assessor.  

5. Conclusões 

A orla do município de Maricá, de modo geral, é consi-
derada como de elevada vulnerabilidade física à erosão 
costeira, em função da forte exposição às ondulações do 
quadrante sul e de suas características geomorfológicas 
(Lins-de-Barros 2005a). Na década de 1990, eventos de 
ressaca causaram fortes danos noticiados em jornais lo-
cais. No ano de 2001, ocorreram as maiores consequên-
cias em termos de danos e prejuízos após uma ressaca 
excepcionalmente forte. A praia parece ter recuperado, 
não configurando, portanto, tendência clara de erosão 
costeira, conforme aponta Muehe (2011). Mesmo as-
sim, diversas medidas adaptativas foram tomadas, de 
forma particular, pelos moradores ou proprietários de 
quiosques e casas de veraneio. Estas providências, to-
madas sem a devida orientação, parecem não ter au-
mentado de forma eficiente o sentimento de segurança, 
uma vez que os resultados das entrevistas realizadas no 
presente estudo revelam que a população que vive na 
orla de Maricá ainda se sente em risco em caso de no-
vas ressacas, acreditando que suas propriedades pode-
rão sofrer novos danos. No entanto, a população não 
pretende se mudar da orla de Maricá e, de modo geral, 
acredita que está ocorrendo valorização imobiliária no 
município. Esta percepção parece demonstrar que o 
problema é visto como algo pontual que ocorre eventu-
almente. A relação entre a problemática e a ocupação 
inadequada da faixa dinâmica da praia praticamente não 
foi apontada, embora tenha sido considerada uma das 
principais causas dos fortes danos por Lins-de-Barros 
(2005a). 

Desde o ano de 2001 outras ressacas atingiram o litoral 
e causaram pequenos danos relatados pelos entrevista-
dos. Embora eventos de maior magnitude possuam bai-
xa frequência, eles alertam para a possibilidade de no-
vos danos e prejuízos. Diante desse cenário, e conside-
rando o acelerado crescimento urbano do município de 
Maricá, assim como a previsão de instalação de grandes 
empreendimentos na orla deste, algumas considerações 
são apontadas: 

• A fraca presença do poder público no sentido de ori-
entar, fiscalizar e acompanhar as medidas de adapta-
ção realizadas pelos moradores/proprietários teve 
como consequência o adensamento urbano de forma 
desordenada, com ocupação na berma da praia em 
diversos trechos da orla, aumentando assim o risco 
em caso de novos eventos de ressaca. Assim, consi-
dera-se fundamental a adoção de faixa de proteção 
que impeça a construção de residências, quiosques 
ou obras de proteção na faixa dinâmica da praia; 

• A vulnerabilidade deste litoral às ressacas deve ser 
considerada nos licenciamentos ambientais de qual-
quer empreendimento a ser instalado na orla; 

• É importante o aprofundamento de pesquisas sobre 
os efeitos de ressacas do mar nas praias de Maricá e 
tendências de evolução da linha de costa; 

O estabelecimento de maior diálogo entre poder públi-
co, população e especialistas contribuiria para a melhor 
compreensão da problemática, orientando assim de 
forma mais adequada futuras ações. 

Anexo 

Informações de Suporte deste artigo estão disponíveis on-line em 
http://www.aprh.pt/rgci/pdf/rgci-591_Lins-de-
Barros_Supporting-Information.pdf 

Referências 

Adger, W.N. (2001) - Scales of Governance and Environmental Jus-
tice for Adaptation and Mitigation of Climate Change. Journal 
of International Development, 13(7):921-931. DOI: 
10.1002/jid.833 

Becker, Howard S. (1993) - Métodos de Pesquisa em Ciências 
Sociais. 178p, Editora Hucitec, São Paulo, Brasil, ISBN: 
8527102226 

Boni, V.; Quaresma, S.J. (2005) - Aprendendo a entrevistar: como 
fazer entrevistas em Ciências Sociais. In: Revista Eletrônica dos 
Pós-Graduandos em Sociologia Política da UFSC (ISSNe 
1806-5023), 2(3):68-80. Disponível on-line em 
https://periodicos.ufsc.br/index.php/emtese/article/viewFile/18027/16976  

Bulhões, E.M.R.; Fernandez, G.B.; Oliveira Filho, S.R.; Pereira, 
T.G.; Rocha, T.B. (2014) - Impactos costeiros induzidos por on-
das de tempestade entre o Cabo Frio e o Cabo Búzios, Rio de 
Janeiro, Brasil. Quaternary and Environmental Geosciences, 
5(2):155-165. Disponível on-line em 
http://ojs.c3sl.ufpr.br/ojs/index.php/abequa/article/viewFile/36460/23638  

Carter, R.(1988) - Coastal Environments – An Introduction to the 
Physical, Ecological and Cultural Systems of Coastlines. 617 p. 
Ed. Academic Press, San Diego, California, U.S.A. ISBN: 
0121618560 

 



Lins-de-Barros et al. (2016)  

 160 

Capel, H. (1985) - La física sagrada: creencias religiosas y teorías 
científicas en los orígenes de la geomorfologia española, siglos 
XVII-XVIII. 223p. Ediciones del Serbal, Barcelona, Espanha 
ISBN: 8476280068.  

Corbin, A.  (1989) - O território do Vazio. A praia e o imaginário 
ocidental. Tradução Paulo Neves. 385p., Companhia das Letras, 
São Paulo, SP, Brasil. ISBN: 2080812181 

Clark J.R. (1996). - Coastal Zone Management Handbook. 693p. 
Ed. CRC Press, New York, U.S.A. ISBN: 1566700922 

Dolan, A. H.; Walker, I. J.  (2006) - Understanding vulnerability of 
coastal communities to climate change related risks.  Journal of 
Coastal Research, (ISSN 0749-0208), SI39(3):1316-1323, Bra-
sil. Disponível on-line em http://www.cerf-jcr.org/images/stories/276_dolan.pdf 

Dronkers, J.; Gilbert, J.T.E.; Butler, L.W.; Carey, J.J.; Campbell, J.; 
James, E.; McKenzie, C.; Misdorp, R.; Quin, N.; Ries, K.L.; 
Schroder, P.C.; Spradley, J.R.; Titus, J.G..; Vallianos, L.; von 
Dadelszen. J. (1990) - Strategies for Adaption to Sea Level Rise. 
Report of the IPCC Coastal Zone Management Subgroup: Inter-
governmental Panel on Climate Change. Geneva: Intergovern-
mental Panel on Climate Change. Disponível on-line em 
http://papers.risingsea.net/federal_reports/IPCC-1990-adaption-to-sea-level-
rise.pdf 

Ekman, M. (2009) - The Changing Level of the Baltic Sea during 
300 Years: A Clue to Understanding the Earth. 155p., Summer 
Institute for Historical Geophysics, Åland Islands. ISBN 978-
9529252411. Disponível on-line em: http://www.historicalgeophysics.ax/The 
Changing Level of the Baltic Sea.pdf 

Esteves, L.S.; Vanz, A.; Silva, A.R.P.; Pivel, M.A.G.; Erthal, S.; 
Barletta, R.C.; Vranjac, M.P.; Oliveira, U.R. (1999) - Carac-
terização das obras de proteção costeira no balneário do Herme-
negildo, RS, Brasil. VII Congresso da ABEQUA, Porto Seguro, 
BA, Brasil. Disponível on-line em 
http://www.abequa.org.br/trabalhos/viiabequa_heo001.pdf 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2000) - Sinopse Pre-
liminar do Censo Demográfico. XI Recenseamento Geral do 
Brasil. Disponível on-line em www.ibge.gov.br.  

Ireland, S. (1989) - The Holocene Sedimentary History of the 
Coastal Lagoons of Rio de Janeiro State, Brazil. In: Michael 
Tooley & Ian Shennan (org.), Sea-Level Changes. pp.25-66, In-
stitute of Britsh Geographers (Special Publications Series). 

Kate, R.W. (1967) - The perception of storm hazard on the shores of 
megalopolis. Environmental, Perception and Behavior. pp.60-
74, University of Chicago, Department of Geography, Research 
Paper nº109, American Geographical Society, Chicago, U.S.A. 
Disponível on line em http://rwkates.org/pdfs/a1967.03.pdf 

Komar, P.  (1976) - Beach Process and Sedimentation. 428p., Pren-
tice-Hall, INC. Englewood Cliffs, New Jersey, U.S.A., ISBN 
978-0130725950. 

Klein, R.J.; Smit, M.J.; Hasse, G.; Hulsbergen, C.  (1998) - Resil-
iense and Vulnerability: Coastal Dynamics or Duth Dikes? The 
Geographical Journal, 164(3):259-268. DOI: 10.2307/3060615 

Klein, R.J.T.  (2002) - Coastal Vulnerability, Resilience and Adap-
tation to climate: an interdisciplinary perspective. 40p., PhD 
Thesis, Christian-Albrechts-Universität, Kiel, Germany. Unpu-
blished 

Koerner, K.F.; Oliveira, U.R.Gonçalves, G. (2013) - Efeito de 
estruturas de contenção à erosão costeira sobre a linha de costa: 
Balneário Hermenegildo, Rio Grande do Sul, Brasil. Journal of 
Integrated Coastal Zone Management / Revista da Gestão Cos-
teira Integrada, 13(4):457-471. DOI: 10.5894/rgci405 

Lamego, A.R. (1945) - Ciclo Evolutivo das Lagunas Fluminenses. 
48p., Ministério da Agricultura, Departamento Nacional de Pro-
dução Mineral, Divisão de Geologia e Mineralogia, Rio de 
Janeiro, Brasil. 

 

Lins-de-Barros, F.M. (2009) - Gestão Costeira e vulnerabilidade: 
conceitos, abordagens e avanços. Candelária - Revista do Ins-
tituto de Humanidades (ISSN: 1807-4170), 10:55-70, Universi-
dade Cândido Mendes, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. 

Lins-de-Barros, F.M. (2005a) - Risco e Vulnerabilidade à Erosão 
Costeira no Município de Maricá. 147p., Dissertação de 
Mestrado, Pós-Graduação em Geografia (PPGG / UFRJ), Rio de 
Janeiro. Disponível on-line em http://objdig.ufrj.br/16/teses/648563.pdf 

Lins-de-Barros, F.M. (2005b) Áreas críticas e de risco potencial à 
erosão costeira no Município de Maricá, Rio de Janeiro. 
Resumo Expandido. Anais do X Congresso da Associação Bra-
sileira do Quaternário – ABEQUA. Congresso da Associação 
Brasileira do Quaternário – ABEQUA. Guarapari, ES, Brasil, 
CD-Rom..  

Lins-de-Barros, F.; Muehe, D.; Roso R.H. (2003) Erosão e Danos na 
Orla Costeira do Município de Maricá, Rio de Janeiro. II Con-
gresso de Planejamento e Gestão das Zonas Costieras dos 
Países de Expressão Portuguesa, Recife, Pernambuco, Brasil, 
CD-Rom. 

Modesto, F.; Carmo, R.L. (2012) - Riscos ambientais, percepção e 
adaptação em zonas costeiras: o caso de Ilha Comprida.  Revista 
Espinhaço (ISSN: 2317-0611), 3(1):24-42, Diamantina, Brasil. 
Disponível on-line em 
http://www.cantacantos.com.br/revista/index.php/espinhaco/article/view/309 

Martin L.; Suguio K (1989) - Excursion route along the Brazilian 
coast between Santos (State of São Paulo) and Campos (State of 
Rio de Janeiro). International symposium on global changes in 
South America during the Quaternary. São Paulo, SP, Brasil. 

McLaughlin, S.; McKenna, J.; Cooper, J.A.G. (2002) - Socio-
Economic Data in coastal Vulnerability Indices: Constraints and 
Opportunities. Journal of Coastal Research, (ISSN 0749-0208), 
Special Issue,36:487-497, Florida, USA. Disponível on-line em 
http://www.cerf-jcr.org/index.php/international-coastal-symposium/ics-2002n-
ireland/276-socio-economic-data-in-coastal-vulnerability-indices-constraints-and-
opportunities-mclaughlin-mckenna-a-cooper-pp-487-497 

McFadden, L. (2007) - Vulnerability analysis: a useful concept for 
coastal managemet. In: McFadden, Nicholls, R.J., Penning-
Rowsell, E. (eds.), Managing Coastal Vulnerability, Elselvier, 
Oxford, UK. ISBN: 978-0080447032 

Mitchell, J.K.  (1974) - Community Response to Coastal Erosion: 
Individual and Collective adjustments to Hazard on the Atlantic 
Shore. 209p., Department of Geography. The University of Chi-
cago, Chicago. ISBN:155-5036213430 

Muehe, D. (2011) - Erosão Costeira - Tendência ou Eventos 
Extremos? O Litoral entre Rio de Janeiro e Cabo Frio, Brasil. 
Journal of Integrated Coastal Zone Management / Revista da 
Gestão Costeira Integrada, 11(3):315-235. DOI: 
10.5894/rgci282 

Muehe, D. (2006) - Apresentação. In: Muehe, D. (org.), Erosão e 
Progradação no Litoral Brasileiro, Brasília: MMA ISBN: 
8577380289 

Muehe, D. (2001) - Critérios Morfodinâmicos para o Estabe-
lecimento de limites da Orla Costeira para fins de Geren-
ciamento. Revista Brasileira de Geomorfologia, 2(1):35-44. 
Porto Alegre, Brasil. Disponível on-line em 
http://www.ugb.org.br/home/artigos/SEPARATAS_RBG_Ano_2001/Revista2_Art
igo03_2001.pdf 

Muehe, D. (1994) - Geomorfologia Costeira. In: A.T. Guerra & S. 
Baptista (Org), Geomorfologia: uma atualização de bases e 
conceitos, pp.253-308, Bertrand Brasil, São Paulo, SP, Brasil. 
ISBN: 8528603261 

Muehe, D.; Valentni, E.  (1998) - O Litoral do Estado do Rio de 
Janeiro: uma caracterização físico-ambiental, 99p., Ed. 
FEMAR, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, ISBN: 8585966092 

 



Journal of Integrated Coastal Zone Management / Revista de Gestão Costeira Integrada, 16(2):147-161 (2016) 

  161 

Muehe D.; Corrêa, CHT (1989) - Dinâmica de praia e transporte de 
sedimentos ao longo da restinga da Massambaba. Revista Bra-
sileira de Geociências (ISSN: 0375-7536), 10(3):387-392, São 
Paulo, SP, Brasil.  

Muehe D (1979) - Sedimentology and topography of a high energy 
coastal environment between Rio de Janeiro and Cabo Frio - 
Brazil. Anais da Academia Brasileira de Ciências, 51(3):473-
481, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. 

Pires, I.; Craveiro, J.; Antunes, O. (2012) - Artificialização do solo e 
Vulnerabilidade Humana em duas zonas sujeitas a processos de 
erosão costeira: casos de estudo da Costa da Caparica e Espinho 
(Portugal). Journal of Integrated Coastal Zone Management / 
Revista da Gestão Costeira Integrada, 12(3):277-290. DOI: 
10.5894/rgci405 

Ricketts, P. J.  (1986) - National policy and management responses 
to the hazard of coastal erosion in Britain and the United States. 
Applied Geography, 6:197-221. Elsevier,New Yourk, USA 
DOI: 10.1016/0143-6228(86)90002-0 

Torres, H.G. (2000) - A demografia do risco ambiental. In: H. 
Torres & H. Costa (org.), População e Meio Ambiente: Debates 
e Desafios, pp.53-72, Editora Senac, São Paulo, Brasil, ISBN: 
8573591048 

Tuan, Yi-Fu (2012) - Topofilia - um estudo da percepção, atitudes e 
valores do meio ambiente. 342p., Eduel, Londrina, Paraná, Bra-
sil, ISBN: 8572166270 

Vellinga, P; Klein, R. (1993) - Climate Change, Sea Level Rise and 
Integrated Coastal Zone Management: An IPCC Approach. 
Ocean & Coastal Management, 21(1-3):245-268. DOI: 
10.1016/0964-5691(93)90029-X 

Velho, G. (2003) - Um antropólogo na cidade. 260p., Editora Zahar, 
Rio de Janeiro, Brasil. ISBN: 978-8537810286 

Legislação 

Decreto-Lei nº5300 de 8 de dezembro de 2004. Regulamenta a Lei 
no 7.661, de 16 de maio de 1988, que institui o Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro - PNGC, dispõe sobre regras de uso 
e ocupação da zona costeira e estabelece critérios de gestão da 
orla marítima. 

 
 
 

 

 



 

 



Journal of Integrated Coastal Zone Management / Revista de Gestão Costeira Integrada, 16(2):163-170 (2016) 

 
http://www.aprh.pt/rgci/pdf/rgci-586_Basilio.pdf            |            DOI: 10.5894/rgci586 

 
   

 
 

 
 
 

Análise integrada de unidades geoecológicas relacionadas  
com as atividades pesqueiras no litoral sul do Espírito Santo, Brasil* 

 
@, 

Thiago Holanda Basilio@, a, b; Danielle Sequeira Garcezc;  
Cristiano das Neves Bodartd; Edson Vicente da Silvaa, e  

 
 
RESUMO 
Esse estudo tem como objetivo apresentar uma análise integrada das unidades geoecológicas relacionadas às atividades pes-
queiras desenvolvidas no município de Piúma, localizado no litoral sul do Estado do Espirito Santo. O mesmo foi realizado de 
janeiro de 2012 a fevereiro de 2015. A identificação das unidades realizou-se com a utilização de imagens cartográficas geor-
referenciadas, sendo descritas informações sobre as atividades pesqueiras desenvolvidas, as formas de uso e ocupação, os im-
pactos e as propostas de gestão para cada ambiente. Existem nove unidades geoecológicas nas quais são praticadas pelo menos, 
13 sistemas de pesca artesanal. Foram identificadas seis unidades de proteção que estão relacionadas com as atividades pes-
queiras. Analisaram-se as atividades que ocasionam impactos, ao longo da zona costeira do município em estudo, principal-
mente as que causam poluição e degradação ambiental. Não foram visualizadas e/ou identificadas ações de conservação nas 
unidades geoecológicas. Entende-se que estudos integrados podem subsidiar a elaboração de propostas concretas e mais efici-
entes para uma co-gestão das unidades geoecológicas e dos sistemas de pesca desenvolvidos em uma determinada região, prin-
cipalmente por considerarem necessidades e particularidades locais. 
Palavras-chave: Ecossistemas costeiros; Gestão; Pesca artesanal.  

ABSTRACT  
Integrated analysis of geo environmental units related to fisheries in the south coast of Espírito Santo, Brazil 
This study aims to present an integrated analysis of geoenvironmental units related to fisheries activities in Piúma, southern 
coast of Espírito Santo state. The units identification were accessed through geo referenced cartographical images, describing 
information about fisheries activities, uses and occupation, the impacts and the management proposals  
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for each environment. Nine geo environmental units were identified in which at least 13 artisanal fisheries systems are prac-
ticed. Pollution and environmental degradation were identified as main impacts throughout the coastal zone. Conservation 
efforts were not identified for units. We argue that integrated studies may support concrete, efficient proposals for co-
management of geo environmental units and fisheries systems in a regional scale, attempting to local care and singularities. 
Keywords: Coastal ecosystems; Management; Artisanal fishery. 
 
1. Introdução 

As unidades geoecológicas são diferentes feições paisa-
gísticas que ocupam determinada área da superfície ter-
restre ou aquática e apresentam um conjunto de caracte-
rísticas físicas, bióticas, sociais e ecológicas próprias 
(Mateo et al., 2004; Mateo & Silva, 2013). As unidades 
geoecológicas costeiras possuem elevada biodiversida-
de e alta importância para o recrutamento pesqueiro. 
Essas unidades são complexas e bastante vulneráveis a 
pressões antrópicas e, portanto, usualmente são subme-
tidas à extensa legislação de proteção integral e parcial 
(DOU, 2002). Mesmo assim, esses locais vêm sofrendo, 
em todo o mundo, inúmeros impactos, alcançando um 
estágio de grave degradação (Marroni & Asmus, 2005; 
Rocha et al., 2012; McConney et al., 2014; Pinto et al., 
2014).  
Dentre as diversas atividades sociais e econômicas de-
senvolvidas nas unidades geoecológicas costeiras, a 
pesca artesanal se apresenta como uma importante fonte 
de alimento e renda para centenas de comunidades. No 
entanto, ainda verifica-se ser objeto de menor atenção 
quando comparada ao montante de informações prove-
nientes da pesca industrial (Santos et al., 2012; Andrade 
& Schiavetti, 2015). Por outro lado, o adequado manejo 
das atividades produtivas requer o conhecimento do 
contexto ambiental e socioeconômico mais amplo em 
que se integram os modos de vida dos pescadores arte-
sanais de pequena escala (Garcez & Sánchez-Botero, 
2005).  
Como exemplo, é comum que as comunidades pes-
queiras costeiras estejam envolvidas em situações de 
conflitos socioambientais, decorrentes da especulação 
imobiliária, do uso e ocupação desordenada do espaço 
litorâneo, dos impactos de grandes empreendimentos 
portuários e petrolíferos, e da própria ilegalidade de al-
gumas práticas de captura dos recursos pesqueiros (Sil-
va & Sampaio, 2004; Bitencourt, 2013; Andrade & 
Schiavetti, 2015).  
Consoante ao exposto, este estudo apresenta uma análi-
se integrada das unidades geoecológicas relacionadas às 
atividades pesqueiras artesanais no município de Piúma 
(Figura 1), litoral sul do Espírito Santo (Supporting In-
formation I), com o intuito de apresentar informações 
específicas de cada ecossistema explorado para futuras 
ações de gestão compartilhada e/ou conservação dos 
recursos pesqueiros das regiões costeiras do sul do Es-
tado. 
 

 
Figura 1 – Área de estudo: município de Piúma, litoral sul do 

Espírito Santo, Brasil. 
Figure 1 - Study area: Piúma, south coast of Espírito Santo 

State, Brazil. 

2. Material e Métodos 

2.1. Análise integrada das unidades geoecológicas 
relacionadas às atividades pesqueiras 

As visitas ao campo efetuaram-se durante um período 
de três anos (janeiro 2012 a fevereiro 2015), para o ma-
peamento e descrição das características específicas de 
cada unidade geoecológica que possuem relação direta 
com as atividades pesqueiras desenvolvidas no litoral 
de Piúma. As unidades foram previamente identificadas 
com a utilização de imagens aéreas georreferenciadas 
cedidas pelo Consórcio Público para o Desenvolvimen-
to Sustentável da Região Sul do Espírito Santo (CON-
DESUL), em parceria com a Secretaria de Desenvolvi-
mento do município de Piúma. 
Assim, identificaram-se as unidades geoecológicas, que 
foram descritas com relação a: 1) características ambi-
entais; 2) sistemas de pesca e principais recursos explo-
rados; 3) formas de uso e ocupação; 4) impactos ambi-
entais e conflitos relacionados à pesca, e 5) propostas 
de gestão socioambiental integrada para subsidiar ações 
compartilhadas e participativas nas áreas em estudo.  
As unidades geoecológicas e Unidades de Proteção fo-
ram mapeadas e georreferenciadas para construção de 
um Sistema de informações geográficas (SIG), com a 
utilização de aparelho receptor GPS (Global Positioning 
System) e definidas através da interpretação de imagens 
de satélite da série Landsat (Land Remote Sensing Sa-
tellite) lançados pela NASA (National Aeronautics and 
Space Administration). As imagens são disponibilizadas 
pelo USGS (United Sates Geological Survey).  
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O Projeto em SIG foi elaborado por meio do sistema de 
coordenadas em Projeção UTM e Datum SIRGAS 2000, 
Fuso 24S. Através de sensoriamento remoto, efectuou-
se a identificação e o mapeamento das unidades geoeco-
lógicas e os sistemas de pesca presentes nas áreas de es-
tudo. Além disso, mapearam-se elementos correspon-
dentes ao uso de cada unidade analisada, de acordo com 
Portz et al. (2014). Em seguida, foi realizada a delimi-
tação das unidades geoecológicas da paisagem por meio 
do software ArcGIS 10.1 e CorelDraw X7. 
Para validação das informações obtidas em campo foi 
necessária a realização de entrevistas semiestruturadas e 
oficinas participativas junto à comunidade pesqueira 
local (Supporting Information II). Essa metodologia foi 
fundamental para a definição dos ambientes explorados 
e para o detalhamento da situação de cada ambiente ex-
plorado (Basilio et al., 2014; Basilio et al, 2015). As in-
formações oferecidas pelos pescadores, marisqueiras e 
demais representantes do setor pesqueiro são extrema-
mente importantes para a realização de análises integra-
das em diferentes ecossistemas (Mateo et al., 2004; Ma-
teo & Silva, 2013). 
 

3. Resultados  

3.1. Unidades geoecológicas relacionadas às ativida-
des pesqueiras e formas de uso e ocupação 

Foram identificadas nove unidades geoecológicas utili-
zadas pelos pescadores e marisqueiras para realização 
das atividades de pesca na região, sendo elas (do conti-
nente para o oceano): canal fluvial, canal estuarino, 
manguezal, faixa de praia, costão rochoso, recife costei-
ro, ilhéus/ilhas costeiras, mar litorâneo e mar pelágico 
(Figura 2). Essas unidades apresentam características 
ambientais específicas que são influenciadas pelas con-
dições ecológicas e sociais predominantes da região. 
Essa informação pode ser visualizada em anexo (Sup-
porting Information III, IV e V). 

As unidades apresentam diferentes formas de uso (agri-
cultura, mineração, pesca, comércios, turismo, concen-
tração urbana, etc.), e impactos (tais como desmatamen-
to, assoreamento, lançamento de esgoto e resíduos sóli-
dos e líquidos, turismo desordenado). Todas as unida-
des geoecológicas identificadas são utilizadas pelos  
 

 
Figura 2 -  Unidades geoecológicas relacionadas às atividades pesqueiras das regiões costeiras do município de Piúma, litoral 

sul do Espírito Santo, Brasil. 
Figure 2 – Geo environmental units related to fisheries activities in coastal regions of the city of Piúma, south coast of Espírito 

Santo State, Brazil. 
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pescadores artesanais para realização de diferentes prá-
ticas pesqueiras. 
Além dessas unidades geoecológicas identificaram-se 
outras seis áreas tombadas como Bem Natural, Parque 
Natural, Área de Proteção Ambiental e Reserva Particu-
lar do Patrimônio Natural (RPPN) definidas pelo Siste-
ma Nacional de Unidades de Conservação (Lei no 9.985 
de 18 de julho de 2000). Três delas estendem-se para 
além do território do município, no litoral sul do Estado 
(Supporting Information VI). Das seis regiões legalmen-
te definidas para conservação, cinco são estaduais e 
uma municipal, decretadas pela Secretaria de Cultura 
do Estado, Instituto Estadual de Meio Ambien-te e Re-
cursos Hídricos (IEMA) do Estado do Espírito Santo e 
pela Prefeitura de Municipal de Piúma.  

3.2. Atividade pesqueira de Piúma  

Entre os 132 entrevistados (51% homens e 49% mulhe-
res) a classe etária predominante foi de 51 a 60 anos, 
tanto para homens (37%) quanto para mulheres (40%). 
De maneira geral, no município de Piúma, os homens 
ingressaram na atividade pesqueira mais cedo do que as 
mulheres (17 anos de idade para os homens e 21 anos 
para as mulheres). A média de tempo de atuação para 
ambos os gêneros, mostrou-se ser de aproximadamente 
52 anos (± 13 anos). Cerca de 60% dos entrevistados 
nasceram no próprio município e estão na atividade 
pesqueira há mais de 30 anos. De fato 82% deles nasce-
ram no próprio estado do Espírito Santo e em municí-
pios vizinhos a Piúma. No tocante à escolaridade dos 
pescadores e marisqueiras, a grande maioria não termi-
nou ensino fundamental (86%). Entretanto, todos decla-
raram saber ler e escrever, embora, para alguns, com 
bastante dificuldade. Apenas seis pescadores e quatro 
marisqueiras completaram o ensino médio.  
As mulheres realizam suas atividades principalmente na 
faixa de praia e nos costões rochosos, por meio da cole-
ta manual de mexilhões e moluscos para alimentação e 
elaboração de artesanatos de conchas. Já os homens efe-
tuam pescarias tanto em ambientes continentais como 
em áreas no mar litorâneo e pelágico, com a utilização 
de embarcações de madeira a remo e motorizadas. As 
embarcações maiores possuem até 14 metros de com-
primento, com autonomia de 15 a 20 dias em pescarias 
em outros estados do nordeste e sudeste do Brasil. As 
embarcações a remo (média de 4 metros) apenas nave-
gam em Piúma e em municípios nas proximidades do 
mar litorâneo, no canal estuarino e no canal fluvial. 
Os organismos pesqueiros explorados são comerciali-
zados no próprio município, ou em municípios vizinhos 
e em outros estados. Existe na cidade certa infraestrutu-
ra para desembarque pesqueiro, com fábricas de gelo, 
estaleiros e indústrias de beneficiamento de pescado ― 
embora com precárias condições de desembarque devi-
do à dificuldade de acesso ao canal estuarino ― às 

margens do porto principal da cidade, localizado em 
área de manguezal. A maior parte dos entrevistados 
comercializa os recursos diretamente com o consumidor 
(32%), enquanto outros vendem para peixarias (20%) e 
apenas 9% do total vendem para empresas de benefici-
amento de pescado instaladas no município. Os demais 
comercializam para restaurantes e ainda utilizam os re-
cursos pesqueiros com fins de consumo próprio e/ou 
troca por outros produtos.  
O principal porto de desembarque está preparado para 
receber grandes embarcações que saem para pescar 
dourados (Coryphaena hippurus), atuns (Thunnus spp.) 
e afins, em pescarias de até 15 dias. Entretanto, as prin-
cipais pescarias realizadas são de ir e vir, desenvolvidas 
próximas à região costeira, em profundidades inferiores 
a 10 metros, com ou sem embarcações abaixo de 5 me-
tros.  Os locais de pesca preferidos pelos pescadores são 
os costões rochosos, faixa de praia, ilhas costeiras e mar 
litorâneo. 
Em média os pescadores pararam de estudar com apro-
ximadamente com 13 anos. Quase todos (70%) tiveram 
que optar pelo trabalho na pesca para ajudarem nas des-
pesas familiares, ao invés de seguirem os estudos nor-
malmente. Outros pescadores desistiram dos estudos 
por falta de interesse. Quando perguntados se pudessem 
voltar atrás e escolherem entre os estudos ou a pescaria, 
a maioria (65%) afirmou que escolheria estudar. Eles 
justificam esse fato relatando a dificuldade em que a 
pesca se encontra e por a considerarem uma atividade 
muito perigosa, difícil e sem valorização. 
Esse fato é confirmado pelas respostas ao questiona-
mento se seus filhos e netos estavam na escola. Todos 
responderam que sim. Muitos filhos dos pescadores e 
marisqueiras de Piúma já se formaram em universida-
des em cursos como Direito e Administração, mostran-
do que realmente os pescadores incentivaram seus fi-
lhos na instrução escolar ao invés da continuidade nas 
atividades pesqueiras já desenvolvidas historicamente 
pelos familiares. Cerca de 75% dos entrevistados ainda 
não possuem qualquer curso de capacitação. Os demais 
já participaram de cursos como carpintaria e mecânica, 
oferecidos na antiga Escola de Pesca (atual Instituto 
Federal de Educação), e outros cursos ofertados pela 
Marinha do Brasil, como de salvatagem. 
A partir das oficinas realizadas pode-se constatar que, 
face às condições ambientais existentes em Piúma, há 
cerca de 20 anos atrás, a grande maioria (60%) comen-
tou que na região havia melhores condições para se mo-
rar. Enquanto 35% informaram que era ótima e apenas 
5% comentaram que as condições eram piores. Já em 
relação às atividades pesqueiras desenvolvidas, foi unâ-
nime a resposta de que as pescarias eram melhores do 
que atualmente. Eles explicaram que a situação piorou 
devido ao aumento do número de pescadores e embar-
cações na região, onde muitos desenvolvem prá- 
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ticas ilegais. Outros informaram que é por conta das re-
des de espera, redes de arrasto e de cerco com malhas 
finas que retiram do mar muitos peixes e recursos em 
suas fases juvenis. Alguns informaram também que as 
condições ambientais estão mais desfavoráveis às boas 
produções e que esse fato tem “espantado” os peixes. 
Outros culpam o elevado trânsito de grandes navios e as 
plataformas de petróleo existentes na região.  

4. Discussão 

4.1. Análise integrada das unidades geoecológicas 
relacionadas às atividades pesqueiras  

O litoral sul do Espírito Santo é conhecido por ser mais 
favorável à pesca e à maricultura do que o litoral norte 
do mesmo Estado (Teixeira et al., 2012; UFES & MPA, 
2013). Contudo, as modificações no ambiente, assim 
como o desenvolvimento recente de grandes projetos 
industriais impactaram significativamente o ambiente 
local, modificando a dinâmica pesqueira e alterando a 
ocupação e atividades econômicas da população (Tei-
xeira et al., 2012). Esse contexto é legitimado pelo dis-
curso local, que não tem acompanhamento ou preocu-
pações do poder público com a conservação / preserva-
ção ambiental, nem com as atividades pesqueiras tradi-
cionais (Bodart & Marchiori, 2012). Isso somado à au-
sência de proteção efetiva às unidades de proteção por 
parte dos órgãos competentes (Pinheiro et al., 2009), 
indica cenários problemáticos para a qualidade ambien-
tal do município a médio e longos prazos. Até à década 
de 1980 a pesca e a maricultura eram as principais ati-
vidades econômicas desenvolvidas em Piúma, sendo 
atualmente o turismo e o comércio as mais praticadas 
(Bodart et al., 2014). 
Piúma é conhecida como cidade de veraneio. Nesse pe-
ríodo, os habitantes de municípios como Guarapari, 
Anchieta, Piúma e Itapemirim voltam-se para a presta-
ção de serviços turísticos: hotéis, pousadas, bares, res-
taurantes, peixarias, sorveterias, passeios de barco e 
quiosques à beira mar, que se tornam a principal fonte 
de renda para a população local (Paulics, 2001). Apesar 
do turismo gerar divisas para o município, intensifica a 
degradação dos ambientes costeiros devido à insipiên-
cia de ações de pesquisa, de sensibilização e de conser-
vação nas unidades geoecológicas utilizadas pelos pes-
cadores e marisqueiras em suas práticas pesqueiras. 
Soma-se a esses problemas a pressão dos grandes por-
tos industriais de mineração que estão em desenvolvi-
mento próximos ao município de Piúma, de acordo com 
o depoimento dos entrevistados. Tais empreendimentos 
ocasionam grandes perdas no ambiente natural e nas 
relações sociais e econômicas vividas por moradores e 
pescadores locais (Rocha et al., 2012; Bitencourt, 
2013). 
O mapeamento da pesca artesanal em determinadas re-
giões, junto à comunidade pesqueira, é importante para  
 

contribuir para iniciativas de zoneamento e manejo que 
considerem os direitos territoriais dos pescadores arte-
sanais, de acordo com as características sociais, ecoló-
gicas e econômicas locais.  
As informações dos pescadores podem subsidiar políti-
cas públicas com medidas de conservação e de garantia 
de seus direitos, podendo contribuir também para a fis-
calização e o manejo das regiões que historicamente são 
utilizadas pelos pescadores e marisqueiras da região, 
garantindo assim seu espaço e território tradicional (Di-
egues, 1999; Bender et al., 2013; Begossi et al., 2013; 
Basilio & Garcez, 2014). 
Os municípios do litoral sul do Espírito Santo, embora 
com origens históricas próximas (Bodart et al., 2014) 
acabaram, ao longo do tempo, diversificando-se eco-
nomicamente. No entanto, continuam tendo em comum 
algumas atividades, como a pesca artesanal, o artesana-
to de conchas e a maricultura, principalmente o cultivo 
de mexilhões Perna perna (Paulics, 2001; Sodré et al., 
2008).  
Nos últimos anos, os municípios do litoral sul do Espí-
rito Santo viram suas receitas municipais se ampliarem 
devido às cotas de royalties de petróleo (Bitencourt, 
2013). Simultaneamente, os grandes empreendimentos 
nesta região têm gerado diversos impactos sobre o am-
biente, as comunidades e seus territórios de uso, muitas 
vezes gerando fortes conflitos (Bodart & Marchiori, 
2012; Bitencourt, 2013; Andrade & Schiavetti, 2015).  
De fato, verificou-se que as unidades geoecológicas 
identificadas carecem do suporte governamental e insti-
tucional para o fomento de programas de pesquisa e ex-
tensão voltados à conservação dos geoambientes explo-
rados. Destaca-se o exemplo das tartarugas marinhas 
(Chelonia mydas) que são frequentemente encontradas 
mortas nas praias e ilhas em Piúma.  
Devem ser considerados os seguintes fatos: (i) falta de 
informações científicas locais para subsidiar a conser-
vação desses organismos e a gestão dos ecossistemas 
em que ocorrem; (ii) pesca incidental de tartarugas nas 
regiões costeiras e sobretudo no entorno das ilhas do 
Gambá, do Meio e dos Cabritos; (iii) fiscalização insi-
piente das atividades pesqueiras, turísticas, ou industri-
ais que levam, como consequência, à sua mortalidade e 
(iv) da notória poluição do canal fluvial, do canal estua-
rino e das praias com elevada concentração de resíduos 
sólidos, espalhados em diferentes ambientes costeiros 
do município. É assim, imprescindível o desen-
volvimento de ações em educação ambiental para a di-
vulgação das informações de forma clara e lúdica aos 
envolvidos e possibilitar a mudança de atitudes para a 
proteção dos organismos e das unidades geoecológicas 
utilizadas (Mateo & Silva, 2013; Basilio et al., 2015). 
As regiões costeiras, tombadas como “Patrimônio Natu-
ral” visam o desenvolvimento de atividades de pesqui-
sa, ensino e extensão, com controle de visitações, orien- 
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tações aos turistas e educação ambiental (Decreto 
nº.4.340, de 22 de agosto de 2002). No entanto, no caso 
das Unidades de proteção em níveis municipal e esta-
dual localizadas no litoral sul do Espírito Santo, não há 
gerenciamento das atividades desenvolvidas, como a 
exploração dos recursos naturais e a visitação turística 
(Pinheiro et al., 2009). 
Na tentativa de resolver e/ou amenizar alguns proble-
mas e conflitos socioambientais na região costeira do 
litoral sul do Espírito Santo, um grupo de trabalho pro-
pôs, em 2003, no ICMBio (Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade), a criação de uma Uni-
dade de Conservação Federal, que ainda tramita para 
sua criação, conhecida como “Parque Nacional Marinho 
Ilhas do Sul Capixaba”. Tal proposta não possui catego-
ria do SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação) definida. A área abrange o mar pelágico e 
cinco ilhas que se distribuem na porção mais costeira, 
defronte aos municípios de Piúma e Itapemirim, em 
uma área aproximada de 12 (doze) mil hectares e um 
perímetro de aproximadamente 25 (vinte e cinco) mi-
lhas náuticas, com isóbatas de 5 a 20 metros de profun-
didade (Pinheiro et al., 2009). Dessa maneira, torna-se 
fundamental que esse processo seja conduzido de forma 
a garantir e valorizar as tradições culturais, sociais, e-
conômicas, tecnológicas e ambientais das comunidades 
pesqueiras do litoral sul do Estado.  

4.2. Pescarias e produção pesqueira 
Observa-se que em Piúma as pescarias são realizadas 
principalmente em baixa escala, de forma artesanal. De 
fato, a pesca artesanal é desenvolvida há mais de 70 anos 
na região costeira do município (Bodart et al., 2014). 
Mesmo assim, muitas das pescarias desenvolvidas ainda 
possuem elevado grau de isolamento, estão associadas à 
baixa escolaridade e precária assistência à saúde e garan-
tia dos direitos trabalhistas desses profissionais (Basilio 
et al., 2015). Soma-se a isso a insuficiente infraestrutura 
de apoio à pesca artesanal (portos, estaleiros, entreposto 
de pesca), seguindo o padrão observado no litoral do 
Estado do Espírito Santo (Netto & Di Beneditto, 2007; 
Martins et al., 2009; Teixeira et al., 2012).  
A Colônia de Pesca de Piúma Z-09, fundada em 1965, 
conta com aproximadamente 500 sócios (informações 
cedidas pelo atual presidente), embora apenas 433 este-
jam cadastrados no Registro Geral da Pesca (MPA, 
2015). Contudo, algumas atividades relacionadas com a 
pesca artesanal estão sofrendo redução, como o exem-
plo da profissão de fabricante e remendador de rede de 
pesca. Poucos são os profissionais que ainda realizam 
essas atividades no município (Bodart & Silva, 2015). 
Para esses autores, os principais motivos para esse de-
clínio são: (1) redução do número de pescadores; (2) 
surgimento e desenvolvimento de redes de pesca produ-
zidas por indústrias e vendidas a preços mais baixos, e  
 

(3) dificuldade de reposição de mão de obra, por conta 
das oportunidades de estudo e trabalho (os jovens estão 
optando por não prosseguir na atividade pesqueira). 
Segundo os pescadores e marisqueiras entrevistadas, os 
impactos antrópicos identificados ao longo da zona cos-
teira do município de Piúma interferem na oferta e de-
senvolvimento dos serviços ambientais, atingindo, so-
bretudo, os trabalhadores que dependem financeira-
mente dos recursos pesqueiros. Este público precisa de-
senvolver mais de uma atividade econômica como for-
ma de garantia do sustento familiar. Essas atividades 
econômicas secundárias são realizadas sobretudo nos 
meses de verão (dezembro a março), quando o fluxo de 
pessoas e turista aumenta nas regiões costeiras. 
Embora o município de Piúma seja territorialmente o 
menor do Estado do Espírito Santo (IBGE, 2010), sua 
composição geográfica/ambiental é diversificada 
(Pinheiro et al., 2009; Bodart et al., 2014), o que permi-
te variadas formas de interação entre a sociedade e o 
ambiente. Isso se manifesta na rica variedade de ativi-
dades de pesca desenvolvidas, assim como no significa-
tivo volume de produção pesqueira (Netto & Di Bene-
ditto, 2007; UFES & MPA, 2013; Basilio et al., 2015).  
Por outro lado, praticamente toda a produção de Piúma, 
oriunda de pescarias estritamente de pequena escala, 
ainda não foi contabilizada em estatísticas pesqueiras 
recentes no Estado. Também não são conhecidos os li-
mites de captura máxima sustentável para cada recurso 
explorado. Essa falta de informação pode gerar confli-
tos na elaboração de programas de formação e capacita-
ção de pessoal qualificado para atuar na área pesqueira 
(Fonteles Filho, 2011). Estudos integrados podem con-
tribuir para a identificação rápida dos principais ambi-
entes e recursos explorados, assim como suas potencia-
lidades, conflitos/impactos e sugestões para garantir a 
sustentabilidade das atividades pesqueiras ao longo das 
gerações (Martins et al., 2009, Dias et al., 2012; Portz 
et al., 2014). 
Em 2009 foi publicado o Decreto Nº 6.981 que regula-
menta a Gestão Compartilhada do Uso Sustentável dos 
Recursos Pesqueiros no Brasil, definido como o proces-
so de compartilhamento de responsabilidades entre re-
presentantes do Estado e da sociedade civil organizada 
(MPA-DF, 2009). Isso inclui as agências do governo, 
comunidades de pescadores locais, organizações não 
governamentais (ONGs), instituições de pesquisa, pro-
prietários de embarcação, comerciantes de pescados e 
instrumentos de pesca, estabelecimentos turísticos, ins-
tituições financeiras, entre outros. Esse fato implica na 
execução de ações de pesquisa e extensão nas comuni-
dades pesqueiras artesanais de maneira integrada à rea-
lidade social, ecológica, tecnológica e econômica da 
população e da condição ambiental das unidades geoe-
cológicas. 
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Na tentativa de contribuir para o desenvolvimento sus-
tentável da atividade pesqueira, os governos, Municipal, 
Estadual e Federal, precisam estabelecer políticas pú-
blicas de incentivo permanente ao desenvolvimento da 
pesca, com linhas de crédito compatíveis principalmen-
te às características particulares dos pescadores e ma-
risqueiras distribuídos no litoral do Estado, tendo em 
vista a precariedade do setor no Espírito Santo (Teixeira 
et al., 2012, 2013). Esses autores afirmam, ainda, que é 
necessário o desenvolvimento da pesca sustentável, 
subsidiando a formulação de políticas públicas de orde-
namento do território nas tomadas de decisões de ma-
neira participativa. Dessa forma, é necessário o envol-
vimento dos representantes do setor pesqueiro para 
formulação de estratégias integradas ao histórico e suas 
realidades atuais, com vistas à melhoria da produção, da 
qualidade de vida e garantia das atividades pesqueiras. 

5. Conclusões 

Os fatos sugerem que os ambientes sejam analisados de 
maneira integrada para gerar subsídios eficientes na e-
laboração de programas e condutas sustentáveis nas di-
ferentes unidades geoecológicas, relacionadas à conser-
vação dos recursos e as atividades econômicas tradicio-
nais. O manejo dos serviços ambientais depende do his-
tórico de uso e ocupação e a forma com que as ativida-
des são conduzidas, as quais precisam considerar as re-
lações sociais, ecológicas, econômicas, tecnológicas e 
de manejo existentes. É preciso, ainda, avançar na efe-
tivação e proteção dos organismos e das Unidades de 
Proteção, por meio da adoção de políticas públicas vol-
tadas à obtenção da sustentabilidade das comunidades 
que sobrevivem das atividades econômicas desenvolvi-
das.  
Acredita-se que a pesquisa, aliada à educação ambien-
tal, realizadas conjuntamente, sobretudo com maris-
queiras, pescadores, seja eficiente para identificação, 
mapeamento e resolução dos conflitos de maneira inte-
grada de cada sistema analisado. É preciso promover 
ações conjuntas e contínuas para que todos os setores da 
sociedade possam atuar nas tomadas de decisão da cole-
tividade em regiões costeiras, garantindo a gestão efici-
ente e conservação dos ecossistemas e dos recursos ex-
plorados para as presentes e futuras gerações. 
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Resumen 

El contenido de este trabajo analiza algunos aspectos fundamentales para la gestión de las áreas litorales de España. Dichos 
aspectos guardan, entre ellos, una estrecha relación. En primer lugar, se analizan los conceptos y la terminología utilizada; de 
gran interés porque, según se trate de las responsabilidades de la Administración General del Estado (AGE) o de las Comuni-
dades Autónomas (CCAA), es necesario utilizar un lenguaje más preciso. A continuación se estudian los principales cambios 
del contexto en el que se desarrolla la gestión desde varios puntos de vista: el técnico científico (aproximación a la gestión por 
ecosistemas, desarrollo de disciplinas como la Ordenación Marítima Espacial), el de las iniciativas de política internacional 
(donde la Comisión Europea juega un importante papel), el de la política nacional (reparto de responsabilidades entre AGE y 
CC.AA., así como instrumentos disponibles). Por último, interpretando el litoral como un sistema socioecológico, se aportan 
criterios geográficos y ecológicos, pero también político administrativos, para  la delimitación de las áreas litorales en el marco 
de una gestión más integrada. El modelo resultante, que considera tanto al medio terrestre como marino, proporciona tres zo-
nas bien diferenciadas: Costa, Litoral y Área de Influencia Litoral. 
Palabras clave: zonificación costera, gestión basada en ecosistemas, sistema socioecológico, gestión integrada de área litora-
les, España  

Abstract 

Main aspects for integrated coastal zone management in Spain: concepts, terminology, context, and delimitation criteria 
This paper shows the study and analysis of different interesting aspects for integrated coastal zone management in Spain. 
These aspects have relationship among them. Firstly, some main concepts are analysed and defined. This is because the Estate 
and Regional Administrations responsibilities use these concepts with different accuracy. Afterward, different context of 
coastal management are studied: technical-scientific  (ecosystem based management, marine spatial planning), international  
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policies (with the important role of European Commission), national policies (estate and regional responsibilities, and their 
instruments). Finally, littoral is interpreted as a socio-ecological system based on geographic, ecologic, and administrative 
criteria. In consequence, the coastal zone delimitation has a more integrated approach.  
The results show a zonation model where is considered as inland area as marine area, and their relations. Seven zones are 
differentiated in this model. These zones are classified in three greater units, which are of great interest for integrated coastal 
zone management: Coast, littoral and influence zone. 

A) Coast: it is the area, which is to both sides to the coastal line. This area is in contact between sea hydrosphere and 
lithosphere, and it is the centre of the geographic scheme. When different socio-economic criteria are applied, this 
area could divide in: 1) shoreland, 2) intertidal area, 3) coastal waters. 

B) Littoral: it corresponds to the area close to the coast in both sides. It is an important area to integrated coastal zone 
management. The geographical characteristics of this area allow divide it in two different units: 4) coastal uplands 
and 5) coastal zone waters. 

C) Influence zone: This unit could be identified with great areas close to the littoral. This area has important relations 
with the previous units. This unit is divided in two zones: 6) inland and 7) ocean waters. 

The zonation obtained from the results is different than the classification from an administrative perspective. This is because; 
the traditional zonation is from sectorial criteria. But in this research, the classification is about geographical and ecologic 
criteria. For this reason, coordination and cooperation process are very important to obtain an ecosystem-based management. 
Keywords: coastal zonation, ecosystem based management, socio-ecologic system, integrated coastal zone management, 
Spain.  

 
1. Introducción 

No cabe duda de que las áreas litorales registran, desde 
hace tiempo y en casi todo el mundo, un claro fenóme-
no de concentración demográfica, donde las ciudades y 
aglomeraciones costeras juegan un papel de enorme 
trascendencia (Barragán & de Andrés, 2015). En Espa-
ña, el litoral se ha configurado como uno de los espa-
cios más importantes para la población y su economía. 
A este proceso, donde personas, actividades, grandes 
infraestructuras y equipamientos se concentran en una 
franja más o menos estrecha, se le conoce como “litora-
lización” (Barragán, 1994).  
Los últimos censos del INE (Instituto Nacional de Es-
tadística) cuantifican el fenómeno: una pequeña propor-
ción del territorio nacional terrestre (entre el 7% y el 
8% aproximadamente), que corresponde a la superficie 
de los municipios costeros, proporciona el soporte físi-
co para los asentamientos de una gran parte de la pobla-
ción. En los últimos 50 años el porcentaje ha pasado del 
24% en 1960, a un 30% en 1996, y un 44% en 2010. Se 
configura, por tanto, un modelo periférico de ocupación 
del territorio. Exceptuando Madrid, la concentración se 
registra en la costa en cualquiera de sus expresiones po-
sibles: las Comunidades Autónomas (CC.AA.) y pro-
vincias más densamente ocupadas, las mayores ciuda-
des, las áreas y regiones metropolitanas más pobladas, 
etc.  
La concentración demográfica, por tanto, se convierte 
en uno de los impulsores indirectos más importantes del 
cambio que han sufrido los ecosistemas costero mari-
nos. Ello, a su vez, provoca un deterioro que merma los 
servicios que prestan al bienestar humano. Según la 
Evaluación del Milenio de España para los ecosistemas 
presentes en el litoral (Barragán & Borja, 2011), los tres  
principales impulsores directos del cambio global son:  

a) transformaciones de usos del suelo, que se manifies-
tan en la urbanización de extensas áreas litorales (Ojeda 
& Villar, 2006; Prieto & Ruíz, 2013), en una mayor su-
perficie de cultivos, en la construcción de grandes in-
fraestructuras o equipamientos, y en un borde costero 
cada vez más artificial (intensidad muy alta y aumento 
muy rápido del impacto);  
b) insumos externos, que se identifica con la contami-
nación difusa derivada de la actividad agrícola y la con-
taminación propia de los vertidos urbanos o industriales 
sin depurar (alta intensidad y continuidad del impacto);  
c) explotación intensiva de servicios de los ecosistemas 
acuáticos, que tienen en la captación de grandes masas 
de agua dulce, importantes referentes (intensidad muy 
alta y aumento rápido del impacto).  
Conviene recordar, para este último apartado, que la 
conexión entre algunos ecosistemas continentales y ma-
rinos se produce a través de los flujos de agua. Este su-
cinto diagnóstico es fruto de la interpretación del litoral 
como un sistema socioecológico. 

2. Hipótesis, objetivos y método  

Con los antecedentes descritos se plantea la siguiente 
hipótesis de trabajo: el escenario para la gestión del lito-
ral en España ha cambiado de forma sustancial. Las ba-
ses sobre las que descansaba el modelo científico técni-
co y administrativo ya no son las mismas de hace dos o 
tres décadas. En consecuencia, resulta necesaria una 
sosegada reflexión sobre algunos aspectos conceptuales 
y terminológicos, que podrían afectar a la delimitación 
geográfica pero también a la eficiencia de la nueva or-
ganización institucional.  
La siguiente cuestión radica en la búsqueda del origen 
de los cambios de escenario. En tal sentido resulta ra-
zonable pensar que existe, por una parte, cierta influen- 
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cia proveniente del contexto internacional pero, sobre 
todo, europeo. Por otra, se constata una suerte de 
dialéctica interior, la referida a la AGE (Administración 
General del Estado) de España y sus CC.AA., que se 
manifiesta en determinadas  transferencias competen-
ciales sobre gestión costera y litoral.  
Respecto a la incidencia foránea cabe adelantar que la 
Comisión y el Parlamento Europeo han intentado llevar 
adelante, con poco éxito, varias iniciativas de gestión 
integrada. También España ratificó en 2011 el Protoco-
lo de Gestión Integrada de Zonas Costeras del Medi-
terráneo, lo cual implica un cierto compromiso en rela-
ción a otra forma de administrar este ámbito.  
Sobre lo que sucede en España resulta obligado anali-
zar, de forma muy breve al menos, algunos de los re-
cientes cambios en la legislación nacional (sobre traspa-
so de competencias). A las ya asumidas funciones de 
“Ordenación del Litoral”, gestión de la “Zona de Servi-
dumbre de Protección (ZSP) del Dominio Público Marí-
timo Terrestre (DPMT)”, y de numerosas funciones 
públicas relacionadas con el espacio y los ecosistemas 
costero marinos, algunas CC.AA., como Cataluña y 
Andalucía, han añadido nuevas competencias estatuta-
rias para gestionar aspectos clave del DPMT: cánones, 
concesiones, autorizaciones, etc. Es probable que ello 
tenga, además, implicaciones de futuro para el resto de 
las CC.AA. litorales, pues es muy posible que deman-
den las mismas responsabilidades. Entonces, será más 
necesario que nunca, y urgente, que la técnicas de coor-
dinación y cooperación sean notablemente mejoradas. 
Algunas lecturas de gran interés al respecto pueden en-
contrarse en Menéndez (1994) y Pérez & Larruga 
(2014). 
A partir de lo expuesto, los dos objetivos principales de 
este trabajo se concretan en: a) revisar algunos concep-
tos y términos a la luz de los requisitos de la nueva eta-
pa de gestión del litoral que, presumiblemente, se des-
arrollará durante los próximos años; b) delimitar, desde 
el punto de vista geográfico y de forma muy aproxima-
da, los citados conceptos para la mejor práctica de la 
gestión integrada de las áreas litorales en España. Con 
este trabajo se intenta responder, de forma muy modesta 
y parcial, a algunas inquietudes relacionadas con la ne-
cesidad de “dilucidar la noción y la delimitación opera-
tiva de zona costera” (Orea & Villarino, 2011: 76).  
También se pretende aportar algún elemento de juicio 
que sirva a la definición jurídica del concepto litoral ya 
que, según Font (2008),  ello ha impedido el despliegue 
global y efectivo de las CC.AA. en su gestión. Y ello a 
pesar de que algunos juristas, como Sanz Larruga 
(2003), ya advertían de la necesidad y las dificultades 
para la gestión integrada desde la base jurídica con la 
que contaba España. En todo caso, para que el modelo 
de gestión sea más integrado, la premisa de la que tiene 
que partir el razonamiento general, debe tener muy pre-

sente los principales impulsores directos de cambio en 
los ecosistemas presentes en el litoral. 
El método de trabajo utilizado contiene tres pasos. En 
primer lugar se procederá a una revisión de los concep-
tos y términos fundamentales. Resulta evidente que los 
puntos de vista geográfico y ecológico son de enorme 
trascendencia. Pero también resulta imprescindible te-
ner en cuenta la perspectiva administrativa ya que es la 
que aporta el contexto político y social. El paso inter-
medio consiste en perfilar el nuevo marco operativo que 
ha cambiado el escenario de la gestión costera en Espa-
ña. Además de las innovaciones científicas y técnicas, 
como la “gestión basada en ecosistemas” (UNEP, 
2011), o la “ordenación del espacio marítimo” (IOC-
UNESCO, 2009), por ejemplo, las novedades político 
administrativas acaecidas en los últimos años en casi 
todas las escalas de gestión territorial (internacional, 
europea, nacional y, sobre todo, autonómica) recomien-
dan una visión conjunta (Barragán, 2010, a). De forma 
muy especial se estudiarán los límites propuestos y las 
funciones administrativas para el litoral. Por último, se 
formulará una propuesta conceptual y terminológica 
sobre las áreas litorales de España, pensada para su 
aplicación en un modelo más integrado de gestión.  

3. Resultados 
3.1. Conceptos y términos para una gestión integra-

da 
Parece que surgen ciertas dudas sobre el significado 
preciso y la utilización de algunos conceptos y términos 
en lengua española. Algunos emparejamientos dialécti-
cos, como litoral-costa o área-zona, pueden dar lugar a 
confusión en expresiones como “gestión integrada de 
áreas litorales” (GIAL) o “gestión integrada de zonas 
costeras” (GIZC). Es posible mencionar dos razones 
que ayudan a explicar esa incertidumbre.  
La primera es que “litoral” y “costa”, para diccionarios 
enciclopédicos, Real Academia de la Lengua Española, 
diccionarios especializados, etc. implican una especie 
de sinonimia al referirse a un determinado espacio ge-
ográfico (Barragán, 1994). Son términos que se utilizan 
indistintamente, como expresiones equivalentes, para 
mencionar un medio físico situado o cercano a la orilla 
del mar (Pardo & Rosselló, 2001). Su empleo está rela-
cionado con una interfase de límites ciertamente laxos 
(Ortega, 1992). De cualquier forma, conviene adelantar 
que, en uno de los contextos en el que se utilizan, el de 
la administración pública y sus instituciones, “costa” se 
interpreta de manera más espacialmente restringida que 
“litoral”. Mientras el primero hace referencia a un 
ámbito intermareal y sus inmediaciones, el segundo es 
bastante más amplio, fundamentalmente hacia el inter-
ior continental (Barragán, 1997). Sobre todo esto es 
cierto si, como subraya Vera (2001), se tienen en cuenta 
los usos y actividades humanas. 
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La segunda razón obedece, como ha puesto de mani-
fiesto Cayeiro (2013), al predominio de la bibliografía 
escrita en inglés, principal lengua de comunicación 
científica. Las instituciones más influyentes han termi-
nado acuñando coastal zone (CNUMAD, 1992; FAO, 
1992; The World Bank, 1993; World Coast Conference, 
1993; OCDE, 1995; GESAMP, 1996; IOC UNESCO, 
1997; Comisión Europea, 1999; Council of Europe, 
2000; Ramsar, 2007). En bastantes menos ocasiones 
utilizan coastal area (IUCN 1993; UNEP, 1995; FAO, 
1998; IOC UNESCO, 2001), y casi nunca el sustantivo 
littoral. Es probable que lo sucedido tenga mucho que 
ver con la “gestión integrada de zonas costeras” (ICZM 
en sus siglas en inglés). Esta disciplina, surgida en Es-
tados Unidos en el tránsito a los años setenta del siglo 
XX (U.S. Commission on Marine Science, Engineering 
and Resources, 1969), se difundió gracias a la influen-
cia de este país en las instituciones internacionales, y a 
los proyectos de la USAID (Agencia de Desarrollo In-
ternacional de EE.UU.) por todo el mundo.  
Así, la mayor parte de los organismos estadounidenses 
(US Environment Protection Agency, US Agency for 
International Development, US Department of Com-
merce, etc.), británicos (English Nature, Department of 
the Environment, etc.), australianos (Resource Mana-
gement Ministerial Council), neozelandeses (Depart-
ment of Conservation), canadienses (Fisheries and Oce-
ans Canada), del conjunto del sistema de Naciones Uni-
das (FAO, UNESCO, UNEP, World Bank, etc.), e in-
cluso las propias instituciones de la Unión Europea 
(Consejo de Europa, Comisión Europea, Parlamento 
Europeo), han asumido estos términos (coastal zone) y 
dicha expresión (ICZM) a lo largo de las últimas déca-
das en el marco de un lenguaje más administrativo que 
geográfico o ecológico.  
Por otro lado, si analizamos con detenimiento las defi-
niciones ofrecidas por las instituciones antes menciona-
das así como las de otros autores y organismos (Awosi-
ka et al., 1993; Pappas et al., 1994; Viles & Spencer, 
1995, Council of Europe, 2000; UNEP, 2011), se obtie-
nen algunas ideas comunes que ayudan a perfilar mejor 
el contenido y el alcance del término coastal zone:  
• Se trata de un medio de transición e interacción entre 

litosfera, atmósfera, hidrosfera salada y continental, y 
biosfera, por lo que a los fenómenos físico-naturales 
se refiere. Las iniciativas de gestión integrada con-
templan los tres ámbitos geográficos resultantes: te-
rrestre, intermareal y marino.  

• Existe una evidente interrelación entre los fenómenos 
naturales y las actividades humanas. Prueba de ello es 
que el término “Antropoceno” suele acompañar a los 
fenómenos de cambio global en las zonas costeras, in-
dependientemente del nivel de desarrollo de los países 
(Arenas, 2012).  

• El espacio intermareal constituye la columna vertebral 
y el principal foco de atención de los programas de 
gestión, pero las relaciones ya mencionadas llevan a 
ampliar los límites de intervención. 

• Las anteriores características pueden manifestarse en 
términos espaciales. Esto es especialmente importante 
cuando existen iniciativas de gestión específicas por 
parte de la administración pública. El carácter “zonal” 
se deriva de la inclusión de dicho espacio en una de-
terminada jurisdicción; normalmente generada por 
algún instrumento administrativo: una norma, un plan 
o programa.  

• Los límites surgen de la utilización de diversos crite-
rios para su determinación. Entre estos criterios apare-
cen algunos de orden práctico muy relevantes: los re-
lacionados con los problemas que causa, o afectan, al 
ser humano en su relación con los ecosistemas costero 
marinos. 

Es posible que la Recomendación del Parlamento y el 
Consejo Europeo de 30 de mayo de 2002, sobre la apli-
cación de la Gestión Integrada de las Zonas Costeras en 
Europa, recoja de forma adecuada las ideas expuestas 
cuando sugiere ‘una perspectiva amplia y global (temá-
tica y geográfica) que tome en cuenta la interdependen-
cia y disparidad de los sistemas naturales y las activida-
des humanas que tengan incidencias en las zonas coste-
ras.’ Como idea general podría decirse que estamos ante 
un medio geográfico, que se manifiesta en términos es-
paciales, relativamente amplio y flexible en lo territo-
rial, pero que tiene que ser aplicado a diferentes contex-
tos administrativos e institucionales en la resolución de 
problemas de interés público.  
En el marco de un proceso de GIAL o ICZM cabría la 
siguiente pregunta: ¿sería “zona costera” en lengua es-
pañola un calco semántico del término inglés coastal 
zone? Hay razones para pensar que no es así. Por el 
contrario, se mantiene la hipótesis de que el término en 
inglés se acerca bastante a nuestro concepto “área lito-
ral”. En efecto, en español el término costa suele apli-
carse a una banda relativamente estrecha, marina y te-
rrestre, casi vinculada al espacio intermareal y a sus 
inmediaciones. Prueba de ello es que la norma básica 
que estableció la moderna delimitación del DPMT 
(1988) se titulaba “Ley de Costas”; o que la principal 
institución española para su gestión se denomina “Di-
rección General de Sostenibilidad de la Costa y del 
Mar”; o que las obras públicas realizadas en este ámbito 
se denominan oficialmente “actuaciones en la costa” 
(DGC, 1995, 1999 y 2000; DGPC, 1988). Y ahora es 
necesario recordar que la mayor parte de las funciones 
administrativas de la “costa” se identifican con el 
DPMT, y más concretamente con la “ribera del mar”, 
donde se incluyen, según la Ley 2/2013: ‘las marismas, 
albuferas, marjales, esteros y, en general, los terrenos  
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bajos que se inundan como consecuencia del flujo y re-
flujo de las mareas, de las olas o de la filtración del 
agua del mar; las playas o zonas de depósito de materia-
les sueltos, tales como arenas, gravas y guijarros, inclu-
yendo escarpes, bermas y dunas’. 
No obstante lo anterior, resulta curioso comprobar que 
el término “costa” y “litoral” se utilizan indistintamente 
tanto en la ley original de Costas de 1988, como en su 
versión reformada de 2013. Esta última, además de mo-
dificar la primera, pasa a denominarse “de protección y 
uso sostenible del litoral”. Pero, tanto una como otra, 
cuando hacen referencia a materias urbanísticas o terri-
toriales, utilizan siempre el término “litoral”. Este alu-
de, sobre todo, a espacios terrestres y de mayor exten-
sión superficial. Por ejemplo, en el preámbulo de la Ley 
de Costas (1988) se menciona la “orla litoral” para refe-
rirse a una banda de 5 km. de anchura. También “lito-
ral” aparece acompañando al Urbanismo y a la Ordena-
ción del Territorio (OT) en estudios de naturaleza técni-
ca (ITUR, 1987). Por otro lado, el Tribunal Constitu-
cional, en su sentencia núm. 149/1991, asigna a las 
CC.AA. aquellas competencias más ligadas al “litoral”, 
a través de las disciplinas antes mencionadas, mientras 
que a la Administración General del Estado le reconoce 
su función de garante de la protección y defensa del 
DPMT (“costa”).  

3.2. Un nuevo marco conceptual y político adminis-
trativo para la gestión de las costas y el litoral 
en España 

La hipotética adopción de ciertos conceptos y términos 
requiere de consideraciones previas basadas en presu-
puestos científicos. a) La “Gestión basada en ecosiste-
mas” (Ecosystem Based Management), por ejemplo, 
supone un cambio sustancial desde el punto de vista 
conceptual y de la delimitación del ámbito de actuación 
(UNEP, 2011). b) El reconocimiento de estrechos 
vínculos, incluso interdependencia, entre la gestión de 
la costa y la del medio marino exige avances concretos 
al respecto (Ehler & Douvere, 2009).  
Además, parece recomendable tener en cuenta el marco 
institucional en el que se desenvolverá la gestión de las 
costas y el litoral de España. En tal sentido es posible 
que influyan las siguientes circunstancias de origen ex-
terno: c) reiterados intentos por parte de los organismos 
europeos para adoptar, como aproximación técnica y 
filosófica en el ámbito público, la “gestión integrada de 
zonas costeras” (ICZM), d) iniciativa del Programa 
Ambiental de Naciones Unidas en el Mediterráneo para 
la aprobación de un protocolo de GIZC (Prieur & La-
rruga, 2009). Ya en la escala doméstica concurren otros 
dos procesos que definen, de forma mucho más concre-
ta, el marco operativo (Barragán, 2010a): e) importante 
concentración de competencias y potente arsenal de ins-
trumentos de gestión en poder de las CC.AA. y f) 

transmisión de algunas competencias relevantes para la 
gestión del DPMT, desde la AGE a las CC.AA. 
a) La Ecosystem Based Management (EBM) hace énfa-
sis en los servicios que los diferentes ecosistemas ponen 
a disposición del ser humano y su bienestar: servicios 
de abastecimiento, de regulación y culturales (Montes, 
et al., 2011). Aceptar los principios de la EBM (UNEP; 
2006) proporciona ciertas garantías para una gestión 
más integrada. Según UNEP (2011) los elementos cen-
trales en los que se basa el proceso de gestión por eco-
sistemas son: 1) Reconocimiento de las conexiones in-
ternas del ecosistema, 2) Aplicación de la perspectiva 
de los servicios de un ecosistema. 3) Comprensión y 
orientación de los impactos acumulativos. 4) Gestión 
para objetivos múltiples. 5) Aceptar el cambio, el 
aprendizaje y la adaptación. A pesar de todas las seme-
janzas mencionadas entre EBM y GIZC-GIAL hay al-
gunos aspectos en los que no se produce plena coinci-
dencia. El alcance geográfico, casualmente, es uno de 
ellos. En efecto, el establecimiento de los límites con-
trasta claramente: unos vienen marcados por la distribu-
ción de los ecosistemas y sus servicios (EBM), y otros 
surgen a partir de las demarcaciones político adminis-
trativas (GIZC-GIAL). Resulta inevitable la convergen-
cia de las diferentes aproximaciones. Por eso este apar-
tado es fundamental para argumentar a favor de la que 
se denominará “Área de influencia litoral”; y que tiene 
precedentes en otras disciplinas como la “Ordenación 
del litoral” (ITUR, 1987), o la más reciente propuesta 
por UNEP/MAP/PAP (1999), denominada “Gestión 
Integrada de Áreas Costera y Cuencas Hidrográficas” 
(ICARM). En todo caso, la principal conclusión que se 
deriva del reconocimiento de esta aproximación de la 
gestión es que la costa y el litoral pueden (y deben) in-
terpretarse como un único sistema socioecológico. 
b) La interrelación entre costa-litoral y el medio marino 
se expresa, según Farinós (2011) y Sanabria (2014), en 
nuevas disciplinas como la “Ordenación Espacial Marí-
tima” (Maritime Spatial Planning, MSP). El primer au-
tor citado (pág. 26) identifica a la GIZC como nexo de 
unión entre la tradicional OT y la Ordenación Espacial 
Marítima (OEM); algo así como “el elemento clave de 
conexión entre estas disciplinas, el instrumento “bisa-
gra” por excelencia”. Por su parte, García Sanabria 
(2014) resalta el papel tan esencial del ámbito marino 
de la GIZC en los procesos en los que se desenvolverá 
la OEM. Lástima que la trascendencia a la que aluden 
estos dos autores no haya tenido reflejo, como podrá 
verse en el apartado siguiente, en la Directiva Marco 
aprobada recientemente por el Parlamento Europeo. Y 
eso que algunos problemas, adaptación a los efectos de 
la subida del nivel del mar producida por el cambio 
climático, pérdida de servicios de diversos ecosistemas 
costero marinos, etc., justifican nuevas formas de afron-
tar las responsabilidades desde el ámbito público. Las  
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ideas mencionadas sugieren, a modo de conclusión, la 
necesidad de hacer mucho más énfasis en la parte mari-
na del futuro modelo de gestión de estos sistemas so-
cioecológicos en España. Algunas reflexiones para el 
medio acuático, desde el punto de vista jurídico, pueden 
encontrarse en Arana & Larruga (2012) o  Navarro 
(2014). 
c) Desde hace más de cuatro décadas los organismos 
europeos están intentando, con relativo éxito, que los 
diferentes países mejoren el modelo de gestión para la 
costa y el litoral. En este sentido, la noción de coastal 
zone está muy próxima al contenido de nuestro término 
“área litoral”. Algunos autores opinan que, cuando en 
los países de la Europa continental se refieren a “ges-
tión de zonas costeras”, los instrumentos y estrategias 
considerados se vinculan, de forma preferente, a la pla-
nificación del Urbanismo y la Ordenación del Territorio 
(Bridge, 2001). Y es que la tradición europea continen-
tal registra, desde el punto de vista geográfico, una mi-
rada de mayor alcance hacia el interior terrestre; y des-
de la perspectiva institucional confianza desmedida en 
el plan. Y esa es, probablemente, la mayor diferencia 
con la cultura anglosajona, más preocupada por el me-
dio marino y situando el énfasis en el resultado ejecuti-
vo de las propuestas. 
Pero tanto trabajo por parte de las instituciones europe-
as no ha obtenido los resultados esperados (Comunica-
ción de la Comisión, COM 2007, 308 sobre Evaluación 
del proceso de GIZC). La última esperanza estaba de-
positada en la Directiva sobre Ordenación Marítima Es-
pacial. El borrador de este instrumento legal europeo 
incluía, hasta muy poco antes de su aprobación, la 
GIZC. Pero el texto definitivo de la Directiva (Diario 
Oficial de la Unión Europea, 2014) señala en su Consi-
derando nº 17 que sus disposiciones “no afectan a la 
competencia de los Estados miembros en materia de 
ordenación territorial, lo que incluye todo sistema de 
ordenación del espacio terrestre utilizado para ordenar 
la forma en que debe utilizarse la zona terrestre y coste-
ra.” En resumen, ello implica que España no contará 
con nuevos instrumentos europeos para la gestión de las 
costas y del litoral. 
d) El Protocolo relativo a la Gestión Integrada de las 
Zonas Costeras del Mediterráneo ha sido firmado por 
España en 2008. Algunos autores, como Prieur & La-
rruga (2009), lo consideran como la primera muestra de 
soft law del mundo. Otros, como Billé & Rochette 
(2015), destacan la armonía entre el sistema normativo 
de algunos estados, como Francia, y los requisitos esta-
blecidos por el Protocolo. Su contenido, genérico y 
orientativo por naturaleza, hace consideraciones de in-
terés para la gestión integrada: influencia del medio ma-
rino, ecosistemas singulares de las áreas litorales (in-
cluidos los bosques), paisajes, presencia de actividades  
 

terrestres, planificación de usos del suelo, patrimonio 
cultural, etc. Y para su integración y aplicación propone 
estrategias, planes y programas nacionales específicos 
de GIZC.  
Los avances en la parte terrestre, como subrayan Fa-
rinós & Cortés (2010), son confiados a la correspon-
diente política (y planes) de OT. Pero el Protocolo tam-
bién se aprueba con algunas contradicciones. Por ejem-
plo, propone un ámbito concreto de aplicación neta-
mente administrativa (hasta el límite exterior del mar 
territorial por el lado marino y hasta el límite de las en-
tidades administrativas por el terrestre), aunque aspira a 
un enfoque ecosistémico de gestión. Pero la conclusión 
más importante para el marco operativo de la gestión 
integrada en España es que, después de haber sido rati-
ficado hace casi un lustro (BOE 70 de 23 marzo de 
2011), dicho instrumento no ha tenido apenas trascen-
dencia, no ha provocado interés en ninguna institución 
y, por descontado, tampoco ha redundado en mejoras 
del modelo de gestión pública. 
e) En general puede afirmarse que no es posible una 
gestión integrada si alguna de las administraciones está 
ausente (Comisión Europea, 1999). En España todas las 
escalas territoriales están encadenadas porque tienen 
algún papel importante; aunque parece que la adminis-
tración local es el eslabón más débil. En el otro extremo 
se sitúan las CC.AA, las cuales concentran competen-
cias primordiales para la gestión de las áreas litorales.  
Parece que, por la trascendencia de las competencias 
asumidas y las que probablemente serán transferidas, la 
escala regional es la más adecuada para desarrollar ini-
ciativas de gestión integrada. Ello no evita recelos, más 
que razonables si se tiene en cuenta lo sucedido en 
décadas precedentes, sobre la escasa eficacia de las me-
didas de protección de algunas CC.AA. (Alfosea, 1997; 
2010). Esta, a su vez, debe fortalecer a la local y esta-
blecer puentes de cooperación con la AGE (para que el 
medio marino sea mejor incorporado al modelo de ges-
tión). En todo caso, en esta escala intermedia es donde 
más urge una profunda reflexión sobre la fórmula o fi-
losofía de aproximación a la gestión integrada; y sobre 
el establecimiento de los límites terrestres y marinos 
para futuros programas. 
f) Por último, conviene tener en cuenta el proceso de 
asunción de competencias por parte de las CC.AA. de 
una forma dinámica (Font, 2008). En este sentido la le-
gislatura 2004-2008 fue decisiva, (Barragán, 2010b). 
Una razón fundamental puede citarse: la AGE inició en 
este período un traspaso de importantes funciones en 
materia de ordenación y gestión del litoral (autorizacio-
nes, concesiones, etc. del DPMT). Cataluña (Real De-
creto 1404/2007), y Andalucía (Real Decreto 62/2011) 
fueron las CC.AA. que complementaron sus funciones 
anteriores del litoral con estas nuevas relacionadas con  
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el DPMT, radicadas en el borde costero. Aunque en la 
última legislatura (2012-2015) no ha habido avances 
significativos en este sentido, la experiencia anterior 
indica que, en el momento que la crisis económica lo 
permita, se volverán a abrir negociaciones políticas para 
seguir con dicha finalidad. Por eso, en el futuro, es bas-
tante probable que otras CC.AA. demanden competen-
cias sobre el DPMT. En el caso de las Islas Baleares, 
por ejemplo, su Estatuto de Autonomía ya señala un 
traspaso de la función ejecutiva de la gestión del DPMT 
(Díaz, 2010). 

3.3. Instrumentos para la gestión de las costas y el 
litoral 

Una vez realizada la aproximación al nuevo marco en el 
que las instituciones públicas tienen que desenvolverse, 
conviene analizar los instrumentos específicos que exis-
ten en España para la gestión. La intención es evaluar 
su nivel de adaptación a los requerimientos de dicho 
marco. Lo primero que llama la atención es que la AGE 
carece de cualquiera de ellos, ya sea de tipo operativo 
(planes de inversión en obras de ingeniería costero ma-
rina) o estratégico (estrategias de GIZC). El DPMT se 
ha administrado con criterios que muy pocas veces han 
sido bien conocidos y difundidos. Hay que retrotraerse 
a la década de los 90 del pasado siglo XX, para poder 
aludir al último Plan de actuaciones en la costa (1993-
1997). Con posterioridad, y ya en el período final de la 
legislatura del primer gobierno conservador (1999), se 
intentó aprobar el Plan Nacional de Actuaciones en la 
Costa 2000-2006, sin éxito. Los gobiernos socialistas 
no quisieron incorporar a las instituciones la denomina-
da Estrategia española de GIZC (eso sí, en 2006 fue 
remitida como tal a las instituciones europeas) ni la Es-
trategia para la sostenibilidad de la costa (2007) y mu-
cho menos un nuevo Plan director para la gestión soste-
nible de la costa que comprometía obras e inversiones 
(Barragán, 2004; Barragán, 2010a).  
Tampoco el gobierno de la legislatura 2012-2015 ha 
hecho un solo intento por formular un plan nacional pa-
ra la gestión costera. Y eso que resulta tan urgente co-
mo necesario. Al menos para saber los criterios de in-
versión que se utilizan, para mejorar los niveles de co-
ordinación y cooperación con las CC.AA., para abrir la 
gestión de las costas a la participación pública, para 
aumentar la transparencia de la gestión y la visibilidad 
de las instituciones costeras, etc. En consecuencia, el 
progreso hecho por la AGE, en el modelo de gestión del 
DPMT durante las dos últimas décadas, es tan extrema-
damente pobre en las fórmulas elegidas, como inefi-
ciente en los resultados para los ecosistemas costeros. 
Tan solo en el medio marino pueden mencionarse al-
gunos avances de cierto interés. En resumen: el mode-
lo de gestión de la AGE está muy lejos de ser el ade-
cuado para trabajar en el nuevo marco operativo antes 
descrito. 

En las CC.AA. la situación es muy diferente (García-
Sanabria, García-Onetti, & Barragán, 2011). La Tabla 1 
sintetiza de forma actualizada los instrumentos disponi-
bles. La primera conclusión que se obtiene es que todas 
las regiones disponen de algún tipo de instrumento es-
pecífico para la gestión del litoral. La segunda es tam-
bién positiva y muy evidente: dichos instrumentos están 
plenamente orientados hacia el urbanismo y la OT. Y la 
tercera es que la delimitación del litoral utiliza, como 
criterio de referencia, los municipios costeros (unidades 
insulares en el caso de los dos archipiélagos); siendo los 
500 metros las distancias más utilizadas en relación a 
las principales medidas urbanísticas adoptadas, igual 
que sucede en otros países como Portugal (Almeida, 
2012).  
Por otra parte, y en términos generales, los aspectos que 
ofrecen mayor crítica se relacionan con: a) El enfoque, 
tradicional por otra parte, favorable a las medidas de 
planificación en detrimento, cuando no olvido, de las de 
gestión propiamente dichas. b) Su carácter sesgadamen-
te terrestre, pues la ausencia del medio marino es bas-
tante común en casi todos los instrumentos, y ello impi-
de un abordaje integrado. c) La estrechez de la franja 
considerada, que no suele superar el medio kilómetro 
desde el límite del espacio mareal, parece a todas luces 
insuficiente. d) La desconsideración de otros impulsores 
directos de cambio de los ecosistemas costero marinos. 
e) La escasa presencia de criterios ecosistémicos o la 
necesidad de una mayor atención a las cuencas 
hidrográficas.  

4. Discusión sobre algunas aportaciones conceptua-
les y terminológicas en el marco de una gestión 
más integrada 

A los conceptos de costa y litoral, ya tratados en pági-
nas anteriores, habría que añadir otro. Este surge al te-
ner en cuenta la posible afección del sistema socioe-
cológico litoral por parte de actividades humanas mu-
cho más distantes, estén situadas en tierra (regulación 
de grandes masas de agua, p. e.), o en el medio marino 
(extracción de hidrocarburos, p. e.). Así, el área de in-
fluencia litoral sería aquella superficie más alejada de la 
línea de costa, tanto en dirección al mar como hacia el 
continente, que registraría la incidencia, directa o indi-
recta, de las actividades humanas. Y donde el medio 
acuático suele actuar de conector. La gestión desde el 
ámbito público debería considerar mucho más esta área 
de influencia. Sobre todo porque algunos de los princi-
pales impulsores directos que afectan a los ecosistemas 
costero marinos, y que fueron mencionados en el apar-
tado anterior por no ser adecuadamente considerados en 
los instrumentos urbanísticos o territoriales de las 
CC.AA., están aquí emplazados. En palabras de Farinós 
(2011) para la parte terrestre de esta área de influencia: 
“por mucho que nos alejemos de la costa, el origen de 
procesos y efluentes se encuentran radicados en tierra  
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Tabla 1. Instrumentos de planificación del litoral en las CC.AA. de España 
Table 1. Coastal management instrument in Spain regions 

 

 

C
C

.A
A

. 

Instrumento Delimitación Impulsores directos de 
cambio Herramientas de gestión 

Pa
ís

 V
as

co
 

Plan Territorial Sectorial 
de Protección y Orde-
nación del Litoral de la 
CAPV, 2007. 

62 municipios. Zona 
de influencia (500m) 
y efecto de las mareas 
(cota 5 m). 

Transformación usos del 
suelo. 
Insumos externos (diag-
nóstico). 

Actuaciones de coordinación 
administrativa, adecuación de 
infraestructuras, protección del 
medio natural, uso público 

C
an

ta
br

ia
 Plan de Ordenación del 

Litoral de Cantabria, 2004. 
37 municipios cos-
teros, excepto suelos 
urbanos o urba-
nizables y ENP. 

Transformación usos del 
suelo. 
Explotación de ecosistemas 
costeros (diagnóstico). 

Zonificación en áreas de pro-
tección, de ordenación y actua-
ciones integrales estratégicas. 

A
st

ur
ia

s Plan Territorial Especial 
de Ordenación del Litoral 
Asturiano, 2005. 
 

Zona de influencia 
(500m). 

Transformación usos del 
suelo. 

Creación de la figura parque-
playa. 

G
al

ic
ia

 Plan de Ordenación del 
Litoral de Galicia, 2011. 
 

82 municipios cos-
teros. Criterios físico-
naturales y socioe-
conómicos. 

Transformación usos del 
suelo. 

Paisaje como herramienta de 
gestión. 

A
nd

al
uc

ía
 Plan de Protección del 

corredor litoral de Anda-
lucía, 2015. 
 
 

62 municipios cos-
teros. Zona de 
influencia (500m) 
 

Transformación usos del 
suelo. 

Zonas litorales de protección 
ambiental, de protección terri-
torial 1 y de protección territorial 
2. 

M
ur

ci
a 

Directrices y plan de 
ordenación territorial del 
litoral de la Región de 
Murcia, 2004. 
 

Municipios costeros 
+ 2 municipios rela-
cionados con el litoral. 

Transformación usos del 
suelo. 

Clasificación de suelos pro-
tegidos en diferentes categorías. 
Propuesta Estrategia GIZC Mar 
Menor 

V
al

en
ci

a 

Plan de Acción Territorial 
del Litoral de la Comu-
nidad Valenciana, 2006.  
 

60 municipios dentro 
de la franja de 1000m. 
19 municipios no cos-
teros. 
 

Transformación usos del 
suelo. Insumos externos 
(diagnóstico). Explotación 
de ecosistemas costeros 
(diagnóstico). 

Programa de actuación sobre 
medio ambiente, infraestructuras 
y urbanismo. 

C
at

al
uñ

a Plan director Urbanístico 
del sistema costero, 2005. 
 
 

75 municipios. Zona 
de influencia (500m) 

Transformación usos del 
suelo. 

Clasificación en suelos no urba-
nizables, de categoría especial y 
otros. 

B
al

ea
re

s Directrices de OT de las 
Islas Baleares y de 
Medidas Tributarias, 
1999. 

En los Planes Insu-
lares. 

Transformación usos del 
suelo. 

Áreas homogéneas supramu-
nicipales, sustraídas al desarrollo 
urbano, de desarrollo urbano e 
infraestructuras. 

C
an

ar
ia

s 

Directrices de Ordenación 
del Litoral de Canarias, 
2009.  

Como mínimo zona 
de influencia (500m) 

Transformación usos del 
suelo. Insumos externos 
(diagnóstico). 
Explotación de ecosistemas 
costeros (diagnóstico). 

Unidades litorales homogéneas 
mediante criterios longitudinales 
y transversales. 
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procesos y efluentes se encuentran radicados en tierra 
firme y, al final, todo vuelve o repercute sobre ella”. En 
todo caso, conviene subrayar el hecho de que el área de 
influencia litoral no estaría incluido en el área litoral 
propiamente dicha, al menos en sentido geográfico, 
aunque sí a efectos de su gestión integrada. 
En resumen, el concepto área litoral englobaría costa y 
litoral, tanto en el medio marino como en el terrestre. 
Más allá se situaría el área de influencia litoral. Todas 
deben interpretarse como una serie de bandas dispuestas 
a modo de piel de cebolla. Su proximidad o lejanía al 
área (intermareal) de mayor contacto y tensión entre me-
dios geográficos tan dispares, permite una posible divi-
sión o gradación (Supporting information I). El carácter 
de área lo imprime la forma irregular de la planta que 
dibuja la desigual distancia de los puntos más alejados a 
la línea de contacto tierra-mar. En cada una de las tres 
bandas posibles que surgen (Figura 1) pueden utilizarse 
referencias de gran utilidad para la gestión integrada, 
tanto en la hidrosfera salada como en la litosfera.  
Y son precisamente esas referencias, de naturaleza ge-
ográfica y ecológica (Figura 1), pero también jurídicas 
y administrativas (Figura 2), las que facilitan la subdivi-
sión de las tres áreas señaladas de cara a una gestión 
más integrada. Con los antecedentes ya citados (ITUR,  
 

1987; UNEP, 1995), y otros de especial interés (Mar-
tins, 1997; Gracia et al., 2000; Ruiz, 2008; Balaguer et 
al., 2008, Sardá, 2009), se perfila un esquema algo más 
detallado: Costa: a) Borde costero (shoreland), b) Áreas 
intermareales (intertidal area), c) Aguas costeras (coas-
tal waters); Litoral: d) Tierras litorales (coastal 
uplands), e) Aguas litorales (coastal waters); Área de 
influencia litoral: f) Tierras de influencia litoral y coste-
ra (inland), g) Aguas marinas de influencia litoral y cos-
tera (ocean waters). 

a) Borde costero (shoreland), se corresponde con la par-
te terrestre más cercana al mar, donde se encuentran is-
lotes, campos dunares, planicies arenosas, coronaciones 
acantiladas, cárcavas costeras, áreas con vegetación re-
sistente a la influencia de ambientes salinos, etc. Su ex-
tensión suele ser reducida: entre unos cientos de metros 
y muy pocos kilómetros hacia el continente, contando a 
partir de la línea de contacto tierra-mar (coastline).  
b) Áreas intermareales (intertidal área), que concierne 
a las espacios inundables por efectos de la marea, o por 
formas acantiladas donde se observen procesos de abra-
sión, plataformas e islotes rocosos, llanuras arenofango-
sas inundables, salinas, caños mareales, bajos, deltas y 
ecosistemas de influencia mareal como playas (incluida 
su berma), marismas, etc. 
 

 
Figura 1. Representación en perspectiva de la delimitación de las áreas litorales de España como sistemas socioecológicos. Re-
ferencias geográficas y ecológicas 
Figure 1. Perspective representation of Spain coastal zone limits as socio-ecological systems. Geographic and ecological re-
ferences 
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Figura 2. Representación en perfil de la delimitación de las áreas litorales de España como sistemas socioecológicos. Referen-
cias jurídicas y administrativas 
Figure 2. Sideways representation of Spain coastal zone limits as socio-ecologic systems. Legal and administrative references 
 
c) Aguas costeras (coastal waters), que se identifican 
con aquellas donde aparecen playas sumergidas, cuer-
pos de agua semiconfinados como desembocaduras, 
bahías o rías. Se incluyen cuerpos de agua donde se 
mezcla la dulce con la salada: lagunas costeras, zonas 
pantanosas, estuarios, etc.  
d) Tierras litorales (coastal uplands), constituyen, desde 
un punto de vista cualitativo, la parte terrestre litoral 
por excelencia: islas, sierras y llanuras litorales, bos-
ques costeros. También coincide, en ocasiones, con la 
amplitud de la que podría denominarse llanura costera. 
Sus dimensiones oscilan entre unos cientos de metros y 
varios kilómetros.  
e) Aguas litorales (coastal zone waters), donde se in-
cluirían accidentes geográficos como grandes bahías o 
golfos, pero también ecosistemas que pueden estar más 
alejados de la costa, como algares o praderas de faneró-
gamas. La profundidad de 50 metros, vinculada a la pe-
netración de la luz y, por lo tanto, a la función clorofíli-
ca, proporciona un extraordinario referente para la ges-
tión integrada (límite de praderas de fanerógamas, lími-
te para la pesca de arrastre). En ocasiones, algunos cri-
terios métricos suelen utilizarse de forma específica pa-

ra regular algunas actividades como la pesca artesanal 
(Caviedes et al., 2014). 
f) Tierras de influencia litoral y costera (inland). Se tra-
ta de un territorio donde se desarrollan actividades que 
inciden en el litoral y en la costa. Suele tener una gran 
amplitud superficial, y sus límites interiores pueden dis-
tar más de 200 km de la línea de contacto tierra-mar. La 
agricultura y la gestión de las cuencas hidrográficas son 
esenciales para la gestión integrada.  
g) Aguas marinas de influencia litoral y costera (ocean 
waters). Es la parte marina más amplia y alejada del 
continente, y suele estar relacionada con las 12 millas 
náuticas del Mar Territorial, o en casos extraordinarios 
las 24 de la Zona Contigua.  
Después de lo expuesto parece que el término gestión 
integrada de áreas litorales (GIAL), como sinónimo de 
la expresión inglesa ICZM, es la que mejor se adapta a 
la lengua castellana y al contexto institucional de Espa-
ña. La definición propuesta (Barragán, 2014) ha sido 
incluida en el Diccionario de geografía aplicada y pro-
fesional como: “proceso legitimado a través de una 
política pública, con fundamentación técnico- científica 
pero que tiene en cuenta los saberes tradicionales, diri- 
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gido a la administración de bienes comunes e intereses 
públicos; que se orienta a la toma de decisiones para 
obtener el mejor y más equitativo beneficio social y 
económico de los servicios de los ecosistemas costero 
marinos, poniendo especial esmero en conservar el ca-
pital natural, el patrimonio cultural, el paisaje; al tiempo 
que afronta los riesgos y amenazas que se ciernen sobre 
personas, bienes o recursos”. (Trigal, 2015: 291-292).  
Por otra parte, el término Ordenación del espacio litoral 
(más parecida a la inglesa coastal land planning), se 
definió en el mismo Diccionario (pág. 422 y 423) de la 
siguiente manera: “Decisiones y actuaciones organiza-
das entre sí, responsabilidad de las instituciones públi-
cas, que pueden verse reflejadas, o no, en una política 
específica y diferenciada, para un ámbito geográfico 
definido por la presencia o influencia del mar, y que 
suele estar muy vinculada a los usos del suelo a través 
de la ordenación del territorio y el urbanismo”. No es de 
extrañar, por tanto, que asuntos tan capitales como la 
formulación de criterios específicos para la ordenación 
de usos y actividades, la orientación del crecimiento 
urbanístico o la protección del paisaje litoral, constitu-
yan algunos de sus ejes de desarrollo e implantación. 

5. Conclusiones 

La hipótesis de trabajo desde la que se parte está aso-
ciada a cambios de cierta trascendencia en el contexto 
externo e interno de la gestión de las áreas litorales de 
España. El análisis de dichos cambios exige un estudio 
previo de ciertos fundamentos formales de la disciplina 
para observar como se interpretan en este país. Así, la 
revisión crítica de algunos conceptos básicos y la ter-
minología correspondiente utilizada en España permite 
afirmar, como primera conclusión, que no ha existido 
un proceso de reflexión institucionalizado al respecto 
que haya desembocado en respuestas adecuadas a las 
necesidades de las diferentes Administraciones. Desde 
el punto de vista práctico, esta tarea debería haber sido 
previa a muchas otras ya que su alcance y utilidad jurí-
dica parecen indudables. Entre otras razones porque 
hubiera contribuido a aclarar el complejo panorama 
político administrativo. 
En segundo lugar, los cambios que se han sucedido en 
las últimas décadas son de considerable envergadura 
pero de poco impacto en la práctica de la gestión públi-
ca de España. En el contexto externo los avances cientí-
fico técnicos de algunas disciplinas deberían haber 
obligado a revisar parte de los fundamentos mismos de 
la GIAL. La “gestión basada en ecosistemas” o la “Or-
denación Marítima Espacial”, por ejemplo, constituyen 
aportaciones de gran interés para la delimitación de los 
ámbitos litorales. También los trabajos de organismos 
internacionales deberían de haber transformado de ma-
nera notable el panorama de la tradicional gestión cos-
tera en España. A todo lo anterior se añade lo sucedido  
 

en nuestro país, donde las CC.AA. han desplegado 
instrumentos urbanísticos y territoriales que, siendo 
específicos e imprescindibles para el litoral, no contie-
nen todos los requisitos que exige una gestión integrada 
acorde con los avances que se producían en el panora-
ma científico técnico.  
La tercera conclusión obtenida está relacionada con la 
hipotética delimitación que surge a partir de la aplica-
ción de algunos de los nuevos conceptos procedentes de 
las instituciones científicas, o los organismos interna-
cionales. En este sentido la ausencia de respuesta de la 
Administración pública española ha desembocado en 
una especie de inadaptación funcional de los límites vi-
gentes a la gestión integrada. 
En consecuencia, podría afirmarse que la ineficiencia 
del modelo de gestión de las áreas litorales de España, 
además de radicar en unas políticas públicas orientadas 
al desarrollo insostenible, se encuentran en el manteni-
miento de una obsoleta interpretación de ciertos funda-
mentos. La superación del problema señalado no es 
fácil. El reparto de responsabilidades que afectan a las 
áreas litorales, la mayoría en manos de la AGE y las 
CC.AA., hace muy difícil una distribución por zonas 
que facilite un enfoque como el de la gestión por eco-
sistemas, por ejemplo. En consecuencia, son los meca-
nismos de coordinación y cooperación, entre escalas y 
sectores de la Administración, donde están las claves 
del progreso  de la disciplina en España. 

Appendix 

Supporting Information associated with this article is available on-
line at http://www.aprh.pt/rgci/pdf/rgci-
638_Barragan_Supporting-Information.pdf 
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RESUMO 
A praia do Icaraí, localizada no município de Caucaia-CE, é um destino turístico importante e, por conta disto, está enfrentan-
do um intenso processo de exploração de seus recursos ambientais. Este cenário agrava-se devido ao permanente processo de 
erosão costeira observado em todo o trecho da praia, reduzindo significantemente o espaço destinado ao lazer dos usuários. 
Neste contexto, o presente trabalho visa avaliar a capacidade de carga física e social da praia do Icaraí, a fim de fornecer subsí-
dios aos planos de gerenciamento que priorizem a organização do uso do espaço litorâneo. A abordagem metodológica utilizou 
técnicas de medidas de campo, contagens do número de pessoas e equipamentos de infraestrutura, além de foto-filmagem. So-
mado a isto, foram aplicados 500 questionários aos utentes da praia em questão. Os resultados evidenciaram uma ocupação 
desigual destes na faixa costeira da praia, com exibição de uma capacidade de carga ainda em nível tolerável (9,8 m2/usuário). 
Porém, em alguns trechos da praia, essa capacidade alcançou o nível de saturação (3,5 m2/usuário), atingindo nível crítico de 
congestionamento, com prejuízo da qualidade da experiência dessas pessoas que declararam preferências por praias de conges-
tionamento reduzido.  
Palavras-chave: Capacidade de carga Física; Capacidade de carga Social; Espaço Litorâneo. 

ABSTRACT  
Carrying capacity of a beach under the impact of the coastal erosion process (Icaraí Beach). Subsidies for the 
coastal management in the state of Ceará, Brazil 
The Icaraí beach, located in the municipality of Caucaia-CE, is an important tourism destination and because of that we are 
experiencing an intense exploitation of its environmental resources. This scenario is worsened due to the ongoing process of 
coastal erosion observed in the entire stretch of the Icaraí beach, significantly reducing the space for leisure and recreation 
activities. In this context, this study aims to evaluate the carrying capacity of the Icaraí beach for recreation, using the meth-
ods of physical carrying capacity (the number of individuals who can be physically supported) and social carrying capacity 
(individual perception regarding congestion levels in the beach), in order to generate useful information for the management  
 

                                                        
@ Corresponding author to whom correspondence should be addressed: <flaviamlb@gmail.com> 
a Universidade Federal do Ceará (UFC), Instituto de Ciências do Mar (LABOMAR), Avenida da Abolição, 3207, Meireles - Fortaleza, CE, 

Brasil. 
b Universidade Federal do Ceará (UFC), Departamento de Economia Agrícola. Avenida Mister Hull, 2977, Campus do Pici - Fortaleza, CE, 

Brasil. 
 

* Submission:17 MAR 2015; Peer review: 15 APR 2015; Revised: 18 JUL 2015; Accepted: 12 OCT 2015; Available on-line: 26 OCT 2015 

This article contains supporting information online at http://www.aprh.pt/rgci/pdf/rgci-592_Medeiros_Supporting-Information.pdf 



Medeiros et al. (2016)  

 186 

plans that prioritize the better planning and management of the coastal area. The methodological approach consisted of data 
collection, compilation and analysis, using techniques of field measurements (to estimate the area occupied by the users), 
counting people and equipments and analyzing photo-images (to accurately monitor the flow of beach users). It was inter-
viewed 500 beach users in order to capture individual’s perception and behavior regarding the level of congestion and attrib-
utes in the Icaraí beach. The results showed an unequal occupation of users in the coastal beach, showing that the carrying 
capacity is still at tolerable level (9.8 m2/user). However, in some portions of the beach, the carrying capacity has reached the 
saturation level (3.5 m2/user), thus reaching critical congestion level and jeopardizing the quality of the user experience. 
Therefore, it is necessary to take measures aiming at balancing the use and users’ occupation along the waterfront, with a bet-
ter distribution of the infrastructure and equipment in the coastal Icaraí beach. 
Key words: Physical carrying capacity; Social carrying capacity; coastal space 
 
1. Introdução 
As áreas costeiras, devido aos seus inúmeros atrativos, 
são consideradas ambientes valiosos para os mais 
diversos propósitos, tais como turismo, recreação e 
moradia (MacLeod et al., 2002; Coriolano & Silva, 
2005; Ergin et al., 2006). Como conseqüência, esses 
ecossistemas estão sendo submetidos a um intenso pro-
cesso de exploração de seus recursos, causando 
degradação a nível sócio-ambiental, em alguns casos de 
forma irreversível (Laskshmi & Rajagopolan, 2000; 
Silva, 2002; Orams, 2003; Coriolano, 2008; Zacarias, 
2013). 
Na busca do uso sustentável dos ecossistemas costeiros, 
o ordenamento do espaço apresenta-se como uma abor-
dagem importante para disciplinar seu uso e mitigar os 
impactos e as externalidades ambientais. Neste sentido, 
a mensuração da capacidade de carga torna-se essencial 
para a quantificação da intensidade de uso e elaboração 
de políticas de gerenciamento do espaço (Silva, 2002; 
Silva et al., 2009; Zacarias, 2013).  
A capacidade de carga é definida como o número 
máximo de pessoas que pode visitar, em simultâneo, 
determinada região sem destruir as condições físicas, 
ecológicas, económicas e socioculturais e sem causar 
redução inaceitável da satisfação dos visitantes 
(Zacarias, 2013). A sua determinação requer 
informação referente aos recursos e à infraestrutura dis-
ponível, sendo extremamente influenciada pela sazo-
nalidade, período do dia, qualidade dos recursos 
explorados, equipamentos existentes e a satisfação dos 
utilizadores (Clark, 1996; Ceballos-Lascurain, 1998). 
Ao se analisar os parâmetros do número ótimo de visi-
tantes que dedo destino pode acolher, deve-se levar em 
consideração a percepção dos usuários do local em 
relação ao ponto em que a infraestrutura e as condições 
naturais se tornam insuficientes para satisfazer suas 
necessidades, originando assim, impactos negativos 
(Batta, 2000; Murphy, 2001; Coccossis, 2004; Kallis & 
Coccossis, 2004; Silva et al., 2009). 
A importância desse conceito para a compreensão dos 
limites aceitáveis de uso tem sido demonstrada por 
inúmeros estudos sobre a capacidade de carga em áreas 
recreativas e turísticas (Wagar, 1974; Burch & Graefe,  
 

1984; Brown et al., 1997; De Ruyck et al., 1997; Pires, 
2005; Lessa, 2006; Ruschmann et al., 2008; Silva et al., 
2009; Silva et al., 2012; Zacarias, 2013; Pessoa et al., 
2013).  
Com o propósito de investigar a capacidade de carga de 
praias no litoral do Ceará, este estudo propõe-se a 
estimar a capacidade de carga física e social da praia do 
Icaraí, localizada no município de Caucaia, litoral oeste 
do estado. Esta praia se constitui em um destino 
turístico e recreativo importante da região metro-
politana de Fortaleza e que tem atraído grande interesse 
de vários setores da economia (recreação, veraneio, 
turismo e hotelaria).  
O distrito de Icaraí e suas praias, em Caucaia, têm uma 
posição estratégica por estar entre Fortaleza, que reúne 
a maior demanda turística do estado, e São Gonçalo do 
Amarante, município onde projetos de infraestrutura de 
elevados investimentos estão sendo implantados, tais 
como o Complexo Industrial Portuário do Pecém, Ter-
moelétricas e Siderúrgica. Os turistas, visitantes e traba-
lhadores da indústria encontram no litoral de Caucaia as 
condições favoráveis à moradia e a atividades turísticas 
e de recreação. 
Como resultado, essa área vem sofrendo os efeitos da 
elevada especulação imobiliária, ocupação desordenada 
da orla e elevado fluxo turístico e recreativo, acar-
retando sérios problemas de cunho físico, ambiental, 
social e econômico. Somado a isto, observa-se a erosão 
costeira que avança sobre a faixa de praia, causando a 
destruição de barracas de praia e casas de veraneio em 
todo o trecho da praia do Icaraí (Araújo, 2013). 
Nos últimos 10 anos, esta praia vem passando por uma 
série de mudanças em decorrência dos processos ero-
sivos (Farias & Maia, 2010). Por exemplo, cerca de 20 
barracas de praia foram destruídas, além de outras edi-
ficações públicas e privadas. Em 2011, com recursos 
públicos, foi instalado um dissipador de energia do tipo 
Bagwall de 1.370 km, paralelamente à linha da costa, 
na tentativa de reduzir os impactos causados pela 
erosão costeira na área (Paula et al., 2013).  
Com isso, as barracas de praia, antes distribuídas ao 
longo de toda orla, agora se concentram somente no 
trecho protegido pela obra de contensão a erosão, acar- 
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retando uma sobre exploração desta área a níveis crí-
ticos do ponto de vista ambiental (degradação 
ambiental) e social (redução da qualidade recreativa e 
turística). 
Dada a situação atual da área de estudo, esta pesquisa é 
motivada pela necessidade de determinar limites para as 
atividades recreativas da praia do Icaraí, sendo que a 
exploração de tais limites faz aumentar os riscos de sa-
turação das infraestruturas e equipamentos turísti-
co/recreativo, resultando na redução da qualidade de 
experiência dos utilizadores da praia em questão.  
Portanto, o objetivo deste estudo é obter a capacidade 
de carga física e social da praia do Icaraí, através de 
uma abordagem de diagnóstico da realidade local. Com 
isso, entender a dinâmica física e social da referida 
praia, para subsidiar planos de gestão local, a fim de 
elevar a qualidade de vida e ambiental às populações 
que ali vivem ou visitam. 

2. Materiais e métodos 
2.1 Área de estudo 
A praia do Icaraí está situada em Caucaia, município 
que faz parte da Região Metropolitana de Fortaleza, ca-
pital do estado do Ceará (Figura 1). Tem aproximada-
mente 4 km de extensão de faixa de praia arenosa e, em 
alguns trechos, estão presentes falésias de erosão mari-
nha na parte frontal. Paralelamente à linha de costa, ob-
serva-se o afloramento frequente de rochas de praia 
(beach rocks) (Paula et al., 2013). Está situada a 20 km 
de Fortaleza e pode ser acessada por meio das rodovias 
BR-222, BR-020 e CE-085. 

Esta praia sofre os efeitos de processos erosivos que 
estão vinculados às ações de natureza antrópica, especi-
almente as que resultam na insuficiência no abasteci-
mento sedimentar ao litoral (Farias & Maia, 2010). A 
fixação da orla marítima de Fortaleza, através da im-
plantação de séries de dose espigões, e a ocupação ur-
bana desordenada sobre os campos de dunas, ocasiona-
ram a obstrução do fluxo sedimentar que abasteciam o 
litoral de Caucaia de acordo a deriva litorânea e trans-
porte eólico (Lima, 2002).  
A intensificação dos processos erosivos na praia do Ica-
raí reduziu 300 metros de faixa de praia com recuo de 
linha de costa de -3.3 m/ano, caracterizando-a como á-
rea de elevado grau de vulnerabilidade à erosão mari-
nha (Farias & Maia, 2010). 

Outro fator que afeta a dinâmica da praia do Icaraí é o 
intenso processo de ocupação humana que teve início a 
partir de 1960. Isto tem ocorrido devido ao estabeleci-
mento de residência secundária pela elite cearense em 
busca de usufruir dos espaços à beira-mar (Lima, 2002). 
Em decorrência, Icaraí tornou-se o principal destino da 
ocupação veranista da Região Metropolitana de Forta-
leza (Teles, 2005).  
Somado a isso, os fluxos turísticos encontraram na 
Praia do Icaraí as condições favoráveis para as ativida-
des de recreação, lazer e a prática de esportes náuticos 
(Dantas et al., 2008). Esta praia oferece as condições de 
ventos apropriadas para o wind surf e o kite surf, tendo 
sido apontada como um dos melhores lugares do mundo 
para a prática desses esportes (Silveira & Dantas, 
2010).   
 

 
Figura 1 - Mapa de Localização da Praia do Icaraí. 

Figure 1 - Location map of Icaraí Beach. 
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Conforme o relatório de indicadores turísticos elabora-
do pela Secretaria do Turismo do Estado do Ceará - 
SETUR, Caucaia é o município mais visitado por turis-
tas que ingressam ao Ceará, sendo a praia do Icaraí a 
quarta mais visitada do estado (SETUR, 2013).  

2.2 Avaliação da Capacidade de Carga 

Segundo Ruschmann et al. (2008), a análise da capaci-
dade de carga é obtida através da avaliação dos aspectos 
quantitativos e qualitativos do ambiente. Os aspectos 
quantitativos relacionam-se com o volume total do flu-
xo de visitantes que procuram os serviços recreativos 
do sítio enquanto os aspectos qualitativos dizem respei-
to quanto às condições do ambiente em prover satisfato-
riamente os serviços recreativos buscados pelos visitan-
tes. Portanto, a capacidade de carga pode ser mensura-
da, tanto no tocante aos aspectos físicos quanto aos as-
pectos sociais.  
Os métodos utilizados nesta pesquisa envolvem as vari-
áveis que descrevem a capacidade de carga física e a 
capacidade de carga social da praia do Icaraí, de acordo 
com Ruschmann et al. (2008), os quais são descritos 
separadamente a seguir. 

2.2.1 Capacidade de Carga Física 

A Capacidade de Carga Física (CCF) ou densidade de 
praia é definida como a área de praia, medido em m2, 
disponível ao usuário para desenvolver uma atividade 
específica de lazer ou recreação. Esta medida expressa 
o nível de congestionamento na praia, ou seja, a relação 
entre a área de cada setor e o número de freqüentadores. 
Matematicamente, a capacidade de carga física é defi-
nida pela seguinte fórmula: 

 
onde: CCFz é a capacidade de carga da zona z; Az é a 
área da zona z; Vz é o número de visitantes da zona z; e 
z é o  tipo de zona, podendo ser zona do solarium, ativa 
ou surf. 
Para classificar uma praia, segundo seu grau de conges-
tionamento, utiliza-se a classificação do Instituto Brasi-
leiro de Turismo (EMBRATUR, 1975), que a partir de 
2003 passou a fazer parte do Ministério do Turismo, e 
que estabelece seis níveis de congestionamento, como 
mostra o Tabela 1.  
O grau de congestionamento varia numa escala qualita-
tiva compreendendo cinco níveis, de Muito Confortável 
a Intolerável, que correspondem a uma escala de capa-
cidade de carga variando de 25 m2/usuário a 
2 m2/usuário. Portanto, quanto maior o valor da capaci-
dade de carga, maior o nível de conforto desfrutado pe-
lo usuário, o que significa que ele tem uma área maior 
disponível para que possa desenvolver suas atividades 
de lazer e recreação. 

Tabela 1 - Grau de Congestionamento de sítios turísticos. 
Tabela 1 - Degree of congestion at touristic sites. 

Grau de Congestionamento Capacidade de Carga 
Muito confortável 25 m2/usuário 

Confortável 10 m2/usuário 
Conforto regular 5 m2/usuário 

Saturação 3 m2/usuário 
Intolerável 2 m2/usuário 

 
A faixa de praia eleita para a pesquisa foi a correspon-
dente à obra de contenção da erosão costeira, onde se 
concentram treze do total de dezesseis barracas de praia 
ao longo da orla da praia do Icaraí, sendo o trecho de 
maior utilização recreativa de toda área. Para facilitar os 
procedimentos de contagem dos utentes, primeiramente, 
dividiu-se esta faixa de praia em três setores, cada setor 
medindo 100 metros de comprimento, sendo então me-
didas em cada um deles as suas larguras inicial e final. 
A partir desses valores foi calculada a área de cada se-
tor, identificados como: Setor 1, Setor 2 e Setor 3. Por 
sua vez, cada setor foi subdividido em zonas de aptidão 
de uso, seguindo as recomendações de Polette & Raucci 
(2003), Silva et al. (2008), Silva et al. (2009) e Silva et 
al. (2012). Desta forma, as zonas de aptidão são:  

• Zona Solarium: chamada também de zona de pós-
praia, onde as pessoas tomam banho de sol e usam 
cadeiras e sombreiros;  

• Zona Ativa: denominada também de face da praia, 
onde os usuários desenvolvem atividades desportivas 
tais como caminhadas/corridas, frescobol e futebol.  

Respeitando as divisões de setores e zonas, efetuou-se a 
contagem do número de pessoas ao longo do dia. A co-
leta de dados ocorreu durante a alta estação (período de 
férias), nos dias de domingo (dia de maior fluxo de visi-
tação semanal), correspondendo aos meses de novem-
bro e dezembro de 2011, janeiro e fevereiro de 2012. 
Os procedimentos para demarcação dos setores e suas 
áreas e contagem do número de pessoas  realizaram-se 
de hora em hora a partir das 8 horas até às 17:00 horas. 
Para isto, foram utilizados recursos como contagem 
presencial, imagem, fotografias e filmagens.  

2.2.2 Capacidade de Carga Social (CCS) 

A Capacidade de Carga Social (CCS) é mensurada em 
função do grau de satisfação do utente com relação ao 
nível de congestionamento. Esta medida é comparada 
com o nível de congestionamento ideal que é declarada 
por este. Desta forma, pode-se aferir a magnitude com 
que o grau de congestionamento percebido pelo usuário 
difere do nível ideal desejado pelo mesmo.  
Para ser possível explicar a variação na percepção da 
capacidade de carga social, foram coletadas também 
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informações sobre as formas de uso da praia feitas pelos 
usuários, sua percepção sobre a qualidade dos bens e 
serviços desfrutados na praia e seu grau de satisfação 
atinente à densidade da praia.  
Os visitantes também responderam questões sobre a 
importância e o nível de satisfação a respeito dos atribu-
tos de acessibilidade e infraestrutura na praia do Icaraí. 
Para isto, 500 visitantes foram selecionados aleatoria-
mente para responder a um questionário único. As en-
trevistas realizaram-se nos três setores definidos pela 
pesquisa, concomitante à contagem do número de uten-
tes.  

3. Resultados e discussão 

3.1. Análise da Capacidade de Carga Física 

A Capacidade de Carga Física e seu respectivo Grau de 
Congestionamento foram definidos para cada zona e 
setor da praia do Icaraí, como mostrado na Tabela 2.  
A densidade da praia do Icaraí apresentou uma média 
geral de 9,8 m2/usuário, quando se leva em conta a área 
total do experimento.  Esta capacidade de carga corres-
ponde ao grau de confortável, de acordo com a classifi-
cação do Grau de Congestionamento da EMBRATUR 
(1975) e Yepes & Chapapria (1999). Porém, para Silva 
(2002), uma densidade entre 7 a 10 m²/usuário é consi-
derada típica de praias urbanas, com pressão de utiliza-
ção e densidade já em níveis elevados. Níveis de capa-
cidade de carga próximos àquele encontrado na praia do 
Icaraí foram constatados em outras praias recreativas no 
nordeste brasileiro, como demonstram os trabalhos rea-
lizados por Silva et al. (2006), Silva et al. (2008) e Sil-
va et al. (2009).  
Contudo, verificou-se que as densidades dos utentes va-
riaram marcantemente entre os setores, zonas e horários 
de visitação. Em termos médio, os Setores 1 e 2 tiveram  
 

capacidade de carga de 7,4 e 5,9 m2/usuário, correspon-
dendo ambos ao grau de conforto regular, enquanto o 
Setor 3 obteve 40,2 m2/usuário, correspondendo ao grau 
muito confortável. Este nível moderado de congestio-
namento reflete a distribuição desigual dos usuários ao 
longo da extensão da faixa de praia e a preferência mai-
or dos visitantes pelos Setores 1 e 2. Esta preferencia 
está associada ao fato do Setor 1 dispor de cinco barra-
cas de praia e o Setor 2 possuir seis, enquanto o Setor 3 
possui duas do total das trezes infraestruturas observa-
das na área do experimento. De acordo com Silva et al. 
(2008), um dos principais aspectos determinantes na 
escolha de uma praia por parte dos seus freqüentadores 
é a presença de barracas de praia. Vários estudos (Tuns-
tall & Penning-Rowsell, 1998; Morgan, 1999; MacLeod 
et al., 2002) demonstram a preferência dos turistas por 
praias com as chamadas “facilidades” associadas às bar-
racas de praia (como sanitários, chuveiros, cadeiras, be-
bidas, etc.).  
A maior procura dos visitantes pelos dois primeiros se-
tores também é refletida nas Zonas Ativas. Embora as 
médias de densidade destas zonas tenham sido classifi-
cadas como de muito confortável, a Zona Ativa dos Se-
tores 1 e 2 apresentaram maior densidade de praia do 
que o Setor 3. Esta capacidade de carga mostra que as 
Zonas Ativas na praia do Icaraí são áreas de moderada 
utilização mesmo sofrendo variações na largura da faixa 
de praia em razão dos níveis de marés (ver Supporting 
Information I).  
Diferente desse quadro, encontram-se as Zonas Solari-
um dos dois primeiros setores, apresentando níveis crí-
ticos de densidades, com grau de congestionamento 
conforto regular no Setor 1 e de saturação no Setor 2. 
Para Silva (2002), as praias com esses níveis de densi-
dades encontram-se em uma situação de alerta, uma vez 
que seus espaços estão sendo sobre explorados.  

 
Tabela 2 - Média das capacidades de carga física dos Setores em função das Zonas, com seus respec-

tivos Graus de Congestionamento. 
Table 2 - Mean of the sectors' physical carrying capacity as a function of the Zones and their respec-

tive degrees of congestion. 
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A maior concentração de usuários na Zona Solarium se 
deve à maior disponibilidade de infraestruturas (barra-
cas de praias) e seus equipamentos (cadeiras e guarda-
sóis), o que permite que os usuários desempenhem com 
maior satisfação suas atividades de lazer e recreio (des-
cansar, tomar banho de sol, beber e comer), como foi 
observado por Silva (2002) e Venson (2009).  
O fato das infraestruturas e equipamentos estarem dis-
postos no trecho correspondente à obra de contenção a 
erosão costeira é outro fator favorável ao maior conges-
tionamento de pessoas nas Zonas Solarium, visto que, 
estas zonas possuem larguras fixas, estando protegidas 
do avanço das marés. 
Com base na média geral (9,8 m2/usuário) da capacida-
de de carga, pode-se inferir que o grau de congestiona-
mento da praia do Icaraí ainda encontra-se em nível to-
lerável. Isto se deve ao fato da faixa de praia, levando 
em consideração toda sua extensão, ainda possuir espa-
ços de baixa densidade. Porém, em outros trechos, a ca-
pacidade de carga se encontra em nível de saturação. A 
distribuição desigual dos usuários revela a necessidade 
de ordenamento no uso do espaço visando reduzir o 
grau de congestionamento e aumentar a qualidade da 
experiência recreativa, por exemplo, dimensionar e alo-
car os equipamentos de recreação em função da capaci-
dade de carga física e social. 
Valores críticos de densidade de utentes foram notados 
na data de 1º de janeiro de 2012, com média de 
2,5 m2/usuário, correspondendo ao grau intolerável de 
congestionamento. Os dados desta data, feriado do dia de 
Confraternização Universal, foram analisados separa-
damente por se tratar de um fluxo atípico de usuários du-
rante o período de estudo (ver Supporting Information II). 
A capacidade de carga da praia do Icaraí também variou 
em função do horário do dia, com volume máximo de 
usuários entre 11 e 13 horas, com o ‘pico’ sendo obser- 
 

vado às 12 horas. Verificou-se também que o fluxo de 
chegada é maior entre as 10 e 11 horas, com o tempo 
médio de permanência na praia de duas a três horas. Is-
to explica o fato do maior número de pessoas ter sido 
constatado às 12 horas (ver Informação de Suporte III). 

3.2. Análise da Capacidade de Carga Social e dos 
Atributos da Praia do Icaraí 

Em relação ao grau de congestionamento percebido pe-
lo usuário na praia do Icaraí, mais de 50% achou que a 
capacidade de carga estava dentro do limite aceitável, 
ou seja, a área de praia por utente disponível era sufici-
ente (Quantidade Adequada) para o conforto da experi-
ência recreativa (Figura 2).  
Deve-se destacar que o nível de uso ideal das praias, 
segundo a percepção dos usuários, depende de caracte-
rísticas relacionadas com o indivíduo, particularmente 
em relação à sua tolerância a ambientes congestionados, 
e também se a localidade oferece condições recreativas 
adequadas mesmo com maior fluxo de pessoas (Polette 
& Raucci, 2003). Da mesma forma, características pes-
soais, não consideradas no presente trabalho, tais como, 
idade, tipo de personalidade, sexo, e as características 
cultural e ocupacional, também podem influenciar no 
seu nível de uso ideal das praias, de acordo com Silva et 
al. (2008). 
A maior parte dos entrevistados (91,6%), quando per-
guntados sobre sua preferência pelo nível de congestio-
namento ideal na praia do Icaraí, revelou uma maior 
preferência por praias de moderado a baixo grau de a-
glomeração de pessoas, com níveis de densidades acima 
de 10 m²/usuário (Opção 2 na Fig. 3) e 25 m²/usuário. 
(Opção 1 na Fig. 03). Apenas 8,4% dos usuários prefe-
riram a praia do Icaraí com grau de congestionamento 
elevado, ou seja, uma capacidade de carga inferior a 
5 m²/usuário (Opção 3 na Fig. 3).  
 

 
Figura 2 - Grau de Conforto em relação à densidade na praia do Icaraí. 

Figure 2 - Degree of comfort regarding the physical density at Icaraí Beach. 
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Figura 3 - Preferência dos níveis de congestionamento da praia do Icaraí. 

Figure 3 - Preference regarding the congestion level at Icaraí Beach. 
 
Para Silva (2002), a preferência do usuário por um des-
tino de praia é influenciada pelas características ou atri-
butos da praia. No contexto do turismo e recreação lito-
râneos, tanto o acesso à praia, quanto a infraestrutura 
adequada, são fatores importantes na determinação do 
nível de frequência de visitação da mesma, visto que, 
ambos os fatores afetam fortemente a oferta de seus 
serviços, tornando-se um aspecto fundamental para o 
seu planejamento (Silva et al., 2003; 2007). Portanto, a 
avaliação das condições de acessibilidade e infraestru-
tura, quanto a sua importância e qualidade na área de 
estudo, pode indicar as potencialidades e problemas 
que a localidade possui em receber visitantes (ver 
Supporting Information IV). 
Mais de 93% dos utentes da praia do Icaraí conferem os 
mais altos índices de importância aos  atributos de aces-
sibilidade e infraestrutura para a experiência de recrea-
ção, lazer e desporto na área estudada. Com destaque 
para: 1) Vias de acesso à praia e acesso às zonas balnea-
res, entre os atributos de acessibilidade; e 2) Segurança 
e a obra de contenção da erosão costeira, entre os atri-
butos de infraestrutura. 
Em termos de grau de satisfação, observa-se uma dis-
crepância entre os atributos de acessibilidade e infraes-
trutura. Aproximadamente 59% dos utentes avaliaram 
os atributos de acessibilidade como bom ou muito bom, 
com exceção aos estacionamentos, com quase 75% de 
desaprovação. Os atributos de infraestrutura foram ava-
liados como muito ruim a razoável por 73% da amostra. 
Neste caso, apenas a obra de contenção a erosão obteve 
altos índices de satisfação, com 72% aprovação. 
Portanto, analisar a percepção dos usuários a respeito 
dos bens e serviços locais, a partir das suas experiências 
recreativas na praia do Icaraí, torna-se de fundamental  
 

importância na compreensão da realidade desta praia. 
Esta percepção pode auxiliar no planejamento da área, 
direcionando medidas de gestão no litoral em prol de 
um melhor uso do ambiente. 

4. Conclusões 

O presente estudo buscou definir a capacidade de carga 
de uma praia impactada pela erosão costeira (praia do 
Icaraí – CE), durante o período de alta estação. Foi pos-
sível identificar a distribuição dos padrões de uso e o-
cupação da orla em função da densidade dos usuários, 
além de avaliar a percepção destes em função dos dife-
rentes índices de ocupação da orla e da qualidade dos 
bens e serviços da praia. 
A análise dos dados de densidade evidenciou uma mé-
dia geral da capacidade de carga de 9,8 m²/usuário, 
considerada neste estudo, como confortável em função 
do grau de congestionamento. Porém, observa-se tam-
bém, uma distribuição desigual da ocupação dos utentes 
nos Setores e Zonas de balnear da praia do Icaraí, com 
níveis críticos de saturação de 3,5 m²/usuário nas Zonas 
Solárium do Setor 2, conforto regular de 4,4 m²/usuário 
nas Zonas Solárium do Setor 1 e muito conforto de 35 
m²/usuário nas Zonas Solárium do Setor 3. Todos os 
valores de densidade das Zonas Ativas dos três setores 
apresentaram densidades acima de 25 m²/usuário, con-
siderada como, muito confortável em função do grau de 
congestionamento. Essa distribuição desigual variou em 
função do período do dia, dia de feriado, e a disposição 
dos estabelecimentos e equipamentos para atendimento 
ao público.  
Em relação ao nível de uso ideal da praia, a maior parte 
dos indivíduos questionados na praia do Icaraí (56,9%) 
achou que a capacidade de carga (9,8 m²/usuário) esta- 
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va dentro do limite aceitável (Quantidade Adequada), 
ou seja, a área de praia disponível por pessoa era sufici-
ente para o conforto da experiência recreativa. Os usuá-
rios também mostraram preferências por praias com 
densidade de moderada à baixa, que ofereçam níveis de 
congestionamento acima de 10 m²/usuário e 
25 m²/usuário.  
Os atributos a que os utentes consideraram de maior 
satisfação foram a acessibilidade ao local e a obra de 
contenção à erosão (Bagwall), com mais de 58% e 71% 
de aprovação. A qualidade dos estabelecimentos e e-
quipamentos, além da inexistência de estacionamentos 
apropriados foram os pontos com os quais demonstra-
ram desaprovação, com mais de 83%, 84% e 74% de 
insatisfação. Este fato afeta negativamente o potencial 
da praia do Icaraí, como destino de recreação, visto que 
a qualidade dos serviços ofertados por uma praia são 
fatores importantes na atratividade do local. 
Tratando-se de uma praia com seu potencial de uso re-
duzido em função dos processos erosivos e da obra de 
controle do avanço do mar, há necessidade de ter me-
lhor distribuição dos utentes ao longo da orla. Diante 
disso, é preciso desenvolver ações que visem uma me-
lhor utilização do espaço, como por exemplo: criar es-
paços e acontecimentos que constituam alternativas ao 
uso em horas de ‘pico’; impulsionar ofertas alternativas 
que aliviem a pressão sobre as zonas de praia, de modo 
a que a esta não seja o principal meio recreativo; e dis-
tribuir as infraestruturas ao longo da orla visando o me-
lhor aproveitamento das áreas da praia. Desta forma, 
ter-se-ia uma redução do grau elevado de congestiona-
mento durante os períodos de ‘pico’, conservando as-
sim, a integridade do local para as gerações futuras. 
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RESUMO 
A extracção clandestina de areia, nas faixas costeiras e nos leitos das ribeiras, tem sido prática de muitos agregados familiares 
cabo-verdianos. Nas últimas décadas, a praia de Calhetona (Ilha de Santiago) foi um dos muitos locais que sofreram 
degradação ambiental significativa, devido à realização desta actividade sem quaisquer planos de extracção e de posterior 
recuperação das áreas degradadas. Este trabalho, através da conjugação de recolha de dados por inquérito, observação directa e 
pesquisa documental e bibliográfica, teve como objectivos a caracterização da comunidade (que habita no bairro de Ponta 
Calhetona) que se dedica à extracção de areia na praia de Calhetona, a descrição da dinâmica da actividade extractiva, a ava-
liação da percepção que a comunidade tem relativamente às consequências da sua actividade e a descrição do impacte 
ambiental resultante da extracção de areia. Da análise dos inquéritos, efectuados em Fevereiro de 2012, a 25 chefes de agre-
gados familiares que efectuam a extracção de areia na praia de Calhetona, constata-se que estes são maioritariamente mulheres, 
predominantemente com idade compreendida entre os 40 e os 59 anos, domésticas, com baixa escolaridade, com famílias 
numerosas e/ou alargadas a seu cargo e dedicando-se à extração de areia à mais de 10 anos. Os inquiridos, face à situação de 
vulnerabilidade económica, à falta de emprego e à grande procura de areia para a construção civil, vêem nesta actividade uma 
fonte de rendimento. Contudo, o proveito obtido desta actividade difícil e potencialmente perigosa é reduzido. Quem efecti-
vamente beneficia são os camionistas que compram a areia a quem procede à extracção e a vendem ao consumidor final pelo 
dobro do preço. Os inquiridos demonstram uma consciência generalizada dos diversos impactes ambientais negativos resul-
tantes da sua actividade, mas alegam que a extracção de areia é uma das poucas alternativas existentes para providenciar o sus-
tento dos seus agregados familiares. Com base na comparação do estado actual da praia de Calhetona com relatos de habitantes 
locais, relativos às características da mesma no passado, verifica-se que nos últimos 40-50 anos, desde que se iniciou a intensa 
extracção de areia nesta praia, o seu aspecto físico se degradou claramente. Essa degradação caracteriza-se principalmente pelo 
recuo da linha de costa, pela quase ausência de areia e pela salinização dos solos localizados nas proximidades da praia, para 
além dos consequentes impactes negativos sobre a desova das tartarugas e o turismo balnear. 
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ABSTRACT 
Sand mining in Calhetona beach (Santiago Island, Cape Verde): causes, processes and consequences 
Sand is a very important raw material for construction industry. Worldwide, it has been widely used in the urban and indus-
trial expansion process, creating jobs, generating capital and thus contributing to the development of society. However, its 
over-exploitation is also cause of many environmental problems identified all over the world. In Cape Verde archipelago ille-
gal sand mining has been intensively carried out in coastal areas and in stream beds without extraction plans or rehabilitation 
of degraded areas. In the archipelago sand exploitation was insignificant until the early 1980s, because this material was used 
only in the lining of outer (stone) walls. Since then, there was a huge increase in construction of infrastructures and public and 
private buildings due to: the migration of rural populations to the cities; the remittances; the improvement of living condi-
tions; the evolution of the building techniques; and the liberalization of construction materials. The use of sand, gravel and 
cement (concrete blocks) quickly replaced the use of stone. The use of sand in construction became so widespread that the 
consequences of its use/exploitation quickly became quite evident in the archipelago. The environmental impact of this mining 
activity has become so serious that in 1997, the Cape Verdean government was forced to introduce legislation prohibiting 
sand exploitation in the dunes, beaches and inland waters, with the exception of duly authorized cases. However, despite the 
existing legislation and inspection, the environmental problems resulting from this activity are still present, since there are 
many people dedicated to illegal sand mining. The economic vulnerability experienced by the Cape Verdean families has con-
tributed to the ineffectiveness of environmental legislation. A large part of the population lives below the poverty line, so the 
exploitation of natural resources has been used in an abusive manner to ensure the survival of populations in need. In parallel, 
the high demand for sand and gravel has favoured illegal exploitation on the beaches and creeks of the archipelago. This ille-
gal activity is traditionaly dominated by women heads of poor households without alternative employment or low ability to 
generate self-employment. Santiago Island, where resides more than half of the archipelago's population, is by far the largest 
sand consumer market. This, coupled with the shortage of this mineral resource in the archipelago and the difficult living con-
ditions of the population, puts the mining areas of the islands under enormous pressure. In recent decades, Calhetona Beach 
(Santiago Island) was one of the many places that suffered significant degradation due to this activity. Thus, having gathered 
data through the combination of enquiry, direct observation and document analysis, this work intended to: characterize the 
community (living in Ponta Calhetona neighborhood) dedicated to sand mining in Calhetona Beach; describe the dynamics of 
the mining activity; assess the perception of the community regarding the consequences of its activity; and describe the envi-
ronmental impacts resulting from sand mining. The analysis of the survey of 25 heads of households that extract sand from 
Calhetona Beach shows that these are mostly women, mostly between 40 and 59 years old, unemployed, with low education 
levels, with dependent numerous and/or extended families and mostly extracting sand for over 10 years. Sand extraction on 
Calhetona Beach is not dependent on the tide, because, contrary to what happens in other beaches on the island, it does not 
take place in the water, but is strongly conditioned by the authorithies surveillance. During the night is more difficult to be 
seen by the inspection agents and easier to escape them. The extraction is commonly made using buckets and padbles and the 
transportation to the storage location is commonly done in tubs and bags. Because it is a clandestine activity, storage is done 
in places away from the site of extraction in order to avoid problems with the authorities. On Calhetona Beach, as a result of 
the authorities pressure, the sand is predominantly sold to the bag. Even in the cases the sand is sold to the carload, the sand 
is still transported to the place of deliverance in bags to complete the carload. Considering that a Toyota Dyna 280 can carry 
4500  to 5000 kg and a bag carries only about 50 kg, it takes 90 to 100 bags to complete a carload. The selling price of a sand 
bag is about 300$00 to 400$00 (circa 3 to 4€), whereas a carload (Toyota Dyna 280) is about 7,000$00 to 8,000$00 (circa 64 
to 73€). The sand is sold mainly to truckers, construction contractors and nearby residents. The truckers (men) are the ones 
who actually benefit from this activity, buying the sand to the miners and sell it to the end consumer for about 15,000$00 
(circa 135€). The delivery of sand to buyers is always carried out at night and early morning to avoid the fines and the seizure 
of the sand (and the vehicle) by the authorities. The preference for Toyota Dyna 280 is due to the ability of these vehicles to 
easily move through the alleys of the neighborhood and to escape the authorities because of the speeds that can reach with its 
turbo engine. The respondents demonstrate a widespread awareness of the various negative economic and environmental im-
pacts resulting from their activity. But they claim that sand mining is one of the few existing alternatives to provide the suste-
nance of their households. The comparison of the past and the current conditions of Calhetona beach shows that in the last 40-
50 years, since the beginning of intensive sand mining in this beach, there was a clear environmental degradation depicted by 
the retreat of the shoreline, the near absence of sand or the predominence of gravel, the presence of a permanent saltwater 
pond parallel to the seashore, the salinization of nearby soils, and the consequent negative impacts on turtle nesting, beach 
tourism and agriculture. 
Keywords: Sand mining; Socioeconomic diagnosis; Environmental impact. 
 

1. Introdução 

A areia é um importante material inerte que tem múl-
tiplas aplicações, sendo porventura a mais genérica e 
que envolve maiores volumes a relacionada com a 
indústria da construção civil. A nível mundial, este 
material tem sido amplamente utilizado no processo de 

expansão urbana e industrial, criando empregos, 
gerando capitais e, consequentemente, contribuindo 
para o desenvolvimento da sociedade. Contudo, a sua 
crescente e excessiva exploração é também causa de 
diversos problemas ambientais identificados um pouco 
por todo o mundo (e.g.,, Masalu, 2002; Lelles et al., 
2005; Ashraf et al., 2011). 
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Cabo Verde não é excepção ao modo como a extracção 
de areia vem sendo feita nem às consequências que daí 
advêm. Um pouco por todo o arquipélago, com par-
ticular destaque para a Ilha de Santiago, onde se 
localiza a capital do país, a extracção clandestina de 
areia (e cascalho) para a construção civil tem sido rea-
lizada nas faixas costeiras e nos leitos das ribeiras, de 
forma desmedida e sem quaisquer planos de extracção e 
de posterior recuperação das áreas degradadas (Gomes, 
2004; Afonso & Oliveira, 2009; Lopes, 2010; Lopes & 
Cunha, 2012). 
Na Ilha de Santiago, e no arquipélago de Cabo Verde 
em geral, a exploração de areia era pouco significativa 
até ao início dos anos 80 do Século XX, uma vez que 
este inerte era utilizado apenas no revestimento das 
paredes exteriores (de pedra) dos edifícios. A partir dos 
anos 80, devido à migração das populações rurais para 
as cidades, às remessas dos emigrantes, à melhoria das 
condições de vida das populações, à mudança das téc-
nicas de construção e à liberalização de materiais de 
construção civil, houve um enorme aumento na 
construção de infra-estruturas e edifícios públicos e pri-
vados. A utilização de areia, brita e cimento (blocos de 
cimento) foi substituindo a utilização da pedra, e rapi-
damente as casas de pedra se tornaram uma raridade 
(Gomes, 2004). 
A utilização de areia na construção civil generalizou-se 
de tal modo que as consequências da sua exploração 
rapidamente se tornaram bastante evidentes no arqui-
pélago. De facto, o impacte ambiental desta actividade 
extractiva tornou-se de tal modo grave que, em 1997, o 
governo cabo-verdiano se viu obrigado a criar 
legislação proibindo a extracção e a exploração de areia 
nas dunas, nas praias e nas águas interiores, com 
excepção de casos devidamente autorizados (Decreto-
Lei n.º 69/97, de 3 de Novembro). 
No entanto, actualmente, e apesar da legislação e fisca-
lização existentes, os problemas ambientais decorrentes 
desta actividade estão ainda bem presentes, uma vez 
que existem muitas pessoas que se dedicam à extracção 
clandestina de areia. 
A vulnerabilidade económica vivenciada pelas famílias 
cabo-verdianas tem contribuído para a ineficácia da 
legislação ambiental. Uma grande parte da população 
vive no limiar da pobreza, pelo que a exploração de 
recursos naturais tem sido utilizada de forma abusiva, 
para garantir a sobrevivência de populações carenciadas 
(Gomes, 2004). Paralelamente, a grande procura de 
areia e brita, vem favorecendo a exploração clandestina 
nas praias e ribeiras do arquipélago. Uma actividade 
dominada por mulheres chefes de famílias pobres, sem 
alternativas de emprego ou com baixa capacidade de 
gerar auto-emprego (Gomes, 2004; Afonso & Oliveira, 
2009; Lopes, 2010; Lopes & Cunha, 2012). 
 

A Ilha de Santiago, onde reside mais de metade da 
população do arquipélago, é de longe o maior mercado 
de consumo de areia (Gomes, 2004; 2011). Este facto, 
associado à escassez deste recurso mineral nas ilhas do 
arquipélago e às difíceis condições de vida da popu-
lação, coloca as áreas extractivas das ilhas sob enorme 
pressão (Gomes, 2004; Afonso & Oliveira, 2009; 
Lopes, 2010; Lopes & Cunha, 2012). De facto, segundo 
Gomes (2004), actualmente, pode considerar-se que as 
reservas de areia em Santiago e algumas outras ilhas se 
encontram tecnicamente esgotadas. A extracção con-
tinua, pois as areias são apanhadas, por vezes com 
grande perigo, no mar ou na sequência de enxurradas 
(Gomes, 2004; Afonso & Oliveira, 2009; Lopes, 2010). 
Em diversas ilhas do arquipélago são evidentes os 
impactes ambientais negativos originados pela 
extracção de areia marinha, tais como, perturbação da 
linha da costa, salinização de solos agrícolas loca-
lizados junto ao litoral, perturbação da fauna e da flora 
costeiras e diminuição de espaços de lazer (Gomes, 
2004, 2011; Lopes, 2010; Lopes & Cunha, 2012). 
A praia de Calhetona é uma das muitas praias da Ilha de 
Santiago e do arquipélago em geral, cuja degradação 
está intimamente ligada à extracção da areia para a 
construção civil. Assim, o presente trabalho, realizado 
em 2012, teve como objectivos caracterizar a comu-
nidade que se dedica à extracção de areia na praia de 
Calhetona, descrever a dinâmica da actividade 
extractiva, avaliar a percepção que a comunidade tem 
relativamente às consequências da sua actividade e des-
crever os impactes ambientais resultantes da extracção 
de areia. 
No contexto dos arquipélagos atlânticos, a extracção 
ilegal de areia nas praias não é um problema ambiental 
exclusivo de Cabo Verde; também em São Tomé e 
Príncipe esta actividade tem sido causadora de forte 
erosão nas zonas costeiras (Costa, 2014). Nos arqui-
pélagos dos Açores e da Madeira, até pelas melhores 
condições de vida das populações, a extracção ilegal de 
areia não é um problema actual, embora possa ocorrer 
pontualmente. No entanto, são bem conhecidos os 
impactes ambientais negativos resultantes da extração 
desregrada ocorrida durante a segunda metade do 
século XX, como é o caso paradigmático da praia de 
Santa Bárbara (Ilha de São Miguel, Açores) (Borges et 
al., 2002). 

2. Material e métodos 

2.1. Área de estudo 
O arquipélago de Cabo Verde, com uma superfície de 
4033 km2, situa-se no oceano Atlântico, a cerca de 
450 km da costa africana, sendo constituído por dez 
ilhas e alguns ilhéus (Fig. 1). A Ilha de Santiago, 
integrada no conjunto das Ilhas de Sotavento (Fig. 1), é  
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Figura 1 - Localização da Ilha de Santiago, da bacia hidrográfica de Flamengos, de Ponta Calhetona e da praia de Calhetona. 
Figure 1 - Location of Santiago Island, Flamengos hydrographic basin, Ponta Calhetona and Calhetona beach. 
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a maior do arquipélago, com 991 km2 de superfície, 
estando dividida administrativamente em nove muni-
cípios. A praia de Calhetona localiza-se na costa nor-
deste da Ilha de Santiago, no extremo sul do concelho 
de São Miguel, na foz da ribeira dos Flamengos (Fig. 
1). A bacia hidrográfica da ribeira de Flamengos (Fig. 
1), com uma área de 30,8 km2, é uma das mais impor-
tantes da ilha do ponto de vista dos recursos hídricos e 
da produção agrícola. Os seus principais cursos de água 
nascem no planalto da Serra Malagueta, com uma 
altitude máxima de 1 063 m. Imediatamente a norte da 
praia situa-se Ponta Calhetona, um pequeno bairro da 
periferia da cidade de Calheta de São Miguel (sede do 
concelho) onde reside a comunidade que se dedica à 
extracção ilegal de areia na referida praia. 
Em 2010, residiam no concelho de São Miguel, 15 648 
habitantes, correspondentes a 5,7% da população da 
ilha e 3,2% da população nacional (INE, 2010). Trata-
se de uma população essencialmente rural (73,0%) e 
maioritariamente feminina (55,1%) (INE, 2010). 
São Miguel é um dos concelhos cabo-verdianos que 
apresentam menores taxas de desemprego (4,9%), bem 
abaixo da média da ilha (12,2%) e do país (16,4%), 
contudo apresenta também a maior taxa de sub-
emprego (82,7%), muito acima da média da ilha 
(54,1%) e do país (37,8%) (INE, 2014). À semelhança 
do panorama nacional, o desemprego afecta mais os 
homens (7,1% contra 3,8% nas mulheres), mas o sub-
emprego afecta mais as mulheres (86,5% contra 77,9% 
nos homens) (INE, 2014). 
A actividade económica, apesar da escassez e irregu-
laridade da precipitação, baseia-se essencialmente na 
agricultura de regadio e de sequeiro. A pecuária e o 
comércio são também actividades económicas impor-
tantes no concelho, sendo a pesca um sector pouco 
desenvolvido. O turismo vem ganhando espaço, 
sobretudo o geoturismo e o ecoturismo. 

2.2. Metodologia 

Neste trabalho foi utilizada uma metodologia de estudo 
de caso, maioritariamente qualitativa, tendo por base o 
levantamento documental, a observação direta e a 
recolha de informações através de questionário semies-
truturado, aplicado na localidade de Ponta Calhetona, 
durante o mês de Fevereiro de 2012, a chefes de agre-
gados familiares que exercem a extracção clandestina 
de areia na praia de Calhetona. 
Optou-se por um questionário não muito extenso, por 
forma a que os inquiridos pudessem responder sem 
constrangimentos, não ocultando, assim, informações 
importantes para este estudo (ver Supporting Infor-
mation I e II). 
Relativamente à descrição da evolução/degradação da 
praia de Calhetona nos últimos anos, na ausência de 
dados cartográficos históricos, foi elaborada, com base 

na memória de habitantes locais, a reconstituição do seu 
aspecto físico no passado (anos 60) e efectuou-se a 
comparação com a situação actual. 

3. Resultados e discussão 

3.1. Caracterização da comunidade 

Na praia de Calhetona, a grande maioria (72%) dos 
“chefes” dos agregados familiares que se dedicam à 
extracção clandestina de areia são mulheres. Esta pre-
dominância do sexo feminino, característica da acti-
vidade extractiva em Cabo Verde, deve-se à forte emi-
gração da população masculina, muitas vezes deixando 
para trás mulher e filhos, à baixa escolaridade e à 
limitada ou nenhuma formação qualificada das 
mulheres, e ainda, a outros factores sociais e culturais, 
com destaque para a gravidez precoce e consequente 
obrigatoriedade de assumir o papel de chefe de família 
(Gomes, 2004; Afonso & Oliveira, 2009; Lopes, 2010; 
Lopes & Cunha, 2012). 
No que respeita à estrutura etária, verifica-se que 19 
indivíduos têm idades compreendidas entre 40 e 59 
anos, representando cerca de três quartos (76%) dos 
inquiridos (Fig. 2). Apesar de a idade da totalidade dos 
inquiridos variar entre os 20 e os 59 anos (Fig. 2), isto 
não significa que apenas pessoas nesta faixa etária se 
dediquem à actividade extractiva. De facto, nesta praia, 
à semelhança do que ocorre em muitos outros locais da 
Ilha de Santiago onde se extrai areia (Afonso & Oli-
veira, 2009; Lopes, 2010; Lopes & Cunha, 2012), a 
extracção é efectuada por grupos familiares que 
incluem crianças e idosos na sua composição. 
Os inquiridos são todos naturais da freguesia de Calheta 
de São Miguel e todos têm habitação própria em Ponta 
Calhetona. São casas simples, algumas com sinais evi-
dentes de degradação, com pequenas divisões, energia 
eléctrica e água canalizada e algumas com casa de 
banho. Ponta Calhetona é um bairro relativamente 
recente, onde a grande maioria (84%) dos inquiridos 
reside há 10 a 29 anos (Fig. 3), reflectindo a migração 
das populações rurais para as cidades, localizadas no 
litoral, ocorrida nos finais dos anos 80 e princípios dos 
anos 90. 
No que concerne ao número de anos de dedicação à 
extracção clandestina de areia na praia de Calhetona, 
verifica-se que 16% dos inquiridos desenvolve esta 
actividade há menos de 10 anos, 64% há 10 a 19 anos e 
20% há 20 a 29 anos. Verifica-se assim que cerca de 
dois terços dos inquiridos se iniciou nesta actividade na 
década de 90, grosso modo, tirando proveito do enorme 
aumento da procura de areia pela indústria de 
construção civil que então se fez sentir. 
As reduzidas percentagens de inquiridos com menos de 
40 anos de idade (Fig. 2) e de inquiridos que se 
dedicam à extracção há menos de 10 anos estão maiori- 
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Figura 2 – Distribuição de idades dos inquiridos. 

Figure 2 – Age distribution of respondents. 

 

 
Figura 3 - Número de anos de residência em Ponta Calhetona. 
Figure 3 - Number of years of residence in Ponta Calhetona. 

 
tariamente relacionadas com factores como a emi-
gração, o aumento dos níveis de escolaridade e a opção 
por actividades profissionais mais seguras e legais. 
Além disso, este recurso natural está (praticamente) 
esgotado e a fiscalização tende a aumentar. 
Quanto ao grau de instrução, uma pequena minoria dos 
inquiridos (16%) não possui qualquer habilitação lite-
rária, enquanto 80% possui a instrução primária e 4% 
concluiu o ensino secundário. No entanto, e apesar dos 
baixos níveis de escolaridade apresentados pela grande 
maioria dos inquiridos, estes revelam grande preo-
cupação em investir na instrução dos descendentes para 
que estes possam ter melhores condições de vida no 
futuro. De facto, os seus filhos e netos frequentam a 
escola, em número muito significativo, do ensino básico  
 

ao ensino superior. Aliás, no universo em estudo, 
apenas uma criança em idade escolar não frequenta a 
escola. 
Em Cabo Verde o ensino básico é gratuito e tem uma 
duração de seis anos, envolvendo crianças dos seis aos 
doze anos de idade. No que diz respeito ao encargo 
educativo com os descendentes que frequentam outros 
graus de ensino (secundário, médio e superior), 12% 
dos inquiridos afirma ter ajuda de familiares residentes 
na diáspora, enquanto os restantes recorrem aos ser-
viços de apoio sócio-educativo ou, quando não con-
seguem a comparticipação desses serviços, vendem 
animais de criação (vacas, cabras, porcos) ou pedem 
ajuda de familiares e amigos. Estes dados diferem dos 
obtidos por Lopes (2010), junto dos agregados fami- 
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liares que se dedicam à extracção de areia nas ribeiras 
de Flamengos e Principal, no concelho de S. Miguel, e 
na Cuba (ribeira das Pratas) no concelho de Tarrafal, os 
quais revelaram que 30% dos filhos dos inquiridos não 
frequentavam a escola. 
Todos os inquiridos têm pelo menos dois filhos, sendo 
que mais de metade (56%) tem cinco ou mais filhos. 
Consequentemente, cerca de dois terços (64%) dos 
agregados familiares têm, pelo menos, seis elementos 
(Fig. 4). A dimensão média destes agregados familiares 
(6,2 elementos) é claramente superior ao valor registado 
no concelho (4,4 elementos) (INE, 2010). Os agregados 
familiares dos inquiridos apresentam composição muito 
diversificada, podendo incluir, para além dos inquiridos 
e dos seus cônjuges, os pais e os filhos de pelo menos 
um dos elementos do casal, os netos e até filhos de um 
familiar ou de uma pessoa com estreita relação de ami-
zade. 
Relativamente à actividade profissional, todos os 
inquiridos do género feminino afirmaram ser 
domésticas, enquanto os do género masculino reve-
laram desempenhar outras actividades. As actividades 
“domésticas” das mulheres não se resumem apenas às 
lides de casa, incluem ainda outras actividades, como 
agricultura, silvicultura e pecuária. Os homens desem-
penham actividades remuneradas ligadas ao sector pri-
mário, como agricultura, pecuária e silvicultura, bem 
como a outros sectores de actividade, nomeadamente, 
funcionalismo público, guarda-florestal e trabalho por 
conta própria (carpinteiro e pedreiro). 
O processo de extracção de areia na praia da Calhetona 
não está dependente da maré, pois, contrariamente ao 
que acontece noutras praias da ilha, nesta a extracção 
não se realiza dentro de água, mas está fortemente con-
dicionada pela fiscalização. Assim, a grande maioria 

(88%) dos inquiridos procede à extracção do ocaso ao 
raiar do dia, pois sob a “protecção” da escuridão da 
noite dificilmente são detectados pelos agentes fisca-
lizadores e, caso os vislumbrem ao longe, podem 
esconder-se ou fugir mais facilmente. Os locais da 
extracção são também cuidadosamente escolhidos, isto 
é, locais onde exista areia de melhor qualidade e onde 
seja maior a possibilidade de escapar às autoridades. Os 
restantes 12% realizam a extracção durante o dia, pois a 
necessidade torna-os menos inibidos, extraindo areia na 
praia sempre que seja possível, independentemente dos 
riscos corridos. 
Os utensílios mais utilizados na extracção são a pá, uti-
lizada por 48% dos inquiridos e o balde (60%), 
enquanto os mais utilizados no transporte até ao local 
de armazenamento são a banheira (56%) e os sacos 
(32%). Os sacos são também muito utlizados no arma-
zenamento do material. Por ser uma actividade clan-
destina, o armazenamento é feito em lugares afastados 
do local da extracção, de forma a evitar problemas com 
as autoridades. A grande maioria (88%) dos inquiridos 
armazena a areia nas proximidades ou mesmo no 
interior de suas casas, os restantes (12%) fazem o arma-
zenamento noutro lugar. Este cuidado no armaze-
namento da areia em lugar seguro revelado pela maior 
parte dos inquiridos, contrasta com a situação relatada 
por Lopes (2010), na praia de Cuba, onde a areia era 
armazenada nas vizinhanças da habitação ou junto à 
praia, e reflecte a maior pressão exercida pela fisca-
lização na praia de Calhetona e, em menor escala, a 
maior probabilidade de ocorrência de roubos. 
No caso em que o armazenamento é efectuado longe da 
habitação, a venda é processada directamente nesse 
local, mediante a combinação estabelecida entre as 
partes interessadas. 

 

 
Figura 4 - Número de indivíduos por agregado familiar. 

Figure 4 - Number of individuals per household. 
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Questionados sobre os motivos da extracção de areia, 
28% dos inquiridos afirma não ter outra fonte de ren-
dimento, estando a sua sobrevivência condicionada à 
actividade extractiva. Os restantes 72% praticam a 
extracção de areia para obter um rendimento suple-
mentar.  
O facto de quase três quartos dos inquiridos exercerem 
actividades complementares à extracção de areia, 
mostra que a venda de areia não é uma actividade ren-
tável a ponto de permitir melhorar as condições de vida. 
De facto, aqueles que têm apenas a venda de areia como 
base do sustento familiar afirmam que o lucro desta 
actividade extractiva dá apenas para cobrir as neces-
sidades básicas da família.  
Sendo uma comunidade rural, não é de estranhar que as 
principais actividades complementares à extracção de 
areia sejam a agricultura, a pecuária e a silvicultura. 
Curiosamente, apesar da grande proximidade do mar, e 
à semelhança do que ocorre no concelho, a pesca é 
apenas praticada por uma minoria dos inquiridos (cerca 
de 10%). 
Quase todos os inquiridos (92%) afirmaram já ter sen-
tido algum tipo de constrangimento durante a sua acti-
vidade clandestina, incluindo detenções e pagamento de 
coimas, acidentes, doenças, roubos e agressões físicas. 
Como consequência dessa actividade, cerca de dois 
terços (68%) dos inquiridos já foram detidos pelas auto-
ridades e 80% já pagaram coimas de 1 000$00 a 
2 500$00 (circa 9 a 23 €). Em caso de detenção, o indi-
víduo só é libertado após o pagamento da coima. 
Os acidentes foram referidos por cerca de metade 
(52%) dos inquiridos, principalmente ferimentos pro-
vocados por objectos cortantes enterrados na areia. Os 
inquiridos fazem referência a um guarda, que no pas-
sado fiscalizou a praia de Calhetona, que em locais pre-
visivelmente invadidos pelos extractores enterrava na 
areia tábuas com pregos e anzóis atados a uma haste de 
metal por linhas e espinhos de plantas, manifestamente 
na tentativa de surpreender e magoar os apanhadores de 
areia. Vale a pena referir que esta abordagem tão 
agressiva por parte de um guarda é uma excepção à 
regra, uma vez que, normalmente, a acção das auto-
ridades tenta ser mais pedagógica do que punitiva. 
As doenças referidas por 40% dos inquiridos incluem 
dores de coluna e de cabeça e febre, devida aos feri-
mentos sofridos. 
Os roubos são referidos por 36% dos inquiridos, ocor-
rendo principalmente sobre a areia armazenada em 
locais afastados da residência. Durante a noite, indi-
víduos supostamente combinados com camionistas 
roubam esse material. As agressões dominam a esta-
tística dos constrangimentos sofridos, 88% dos 
inquiridos afirmam já ter sido vítimas de algum tipo de 
agressão resultante de lutas entre grupos rivais (inti- 
 

midação, ameaça, correctivos) e de desacatos à auto-
ridade. 
Quanto ao processo de venda, na praia de Calhetona, 
como consequência da pressão da fiscalização, a areia é 
predominantemente vendida ao saco. Apenas um dos 
inquiridos referiu a venda à carrada como sendo a mais 
frequente, mas, mesmo neste caso, a areia é trans-
portada, até à casa do comprador, em sacos até com-
pletar a referida carrada. Considerando que uma Toyota 
Dyna 280 tem capacidade para transportar 4500 kg a 
5000 kg e que um saco de areia leva cerca de 50 kg, 
para completar uma carrada, são necessários 90 a 100 
sacos. A entrega da areia aos compradores é sempre 
efectuada durante a noite e madrugada, de modo a 
evitar as coimas e a apreensão da areia e da viatura 
pelas autoridades. 
Normalmente, quem compra a areia aos sacos são parti-
culares residentes nas redondezas. O valor a pagar por 
um saco de areia é de 300$00 a 400$00 (circa 3 a 4€). 
O preço pode ser mais reduzido se o comprador pre-
tender adquirir uma quantidade razoável de areia ou se 
for um cliente regular ou alguém muito próximo do 
vendedor. 
Para 76% dos inquiridos, o preço de venda de uma car-
rada (Toyota Dyna 280) de areia é de 7000$00 a 
8000$00 (circa 64 a 73€). 20% dos inquiridos vende a 
areia por mais de 8000$00 e apenas 4% a vende por 
valores entre 6000$00 (circa 55€) e 7000$00. 
Cerca de dois terços (68%) dos inquiridos referem que 
vendem a areia a camionistas, 40% vende a 
empreiteiros de construção civil e todos vendem a par-
ticulares. Os camionistas são os grandes beneficiários 
desta actividade, revendendo a areia dentro da loca-
lidade por 15000$00 (circa 135€), isto é, praticamente 
o dobro do preço pago a quem extrai a areia. 
No que concerne à capacidade de carga, a Toyota Dyna 
280 equivale a metade de um camião Volvo. Um 
camião Volvo de areia da praia de Cuba é vendido por 
10000$00 (circa 90€) (Lopes, 2010) enquanto, em 
Ponta de Calhetona, uma carrada de areia de uma 
Toyota Dyna 280, custa no máximo 8000$00 (circa 
73€). Verifica-se, assim, que para se adquirir a quan-
tidade areia equivalente a um camião Volvo na praia de 
Calhetona é necessário desembolsar 16000$00 (circa 
145€), ou seja, a carrada é 60% mais cara nesta praia do 
que na praia de Cuba. 
A preferência pela Toyota Dyna 280 para o transporte 
de areia em Ponta Calhetona deve-se à capacidade 
destas viaturas se deslocarem facilmente pelas vielas da 
localidade, apanhando o material com rapidez, e 
fugindo facilmente às autoridades, devido às velo-
cidades que consegue atingir com o seu motor turbo. 
Relativamente à percepção quanto aos impactes resul-
tantes da respectiva actividade extractiva na praia de  
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Calhetona, todos os inquiridos revelam estar ple-
namente cientes de que esta tem diversos impactes 
ambientais e económicos negativos.  
Genericamente, os inquiridos concordam que a sua 
actividade contribui para o aumento da erosão marinha 
e consequente recuo da linha da costa, é responsável 
pela perda da qualidade de areia da praia, é prejudicial 
para a nidificação das tartarugas e para o turismo bal-
near e provoca a salinização das águas subterrâneas nas 
áreas próximas da praia. No entanto, os inquiridos 
também são unânimes em afirmar que, para manterem 
as condições de vida das suas famílias, não encontram 
outra alternativa que não seja a extracção ilegal de 
areia. 
Esta consciência de que a actividade extractiva que 
desenvolvem é prejudicial para o ambiente é comum à 
maioria dos apanhadores de areia da ilha de Santiago 
(Afonso & Oliveira, 2009; Lopes, 2010). 

3.2. Evolução da praia de Calhetona 

A extracção de areia na praia de Calhetona terá tido 
início na década de 70 do século passado. Contudo, 
nessa altura, os impactes ambientais eram pouco signi-
ficativos. A partir do final dos anos 80, com a migração 
das populações rurais para as cidades e o consequente  
 

crescimento da indústria da construção civil, a 
extracção intensificou-se e prolongou-se, sem qualquer 
regulamentação, até 1997, tendo deixado marcas pro-
fundas na praia. Após a implementação do Decreto-Lei 
nº 69/97, de 3 de Novembro, que visava disciplinar a 
extracção e a exploração de areia, a praia, segundo os 
habitantes locais, recuperou um pouco das caracte-
rísticas anteriores com a reposição natural de areia, mas 
ficou sempre distante do seu aspecto “original”, até 
porque a extracção clandestina de areia nunca deixou de 
ocorrer. 
Há cerca de meio século, a praia de Calhetona estava 
repleta de areia basáltica, com ausência total de cas-
calheiras, cavas e penedões, e na maré baixa, a água do 
mar ficava longe do grande afloramento rochoso que 
actualmente divide a praia aproximadamente a meio 
(Fig. 5). 
Actualmente observa-se na praia de Calhetona a exis-
tência de penedões e de uma extensa lagoa permanente, 
de água salgada, paralela à costa, e o recuo da linha de 
costa, particularmente visível durante a maré alta, 
quando as ondas passam o referido afloramento 
rochoso, dividindo a praia ao meio (Fig. 6B). Mesmo na 
maré baixa, dificilmente se consegue atravessar de um 
lado para outro sem se tocar na água, uma vez que as  
 

 
Figura 5 - Aguarela de Sidney Zego representando a reconstituição do aspecto físico da praia de Calhetona nos anos 60, 

durante a maré baixa. R - Grande afloramento rochoso usado como referência para evidenciar o recuo da linha de costa. 
Figure 5 - A watercolour by Sidney Zego depicting the reconstruction of the physical characteristics of Calhetona beach in the 

60´s during low tide. R - Large rocky outcrop used as reference to show the retreat of the coastline.  



Correia & Pereira. (2016)  

 204 

 
Figura 6 - Aspecto físico actual da Praia de Calhetona. A - Nível do mar na maré baixa; B - Nível do mar na maré alta e lagoa 

permanente; R - Grande afloramento rochoso usado como referência para evidenciar o recuo da linha de costa. 
Figure 6 - Current physical characteristics of Calhetona beach. A - Sea level during low tide; B - Sea level during high tide 

and permanent lagoon; R - Large rocky outcrop used as a reference to show the retreat of the coastline. 
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ondas batem directamente no sopé do afloramento (Fig. 
6A). Ao longo do tempo, com a contínua actividade 
extractiva, o nível da areia da praia sofreu um desni-
velamento considerável, verificando-se o aumento sig-
nificativo da quantidade relativa de cascalho e a exis-
tência de cavas resultantes da extracção recente de areia 
(Supporting Information III). 
Outro impacte negativo da extracção de areia sobre o 
ambiente refere-se à desova da tartaruga. Actualmente, 
a praia de Calhetona, praticamente um amontoado de 
cascalheiras, não apresenta condições para a desova das 
tartarugas, pois estes animais necessitam de praias com 
areia abundante para depositar os seus ovos. Segundo 
testemunhos de habitantes locais, no passado, as tar-
tarugas depositavam uma quantidade significativa de 
ovos na praia de Calhetona, mas actualmente já quase 
não se observa a sua presença na praia. 
A formação da lagoa permanente acima referida, frente 
ao mar, tem facilitado a intrusão salina, que os agri-
cultores identificam pelo actual “sabor amargo” da água 
de rega, e a consequente salinização dos solos que se 
localizam nas proximidades da praia. A qualidade de 
recursos hídricos a jusante da ribeira de Flamengos ins-
pira cuidados das entidades competentes, no sentido de 
preservar e garantir a sustentabilidade agrícola na bacia 
hidrográfica dos Flamengos. Neste momento, há pro-
priedades agrícolas nas proximidades da praia que já 
deixaram de produzir devido à salinização da água e 
vários agricultores locais têm revelado a sua preo-
cupação em relação aos investimentos feitos nas suas 
propriedades agrícolas, cujos rendimentos vêm dimi-
nuindo gradualmente ao longo dos anos. 
A extracção de areia na praia de Calhetona tem também 
impacte económico negativo, nomeadamente sobre as 
actividades turísticas. No passado, a praia de Calhetona 
era muito frequentada por locais e turistas. A quan-
tidade e a qualidade da areia que ali existia propor-
cionavam momentos agradáveis às pessoas, as quais 
depois do banho de mar praticavam diversas moda-
lidades desportivas na praia. Actualmente, a única acti-
vidade de lazer que se realiza nesta praia é a celebração 
anual do Dia de Cinzas, com música, bancas de comes e 
bebes e, por vezes, feira de produtos agrícolas. 
A extracção de areia realizada no areal é a causa prin-
cipal da degradação das características da praia de 
Calhetona. No entanto, a extracção realizada noutros 
locais também contribui para essa degradação, ao 
limitar a reposição natural da areia. A extracção de 
areia no interior da bacia hidrográfica de Flamengos 
reduz a quantidade de sedimentos que é transportada 
para a praia pelas torrentes e a extracção nas praias a 
norte de Calhetona reduz a quantidade de areia 
arrastada para a praia, de norte para sul, pela deriva 
litoral. 

4. Considerações finais 

A extracção ilegal de areia em Cabo Verde é tradi-
cionalmente dominada por mulheres, uma vez que são 
elas que chefiam os grupos familiares que se dedicam a 
esta actividade, no entanto, quem principalmente bene-
ficia com esta actividade são homens, os camionistas 
que revendem a areia pelo dobro do preço que pagam às 
mulheres extractoras. 

O balanço entre os impactes positivos e negativos resul-
tantes desta actividade extractiva pende claramente para 
o lado negativo. Os únicos impactes positivos são eco-
nómicos, fornecimento de areia para a indústria da 
construção civil e criação de emprego. Os impactos 
negativos são principalmente ambientais, a degradação 
da praia, o aumento da erosão marinha, a perda de bio-
diversidade e a salinização das propriedades agrícolas 
vizinhas, mas também económicos, a redução da produ-
tividade agrícola e a redução das receitas do turismo, 
ambos directamente relacionados com os impactes 
ambientais, e a perda de receita fiscal. Infelizmente, os 
impactes económicos positivos, de curto prazo, não são 
suficientes para recuperar os impactes ambientais nega-
tivos, de longo prazo, como os acima referidos. 

O presente estudo revela, assim, o domínio do eco-
nómico sobre o sustentável, algo que tem gerado uma 
relação conflituosa entre a satisfação dos interesses 
individuais, a preservação dos recursos naturais e a 
legislação ambiental. Neste sentido, torna-se urgente a 
criação de alternativas eficazes, visando a resolução da 
situação das famílias que efectuam a extracção clan-
destina de areia, mas também atender à demanda desse 
inerte pela indústria da construção civil.  

Embora o Programa de Luta Contra a Pobreza, que 
tinha como objetivo promover a redução sustentada e 
durável da pobreza no país, tenha envolvido famílias 
que se dedicam à extracção de areia, as medidas do 
Governo, como a fiscalização das praias e a legislação 
ambiental, o incentivo aos investidores privados para 
importarem areia de países vizinhos ou os inves-
timentos na indústria de produção de inertes, não foram 
ao encontro das reais necessidades da população. De 
facto, estas medidas visavam acabar com a extração 
ilegal de areia, mas não criavam alternativas de sobre-
vivência para quem se dedica a essa actividade. E assim 
sendo, a extracção clandestina de areia manteve-se bem 
activa.  

A própria fiscalização, seja por falta de meios, falta de 
pessoal, ou simplesmente porque os agentes têm cons-
ciência de que quem se dedica a esta actividade o faz 
por não ter outras alternativas de sustento, não é eficaz. 
Por exemplo, apesar da praia de Calhetona, onde a fis-
calização é muito maior do que noutros locais da ilha, 
dispor de guarda permanente e onde facilmente se  
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conseguiria identificar os infractores, pois praticamente 
todos se conhecem, a areia continua a desaparecer. 
O Governo, através do ministério que tutela a área do 
ambiente, as autarquias e a sociedade civil têm papel 
preponderante na preservação dos recursos naturais, no 
sentido de promover uma visão sustentável em qualquer 
exploração. Para que tal aconteça, é necessário o acom-
panhamento sistemático das actividades susceptíveis de 
provocar impactes ambientais e a definição de políticas 
claras vocacionadas ao poder local, envolvendo, assim, 
o maior número possível de intervenientes chaves nos 
projectos de desenvolvimento comunitário. A 
exploração de recursos naturais requer, acima de tudo, 
princípios ancorados na ética ambiental. É necessário 
apostar fortemente na educação e consciencialização 
dos indivíduos para a utilização racional de recursos 
naturais, mas não deixando de identificar e penalizar os 
infractores. Em suma, é necessário assegurar a 
divulgação e o cumprimento da legislação ambiental e 
criar alternativas para os indivíduos que procuram o 
sustento na extracção clandestina de areia. 
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Resumen 

En este trabajo se revisan los métodos de Gestión Integrada de Áreas Litorales (GIAL) desarrollados desde los años 90 y sus 
características. El análisis se centra en los fundamentos metodológicos de la disciplina, englobando los distintos modelos for-
mulados. Estos, a su vez, se clasifican, cronológicamente, en dos grandes grupos: Por un lado, los pertenecientes a los años 90 
de la anterior centuria. Y por otro, los propuestos en el transcurso del siglo XXI. Además, se examinan determinados aspectos 
formales y teóricos de la disciplina: conceptos y términos que marcan la evolución de la GIAL como proceso y los límites 
adoptados en la definición del ámbito geográfico. 
El método debe adoptar una estructura clara y lógica que permita avanzar de forma eficaz en el proceso de gestión. La mayor 
parte de los esquemas metodológicos analizados se estructuran entre cuatro y seis grandes etapas que se suceden de manera 
secuencial. Estas, a su vez, se subdividen en fases interrelacionadas dentro de un mismo proceso.  
El estudio arroja los siguientes resultados: en los esquemas metodológicos que se desarrollan en el período comprendido entre 
1992 y 1999 no se aprecian diferencias significativas entre las metodologías revisadas. Gran parte se caracteriza por seguir una 
secuencia de acciones parecidas. Casi todos los manuales y documentos insisten en la importancia de identificar y valorar los 
problemas y conflictos, porque suelen ser los motivos para emprender una iniciativa de gestión de este tipo. Cuándo se analiza 
la visión integrada que poseen las distintas metodologías, destaca la idea de una integración horizontal. Según esta, se debe 
tener en cuenta el mayor número posible de usos y actividades económicas, así como, de recursos naturales afectados, sobre 
todo en la etapa de diagnóstico.  
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Sin embargo, a partir del año 2000 comienzan a introducirse novedades en los procesos de gestión. Fundamentalmente desta-
can las metodologías aplicadas a ámbitos concretos o las orientadas a poner, realmente, en práctica un principio específico de 
la GIAL. Cabe destacar que se le da una mayor importancia al aspecto técnico de la participación. También, adquieren prota-
gonismo las etapas de evaluación y de mejora. Conviene recordar que un ciclo completo de gestión del litoral necesita el trans-
curso de varios años o décadas para la obtención de logros. 
Se asume el enfoque ecosistémico en la gestión del litoral, sobre todo, en las etapas que corresponden a la planificación. Este 
planteamiento de gestión cuyo principio es la conservación de la estructura y el funcionamiento del ecosistema y las escalas 
temporales apropiadas aparece en las propuestas de la última década. 

Palabras clave: Gestión integrada de áreas litorales, metodología, evolución. 

ABSTRACT  
Analysis of the evolution of the methodology of integrated coastal zone management between 1990-1999 and 2000-2012 
In this paper the developed methods of Integrated coastal zone management (ICZM) since the 90s, and their characteristics 
are reviewed. The analysis focuses on the methodological foundations of the discipline, encompassing various models formu-
lated. These models, in turn, are classified chronologically into two groups: First, those from the 90s of the previous century, 
and secondly, those proposed in the course of the currentcentury. In addition, certain formal and theoretical aspects of the 
discipline are discussed: Concepts and terms that mark the evolution of ICZM as process, and the limits adopted in the defini-
tion of the geographical area. 
The method must take a clear and logical structure in order to progress effectively in the management process. Most of the 
analyzed methodological schemes are structured between four and six major stages that occur sequentially. These, in turn, are 
subdivided into interlinked stages within a single process. 
The study shows the following results: in the methodological patterns developed in the period from 1992 to 1999 no significant 
differences between the revised methodology are appreciated, which are mostly characterized by a sequence of similar ac-
tions. Almost all hand books and documents emphasize the importance of identifying and assessing the problems and conflicts, 
because they are usually the reasons for management to undertake an initiative of this kind. When an integrated vision that has 
different methodologies is discussed, it emphasizes the idea of a horizontal integration. According to this, it should be the 
maximum number of uses and economic activities, as well as affected natural resources, especially taking the diagnostic phase 
into account. 
However, from 2000 innovations in management processes begin to be introduced. Mainly, applied methodologies to specific 
areas or really aimed at implementing a specific principle of ICZM are highlighted. Notably, it gives greater importance to the 
technical aspect of participation. Also, the stages of evaluation and improvement gain prominence. It is important to remem-
ber that a full cycle of coastal management needs over several years or decades to obtain achievements. 
The ecosystem approach is assumed in coastal management, especially in the phases under planning. This management 
approach whose principle is the conservation of the structure and functioning of the ecosystem and appropriate timescales 
appears on the proposals of the past decade. 
Key words: Integrated coastal zone management, methodology, evolution. 
 
1. Introducción 

La Gestión Integrada de Áreas Litorales (GIAL) se de-
fine como un proceso de administración pública de los 
espacios y los recursos del litoral, en un ámbito comple-
jo, integrado por varios ambientes: terrestre, de transi-
ción y marino, que tiene por objeto el desarrollo y el 
bienestar humano a través de la protección y conserva-
ción del capital natural. En ella se sintetizan una serie 
de definiciones realizadas por diferentes instituciones y 
autores: Clark (1992); Carvalho & Rizzo (1994); UNEP 
(1995); OCDE (1995); Cicin-Sain & Knecht (1998); 
Kay y Alder (1999); Comisión Europea (2000); Conse-
jo de Europa (2000a,b); Barragán (2003) y UNES-
CO/COI (2006). La datación de los enunciados se con-
centra, sobre todo, en la década de los noventa. Ello in-
duce a pensar en una disciplina relativamente joven de-
ntro del panorama científico técnico internacional. 
En cualquier caso, la GIAL se inscribe en el marco de 
las políticas públicas que operan al servicio del desarro- 
 

llo sostenible en ámbitos geográficos muy singulares. 
Incluso cabe adelantar que su metodología recordará, 
sin duda, a la utilizada para el ciclo general de las polí-
ticas públicas (Olmeda, 1999). Se considera una disci-
plina científica aplicada, empírica o experimental. Se 
ocupa del estudio de la realidad de las zonas costeras, 
de los hechos y de la reconstrucción de las complejas 
relaciones entre los hechos y los diversos aspectos con-
dicionantes.  
Hasta llegar al concepto de Gestión Integrada de Áreas 
Litorales se han sucedido varias etapas (Tabla 1). Cada 
una de ellas se ha caracterizado por centrar su atención 
en diferentes aspectos. Así se observan distintos mode-
los a lo largo del tiempo. Varios autores dividen en cua-
tro períodos la evolución reciente de la GIAL (Martins, 
1997; Kay y Alder, 1999; Vallega, 1999; Barragán, 
2003).  
En las primeras etapas, décadas 60 y 70 del siglo pasa-
do, predomina una perspectiva sectorial de la gestión. 
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Tabla 1. Evolución de la gestión costera 
Table 1. Evolution of coastal management 

Etapas Modelos Usos Área geográfica Característica Clave 

Los 60 Sectorial Uno o unos po-
cos usos Línea de costa 

Los 70 Sectorial Pocos usos 

Línea de costa y zona 
costera delimitada de 
forma arbitraria o con 
criterios administrativos 

- Planteamiento sectorial. 
- Ser humano contra la naturaleza. 
- Enfoque reactivo. 
- Diagnóstico convencional basado en análisis 
sectoriales. 
- Baja participación pública. 

Los 80 

Sectorial (in-
cluyendo la 
protección 
ambiental) 

Múltiples usos 

Varias alternativas en 
tierra. Incorporación del 
medio marino la ten-
dencias es utilizar los 
límites administrativos 
nacionales 

- Planteamiento sectorial (más integración en-
tre sectores). 
- Evaluación ambiental (comienza a conside-
rarse la protección ambiental, también de for-
ma sectorial). 
- Enfoque reactivo (actuaciones concretas para 
la resolución de problemas).  
- Domina la concepción ingenieril. 
- Cierto interés en la participación pública. 
- Primeros contactos de la comunidad científica 
con los tomadores de decisiones. 

Los 90  
Integrado 
 

Visión holística: 
Diversidad de 
usos 
 

En tierra varios crite-
rios: físico- natura-
les/socio- económicos y 
jurídico- administrati-
vos  

- Desarrollo sostenible. 
- Combina enfoque reactivo y proactivo. 
- Incorporación de las ciencias sociales. 
- Inicios de la participación pública. 

Desde 2000 
hasta la ac-
tualidad 

 
Gobernanza 
 

Gestión por 
ecosistemas 

Énfasis en el Medio 
marino 
(Áreas marinas protegi-
das, Aguas interiores, 
Mar territorial) y/o 
límites de ecosistemas 

- Planteamiento ecosistémico. 
- Énfasis en la adaptación al cambio climático. 
- Incremento de la participación pública. 
- Búsqueda de fórmulas de coordinación y co-
operación. 
- Prospectiva. 

 
Destacan por una fragmentación generalizada de las es-
tructuras y los procesos de formulación de políticas; 
también de los mecanismos de gestión costera; los pa-
trones de uso evolucionan de forma aislada unos de 
otros. Esta segmentación da lugar a una gestión que 
sesga hacia una perspectiva mercantil, típica de una 
concepción economicista y antropocéntrica de utiliza-
ción de los recursos naturales (Martins, 1997). Coinci-
den con el desarrollo de actividades industriales y la 
construcción de las grandes infraestructuras. Barragán 
(2003) define este período como la época dorada de la 
planificación “tecnocrática” y “desarrollista”. La actua-
ción en las zonas costeras apenas se limita a responder a 
eventuales situaciones críticas.  
El predominio de una estrategia centrada en el desarro-
llo de múltiples actividades económicas en el mismo 
espacio costero crea situaciones de conflicto. Estas, 
analizadas dentro de una lógica puramente economicis-
ta, implicaban: la elaboración de planes de gestión que 
permitiesen identificar las actividades de mayor rentabi-
lidad, óptima localización, formulación de acciones mi-

tigadoras y promoción de usos y actividades económi-
cas competitivas (Martins, 1997).  
En la década siguiente, los 80, comienzan a vislumbrar-
se avances decisivos, aunque insuficientes. De este mo-
do surge de manera reactiva la protección ambiental. 
Las primeras actuaciones de protección de la costa 
están ligadas a la resolución de problemas concretos ya 
existentes (e.g., erosión de la costa, episodios de con-
taminación, colapso de los recursos naturales explota-
dos, etc.). No obstante, quizá, el cambio más trascen-
dental viene de un trasfondo epistemológico y se refiere 
a la función innovadora de la teoría de la complejidad, 
frente al enfoque convencional basado en la descripción 
exhaustiva de la realidad y su análisis sectorial. Según 
Vallega (1999), la teoría de la complejidad ha conduci-
do a interpretar el litoral con una visión más global. De 
este modo, la comunidad científica fue proporcionando 
orientaciones y recomendaciones basadas en un enfo-
que holístico orientado a la gestión. Este cambio de 
doctrina cobra fuerza en la CNUMAD (1993), en las 
directrices del Programa 21.  
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En la década de los 90 se consolida, desde el punto de 
vista conceptual, un nuevo modelo de gestión de áreas 
litorales. Varias características definen a dicho modelo: 
La sostenibilidad, que abraza a todas las ciencias socio-
ambientales de la época, redefine alguno de los antiguos 
paradigmas de esta disciplina; también se hace hincapié 
en la participación pública; se enfatiza el papel de la 
restauración y la recuperación del medio en la gestión 
del litoral; las propuestas se proyectan a largo plazo te-
niendo en cuenta el principio de cautela y las necesida-
des de las generaciones presentes y futuras. Por último, 
y este no es un cambio baladí, se incrementa la interac-
ción entre las ciencias sociales, las ciencias físico- natu-
rales y la toma de decisiones.  
En la primera década del s. I parece que se consolida la 
aproximación de gestión basada en ecosistemas. Esta se 
refleja en la ampliación de los límites del ámbito ge-
ográfico. También se hace énfasis en la relación de los 
servicios de los ecosistemas con el bienestar humano. 
Según esta concepción el ser humano integra y forma 
parte central del ecosistema. La metodología GEO plan-
tea un marco conceptual que relaciona: Fuerzas motri-
ces, presiones, estados y tendencias, impactos y res-
puestas (UNEP, 2012). Por otro lado, se pretende garan-
tizar una gobernanza adecuada (fórmulas de coordina-
ción y cooperación, la participación de todas las partes 
interesadas, la transparencia, etc.). En este sentido, se 
distingue la metodología propuesta por Barragán (2003), 
para realizar el diagnóstico estratégico de la GIAL ana-
lizando aspectos intrínsecos de la gestión (política, 
normativa, competencias, instrumentos, capacitación, 
recursos económicos, información, educación para la 
sostenibilidad, coordinación y cooperación y participa-
ción pública). Esta ha sido utilizada en diversas iniciati-
vas, por ejemplo en la Red Ibermar (Red Iberoamerica-
na de Manejo Costero Integrado) (Barragán, 2009) o en 
diagnósticos nacionales (Caviedes et al., 2014). 
En la Evaluación de los Ecosistemas del Milenio, reali-
zada por Naciones Unidas, el sistema costero era uno de 
los que presentaba una situación más negativa, incluso 
cabe afirmar que la peor, llegándose a hablar de crisis 
global para los ecosistemas litorales en todo el mundo 
(World Resources Institute, 2005). Igualmente, la Re-
pública de Portugal y el Estado Español recientemente 
han finalizado su Evaluación (Barragán & Borja, 2011). 
En los informes presentados relativos a los ecosistemas 
costeros también se pone de manifiesto la “crisis nacio-
nal de los ecosistemas litorales”. Desde un punto de vis-
ta comparativo, puede dilucidarse que algunas conclu-
siones preliminares de la Evaluación de España y Por-
tugal son coincidentes. En efecto, las características de 
la distribución y crecimiento de la población, la tercia-
rización de su estructura productiva concentrada en el 
litoral, la ocupación y artificialización del borde coste-
ro, etc. son procesos similares. Es lógico, por tanto, que  
 

determinados servicios del sistema litoral portugués y 
español también hayan disminuido, sobre todo aquellos 
más ligados al abastecimiento y a la regulación (Chica 
& Barragán, 2011). De ahí la responsabilidad que te-
nemos para la gestión racional de este recurso. 
Se debe tener en cuenta que la evolución conceptual 
que ha registrado la GIAL en las últimas décadas se co-
rresponde con la que han experimentado otras discipli-
nas científicas. En cualquier caso resulta evidente que 
avanza sobre terrenos de complejidad y se adentra, cada 
vez más, en ámbitos de naturaleza social. Por ello se 
puede afirmar que se ha llegado a un punto de concien-
ciación en el que se reconoce que la gobernanza de los 
ecosistemas costero marinos es, ante todo, organización 
de los seres humanos respecto al funcionamiento de los 
ecosistemas. Aunque, claro, antes debe conocerse en 
profundidad como funcionan estos últimos. 
El objetivo del presente trabajo es analizar cómo han 
evolucionado las metodologías que se han utilizado pa-
ra desarrollar los procesos de gestión integrada en áreas 
litorales en dos periodos comprendidos entre 1990-1999 
y 2000-2012. Así cómo identificar cuáles son las ten-
dencias y reconocer los avances de la disciplina. 

2. Hipótesis, metodología y fuentes de información  

La GIAL es una nueva disciplina que todavía está en 
pleno proceso de consolidación epistemológica. 
Además, se considera común y participada por otras: 
Ordenación del Territorio, Gestión de Cuencas 
Hidrográficas y Planificación Espacial Marina. Estas 
distintas formas de planificación han ido surgiendo, de 
forma reactiva, a demanda y con objeto de solucionar 
una serie de conflictos determinados. Para demostrar 
esta hipótesis centraremos la atención en la revisión de 
distintas fuentes de información. Se clasifican estas 
fuentes en distintos grupos atendiendo a su naturaleza, 
características y particularidades: 
a) Bibliográficas: este tipo corresponde a publicaciones, 
manuales, informes o documentos editados, general-
mente, por autores u organismos internacionales; algu-
nos de ellos son considerados referentes histórico fun-
dacionales de la disciplina. Desde el inicio de la década 
de los años noventa, un elevado número de organismos 
internacionales ha realizado considerables esfuerzos 
para consolidar la GIAL en todas las escalas. Eso expli-
ca que surjan aportaciones de un valor extraordinario 
para la gestión del litoral y sus recursos. En tal sentido, 
consideramos que hay excelentes ensayos y propuestas 
que culminan con el establecimiento de unas pautas y 
directrices para orientar iniciativas de GIAL. 
b) Documentales o de investigación: Documentales o de 
investigación: en este caso nos referimos a resultados 
de consultoría, documentos oficiales de la administra-
ción, tesis doctorales o proyectos de investigación que  
 



Journal of Integrated Coastal Zone Management / Revista de Gestão Costeira Integrada, 16(2):207-222 (2016) 

  211 

no han sido publicados. Por tanto, los trabajos y docu-
mentos oficiales que las instituciones elaboran, o encar-
gan, para desarrollar una función pública de gestión son 
consideradas como fuente documental. En muchas oca-
siones, aparece información de gran calidad referidas al 
proceso de gestión: criterios, procedimientos, bases 
jurídicas y administrativas, permisos, audiencias públi-
cas y sus resultados, adjudicaciones, instrumentos es-
tratégicos y operativos, informes anuales, presupuestos 
y gastos o indicadores de seguimiento. 
c) Páginas web de organismos internacionales o institu-
ciones públicas: este grupo vinculado a la información 
en soporte digital, a la difusión y comunicación en red, 
se ha convertido en una de las fuentes de información 
por excelencia en los últimos tiempos. En la actualidad, 
los usuarios de las nuevas tecnologías de la información 
experimentan rápidos cambios en sus comportamientos, 
demandas y necesidades. 
 En primer lugar, se diferencian dos periodos que facili-
tan el análisis y la exposición de los resultados. De esta 
forma se considera una primera etapa, en la década de 
los 90, que se caracteriza por ir asumiendo las premisas 
de la planificación estratégica. En una segunda fase, a 
partir del año 2000, se estudian las nuevas aportaciones.  
También, se clasifican las distintas etapas empleadas 
para la formulación de planes y programas en los dos 
subprocesos básicos: Planificación (P) y Gestión (G) 
teniendo en cuenta las tareas que se realizan en cada 
una de esas etapas.  
Por último, se hace una comparación entre las metodo-
logías de ambas etapas para identificar cuáles son los 
avances sucedidos, al menos desde el punto de vista 

metodológico. Y en cierto modo, observar cuáles han 
sido las prioridades en la reciente historia de la GIAL. 

3. Resultados y discusión 

3.1. La definición de GIAL 

En la tabla 2 se muestran algunas definiciones equiva-
lentes a la gestión integrada de áreas litorales de distin-
tos autores y organismos institucionales de las últimas 
dos décadas. La mayoría de ellas tienen en común con-
siderar a la GIAL como un proceso, es decir, como un 
conjunto de acciones organizadas en el tiempo para la 
gestión de los recursos y el desarrollo de las áreas lito-
rales.  
La tabla 2 muestra distintas definiciones equivalentes a 
gestión integrada de áreas litorales. De esta relación se 
extraen varias ideas:  
1. Casi todos interpretan la GIAL como un proceso. En 
esencia, la concepción de un proceso implica un con-
junto de fases sucesivas en el tiempo.  
2. Se asume el concepto de integración en cuanto a la 
búsqueda del equilibrio entre la protección del medio 
físico y el desarrollo humano. Y por tanto, en la rela-
ción que se establece entre los aspectos naturales, socia-
les, económicos y administrativos. 
3. Buena parte de las definiciones incluyen, de forma 
explícita, el ámbito geográfico objeto de gestión. En 
este sentido, se diferencian espacios de distinta ampli-
tud, desde la interfase tierra-agua, pasando por zona 
costera o área y recursos costero-marinos, hasta la con-
sideración de las tres cuencas: costera, hidrográfica y 
oceánica.  
 

Tabla 2 - Definiciones de Gestión Integrada de Áreas Litorales 
Table 2 - Definitions of Integrated Coastal Zone Management 

Autores Organismos internacionales 
Coastal Management (MC) Proceso dinámico, basado en una 
coordinación estratégica, cuyo fin es la ordenación de los recur-
sos medioambientales, socioculturales e institucionales, de forma 
que se permita la conservación y el uso múltiple sostenible de la 
zona costera (Sorensen, 1990) 

Manejo Integrado de Zonas Costeras (MIZC) Proceso 
adaptativo de manejo de los recursos para un desarrollo 
ambientalmente sostenible de las áreas costeras. No susti-
tuye a la planificación sectorial, se centra en los posibles 
vínculos entre las actividades sectoriales a fin de alcanzar 
metas más completas (PNUMA, 1996) 

Coastal Zone Management (CZM) Proceso de planificación y 
coordinación que trata con la gestión del desarrollo y los recursos 
costeros y se centra en la interfase tierra, agua (Clark, 1992) 

Integrated Coastal Zone Management (ICZM) proceso 
más apropiado para gestionar aspectos de ordenación cos-
tera, incluyendo pérdida de hábitats, degradación de la 
calidad del agua, cambios en los ciclos hidrológicos, ago-
tamiento de recursos costeros y adaptación a los impactos 
del cambio climático (IPCC, 1994) 

Gestión Integrada de Zonas Costeras (GIZC) Administración del 
uso y bienes ambientales costeros, a través de un sistema de pla-
nificación y gestión integrada, descentralizada y participativa, de 
modo que asegure la calidad de vida, la conservación y recupera-
ción de los recursos naturales y ecosistemas, en consonancia con 
los intereses de las generaciones presentes y futuras (Carvalho y 
Rizzo, 1994) 

Gestión Integrada de Zonas Costeras (GIZC) Gestión de 
conflictos y de sinergias existentes entre las diferentes ac-
tividades, de manera que se saque el mejor partido posible 
de la zona costera en su conjunto, en relación con los ob-
jetivos locales, regionales, nacionales e internacionales 
(OCDE, 1995) 
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Coastal and Estuarine Management (CEM) Proceso que se en-
carga de la protección de la costa frente al daño y al cambio oca-
sionados por cualquier actividad (French, 1997) 

Integrated Management of Coastal and Marine Areas 
(IMCMA) Proceso adaptado a la gestión de recursos para 
el desarrollo sostenible en zonas costeras (UNEP, 1995) 

Integrated Coastal and Ocean Management (ICOM) Proceso 
continuo y dinámico a través del cual se toman decisiones para el 
uso sostenible, desarrollo y protección de las áreas y recursos 
costeros y marinos (Cicin-Sain y Knecht, 1998) 

Gestión Integrada de Zonas Costeras (GIZC) Es un pro-
ceso continuo de administración cuyo objetivo general es 
poner en práctica el desarrollo sostenible, la conservación 
de la zona costera al tiempo que se mantiene su biodiver-
sidad (Comisión Europea, 1999) 

Integrated Coastal Management (ICM) Enfoque holístico de la 
gestión; Por un lado, está incluido el concepto de ecosistema co-
mo un conjunto (componentes bióticos y abióticos) y, por otro, se 
consideran los diversos aspectos de los usos costeros, además de 
las interrelaciones entre usos, y entre éstos y los ecosistemas (Va-
llega, 1999) 

Integrated Coastal Area and River Basin Management 
(ICARM) Proporciona la clave para el desarrollo integra-
do de los ambientes naturales, económicos y culturales en 
las cuencas hidrográficas y las zonas costeras 
(UNEP/MAP/PAP, 1999) 

Coastal zone Management (CZM) Función intersectorial de ges-
tión de las zonas costeras que considera los procesos del ecosis-
tema en las cuencas costeras y oceánicas. Se definen, de forma 
explícita, los objetivos a largo plazo hacia formas más sostenibles 
de desarrollo (Brown et al, 2002) 

Integrated Coastal Zone Management (ICZM) Desarrollo 
sostenible y uso de la zona costera que tiene en cuenta 
consideraciones de desarrollo social y económico, de pro-
tección del paisaje, la de fragilidad de la zona costera y 
del balance ecológico entre generaciones presentes y futu-
ras (Consejo de Europa, 2000a) 

Gestión Integrada de Áreas Litorales (GIAL)  
Es un proceso; que se dirige al desarrollo humano, pero al mismo 
tiempo pretende conservar los recursos naturales y culturales (Ba-
rragán, 2003) 

Un proceso continuo, proactivo y “adaptable” de gestión 
de recursos para un desarrollo ambientalmente sostenible 
en las áreas costeras. El objetivo general de la ordenación 
integrada del área costera es favorecer el mejor uso soste-
nible de los recursos costeros y el mantenimiento del me-
dio costero más beneficioso (UNEP/GPA, 2006) 

Ordenación Integrada de la Zona Costeras (OIZC) Proceso inte-
lectual en el que se diseña una herramienta de intervención de 
carácter técnico e instrumental (planificación) que facilita la eje-
cución de una serie de acciones de naturaleza ejecutiva y política 
(gestión). Además, se refiere a la necesidad de coherencia social, 
ecológica, económica y administrativa de la planificación y ges-
tión en las áreas litorales (Castro y Morales, 2006)  

Integrated Marine and Coastal Area Management (IM-
CAM) Es un proceso participativo en la toma de decisio-
nes para prevenir, controlar o mitigar las consecuencias 
nocivas e impactos de las actividades humanas en el me-
dio marino y medio ambiente costero, y además contribuir 
a la restauración de zonas degradadas de la costa (CBD, 
2004) 

Gestión integrada costero- marina (GICM) Operación referente a 
la coordinación, a través de todas las agencias responsables y de 
las labores necesarias, para planificar e implementar las activida-
des de ordenación costera integrada, incluyendo la adquisición y 
la distribución de los recursos sobre los que actúan (Vivero, 
2007) 

Gestión Integrada de zonas costeras (GIZC) Proceso 
dinámico de gestión y utilización sostenibles de las zonas 
costeras, teniendo en cuenta simultáneamente la fragilidad 
de los ecosistemas y paisajes costeros, la diversidad de las 
actividades y los usos, sus interacciones, la orientación 
marítima de determinados usos y determinadas activida-
des, así como sus repercusiones a la vez sobre la parte ma-
rina y la parte terrestre (PNUMA, 2008) 

Gestión Integrada de zonas costeras (GIZC) Es el resultado de la 
confluencia de dos grandes desafíos: el carácter integrado y com-
plejo (no solo “inter” sino también “trans”- disciplinar) de las 
cuestiones territoriales, y el reto de cómo poder relacionar de 
forma efectiva conocimiento y acción (el reto de la puesta en 
práctica, yendo desde la planificación a la gestión y a la evalua-
ción) (Farinós, 2011) 

Integrated Coastal Zone Management (ICZM) Aproxima-
ción holística para gestionar todos aquellos aspectos que 
generan impactos humanos sobre los ecosistemas coste-
ros: acuáticos y terrestres (UNEP, 2011) 

Gestión Integrada de Áreas Litorales (GIAL) Es un proceso legi-
timado a través de una política pública, con fundamentación 
técnico científica pero que tiene en cuenta los saberes tradiciona-
les, dirigido a la administración de bienes comunes e intereses 
públicos; que se orienta a la toma de decisiones para obtener el 
mejor y más equitativo beneficio de los servicios de los ecosiste-
mas costero marinos, poniendo especial esmero en conservar el 
capital natural, el patrimonio cultural, el paisaje; al tiempo que 
afronta los riesgos y amenazas que se ciernen sobre personas, 
bienes o recursos. (Barragán, 2014) 

Gestión Integrada de las Costas (GIC) es un instrumento 
de gestión integrada de todos los procesos políticos que 
afectan a la zona costera, y que permite abordar de forma 
coordinada las interacciones tierra-mar de las actividades 
costeras con vistas a garantizar el desarrollo sostenible de 
las zonas costeras y marinas. Su función es propiciar que 
las decisiones en materia de gestión o de  desarrollo se 
adopten de manera coherente en todos los sectores. (Co-
misión Europea, 2013)  
 

Fuente: Pérez-Cayeiro (2013). 
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4. En otros casos, se hace especial hincapié en elemen-
tos o fenómenos concretos, tales como los ecosistemas 
o el cambio climático.  
5. Sin embargo, no ha sido común expresar la relación 
básica del proceso con la toma de decisiones. Esta ma-
tización puede ser esencial para entender que la gestión 
integrada de áreas litorales tiene una fuerte componente 
social y que, por este motivo, no está exenta de incerti-
dumbre, riesgo y dificultades, más allá de las propias 
derivadas de la complejidad del litoral como sistema. 

3.2. La metodología de la GIAL 

El presente estudio se centra en los aspectos metodoló-
gicos de la GIAL. Método se define como el modo de 
hacer un propósito con orden y orientado hacia un fin, 
paso a paso, en un proceso. Por tanto, los dos concep-
tos, orden y proceso, son inherentes al método. Efecti-
vamente, la metodología de un proceso se define como 
las pautas elementales trazadas para evitar la pérdida de 
tiempo y de esfuerzo. Dedicaremos este punto a comen-
tar y explicar de manera general, si no todos, por lo me-
nos algunos de los métodos de GIAL más completos y 
prácticos; es difícil decidir cuál es el método ideal. En 
general, las metodologías analizadas no disienten en 
gran medida entre sí. Como afirma Barragán (2003), la 
razón puede ser que la mayoría de los autores se inspi-
ran en el mismo modelo: la planificación estratégica 
(Godet, 1991). Puede ser que por este motivo los conte-
nidos de cada etapa y el orden de las mismas ofrezcan 
resultados bastantes parecidos. 
Para empezar, el método debe adoptar una estructura 
clara y lógica que permita avanzar de forma eficaz en el 
proceso de gestión. La mayor parte de los esquemas 
metodológicos analizados se estructuran entre cuatro y 
seis grandes etapas que se engarzan de manera secuen-
cial. Estas, a su vez, se subdividen en fases interrelacio-
nadas dentro de un mismo proceso.  
Se aborda un planteamiento general para los procesos 
de GIAL desde una doble perspectiva: la intelectual y la 
ejecutiva. En este sentido, las acciones relacionadas con 
la GIAL se estructuran en dos subprocesos básicos: 
planificación y gestión respectivamente. 
La Planificación es la primera parte del proceso y com-
prende las acciones que se llevan a cabo para trazar el 
plan o programa. Estas tareas son organizativas y pre-
vias a la ejecución. Esta parte se dedica a preparar las 
bases (qué hay que hacer), a reunir y a ordenar los me-
dios requeridos y a establecer la secuencia más adecua-
da para la realización de las actuaciones de gestión. El 
segundo subproceso, el de Gestión, consiste en llevar a 
la práctica los propósitos planificados. También, se trata 
de aplicar las decisiones tomadas y de dirigir la admi-
nistración de los recursos físico naturales y de las acti-
vidades económicas a través del sistema jurídico y ad-
ministrativo. 

El proceso metodológico de gestión integrada de áreas 
litorales debe cumplir una serie de requisitos o carac-
terísticas:  
1) Carácter cíclico. La metodología de GIAL recuerda, 
sin duda, al ciclo de políticas públicas (Olmeda, 1999). 
Establece un marco de referencia para el análisis, agru-
pa distintas actividades relacionadas con las políticas 
públicas cuyas pautas configuran procesos. Según Ba-
rragán (2014), la gestión costera es una función pública 
debido a que afecta a temas de naturaleza pública y a 
intereses básicos de la sociedad. Dicha política pública 
debe saber buscar, pero sobre todo encontrar, respuestas 
a problemas bien definidos que afectan a bienes y a in-
tereses públicos. Según Subirats y Gomá (1999), las 
políticas implican opciones de fondo enraizadas en va-
lores, paradigmas e ideas. Trasladan, de forma más o 
menos explícita, concepciones, referentes normativos e 
intereses a la esfera de la decisión colectiva. Además 
esta característica manifiesta la necesidad de una ges-
tión adaptativa, que permita a las instituciones aprender 
de los errores y aciertos del pasado (Widmer, 2009).   
2) Naturaleza política-técnica. Esta peculiaridad, real-
mente, está avalada por la anterior. Poggiese (1993) ex-
pone diversas condiciones para la aplicación de esta 
metodología, siendo la primera de ellas la voluntad 
política de realizar la experiencia y de asociarse para 
esos fines. Además, según el autor la preparación de la 
situación para que se desarrollen los procesos constitu-
ye en sí misma un cambio estratégico: la viabilidad 
política del escenario de la planificación depende de 
una voluntad política favorable a su utilización. El pro-
ceso de GIAL necesita a la parte o el carácter científico-
técnico porque tiene el conocimiento, la experiencia y, 
además, contribuye a democratizar el proceso de toma 
de decisiones, pero a la vez necesita que se den las con-
diciones políticas idóneas para que las iniciativas pue-
dan existir, verdaderamente, en la práctica y no solo en 
la intención.  
3) Planteamiento estratégico. Olmeda (1999) define 
planificación estratégica como el proceso de decisión: 
los objetivos de la organización, los cambios en estos 
objetivos, los recursos empleados para alcanzar estos 
propósitos y las políticas que van a gobernar la adquisi-
ción, uso y disposición de estos recursos. No cabe duda 
de que en la GIAL concurren todos los fundamentos de 
esta definición (toma de decisiones, objetivos, recursos 
y políticas). También, Fernández Güell (2006) desarro-
lla un magnífico trabajo de planificación estratégica de  
 

ciudades, en el que profundiza en la metodología y des-
pliega con detalle las diversas fases de un plan estraté-
gico (Análisis externo al sistema de gestión; Análisis 
interno del sistema de gestión; Formulación de la mi-
sión y visión estratégicas; Selección entre alternativas 
estratégicas; Implantación y Revisión estratégica). Por 
último, conviene realzar la perspectiva temporal. En 
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procesos de gestión de semejante índole es necesario 
centrar la atención en decisiones a largo plazo. La prin-
cipal ventaja de la planificación estratégica es que per-
mite anticiparse a las amenazas y a las oportunidades. 
4) Basado en la resolución de problemas y conflictos. 
Los planes y los programas de GIAL se plantean para 
solucionar problemas y conflictos en las áreas litorales. 
También suelen surgir para promover un cambio en el 
modelo de desarrollo. Por tanto, se considera un error 
formular “planes en serie”. Es decir, los instrumentos 
de gestión han de ser singulares, no debieran existir dos 
iniciativas iguales referentes a dos ámbitos geográficos, 
y socialmente, distintos. Así, Fischer (1999) expresa 
que el primer paso para la formulación de políticas en 
zonas costeras ha de ser la definición del problema. Una 
declaración concisa de qué es lo que está mal… Cuándo 
y dónde ocurre; sus causa y efectos y quién es el res-
ponsable. De acuerdo con Fischer y otros autores como 
Sorensen et al. (1992) , Vallega (1999) y Pernetta & 
Elder (1993), se afirma que toda iniciativa de GIAL se 
inicia y se aborda a causa de la aparición de problemas 
y conflictos.  
5) Enfoque proactivo frente al enfoque reactivo. Un de-
nominador común tanto a la gestión pública como a la 
gestión empresarial es la necesidad de asumir un cam-
bio en el estilo habitual de actuar. Como afirma Godet 
(2000), la anticipación no tiene mayor sentido si no sir-
ve para esclarecer la acción. Esta es la razón por la cual 
la prospectiva y la estrategia son generalmente indiso-
ciables. Aunque, conviene separarlas en el tiempo: a) el 
tiempo de la anticipación, es decir de la prospectiva de 
los cambios posibles y b) el tiempo de la estrategia, de 
la preparación de la acción. Y define la prospectiva co-
mo el sueño que fecunda la realidad, donde el deseo y 
la intencionalidad es fuente productora de futuro, donde 
la anticipación ilumina la preactividad y la proactivi-
dad. En este sentido, se diferencian ambos conceptos. 
La preactividad significa prepararse a los cambios espe-
rados. La proactividad, por su parte, se refiere a provo-
car los cambios deseables. 
6) Visión integrada (interdisciplinaria, multisectorial y 
participativa). De manera obvia, la visión integrada es 
otra de las características fundamentales de la GIAL. 
Integrada es la palabra clave del nombre de la discipli-
na, se refiere a la intención de considerar la suma de las 
partes que forman un todo, el litoral. En la Conferencia 
de las Naciones Unidas, sobre el Medio Ambiente y el 
Desarrollo celebrada en Río de Janeiro (1992), comien-
za a fraguarse el modelo integrado de planificación y 
gestión de las áreas litorales. 

3.2.1. Metodología en la etapa de la planificación es-
tratégica (años 1992-1999) 

Los esquemas metodológicos expuestos en la tabla 3 se 
desarrollan en el período comprendido entre 1992 y 

1999. No se aprecian diferencias significativas entre las 
metodologías revisadas. Gran parte se caracteriza por 
seguir una secuencia de acciones parecidas. Fundamen-
talmente el proceso consta de dos partes bien perfiladas, 
explicadas en el apartado anterior: planificación y eje-
cución. Por tanto, la secuencia teórica consiste, en pri-
mer lugar, en detectar los problemas de las zonas coste-
ras mediante una fase de análisis y diagnóstico y, a par-
tir de los resultados y conclusiones obtenidos, formular 
un conjunto de propuestas de actuación y de gestión. En 
segundo lugar, las acciones corresponden a la etapa eje-
cutiva. En esta parte del proceso se llevan a cabo las 
acciones planificadas y, por último, la evaluación, el 
control y la mejora del proceso en general y de las ac-
ciones en particular. La citada tabla muestra un esque-
ma de las metodologías propuestas por los diferentes 
autores u organismos. De la revisión de los mismos 
surgen las siguientes ideas.  
En algunos casos la metodología se explica de manera 
sucinta, demasiado general. Más bien, se corresponde 
con una enumeración de fases que no permite conocer 
realmente la complejidad del proceso. Habría sido más 
ilustrativa una descripción, en detalle, que oriente y 
describa los objetivos específicos de cada etapa, así 
como los trabajos concretos y los resultados esperados 
con cada uno de ellos.  
También llama la atención el tratamiento desequilibra-
do que se le otorga a los dos grandes subprocesos, pla-
nificación y gestión, siempre a favor del primero de 
ellos. Al hacer este comentario, es preciso tener en 
cuenta que los planes y programas de GIAL necesitan el 
transcurso de varios años a partir de su ejecución, inclu-
so alguna década, para dar resultados generales y visi-
bles. Por este motivo no es de extrañar que en los años 
90 los planteamientos del proceso de ejecución y, sobre 
todo, de cómo evaluar y mejorar lo realizado estén me-
nos desarrollados y, por tanto, formulados de una forma 
más teórica. No obstante, el manual presentado por 
UNEP/MAP (1999) explica con cierto detalle los pasos 
a seguir en el subproceso de gestión. 
Se adopta de manera generalizada el carácter cíclico del 
proceso. Aunque, no en todos los casos se relacione 
explícitamente con el ciclo de políticas públicas. Como 
ya se ha comentado no se hace mucho énfasis en las 
etapas de evaluación y mejora. De acuerdo con GE-
SAMP (1999), estas deben ser las fases de mayor 
aprendizaje y de adaptación de la gestión y, sin embar-
go, también frecuentemente son las más omitidas en la 
mayoría de los documentos, o son tratadas de forma 
somera 
También se hace mención a la necesidad de que haya 
voluntad política de realizar la iniciativa, esta es la se-
gunda característica de los procesos de GIAL que se 
señala en el apartado anterior. UNEP (1995), Banco 
Mundial (1996) o Cicin-Sain & Knech (1998) determi- 
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Tabla 3 - Propuestas metodológicas en GIAL (1992-1999) 
Table 3 - Methodological proposals in ICZM (1992-1999) 

Documento, autor y año Etapas del método 

Integrated management of coastal zones 
(Clark, 1992) 

1. Formulación de la política (P) 
2. Planificación de la estrategia (P) 
3. Desarrollo del programa (P) 
4. Implementación (G) 

Gestión de zonas costeras. Políticas 
integradas (OCDE, 1995) 

1. Inventario y evaluación detallados (información y análisis) (P) 
2. Análisis coordinado de los planes (P) 
3. Coordinación de las políticas (P) 
4. Establecimiento de mecanismos de puesta en práctica, de vigilancia y de eva-
luación, y de definición de responsabilidades (P) 

Guidelines for Integrated Management of 
Coastal and Marine Areas (UNEP, 1995) 

1. Iniciación (P) 
2. Planificación (P) 
3. Implementación (G) 

Guidelines for Integrated Coastal Zone 
Management (Banco Mundial, 1996) 

1. Iniciación del esfuerzo (P) 
2. Formulación del plan GIZC (P) 
3. Adopción formal por el gobierno del programa de GIZC (P) 
4. Operacional (G) 

Integrated Coastal and Ocean Management 
(Cicin-Sain y Knech, 1998) 

1. Identificación y valoración de los temas clave (P) 
2. Planificación y Preparación (P) 
3. Adopción formal y financiación (P) 
4. Implementación (G) 
5. Ejecución (G) 
6. Evaluación (G) 

La contribución de la ciencia al manejo 
costero integrado 
(GESAMP, 1999) 

1. Identificación y evaluación de asuntos clave (P) 
2. Preparación del programa (P) 
3. Adopción formal y financiación (P) 
4. Implementación (G) 
5. Evaluación (G) 

Conceptual framework and planning 
guidelines for integrated coastal area and 
river basin management 
(UNEP/MAP/PAP, 1999) 

1. Iniciación (P) 
2. Análisis de la situación (P) 
3. Identificación de los problemas y las oportunidades (P) 
4. Identificación de las metas y alternativas de acción (P) 
5. Estrategia de desarrollo (P) 
6. Implementación (G) 
7. Seguimiento y Evaluación (G) 

Fundamentals of integrated coastal man-
agement (Vallega, 1999) 

1. Justificación (P) 
2. Iniciación (P) 
3. Preparación (P) 
4. Planificación (P) 
5. Implementación (G) 
6. Seguimiento y Evaluación (G) 

Formulation and implementation of 
CAMP Projects (UNEP/MAP, 1999) 

1. Iniciación (P) 
2. Formulación (P) 
3. Implementación (G) 
4. Actividades posteriores al proyecto (G)  

(P: etapa que se corresponde con el subproceso de planificación; G: etapa que se corresponde con el subproceso de gestión). Fuente: 
Elaboración propia a partir de los autores citados. 
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nan la relevancia de que la propuesta goce de legitimi-
dad institucional. Así, los autores indican ciertas tareas 
concretas como son la adopción formal de las políticas, 
la coordinación institucional o la aprobación de la dota-
ción de personal y asignación económica, entre otras. 
Sorprende el hecho de que, en ciertos casos, estas son 
las únicas acciones orientadas a la gestión que se en-
cuentran en todo el proceso metodológico. Es decir, 
numerosos trabajos están orientados desde una perspec-
tiva demasiado operativa. Preocupados, por tanto, de las 
acciones realizadas directamente en el litoral, como ob-
jeto de la gestión, y no tanto de la gestión en sí misma.  
En lo que respecta al planteamiento estratégico se com-
prueba que un elevado número de propuestas asume 
una concepción específica de proceso estratégico. Tie-
nen en cuenta distintas etapas y fases y, aunque no en 
todos los casos, se hace hincapié en las de implantación 
y evaluación. Además, es evidente que la perspectiva 
para gestionar el litoral debe tener miras a largo plazo. 
En cambio, se manifiesta la carencia de llevar a cabo un 
análisis interno de la propia institución y del modelo de 
gestión como indica Fernández Güell (2006). Única-
mente, se profundiza en el análisis externo, el cual im-
plica evaluar los elementos exógenos: físico- naturales 
y socio- económicos.  
Casi todos los manuales y documentos insisten en la 
importancia de identificar y valorar los problemas y 
conflictos, porque suelen ser los motivos para empren-
der una iniciativa de gestión de este tipo. En general, 
esta tarea se propone en las primeras fases, en las prepa-
ratorias, con la intención de justificar la necesidad de 
que exista un proyecto de gestión integrada para un lito-
ral determinado. Incluso, a veces, los problemas se de-
nominan factores desencadenantes, cuestiones o asuntos 
clave para adoptar las medidas oportunas. No cabe duda 
de que con estos calificativos se pretende llamar la 
atención de la singularidad que se requiere al formular 
cada uno de los planes y programas de GIAL. Se insis-
te, sobre todo, en los problemas ambientales, pero tam-
bién en los conflictos sociales y económicos ocasiona-
dos por los anteriores. En este sentido, solo algunos de 
los trabajos comentados sugieren un enfoque proactivo 
de gestión. Así, UNEP (1995) propone la generación de 
escenarios alternativos y la selección del escenario pre-
ferido, en la fase de análisis y previsión, como funda-
mento para la posterior definición de las metas, los ob-
jetivos y las diferentes estrategias de gestión. 
Por último, cuándo se analiza la visión integrada que 
poseen las distintas metodologías, destaca la idea de 
una integración horizontal. Según esta, se debe tener en 
cuenta el mayor número posible de usos y actividades 
económicas, así como, de recursos naturales afectados, 
sobre todo en la etapa de diagnóstico. También, de for-
ma recurrente se hace mención a las distintas institucio-
nes y a la coordinación de estas, principalmente a las 

políticas. En cuanto a los límites, es común la intención 
de integrar el medio marino con el terrestre, pero no es 
habitual incorporar además las cuencas hidrográficas. 
También conviene realzar el hecho de que se inste a 
evaluar información, para el análisis, de muy diferentes 
aspectos: físicos, naturales, sociales, económicos y ad-
ministrativos o jurídicos.  

3.2.2. Otras/nuevas aportaciones metodológicas 
(2000-2012) 

A partir del año 2000 comienzan a introducirse noveda-
des en los procesos de gestión. Fundamentalmente des-
tacan las metodologías aplicadas a ámbitos concretos o 
las orientadas a poner, realmente, en práctica un princi-
pio específico de la gestión integrada de áreas litorales. 
En este sentido, algunas instituciones o programas in-
ternacionales (CBD, 2004; UNEP/GPA, 2006; LOICZ, 
2009; UNESCO/COI, 2009) han demostrado su interés 
por influenciar, sobre todo a los tomadores de decisio-
nes, respecto de la necesidad de llevar a cabo una ges-
tión con un enfoque ecosistémico. Por tanto, el presente 
apartado está dedicado a revisar estas metodologías más 
específicas que, aunque no correspondan con una ges-
tión integrada propiamente dicha, sí forman parte de 
ella. Como ocurre en la década anterior, se evidencia 
nuevamente un mayor énfasis en las fases de planifica-
ción que en las de gestión. En este sentido, continúa fal-
tando una explicación más detallada sobre cómo llevar 
a cabo lo planeado.  
En general, las metodologías revisadas cumplen las ca-
racterísticas propuestas anteriormente. Por lo que res-
pecta a la primera de ellas, el carácter cíclico de un pro-
ceso es considerado en un elevado número de propues-
tas. En este caso, se comprueba que algunas de ellas, 
como las de UNEP (2006), Olsen et al. (2006) y LOICZ 
(2009), adoptan el modelo de GESAMP (1999). No 
obstante, llama la atención que, en la primera década 
del presente siglo, se continúa sin profundizar en las 
etapas de evaluación y de mejora. Un ciclo completo de 
gestión del litoral necesita el transcurso de varios años 
incuso décadas para la obtención de resultados consis-
tentes.  
Siguiendo esta lógica, todo hace pensar que, incluso 
desde las proposiciones teóricas de organismos interna-
cionales y de determinados autores, sigue siendo dema-
siado pronto para atender a estas etapas, porque aún no 
se han desarrollado suficientemente iniciativas de ges-
tión de este tipo. Todo apunta a que la evolución de este 
aspecto del método está en sentar y afianzar las bases y 
los principios en las primeras etapas del proceso, las de 
planificación y, en los últimos años, también en las de 
implantación. Lo cierto es que se ha encontrado un re-
ducido número de criterios para la evaluación de pro-
yectos de gestión integrada de áreas litorales desarrolla-
dos.  
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Desde un punto de vista teórico, se reconoce una evolu-
ción en el enfoque con el que se definen los indicadores 
en esta última década. Un claro ejemplo es el cambio en 
el tratamiento que se hace desde la UNESCO/COI en 
sólo tres años (2003 y 2006) . En la guía de referencia 
elaborada en 2003, los indicadores se definen inspirán-
dose en el modelo de presión-estado-respuesta (OCDE, 
1993). Si bien, comienzan a enumerarse indicadores de 
tres tipos diferentes: a) ambientales; b) socioeconómi-
cos y c) de gobernanza. No obstante, estos últimos están 
enfocados realmente al desarrollo sostenible y no a una 
forma de gobierno. En cambio, en el manual de 2006 
los indicadores son: a) de gobernanza; b) ecológicos y 
c) socioeconómicos, en este orden. Como puede apre-
ciarse se cambia la prioridad y la importancia de los 
mismos. Además, en este caso, los indicadores de go-
bernanza sí valoran ciertamente una forma de gestión. 
De hecho, algunos de los criterios para seleccionar los 
indicadores de esta categoría son: La relevancia que 
tengan para la política y las necesidades de gestión; que 
sean sensibles al desarrollo y a los cambios institucio-
nales o que contribuyan a llevar a cabo el seguimiento 
de la implantación de los compromisos gubernamenta-
les a distintas escalas territoriales de gobierno y los lo-
gros obtenidos. 
Otro ejemplo que demuestra el interés mostrado por los 
indicadores de evaluación de procesos de GIAL en los 
últimos años es el trabajo de la CBD, 2004. Conviene 
resaltar que el documento define de forma acertada los 
distintos modelos de indicadores, desde el punto de vis-
ta de evaluar el objetivo “la gestión”, de forma separada 
al objeto “el litoral”. El marco de trabajo utilizado en-
globa indicadores de diversos tipos: a) del proceso de 
GIAL en cada una de las fases; b) del ciclo de políticas 
públicas (participación, aprendizaje de la organización, 
transparencia y comunicación) y c) de gobernanza y de 
resultados obtenidos. 
Como se expresa en líneas anteriores, hay similitud en 
las metodologías propuestas, aunque sí que se detectan 
algunas diferencias en particular, máxime al comparar 
los documentos entre las dos décadas (1990- 1999; 
2000-actualidad). Así, en la segunda generación, cabe 
destacar que se le da una mayor importancia al aspecto 
técnico de la participación. Algunos de los trabajos en 
los que la participación adquiere un considerable prota-
gonismo en la etapa inicial son Vallega (1999), Ba-
rragán (2003), Olsen et al. (2007), PNUD (2009) y 
UNESCO/COI (2009).  
Todo lo anterior no quiere decir que hasta el año 2000, 
se haya obviado por completo la participación pública. 
Es más, este aspecto suele estar presente desde el prin-
cipio del proceso en muchas de las metodologías. Sin 
embargo, lo más común ha sido hacer, únicamente, al-
guna mención al respecto. Por otra parte, los documen-
tos más recientes plantean, de forma explícita, para qué  
 

y cómo hacer una primera identificación de los agentes 
sociales e institucionales interesados e interesantes. 
Prueba de ello es la importancia que se le da a esta 
cuestión en el manual elaborado por el PNUD (2009) 
con objeto de impulsar la aplicación de un enfoque de 
gestión basada en resultados. Así, este trabajo plantea 
llevar a cabo un análisis de las partes interesadas desde 
el inicio del proyecto. Como justifica el texto, este aná-
lisis puede ayudar a identificar: 

- Riesgos potenciales, conflictos y limitaciones que 
pueden afectar los programas, proyectos o activida-
des que se están planificando. 

- Oportunidades y alianzas que se pueden explorar y 
desarrollar. 

- Grupos vulnerables o marginados que normalmente 
quedan fuera del proceso de planificación.  

También, se proponen diversas herramientas de análisis 
para identificar a las partes interesadas y determinar el 
tipo de participación que estas deberían tener en las di-
ferentes fases del proceso  

1. Identificación de las principales partes interesadas y 
de sus intereses. 

2. Valoración de dos aspectos: Importancia e influen-
cia.  

3. Interpretación de la matriz de la importancia y la in-
fluencia de las partes interesadas. 

Por ejemplo, esta herramienta se utilizó en el plan de 
gestión del Parque Marino del Arrecife Buccoo (Brown 
et al., 2002), en el sureste del archipiélago de Tobago, 
para identificar a los agentes clave y clasificarlos según 
la importancia y la influencia en primarios, secundarios 
y externos. Otro cambio detectado a partir del año 2000 
se relaciona con las premisas de una planificación es-
tratégica. Comienza a valorarse la formulación de la vi-
sión y el pensamiento de una gestión más a largo plazo.  
Conviene realzar el importante avance que supone in-
troducir el enfoque ecosistémico en la forma de gestio-
nar el espacio y los recursos costeros y marinos. En este 
sentido, destacan algunos trabajos como CBD (2004), 
UNEP (2006), Olsen et al. (2006), Olsen et al. (2009), 
UNEP (2009), UNESCO/COI (2009). Tal vez, la evo-
lución más considerable se introduce en cómo elaborar 
el análisis y diagnóstico al abordar un proyecto de ges-
tión. El avance se aprecia en el contenido y no tanto en 
la forma. Si se vuelve a comparar las dos décadas de 
estudio de este trabajo se comprueba que, fundamen-
talmente desde comienzos del actual siglo  I, se hace 
especial énfasis en el enfoque ecosistémico. En conse-
cuencia, distintos organismos internacionales han orien-
tado los principios de gestión en esta dirección. Este 
cambio de enfoque se considera en los criterios de aná-
lisis de la situación y de la proyección de futuro del 
ámbito litoral. Se presta atención prioritaria a los eco- 
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sistemas, a los procesos esenciales, las funciones y las 
interacciones entre los organismos y su medio ambien-
te. Además, se reconoce a los seres humanos como un 
componente fundamental de los ecosistemas. Realmen-
te, este enfoque integra las dos primeras dimensiones de 
análisis, físico-natural y socio-económica, que propone 
este trabajo.  
El análisis de la tabla 4 sugiere algunas impresiones so-
bre la metodología en la primera década del presente 
siglo. Por un lado, buena parte de los autores proponen 
un enfoque ecosistémico visible, sobre todo, en las eta-
pas que corresponden a la planificación. Por tanto, se 
puede asumir que esta propuesta, por lo menos en la 
teoría, se consolida en los últimos cinco años. Por otra 
parte, no hay duda que una de las aportaciones, en la  
 

década que nos ocupa, ha sido el empleo de un modelo 
prospectivo de planificación estratégica.  
En este sentido, ha sido muy generalizada la proposi-
ción de elaborar escenarios futuros, ante una planifica-
ción, con argumentos de causa. También, destacan las 
premisas de la gestión adaptativa en un considerable 
número de documentos. Es decir, la propuesta de ade-
cuar el programa partiendo del aprendizaje de los resul-
tados. Realmente, este tipo de gestión está muy relacio-
nado con las fases de evaluación y, sobre todo, de mejo-
ra de los procesos de GIAL, aún incipientes en la 
práctica y en la actualidad. Por último, hay que advertir 
que el método cíclico utilizado por GESAMP (1999) 
continúa siendo fuente de inspiración para algunos do-
cumentos del presente siglo. 
 

Tabla 4 - Propuestas metodológicas en GIAL (2000- 2012) 
Table 4 -Methodological proposals in ICZM (2000-2012) 

Documento, autor y año Etapas del método 

Medio ambiente y desarrollo en áreas 
litorales. Introducción a la planificación y 
gestión integradas 
(Barragán, 2003) 

1. Etapa previa (P) 
2. Etapa institucional (P) 
3. Etapa analítica y de diagnóstico (P) 
4. Etapa propositiva (P) 
5. Etapa ejecutiva (G) 
6. Etapa de control (G) 
7. Etapa de mejora (G) 

Integrated marine and coastal area mana-
gement (IMCAM) approaches for im-
plementing the Convention on Biological 
Diversity 
(CBD, 2004) 

1. Recopilación de la información institucional, ecológica, social y económica (P) 
2. Definición de metas y prioridades (P) 
3. Formulación de supuestos e hipótesis de trabajo (P) 
4. Seguimiento ecológico y socioeconómico para evaluar hipótesis (P) 
5. Reevaluación de las hipótesis y adopción (P) 
6. Toma de decisiones a partir de la integración de lecciones aprendidas (G) 

Ecosystem- based management. Markers 
for assessing 
(UNEP/GPA, 2006) 

1. Identificación y valoración de los temas clave (P) 
2. Preparación del programa (P) 
3. Adopción formal y financiación (P) 
4. Implementación (G) 
5. Evaluación (G) 

Handbook on governance and socioeco-
nomics of large marine ecosystems (Ol-
sen et al., 2006) 

1. Identificación y valoración de los temas clave (P) 
2. Preparación del programa (P) 
3. Adopción formal y financiación (P) 
4. Implementación (G) 
5. Evaluación (G) 

Integrated coastal zone management 
(ICZM): Strategies for coastal and mari-
ne spatial planning (BMVBS, 2006) 

1. Inventario (P) 
2. Visión de la costa (P) 
3. Pasar de la concreción de la visión a objetivos medibles (P) 
4. Establecimiento de prioridades para la acción y hacer frente a los problemas y 
en particular a los cambios (P) 
5. Implementación (G) 
6. Seguimiento (G) 

Guía para el manejo del flujo de agua 
dulce a los estuarios (Olsen et al., 2007) 

1. Identificación de problemas y formar grupos de apoyo (P) 
2. Formulación de políticas de MIRH (Manejo integrado de los recursos hídricos) 
y estrategias para su implementación (P) 
3. Negociación y formalización de las metas, las políticas y las estructuras institu-
cionales para la protección (P) 
4. Implementación del programa de manera adaptativa (G) 
5. Evaluación del programa y aprendizaje de los resultados (G) 
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The analysis of governance responses to 
ecosystem change. A hanbdook for as-
sembling a baseline (Olsen et al., 2009) 

1. Descripción del caso: temas clave, metas y objetivos (P) 
2. Proceso de análisis. El ciclo de gestión de GESAMP (1999) (P y G) 
3. Análisis de resultados de cuatro órdenes (G) 

Ecosystem management programme. A 
new approach to sustainability 
(UNEP, 2009) 

1. Entender y aceptar un enfoque ecosistémico (P) 
2. Generar conocimiento. Evaluación y desarrollo de sistemas de conocimiento de 
los ecosistemas (P) 
3. Convertir el conocimiento a la acción. Mejorar la oferta de servicios de los eco-
sistemas (P) 
4. Seguimiento y evaluación. Redefinir la intervención de las estrategias (G) 

Marine Spatial Planning (UNESCO/COI, 
2009) 

1. Identificación de la necesidad y determinación de la autoridad competente (P) 
2. Obtención de la financiación (P) 
3. Organización del proceso a partir de planificación previa (P) 
4. Organización de la participación de los interesados (P) 
5. Definición y análisis de las condiciones existentes (P) 
6. Definición y análisis de las futuras condiciones (P) 
7. Preparación y aprobación planificación espacial de gestión (P) 
8. Aplicación y cumplimiento de la planificación espacial de gestión (G) 
9. Seguimiento y evaluación del desempeño (G) 
10. Adaptación del proceso de gestión del espacio marítimo (G) 

Manual de planificación, seguimiento y 
evaluación de los resultados de desarrollo 
(PNUD, 2009) 

1. Cómo empezar (P) 
2. Participación de las partes (P) 
3. Planificación (P) 
4. Finalización. Marco de resultados (P) 
5. Preparativos. Marco de resultados (P) 

Taking Steps toward Marine and Coastal 
Ecosystem-Based Management (UNEP, 
2011) 

1. Fase de formulación de la visión (P)  
2. Fase de planificación (P) 
3. Fase de implementación (G)  

The ICZM Process. A roadmap towards 
Coastal Susteinability (UNEP, 2012) 

1. Establecimiento (P) 
2. Análisis y escenarios futuros (P) 
3. Ajuste de la visión (P) 
4. Diseñando el futuro (P) 
5. Realizando la visión (G) 

(P: etapa que se corresponde con el subproceso de planificación; G: etapa que se corresponde con el subproceso de gestión).  
Fuente: Elaboración propia a partir de los autores citados. 

 
4. Conclusiones 

Se considera que la GIAL es una filosofía de la gestión 
pública. Es decir, el conjunto de saberes que organizan 
y orientan, de manera racional, la forma de administrar 
los asuntos públicos. 
Las premisas de la GIAL implican un cambio en el tra-
dicional modelo de gestión. Sin embargo, este cambio 
no puede provocar una merma en el valor y la estabili-
dad de la propia organización. Según este razonamien-
to, algunas circunstancias nos llevan a pensar que el 
realismo pragmático de la gestión y la abstracción teó-
rica de la disciplina permanecen disociados. Quizá por-
que la administración pública aún no está preparada pa-
ra asumir ciertos riesgos e innovaciones y, por este mo-
tivo, se mantienen procesos institucionalizados, no 
siempre adecuados, que aportan estabilidad al sistema. 
Aunque en teoría los aspectos formales que rigen una 
disciplina técnico-científica, como es la GIAL, están 
más relacionados con una tarea intelectual, en la reali-
dad no es así. En este caso, se comprueba que están más  
 

vinculados a una condición práctica y ejecutiva. Por 
ello, se afirma que el respaldo institucional es clave 
desde el inicio del proceso. 
La evolución del concepto de GIAL se debe fundamen-
talmente a un cambio de pensamiento en la propia no-
ción de gestión. Prueba de ello es que se han ido asu-
miendo distintas expresiones con el tiempo: ordenación, 
planificación, gestión, gestión sectorial, gestión inte-
grada, gestión estratégica, zonificación, gobernanza etc. 
Por descontado que existe relación entre todas ellas. Pe-
ro, es indiscutible que hay cambios substanciales en la 
tendencia e importantes matices a tener en cuenta. 
Los avances se observan, a partir del año 2000. En pri-
mer lugar, parece que adquieren protagonismo las eta-
pas de evaluación y de mejora. Conviene recordar que 
un ciclo completo de gestión del litoral necesita el 
transcurso de varios años o décadas para la obtención 
de logros. Es lógico pensar que en la década de los no-
venta, aún, era demasiado pronto para atender a estas 
etapas. No es hasta el segundo periodo analizado (2000-
2012) que se presuponen programas avanzados de 
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“primera generación”, cuando se reúnen las condiciones 
para plantearse la necesidad de una retroalimentación. 
Se asume el enfoque ecosistémico en la gestión del lito-
ral, sobre todo, en las etapas que corresponden a la pla-
nificación. Este planteamiento de gestión cuyo principio 
es la conservación de la estructura y el funcionamiento 
del ecosistema y las escalas temporales apropiadas apa-
rece en las propuestas de la última década.   
Para finalizar este análisis se plantean algunas cuestio-
nes para reflexionar en profundidad, en futuros trabajos, 
a través del estudio de casos: ¿Por qué no se observa un 
avance real en la GIAL? ¿Por qué no hay tantos avan-
ces como esfuerzos? ¿Realmente los éxitos obtenidos se 
pueden considerar esperanzadores para el futuro de la 
GIAL? ¿Cuáles son los aspectos clave que en los últi-
mos veinte años han bloqueado este tipo de procesos de 
gestión integrada y por qué? 
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RESUMO 
O presente trabalho tem como objetivo analisar a temática de gestão de risco de desastres originados em processos naturais nos 
Planos Diretores Municipais de Belém, Bragança e Salinópolis, na zona costeira do estado do Pará. Estes planos são instru-
mentos públicos de planejamento e gestão territorial no Brasil desde 2001. Nessas regiões, o desenvolvimento das atividades 
socioeconômicas, aliadas à exposição aos processos hidrodinâmicos, marítimos e climáticos, tornam-se fatores de ameaças e 
vulnerabilidades, já estudadas e conhecidas pela população e os governantes. Como procedimento metodológico foi utilizada 
uma matriz para analisar a temática da gestão de risco de desastres nos planos diretores dos três municípios, por meio de cinco 
perguntas associadas às temáticas de gestão de riscos naturais, ameaças, vulnerabilidades, formas de resposta e cartografia de 
riscos. Os resultados indicam que os planos diretores de Belém e Bragança atribuem semelhante importância ao tema, diferen-
temente da pouca atenção dada pelo Plano Diretor de Salinópolis, mesmo sendo este município local dos problemas de erosão 
costeira mais impactantes para a população residente, turistas e infraestruturas. As temáticas de gestão de riscos, mesmo não 
constando de um capítulo particular nos Planos, são apresentadas associadas principalmente às diretrizes ambientais, habita-
cionais e de saneamento. 
Palavras chave: ameaças naturais, vulnerabilidades, erosão costeira, instrumento de gestão. 

ABSTRACT 
Disaster risk management in urban master plans in three municipalities of the coastal area of Pará State, Brazil 
This study aims to analyze the theme of natural disaster risk management in the Municipal Master Plans of Belém, Bragança 
and Salinópolis municipalities, all located in the coastal zone of Pará State. The Municipal Master Plan has been a public in-
strument of land planning and management in Brazil since 2001. In these regions, the development of socio-economic activi-
ties combined with exposure to hydrodynamic, climatic and marine processes constitute hazards and vulnerabilities factors,  
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already studied and known by the people and governments. As methodological proceedings a matrix to analyze the disaster 
risk management in the Master Plan of the three municipalities was used through five questions associated to the following 
thematic: risk management to natural phenomena, hazards, vulnerabilities, response capacity and risks maps. The results in-
dicate that the Master Plan of Belém and Bragança give similar importance to the subject, differently of the Master Plan of 
Salinópolis, even though this municipality is a place of the most impressive coastal erosion impacts to the resident population, 
tourists and infrastructure are identified. The theme “disaster risk management” is presented at the Master Plan, even not 
having a particular chapter, mainly associated with environmental, housing, and sanitation guidelines.  
Keywords: Natural Hazards; Vulnerabilities; Coastal Erosion; Management Tool. 
 

1. Introdução 

Desastres são os danos e perdas causados ao sistema 
social, econômico e ambiental decorrentes do desenvol-
vimento de uma ameaça em uma área vulnerável (SE-
DEC, 2015). Uma ameaça é definida como um fenôme-
no natural (ex. meteorológico, oceanográfico, geotectô-
nico ou biológico), tecnológico ou social, que pode cau-
sar perdas à sociedade (Neri & Aldunce, 2008). Quando 
a origem das ameaças é um fenômeno natural, denomi-
na-se comumente como “desastre natural”. Quanto mais 
vulnerável estiver a sociedade, maior será o desastre 
provocado por uma ameaça. Vulnerabilidade é o grau 
de exposição de uma unidade social a uma ameaça, 
sendo muito elevado quando há baixa capacidade de 
adaptação e de resposta. O risco é definido como a pos-
sibilidade de ocorrer uma ameaça provocando danos às 
pessoas, ou seja, um desastre (Silva Jr & Szlafsztein, 
2010; 2013). A gestão de risco se trata do planejamento 
e implementação de estratégias e ações de prevenção, 
mitigação, resposta, reabilitação e reconstrução, todas 
as ações desenvolvidas para impedir ou minimizar um 
desastre (Sarmiento, 2008). O estudo das características 
das ameaças às populações e atividades socioeconômi-
cas constitui-se na etapa inicial do processo de gestão 
de riscos. 
A gestão de risco de desastres é de grande importância 
no desenvolvimento territorial no Brasil, devendo em 
consequência estabelecer uma estreita relação com as 
diretrizes decorrentes da aplicação de instrumentos go-
vernamentais de planejamento e gestão, tal como o Pla-
no Diretor Municipal (PDM).  
A Lei Federal Nº 10.257/2001, conhecida como Estatu-
to da Cidade, define o PDM como o instrumento básico 
da política de desenvolvimento e expansão urbana. Este 
instrumento deve ser elaborado em conjunto com a par-
ticipação popular, nos municípios que contemplem al-
guma das seguintes características: contar com uma po-
pulação maior que vinte mil habitantes, integrar regiões 
metropolitanas e aglomerações urbanas ou ainda estar 
inseridos em áreas de influência de empreendimentos 
ou atividades com significativo impacto ambiental de 
âmbito regional ou nacional. A Lei Federal Nº 
12.608/2012, que institui a Política Nacional de Prote-
ção e Defesa Civil, especialmente, inclui também os 
municípios, integrantes de um cadastro nacional, que 
apresentam áreas propensas a deslizamentos de grande 

impacto, inundações, processos geológicos ou hidroló-
gicos, e onde, vale a pena ressaltar, há registros fre-
quentes de eventos destrutivos, populações afetadas e 
mortes.  
Pesquisas identificam e descrevem ameaças, vulnerabi-
lidades, impactos de desastres, avaliações de riscos de 
processos erosivos e, em menor magnitude, tempesta-
des e inundações nos municípios da Zona Costeira do 
Estado do Pará (ZCPA). Grande parte das evidências de 
impacto de processos erosivos e de inundação são regis-
trados em três municípios da ZCPA - Belém, Bragança 
e Salinópolis (Mendes et al., 2001; Souza Filho et al., 
2003, Szlafsztein, 2003; 2005; El-Robrini et al., 2006; 
Pereira et al., 2006; Szlafsztein & Sterr, 2007; 2010; 
Monteiro et al., 2009; Espírito-Santo et al., 2012). A 
temática dos riscos de desastres em instrumentos de 
gestão territorial foi tratada por Silva Jr. & Szlafsztein 
(2010; 2013); Nogueira et al. (2013) e Nogueira et al. 
(2014). 
Os processos naturais perigosos e as suas consequências 
desastrosas são estudados cientificamente, divulgados 
em jornais, conhecidos pelos habitantes, visitantes e 
principalmente governantes municipais. Estes últimos 
por meio do indicado nas Pesquisas de Informações Bá-
sicas Municipais (Munic)* do IBGE e nas notificações 
municipais de Situação de Emergência ou Estado de 
Calamidade Pública por desastres relacionados com fe-
nômenos naturais, feitas seguindo as normas do Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil**. 
Para os próximos anos, descrevem-se cenários de elabo-
ração e implementação de programas e projetos de Zo-
neamento Ecológico Econômico da Zona Costeira (es-
cala 1:100.000) e dos Municípios (escala 1:50.000) no 
Estado do Pará, além da obrigatoriedade legal de atuali-
zação dos PDM a cada 10 anos (nos municípios men-
cionados, até 2018). Assim, nesse contexto, o presente 
trabalho objetiva caracterizar e discutir a importância da 
temática de gestão de riscos de desastres nos instrumen-
tos de planejamento e gestão territorial como os Planos 
Diretores Municipais na zona costeira do estado do Pa-
rá, particularmente nos municípios mencionados.  
 

                                                        
* http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic 
** http://www.mi.gov.br/web/guest/defesa-civil/sinpdec/organizacao 
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2. Caracterização da área de estudo 
A ZCPA é conformada por 40 municípios (Lei Federal 
Nº 7.661/1988; Decreto Federal Nº 5.300/2004). Apro-
ximadamente 45% da população do Pará (7.688.593 
habitantes) habitam esta zona, que se encontra dividida 
em três setores para a gestão costeira, em função de ca-
racterísticas econômicas, sociais, políticas e ambientais: 
I (Costa Atlântica), II (Continental Estuarino) e III (In-
sular Estuarino). Os municípios de Belém (Setor II, 
1.059 km²), Bragança (Setor I, 2.091 km²) e Salinópolis 
(Setor I, 237 km²) possuem 1.432.844, 120.124 e 
38.819 habitantes, respectivamente (IBGE, 2011) (Fi-
gura 1). 
As principais origens dos impactos de desastres na ZC-
PA são de ordem natural, associadas às características 
geológico-geomorfológicas, à ação das ondas e das cor-
rentes de maré, ou antrópicas, decorrentes da urbaniza-
ção e da ocupação irregular (Souza Filho, 2005; Souza 
Filho et al., 2006; Pereira et al., 2007; Gomes et al., 
2009). Na área de estudo existem predominantemente  
 

duas unidades geomorfológicas: a Planície Amazônica 
e o Planalto Rebaixado da Amazônia (Barbosa et al., 
1974). As principais feições da Planície Amazônica são 
as planícies de maré, planícies fluviais, e o litoral de 
mangues e rias. No Planalto Rebaixado da Amazônia 
encontram-se predominantemente tabuleiros, colinas e 
cristas (SI-I).  
As duas maiores e mais populosas ilhas do município 
de Belém, Caratateua e Mosqueiro, sofrem intensos 
processos erosivos, condicionados pelas características 
do suporte físico supramencionado. O planalto é limita-
do por um alinhamento de falésias originadas em falhas 
neotectônicas (Igreja et al., 1990), afeiçoadas pela ero-
são, formando uma cadeia sequencial de enseadas e 
promontórios expostos à energia das ondas. Para Me-
deiros (1971) e Espirito Santo et al. (2012), a presença 
de uma camada concrecionária laterítica na linha de 
pós-praia, a perda da vegetação e a fragmentação do 
antigo muro de arrimo na orla da ilha de Caratateua, 
facilitam os intensos processos erosivos (SI II). Na  
 

 
Figura 1 - Localização dos municípios da zona costeira do Estado do Pará agrupados por setores de gestão: 1 (Costa Atlântica 

do Salgado Paraense), 2 (Continental Estuarino) e 3 (Insular Estuarino). Particular ênfase para os municípios de Belém, 
Bragança e Salinópolis. 

Figure 1 - Location of the municipalities of the coastal zone Pará State grouped according to management sectors: 1 (Atlantic 
Coast), 2 (Continental Estuarine) and 3 (Insular Estuarine). Particular emphasis on the cities of Belém, Bragança and Sa-
linópolis. 
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ilha de Mosqueiro, as mesmas condições fisiográficas 
que ocorrem na Ilha de Caratateua contribuem para a 
aceleração dos processos erosivos e as inundações pelas 
marés de sizígia nas praias do Paraíso, Farol, Murubira, 
Chapéu Virado, Ariramba, São Francisco e Marahu (El-
Robrini et al., 2006). Nos canais fluviais, devido à bai-
xa topografia, às precipitações superiores a 
300 mm/mês durante o período chuvoso de dezembro a 
maio e à força das marés, ocorre o alargamento da pla-
nície de inundação (Gregório & Mendes, 2009). 
Problemas de erosão costeira no município de Bragança 
ocorrem principalmente pela ação das marés de sizígia. 
Na Vila dos Pescadores, 500 m da praia foram erodidos 
no período de 1996 a 2001 e 50 m de 1998 a 1999. Res-
tos destruídos de antigas moradias e obras de contenção 
de processos erosivos, assim como relatos dos morado-
res indicam que nos últimos 30 anos houve redução de 
60% do número de casas (Souza Filho, 2001; Szlafszte-
in, 2003; Pereira et al., 2006; Pereira et al., 2007). Na 
praia de Ajuruteua existem evidências de fortes proces-
sos erosivos, com o recuo de 22 m da linha de costa no 
ano 2000, explicados por Souza Filho (2001) pela pro-
ximidade da praia com as margens de canais de maré, 
pelo ângulo de incidência de ondas e pela amplitude de 
maré. A ocupação irregular ao longo da linha de costa 
expõe estabelecimentos e residências que ocupam a zo-
na de intermaré e descaracteriza os ecossistemas de 
manguezal e de dunas (Barbosa et al., 2007; Braga et 
al., 2007).  
As praias do município de Salinópolis também têm sua 
paisagem comprometida pela erosão costeira. Segundo 
Mendes et al. (2001), a ilha do Atalaia sofre profundas 
transformações desde a década de 1973 com a constru-
ção da estrada Salinópolis-Atalaia (PA 444). Esta estra-
da facilitou a ocupação desordenada dos ambientes na-
turais, resultando na implantação de loteamentos, urba-
nização, e na destruição de manguezais e dunas. Brito 
(2006) identifica a destruição por processos erosivos 
costeiros de falésias e de obras de engenharia, como os 
muros de arrimo e residências, nas praias do Farol Ve-
lho, Atalaia e Curvina (SI-IV).  

3. Metodologia 

Os PDM dos municípios de Belém (Lei Municipal Nº 
8.655/2008) , Bragança (Lei Municipal Nº 3.875/2006)  
e Salinópolis (Lei Municipal Nº 2.791/2006) estão dis-
poníveis no site da Secretaria Estadual de Integração 
Regional, Desenvolvimento Urbano e Metropolitano 
(http://www.seidurb.pa.gov.br/pdm). 
Uma matriz de análise da gestão dos riscos naturais nos 
PDM dos três municípios foi utilizada. Ela foi constitu-
ída por cinco perguntas associadas às temáticas de ges-
tão de risco de desastres, caracterização, controle e es-
pacialização de ameaças e vulnerabilidades. A matriz já  
 

foi empregada em trabalhos anteriores (Espirito-Santo, 
2011; Silva Jr. & Szlafsztein, 2010 e 2013). A análise 
permite como respostas apenas três possibilidades: sim 
(S) quando há conformidade (representada pela cor ver-
de na matriz), moderada (M) quando existe conformi-
dade de forma indireta (cor amarela) e não (N) quando 
não há conformidade (cor vermelha) (SI-IV). 

4. Resultados e discussão 

Os PDM de Belém, Bragança e Salinópolis estabelecem 
diretrizes para as áreas urbanas dos municípios sob o 
aspecto físico, social, econômico e administrativo, obje-
tivando a continuidade do desenvolvimento econômico 
desde que permita a sustentabilidade e a melhoria da 
qualidade de vida da população. A partir desses PDM 
foi possível realizar análises referentes às diretrizes 
propostas com relação à gestão de risco de desastres, 
controle de ameaças e vulnerabilidades (SI-V). 
Quanto ao primeiro questionamento, em três momentos 
distintos o PDM de Belém faz referência à temática de 
riscos de desastres relacionados com fenômenos natu-
rais. Primeiramente, quando define o controle de riscos 
nas diretrizes da política de saneamento ambiental (Art. 
31º), abastecimento de água (Art. 34º) e do esgotamento 
sanitário (Art. 35º). Nesses termos foi delegada ao mu-
nicípio a responsabilidade e obrigação de reduzir os ris-
cos associados à inadequação da coleta, aos desequilí-
brios nos recursos hídricos e ao transporte e tratamento 
dos esgotos, respectivamente. Em um segundo momen-
to a temática de riscos de desastres é mencionada nas 
diretrizes da política de infraestrutura e meio ambiente 
(Art. 68º), ao tratar da existência de riscos geológicos, 
como o escorregamento, o alagamento, a erosão, o asso-
reamento e a contaminação dos lençóis freáticos e aquí-
feros subterrâneos. Destaca-se que, conceitualmente, o 
alagamento não se trata de um risco geológico, mas sim 
da água acumulada decorrente de fortes precipitações, 
associadas à infraestrutura urbana de drenagem defici-
ente. Por fim, a temática de riscos de desastres aparece 
também nos Artigos 70º e 71º, ao definir as diretrizes 
de ocupação de áreas propensas a riscos potencial e efe-
tivo, assim como a adoção de medidas mitigadoras (SI-
VI).  
No PDM de Bragança a referência à temática de riscos 
relacionados com fenômenos naturais é feita em dois 
momentos distintos. Primeiramente nas diretrizes de 
zoneamento urbano, no Artigo 75º, onde se torna obri-
gatória a identificação de áreas que por suas caracterís-
ticas específicas, inclusive da vegetação, sejam destina-
das à preservação e recuperação. Tais medidas objeti-
vam proteger as nascentes e cabeceiras dos cursos 
d’água, evitar riscos geológicos e manter o equilíbrio do 
sistema de drenagem natural. Em um segundo momen-
to, a temática de riscos relacionados com fenômenos  
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naturais é mencionada quando proíbe o parcelamento 
do solo para fins urbanos em áreas de expansão urbana 
com terrenos alagadiços e sujeitos à inundação, em ter-
renos com declividade superior a 30% e em terrenos 
com condições geológicas impróprias (Art. 89º). Embo-
ra seja mencionado o termo “riscos geológicos”, não há 
uma classificação dos tipos de riscos geológicos exis-
tentes no município. No PDM de Salinópolis, mesmo 
com as claras evidências levantadas na caracterização 
da área, não se identifica qualquer referência à temática 
dos riscos e desastres ditos “naturais”.  
Quanto ao segundo questionamento, no PDM de Belém 
a única referência a ameaças de origem natural encon-
trada é com relação às inundações (Art. 31º), mencio-
nadas na diretriz de política municipal de saneamento 
ambiental integrado. No entanto, o fato de não aparecer 
como um problema relacionado à necessidade de que 
medidas emergenciais sejam tomadas, e sim apenas de 
controle de uso e ocupação, considera-se que esta ame-
aça é identificada de forma indireta no PDM. O PDM 
de Bragança também faz uma menção às ameaças de 
inundação, quando identifica na proposta de macrozo-
neamento áreas de campos sujeitos à inundação (Art. 
71º). Da mesma forma como no PDM de Belém, a 
menção às ameaças de inundação não ocorrem de forma 
explícita ou como um problema que precisa de ações de 
gestão. O PDM de Salinópolis não faz referência às 
ameaças naturais que afetam o município. 
Quanto ao terceiro questionamento, no PDM de Belém 
as medidas voltadas para a diminuição dos fatores de 
vulnerabilidade são observadas em três momentos dis-
tintos. Primeiramente com as diretrizes da política de 
drenagem urbana, que objetivam o gerenciamento dos 
recursos hídricos no território municipal (Art. 36º). 
Como etapa do gerenciamento propôs-se então: a elabo-
ração de Planos Diretores de Drenagem para as bacias 
hidrográficas e execução de medidas de controle de á-
guas pluviais e enchentes para priorizar ações no mane-
jo e na prevenção de inundações e processos erosivos 
(Art. 37º). Posteriormente, as medidas de diminuição 
dos fatores de vulnerabilidade ocorrem nas diretrizes 
gerais que orientam a divisão territorial do município de 
Belém (Art. 56º), com vistas a urbanizar e qualificar a 
infraestrutura e a habitabilidade nas áreas de ocupação 
precária e em situação de risco (Art. 78º). E, por fim, 
tais medidas são identificadas na política de Meio Am-
biente quando o PDM define a ampliação de áreas ver-
des permeáveis para reduzir os fatores de alagamento e 
inundações (Art. 65º) e estabelece a largura não edifi-
cante das margens de rios, canais, igarapés e faixas de 
orla (Art. 66º). 
No PDM de Bragança as medidas voltadas para a dimi-
nuição dos fatores de vulnerabilidade foram observadas 
em quatro momentos distintos. Primeiramente, na defi-
nição dos critérios e parâmetros do ordenamento de uso  
 

e ocupação do solo (Arts. 4º e 5º), visando a proteção 
dos recursos hídricos, a recuperação de áreas degrada-
das e a expansão dos serviços de saneamento básico. 
Posteriormente, as medidas de diminuição dos fatores 
de vulnerabilidade aparecem na Política Habitacional 
(Art. 16º) através da contenção da ocupação irregular e 
da implantação de um sistema de informações caracte-
rizando e localizando os assentamentos precários, irre-
gulares e em áreas vulneráveis. Depois, tais medidas 
ocorrem nas diretrizes de zoneamento urbano, com as 
medidas de identificação de áreas com condições favo-
ráveis de infraestrutura e topografia para a ocupação 
(Art. 79º) e sua proibição em terrenos sujeitos à inunda-
ção (Art. 89º). Finalmente, com a restrição de ocupação 
em locais propensos a riscos de escorregamento e des-
moronamento em áreas de antigos mangues que foram 
aterrados, por meio de programas de melhoria habita-
cional e recuperação ambiental das áreas degradadas 
(Art. 90º). 
No PDM de Salinópolis as medidas para a diminuição 
dos fatores de vulnerabilidade foram identificadas em 
dois momentos distintos. Primeiramente, na Política de 
Desenvolvimento Urbano, cujo Artigo 6º menciona a 
recuperação das margens dos cursos d’água, mangue-
zais e praias e a recomposição da mata ciliar na área 
rural ao longo das margens dos cursos d’água, lagos, 
lagoas, reservatórios, praias e manguezais (Art. 13º). 
Por fim, as medidas de diminuição dos fatores de vulne-
rabilidade ocorrem na política de parcelamento do solo 
para fins urbanos através da proibição da ocupação em 
terrenos com declividade igual ou superior a 30% e/ou 
que necessitem de drenagem (Art. 48º). Verifica-se que 
pouco consta sobre ações voltadas para reduzir a expo-
sição das pessoas às ameaças e menos ainda para sua 
adaptação aos evidentes processos erosivos existentes. 
Por isto, considera-se que as medidas voltadas para a 
diminuição dos fatores de vulnerabilidade são modera-
das. 
Quanto ao quarto questionamento, no PDM de Belém 
as estratégias de resposta existem apenas nas diretrizes 
da Política Social (Art. 18º) e de Assistência Social 
(Art. 19º). Estas promovem, respectivamente, a prote-
ção social de pessoas em situação de vulnerabilidade 
social e o atendimento social aos vitimados por situa-
ções de emergência ou de calamidade pública, em ação 
conjunta com a Coordenadoria Municipal de Proteção e 
Defesa Civil. No PDM de Bragança os mecanismos de 
resposta aos desastres constam na política de segurança 
pública, através da parceria com a Defesa Civil Munici-
pal e o Corpo de Bombeiros, visando estabelecer medi-
das preventivas e corretivas. Entre tais medidas estão: a 
inclusão das áreas de risco geológico ou sujeitas a inun-
dações na programação da defesa civil e a adoção de 
sistemas de comunicação de emergência com as pessoas 
com treinamento quanto ao comportamento a ser adota- 
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do em caso de acidentes (Art. 45º). No PDM de Salinó-
polis não consta diretriz ou política voltada para a cons-
trução de medidas de respostas aos desastres.  
Quanto ao quinto questionamento, nos PDM de Belém, 
Bragança e Salinópolis não há nenhuma cartografia que 
apresente a espacialização das áreas vulneráveis nos 
municípios. Na Planta Urbana de Bragança (SI-VII) 
identificam-se áreas sujeitas apenas a alagamentos por 
conta das chuvas.  

5. Conclusões 

O trabalho analisou diversos aspectos da gestão de risco 
de desastres relacionados com fenômenos naturais nos 
Planos Diretores de três municípios da zona costeira do 
estado do Pará.  
A análise feita ilustrou que mesmo todos sendo cenários 
de desastres ditos “naturais”, há uma grande diferença 
no tratamento da temática de gestão de riscos entre os 
planos diretores de Belém e de Bragança com respeito 
ao de Salinópolis, embora todos tenham sido elaborados 
conjuntamente entre técnicos e a população, o que ga-
rantiria informações precisas do ponto de vista científi-
co e das pessoas e atividades impactadas. O PDM de 
Salinópolis é o que menos elementos de gestão de risco 
de desastres apresenta nas suas diretrizes, ainda que os 
problemas sejam evidentes, de grande magnitude e afe-
tem paisagens, residências e hotéis de alto padrão de 
edificação, utilizadas por turistas anualmente em longas 
temporadas.  
O principal elemento ausente nos PDM é a cartografia 
de risco de desastres relacionados com fenômenos natu-
rais. Somente a Planta Urbana do município de Bragan-
ça identifica, sem precisão, pontos de alagamento. Isto 
decorre da pouca importância da cartografia em termos 
gerais nos planos diretores, desconhecendo-se o seu pa-
pel na espacialização do planejamento urbano e particu-
larmente no que se refere às diretrizes de gestão de ris-
cos (identificação de zonas propensas a ameaças e de 
população vulnerável; comunicação de riscos; logística 
de resposta e mobilização de afetados; remanejamento 
de impactados, etc.).  
Cabe considerar que esta pesquisa não tem como obje-
tivo identificar ou analisar os processos de implementa-
ção das diretrizes dos PDM que, como outras políticas 
públicas brasileiras, encontram numerosos obstáculos, 
particularmente associados à fragilidade institucional, 
ao aspecto financeiro e à capacidade técnica dos recur-
sos humanos em termos de competência, motivação, 
experiência e equipamentos atualizados para o desen-
volvimento dos trabalhos. 
Espera-se que o sucesso da integração da gestão de zo-
nas costeiras se associe a processos que permitam a 
conjunção de diversos instrumentos legais, utilizados 
em diferentes escalas geográficas e temáticas, particu- 
 

larmente num contexto de alterações dos fenômenos 
hidrometeorológicos, costeiros e de atualização de le-
gislação, com o início de novos projetos de ordenamen-
to territorial no estado do Pará.  

Appendix 

Supporting Information associated with this article is available on-
line at http://www.aprh.pt/rgci/pdf/rgci-613_Espirito-
Santo_Supporting-Information.pdf  
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RESUMO 
As pescas, particularmente a artesanal, têm sido alvo de interesse crescente pela comunidade científica. Mais recentemente, o 
interesse em torno da compreensão do papel dos pescadores, suas percepções e racionalidades na relação com os recursos natu-
rais e serviços de ecossistema tem vindo a ser integrado nas agendas científicas. Neste contexto, o lugar e o papel das mulheres 
na pesca e na preservação ambiental são relativamente invisíveis. Este trabalho procura contribuir para essa visibilidade no 
âmbito da atividade pesqueira artesanal marinha, tomando como campo de análise uma comunidade de Rio das Ostras (Rio de 
Janeiro, Brasil). Neste estudo procuramos conhecer a comunidade de pescadores artesanais de Rio de Ostras, caracterizar a di-
visão do trabalho local, mas, sobretudo compreender as percepções que homens e mulheres desta comunidade têm sobre a re-
lação entre essas e a pesca artesanal e como este vínculo é reconhecido e valorizado. A pesquisa foi realizada utilizando méto-
dos de abordagem qualitativa, cujo referencial metodológico está pautado na Teoria Fundamentada nos Dados e nos princípios 
do Diagnóstico Rápido Participativo. Coletaram-se os dados primários por meio da observação, entrevistas e ferramentas parti-
cipativas, em amostragens tipo bola de neve e teórica. Os dados foram codificados, categorizados e triangulados. A análise nos 
permite concluir que, o papel delas na comunidade pesqueira de Rio das Ostras, abrange a efetuação de múltiplas atividades, 
motivadas pela divisão sexual do trabalho. Apesar da extensa jornada diária dedicada aos trabalhos produtivo e reprodutivo, tal 
atuação é reconhecida como “ajuda”, ainda que contribua significativamente para o orçamento e gestão familiar. Tal  
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perspectiva enfraquece a visibilidade das mulheres perante a comunidade local, bem como a valorização dos seus papeis 
sociais quer ao nível da preservação ambiental e sustentabilidade, quer na mudança social e cultural local. 
Palavras Chave: Atividade pesqueira artesanal, Gênero, Percepções, Invisibilidade. 

ABSTRACT 
The Women Role of the Marine Artisanal Fishery: A Study of a Fishery Community of the City of Rio das Ostras, RJ, Brazil 
Fisheries, particularly artisanal, have been subject of growing interest in the scientific community. More recently, the interest 
about the role of fishermen, their perceptions and rationalities in relation to natural resources and ecosystem services have 
been integrated into the scientific agendas. In this context, the place and the role of women in fisheries and environmental 
preservation are relatively invisible. This study aims to contribute to this visibility at the level of marine artisanal fisheries in 
the small community of Rio das Ostras (Rio de Janeiro, Brazil). ). This study intends to know the artisanal fishermen  com-
munity of Rio das Ostras,  characterizing the division of local labour as much as to understand the perceptions that men and 
women of this community have on the relationship between women and small-scale fishing and how this context is valued and 
recognized. The research was conducted using qualitative methods, based on the Grounded Theory and the principles of Par-
ticipatory Rapid Assessment. Primary data were collected through observation, interviews and participatory tools, and the 
sample was built using snowball and theoretical technics. The data were coded, categorized and triangulated. The analysis 
allows us to conclude that the role of women in the fishing community of Rio das Ostras, covers the implementation of multiple 
activities, based on sexual division of labor. Despite the extensive daily journey devoted to productive and reproductive work, 
such actions are recognized merely as a "help", although it significantly contributes to the family budget. This perspective 
undermines the visibility of women before the local community as well as the appreciation of their social role, as much as in 
the environmental preservation and sustainability as well as in the social and cultural changes in the local community. 
Keywords: Artisanal Fisheries, Gender, Perceptions, Invisibility 
 

1. Introdução 

No Brasil, alguns acontecimentos fomentaram o cadas-
tramento e o recrutamento dos homens à pesca ao longo 
da história, configurando-se como determinantes para a 
invisibilidade das mulheres no contexto da pesca arte-
sanal nacional. Entre 1840 e 1930, o Ministério da Ma-
rinha esteve à frente de tudo que fosse relacionado com 
a atividade pesqueira no Brasil, inclusive com relação 
aos profissionais desse setor. Após a criação das Capi-
tanias dos Portos e Costas e Distritos de Pesca (1846) o 
cadastramento dos pescadores tinha, sobretudo, o obje-
tivo de defesa de território. O programa da missão do 
cruzador José Bonifácio de organizar as Colônias de 
Pesca, realizada de 1919 a 1923, apresenta a necessida-
de de uma robusta defesa naval a baixo custo, sendo o 
desenvolvimento da indústria pesqueira uma estratégia 
para organizá-la (Villar, 1945). De acordo com Goes 
(2008), até 1930, ainda que convocados para a indústria 
pesqueira, os homens foram recrutados para reserva de 
guerra e, até à década de 1950, somente os homens po-
diam se cadastrar como pescadores. Neste contexto, de 
1919 a 1930, “as mulheres não correspondiam ao perfil 
profissional apto para a constituição da reserva naval e, 
por sua vez, também se tornam incapazes de ir além da 
costa, em alto-mar, para realizar a pesca de caráter in-
dustrial” (Goes, 2008: 52).  
Há evidências de participação das mulheres na pesca 
desde o período colonial. Entretanto, foi o cenário de-
senhado a partir de meados de 1980 até à década de 
1990 (com ênfase nos grupos marginalizados da socie-
dade; valorização das atividades produtivas de pequeno 
porte e realizadas no âmbito familiar) que proporcionou  
 

a emersão da nomeação “mulher pescadora” (Goes, 
2008: 127) enquanto “resultado das relações sociais em 
que as pessoas estabelecem trocas umas com as outras, 
bem como, se constitui em ação social” e está associada 
aos “costumes, práticas e acontecimentos” (Goes, 2008: 
25).  
Nesta pesquisa, optamos por considerar as definições 
estabelecidas pela Política Nacional de Desenvolvimen-
to Sustentável da Aquicultura e da Pesca, estabelecida 
por meio da Lei n° 11.959/2009 (DOU, 2009), onde 
pescador profissional é “a pessoa física, brasileira ou 
estrangeira residente no País que, licenciada pelo órgão 
público competente, exerce a pesca com fins comerci-
ais, atendidos os critérios estabelecidos em legislação 
específica” (Art. 2°). Destaca-se que ao adotarmos a 
atividade pesqueira artesanal, em consonância com o 
que reza a lei em seu Artigo 4°, incluímos outros aspec-
tos da pesca (como conservação e comercialização), os 
trabalhos de confecção e de reparos de apetrechos de 
pesca e também o processamento do produto da pesca 
artesanal. Por outro lado, verifica-se que a referida lei 
não inclui a expressão “mulher pescadora” ou faz dis-
tinção de gênero em seu conteúdo. Assim, é exigido da 
mulher pescadora o mesmo reconhecimento e legitimi-
dade em documentos, à semelhança do que é existente 
para os pescadores homens (DOU, 2009; MPA, s/d a).  
Estudos recentes sobre a relação entre as mulheres e a 
atividade pesqueira realizados em comunidades de pes-
ca artesanal em diversos estados brasileiros, como em 
Alagoas (Goes, 2008); Santa Catarina (Beck, 1991); 
Rio Grande do Norte (Maia & Neto, 2012; Woortmann, 
1991); Pará (Anderson, 2007; Maneschy, 1995; Rocha,  
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2011); Bahia (Walter et al., 2012) e comunidades pes-
queiras litorâneas das regiões Norte e Nordeste do Bra-
sil. Maneschy et al. (2012) foram consultados com o 
intuito de melhor conhecer como essa relação entre a 
mulher e a atividade pesqueira se dá em outras locali-
dades do país.  
Os estudos evidenciam que há uma jornada dupla de 
trabalho executada pelas mulheres das comunidades 
pesqueiras, pois conciliam atividades reprodutivas e 
produtivas. No entanto, a produção científica sobre o 
tema com foco nas mulheres da pesca é sinalizada por 
Motta-Maués (1999) e Fassarella (2008) como escassa e 
destaca-se a invisibilidade a que sistematicamente são 
relegadas. Este fato despertou a vontade e a necessidade 
de evidenciar o lugar que as mulheres ocupam, seus pa-
péis e funções nas atividades da pesca artesanal desta 
comunidade em Rio das Ostras, composta por 3 pesca-
doras e 55 pescadores artesanais inscritos no Registro 
Geral de Pesca, segundo os dados oficiais fornecidos 
pelo Ministério da Pesca e Aquicultura em 14 de no-
vembro de 2014 (MPA, s/d b).   
Neste estudo, optamos por interpretar “trabalho produ-
tivo” a partir do conceito utilizado por Karl Marx onde, 
sob o ponto de vista do capital, consiste em todo traba-
lho que produz algo e que é capaz de gerar um produto 
determinado e a mais-valia. Em outras palavras, é defi-
nido por uma relação social de trabalho, delineada his-
toricamente por um modo de organização social,  onde 
tanto as relações de produção como a satisfação das ne-
cessidades e os seus valores de uso são estabelecidos” 
(Cotrim, 2009: 24). Dentre as atividades produtivas de-
sempenhadas pelas mulheres em comunidades pesquei-
ras, destacam-se: a confecção e reparo de redes de pes-
ca, a captura, o beneficiamento e a comercialização do 
pescado (Motta-Maués, 1999; Fassarella, 2008; Goes, 
2008; Maia & Neto, 2012; e Maneschy et al., 2012). 
Já as atividades reprodutivas caracterizam-se pelas tare-
fas domésticas que incluem o cuidado com o lar e com 
a família. De acordo com a U.N. Women (2015), o tra-
balho doméstico e o de cuidado (não remunerados) con-
tribuem, diretamente, tanto para o desenvolvimento e-
conômico como para o bem-estar humano, pois favore-
cem o desenvolvimento das pessoas no espaço produti-
vo. Assim como em outras comunidades pesqueiras ar-
tesanais do Brasil, observou-se em Rio das Ostras que 
as mulheres dedicam, diariamente, um significativo 
tempo na execução dessas tarefas. 
Embora tanto os homens como as mulheres participem 
nas atividades produtivas da pesca, o trabalho por elas 
desenvolvido ainda não é valorizado como tal. Ainda que 
a atividade das mulheres represente um incremento na 
renda familiar, o maior valor é atribuído aos trabalhos 
executados pelos homens e, geralmente, os que são de-
sempenhados pelas mulheres na atividade pesqueira são  
 

vistos apenas como ajuda ou até mesmo obrigação 
(Walter et al., 2012; Goes, 2008). 
Entre os argumentos mais populares para explicar esta 
desigual distribuição do trabalho e das profissões estão 
explicações biológicas, sociológicas e culturais. Entre-
tanto, Kergoat (2009: 67) esclarece que “as condições 
em que vivem homens e mulheres não são produtos de 
um destino biológico, mas são antes de tudo constru-
ções sociais”. Neste sentido, homens e mulheres for-
mam “dois grupos sociais engajados em uma relação 
específica: as relações sociais de sexo”. O conceito de 
gênero formulado por Joan Scott em 1990 foi adotado 
nesta pesquisa por defender uma visão mais ampla, que 
articula a natureza das inter-relações entre sujeito indi-
vidual e organização social. (Scott, 1995). Embora o 
conceito de gênero desenvlvido por Scott (1995: 86) 
tenha duas partes e diversas subpartes, “o núcleo essen-
cial da definição baseia-se na conexão integral entre 
duas proposições: o gênero é um elemento constitutivo 
das relações sociais, baseado nas diferenças percebidas 
entre os sexos, o gênero é uma forma primeira de signi-
ficar as relações de poder”. 
Estudos pretéritos sugerem que a divisão sexual do tra-
balho prevalece na atividade pesqueira e determina, ca-
racteriza e diferencia as atividades desempenhadas pe-
las mulheres das que são executadas pelos homens, bem 
como fazem o mesmo no que se refere às suas suas res-
ponsabilidades. Para Beck (1991), ao usar a expressão 
“pertence à mulher” para as atividades realizadas pelas 
mulheres da comunidade no litoral de Santa Catarina é 
reforçada a oposição trabalho X não trabalho, indicando 
a divisão sexual neste âmbito. Em comunidades das re-
giões norte e nordeste do Brasil, “o fato de terem de 
compatibilizar os vários encargos domésticos e a gera-
ção de renda, enfrentando o peso das concepções relati-
vas aos papéis de gênero, concorrem para reforçar tanto 
o baixo valor monetário dos trabalhos “femininos” no 
setor pesqueiro, quanto sua pouca visibilidade” (Ma-
neschy et al., 2012: 717).  
No Distrito de Icoaraci, município de Belém (Pará), 
Anderson (2007) verificou que “quando ocorre a parti-
cipação da mulher em atividades produtivas, elas assu-
mem o caráter de complementares às tarefas masculi-
nas”, cuja “ajuda” se dá tanto em ganho de dinheiro 
como em economia de gastos. Para a autora, as ocupa-
ções femininas aparecem como invisíveis, especialmen-
te no setor pesqueiro, pois essa perspectiva “se apoia 
nas reflexões de gênero que concebem ao homem a res-
ponsabilidade de arcar com as despesas do grupo do-
méstico”. 
Contudo, nem sempre esse papel de suporte é valorizado, 
o que acaba por contribuir para a reprodução do papel 
social da mulher como simples executora de ações 
“complementares”, reforçando a manutenção do mode- 
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lo já estabelecido (Maneschy, 2000; Fassarella, 2008; 
Garcia et al., 2007; Goes, 2008;  Hirata & Kergoat, 
2007).  
Diante deste contexto, em Rio das Ostras, qual seria o 
papel das mulheres e a sua relevância em meio a uma 
atividade tradicionalmente reconhecida como masculi-
na? Que atividades elas realizam?  O seu papel é reco-
nhecido e valorizado? Até que ponto a situação vivida 
em Rio das Ostras reflete a conjuntura constatada em 
outras localidades do Brasil? Para responder a essas 
perguntas, este estudo pretendeu lançar e evidenciar 
uma visão sobre a comunidade de pesca artesanal de 
Rio das Ostras, enfocando a relação que existe entre as 
mulheres e suas diversas atuações na atividade pesquei-
ra, sob a perspectiva dos atores entrevistados. 

 
Figura 1: Mapa de localização da área de estudo: em branco 

o Brasil, em preto o estado do Rio de Janeiro, em cinza o 
município de Rio das Ostras e no detalhe em cinza escuro, 
as áreas onde os dados primários foram levantados.  

Figure 1: Map of the studied area: Brazil in white, Rio de 
Janeiro State in black, Rio das Ostras city in gray and in 
dark gray the areas where the primary data were col-
lected. 

2. Metodologia  

2.1. Eixos metodológicos 

A abordagem qualitativa que orientou este estudo, dos 
pontos de vista teórico e metodológico, foi realizada 
sob a ótica indutiva e a descrição dos acontecimentos 
observados e registrados pelo investigador foi acrescida 
da reflexão condicionada pelo seu conhecimento e ex-
periência (Neves, 1996; Charmaz, 2009; Sousa & Bap-
tista, 2012). O trabalho de observação, análise e teori-
zação, assentou, de modo geral, na Grounded Theory, 
ou Teoria Fundamentada nos Dados (TFD), e no Diag-
nóstico Rápido Participativo (DRP). 
A TFD, publicada em 1967 por Glaser e Strauss, convi-
da o pesquisador a adotar estratégias do método de for-
ma flexível (Charmaz, 2009). Destaca-se que utilizamos  
 

o componente do método que prevê “a realização da 
revisão bibliográfica após o desenvolvimento de uma 
análise independente” (Charmaz, 2009: 19). Porém, 
consideramos que é impossível levantar informações 
em campo sem que tenha conceitos pré-estabelecidos, 
visto que “todo ser humano carrega consigo suas expe-
riências de vida e sua própria interpretação da realida-
de” (Hopfer & Maciel-Lima, 2008: 20).  
Neste sentido, adotamos estratégias que preconizam o 
levantamento de informações em campo e prevêem, a 
partir dessas observações, o desenvolvimento de teori-
as, nos exigindo, logo à partida, um quadro teórico mais 
flexível e aberto à diversidade e riqueza de informações 
que surgissem no campo (Hopfer & Maciel-Lima, 
2008; Charmaz, 2009).  
O DRP surgiu no final da década de 80 e desenvolveu-
se muito ligado à educação popular (Chambers, 1994). 
Consiste em um processo participativo de aprendiza-
gem que valoriza a diversidade social de forma a reco-
nhecer e caracterizar as configurações possibilitadas 
pelas racionalidades leigas (Alves, 2010; Chambers, 
1994; Chambers & Guijt, 1995; Verdejo, 2006). Cabe 
destacar que um dos princípios básicos do diagnóstico 
participativo foi utilizado: a triangulação (Chambers & 
Guijt, 1995; Drumond, 2002; Verdejo, 2006). 

2.2. Amostra 

Para a amostra não probabilística (Carmo & Ferreira, 
2008) foi utilizado um critério onde os entrevistados 
tivessem parte ou a totalidade da sua renda familiar 
proveniente da atividade pesqueira, visando representar 
a comunidade estudada. A amostra foi escolhida com o 
objetivo de desenvolvimento teórico e não tendo como 
base a representatividade estatística. Os tipos de amos-
tras adotados foram: amostragem em bola de neve e 
amostragem teórica (Carmo & Ferreira, 2008; Dantas et 
al., 2009). 
Obtivemos um total de 44 abordagens realizadas e dis-
tribuídas de forma equilibrada entre homens e mulhe-
res: 48% mulheres (21) e 52% homens (23). Além dos 
pescadores, entrevistaram-se também: carpinteiro naval, 
mecânico naval e seu aprendiz, atravessador, redeiro, 
comerciante, ex-pescadores e ex-beneficiador, possibili-
tando ampliar o olhar de homens e de mulheres sobre a 
comunidade e contemplar diferentes perspectivas. Por 
meio de seus representantes, as seguintes instituições 
foram abordadas: Secretaria Municipal do Ambiente, 
Sustentabilidade, Agricultura e Pesca – SEMAP (Coor-
denação de Pesca e Aquicultura), Secretaria Municipal 
de Saúde (projeto “Saúde do Pescador”) e Colônia de 
Pescadores Z-22.  

2.3. Seleção de temas 

A fim de orientar as discussões e manter o foco nas 
questões que se pretendeu abordar, foi selecionado um  
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conjunto de temas para ser utilizado durante a condução 
das entrevistas e as demais ferramentas participativas 
utilizadas no levantamento de dados primários. Adotou-
se a oportunidade de flexibilizar o roteiro de acordo 
com a realidade percebida (Charmaz, 2009; Verdejo, 
2006). A versão final do roteiro de temas está organiza-
da em dois tópicos: “caracterização geral da comunida-
de pesqueira marinha de Rio das Ostras” e “gênero”. O 
primeiro compreende os seguintes subtópicos: atores, 
artes e dinâmica da pesca, entidades ligadas à pesca, 
conflitos e expectativas em relação à pesca. Já o tópico 
“gênero” é composto por: percepção do homem face ao 
papel da mulher e a percepção desta face ao seu próprio 
papel na atividade pesqueira local.  

2.4. Dados Primários 

Os dados primários foram coletados, principalmente, na 
Boca da Barra, bairro tradicionalmente ocupado por 
pescadores e suas famílias. O levantamento em campo 
foi executado em novembro de 2013, maio, agosto e 
setembro de 2014, somando dez dias de atividades junto 
aos comunitários.  
A coleta de dados foi realizada através de entrevistas 
semiestruturadas, da observação e por meio da aplica-
ção de ferramentas participativas (Geilfus, 1997; Dru-
mond, 2002; Faria & Neto, 2006; Verdejo, 2006; Hop-
fer & Maciel-Lima, 2008; Dantas et al., 2009). 
Na primeira abordagem, esclareceram-se os entrevista-
dos sobre o papel do pesquisador, o procedimento, o 
objetivo e as limitações do diagnóstico, adotando os 
pressupostos de que a apresentação à comunidade influi 
fortemente em todo o processo (Drumond, 2002; Kawu-
lich, 2005; Verdejo, 2006).   
O roteiro de temas contribuiu para que a entrevista se 
configurasse como uma conversa orientada e para o 
planejamento prévio de perguntas “abertas” (Charmaz, 
2009). As anotações de campo foram efetuadas de for-
ma a evitar a identificação dos participantes, conside-
rando a responsabilidade ética de preservar o anonimato 
daqueles que forneceram as informações (Kawulich, 
2005). Já as ferramentas participativas foram aplicadas 
conforme as diretrizes de Chambers & Guijt (1995); 
Geilfus (1997); Drumond (2002); Verdejo (2006) e Fa-
ria & Neto (2006).  

2.5. Ferramentas Participativas 

As ferramentas participativas, técnicas facilitadoras do 
diálogo, são diagramas visuais com grande capacidade 
adaptativa, de boa aceitação e que favorecem a interpre-
tação coletiva da realidade, na medida em que criam um 
foco de atenção e motivam a participação (Chambers & 
Guijt, 1995; Verdejo, 2006; Faria & Neto, 2006). A es-
tratégia de estabelecer o diálogo a partir da utilização de 
ferramentas participativas contribuiu, de acordo com  
 

Chambers & Guijt (1995) e Verdejo (2006), para identi-
ficar aspectos específicos de gênero, facilitar a colabo-
ração de homens e mulheres, de letrados e iletrados, e 
reconhecer e valorizar os conhecimentos comunitários. 
Por esses motivos, optou-se por incluir a utilização das 
ferramentas de diagnóstico participativo no levantamen-
to de dados primários, somando-a aos métodos de ob-
servação e de entrevista, previstos no referencial meto-
dológico da TFD (Charmaz, 2009). 
Durante os dez dias de levantamento de dados primá-
rios foram 17 as aplicações de ferramentas participati-
vas. Cabe dizer que as aplicações variaram entre uma e 
três horas de duração, contando com a participação de 
uma a quatro pessoas. Nesta pesquisa, nove ferramentas 
participativas foram selecionadas ordenadamente ao 
roteiro de temas, a saber (ver Supporting Information I): 
entrevista semiestruturada, calendário sazonal, matriz 
de atividades, matriz de pesca, rotina diária, matriz de 
uso do tempo, diagrama de percepção, fluxograma de 
comercialização e partilha de renda (Geilfus, 1997; 
Drumond, 2002; Faria & Neto, 2006; Verdejo, 2006).  

2.6. Análise dos dados 

Os dados foram analisados concomitantemente ao le-
vantamento de informações, tendo sido implementadas 
as oito etapas para o Desenvolvimento da Teoria (Araú-
jo & Estramiana, 2011; Hopfer & Maciel-Lima, 2008: 
18), a saber: 
i) Anotar as idéias e impressões durante o levanta-

mento de dados e efetuar uma pré-analise após a 
coleta de cada dado; 

ii) Realizar a revisão da literatura em estágios poste-
riores à coleta de dados em campo; 

iii) Codificar os dados para definir as variáveis em ca-
tegorias e suas propriedades; 

iv) Criar categorias a partir de comparações sistemáti-
cas entre similaridades e diferenças encontradas 
nos dados; 

v) Delimitar a teoria emergente a partir das categorias 
principais; 

vi) Buscar paralelos em outros estudos; 
vii) Escrever sobre a teoria que emergiu a partir da se-

leção das categorias; e  
viii) Validar as idéias da teoria. 

2.7. Codificação 

A codificação consiste na primeira parte analítica da 
pesquisa por meio da TFD, pois exige uma parada para 
questionar de forma analítica os dados coletados 
(Charmaz, 2009). De acordo com Charmaz (2009: 69), 
“codificar significa categorizar segmentos de dados 
com uma denominação concisa que, simultaneamente, 
resume e representa cada parte dos dados”.  
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Considerada como “fundamental para aumentar a vali-
dade e a veracidade dos dados” (Hopfer & Maciel-
Lima, 2008: 18), a codificação (inicial, focalizada e se-
letiva) foi feita até à sua saturação teórica (Araújo & 
Estramiana, 2011), considerando as premissas e orien-
tações de Charmaz (2009) e Pinto (2012). Cabe esclare-
cer que a saturação teórica ocorre quando “a coleta de 
dados novos não mais desperta novos insights teóricos, 
nem revela propriedades novas dessas categorias teóri-
cas centrais” (Charmaz, 2009: 157), ou seja, quando há 
a sensação de que “novas amostragens não sejam mais 
capazes de acrescentar propriedades às categorias” (A-
raújo & Estramiana, 2011: 384). 
Especificamente em relação ao papel das mulheres e à 
percepção da comunidade pesqueira de Rio das Ostras 
sobre esse papel, as categorias resultantes da categori-
zação inicial foram: área de estudo, papel das mulheres, 
representatividade, divisão sexual do trabalho, trabalho 
produtivo, trabalho reprodutivo, multiplicidade de ati-
vidades, ajuda, invisibilidade/visibilidade, condições de 
trabalho e percepção dos homens e das mulheres. 
A codificação seletiva consistiu na tarefa de “elaborar a 
categoria essencial, em torno da qual as outras categori-
as desenvolvidas possam ser agrupadas e pelas quais 
são integradas” (Gasque, 2007 citado por Pinto, 2012: 
6). A partir dessa categoria, foi formulada a teoria e-
mergente (Hopfer & Maciel-Lima, 2008).  

2.8. Teoria emergente 

A categoria (ou fenômeno) central explica as diferenças 
e semelhanças identificadas nas experiências e sintetiza 
a história construída a partir dos dados obtidos (Pinto, 
2012). Em outras palavras, são elas que delimitam a te-
oria emergente, fundamentada nos dados (Hopfer & 
Maciel-Lima, 2008). Considerou-se a vida social como 
um processo e também, que a teoria emergente é provi-
sória e restringida pelo tempo (Gasque, 2007; Charmaz, 
2009). 
Nesta pesquisa, adotou-se a multiplicidade de tarefas 
realizadas pelas mulheres como a categoria principal, 
pois, na perspectiva do pesquisador, é a partir dela que 
todas as demais puderam ser agrupadas, relacionadas e 
integradas (Hopfer & Maciel-Lima, 2008; Charmaz, 
2009).  

3. Resultados 

Conforme preconiza a metodologia qualitativa utiliza-
da, os resultados foram alcançados por meio do cruza-
mento das diversas informações levantadas com a apli-
cação das ferramentas participativas até à sua saturação 
teórica reconhecida por meio da codificação. Dessa 
forma, não é correto afirmar que determinada ferramen-
ta produziu tal resultado, e sim o conjunto delas junto à 
análise dos relatos obtidos. 

3.1. O papel das mulheres na atividade de pesca ar-
tesanal marinha de Rio das Ostras 

Há 50 anos, em Rio das Ostras, as mulheres participa-
vam da atividade de pesca artesanal pescando (com 
seus maridos), remendando redes (do pai, irmão ou ma-
rido), limpando e salgando (escalando) o pescado, tare-
fas aprendidas através do convívio familiar que ditava 
qual o papel da mulher na família que exercia a ativida-
de pesqueira. Enquanto os homens saíam para pescar 
(espaço público), as mulheres ficavam em terra (espaço 
privado) exercendo outros tipos de tarefas, incluindo as 
domésticas. 
Ainda hoje, o papel das mulheres na comunidade de 
pesca de Rio das Ostras ocorre com essa mesma dinâ-
mica de aprendizado e de conciliação das atividades 
produtivas e reprodutivas. Porém, parte dessas mulheres 
busca exercer ocupações remuneradas que não estejam 
relacionadas com a pesca, viabilizando uma renda mais 
estável do que a resultante da atividade pesqueira e des-
tinada a suprir as necessidades da família. 
As mulheres de Rio das Ostras que se mantêm na ativi-
dade pesqueira atuam como catadoras de mexilhão, na 
confecção e conserto de redes de pesca, beneficiamento, 
comercialização e captura, onde participam das seguin-
tes modalidades de pesca: rede de fundo, arrasto de por-
tas e currico, sendo a primeira a considerada como a 
mais significativa pelos entrevistados. Ao utilizarem 
esses apetrechos de pesca, são capturados principalmen-
te: pescada, goete, corvina, castanha, cação anjo, cama-
rão sete barbas, camarão VG, cavala e bicuda. Já as ati-
vidades de carpintaria naval e mecânica de motores a 
diesel, bem como a extração de ostras e as pescas reali-
zadas com rede caída, linha e engodo não contam com a 
participação de mulheres da comunidade local. 
Ao fazerem uso de expressões como “trabalho de ho-
mem” e “trabalho de mulher”, parte dos entrevistados 
revelou a influência da divisão sexual do trabalho, evi-
denciando a condição diferente de ser homem e de ser 
mulher no âmbito da comunidade pesqueira local.  
Quanto às atividades produtivas, as seguintes tarefas 
são executadas tanto por homens como por mulheres e, 
no caso dos casais, a partir da cooperação entre ambos: 
catar mexilhão; remendar, soltar e puxar as redes de 
emalhe; e lavar, limpar e comercializar os peixes. Os 
dados primários levantados em Rio das Ostras revela-
ram que quando as mulheres exercem atividade pes-
queira, executam as mesmas tarefas que os homens e a 
responsabilidade é igualmente compartilhada por ambos 
(ver Supporting Information III). 
Porém, as atividades efetuadas pelas mulheres em terra 
(beneficiamento, comercialização, reparo de rede ou uma 
atividade produtiva não relacionada à pesca) são execu-
tadas de forma intercalada com as que estão relaciona-
das com a gestão do lar, isentando o homem dessas 
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preocupações rotineiras. Neste sentido, obteve-se, a par-
tir do levantamento de dados primários, que cabe exclu-
sivamente às mulheres a responsabilidade por realizar 
as tarefas relacionadas à atividade reprodutivas, sendo 
que há pouca ou nenhuma colaboração dos homens na 
execução dessas tarefas domésticas (ver Supporting In-
formation III). 
Ainda que as mulheres realizem uma dupla jornada de 
trabalho, conciliando atividades reprodutivas e produti-
vas, na perspectiva dos homens e das mulheres entrevis-
tados, as atividades exercidas pelas mulheres da comu-
nidade pesqueira artesanal de Rio das Ostras são consi-
deradas como uma ajuda, uma obrigação ou um apoio 
e não representam, pelo menos subjetivamente, o sus-
tento da família.  
Os maridos das pescadoras que atuam na captura decla-
raram que reconhecem a importância da parceria. Além 
de sentir orgulho, há certa tristeza por suas esposas vi-
venciarem as dificuldades inerentes à atividade pesquei-
ra. As mulheres entrevistadas (comerciantes, beneficia-
doras, redeiras e pescadoras que atuam na captura) tam-
bém alegaram que reconhecem a sua importância para a 
pesca artesanal. Além disso, consideram-se corajosas e 
guerreiras, por darem conta de uma atividade conside-
rada árdua, sacrificante, perigosa e, sobretudo, masculi-
na. Já as comerciantes reconhecem a importância do seu 
papel, principalmente devido ao envolvimento na ges-
tão das peixarias, mas também não se sentem valoriza-
das pelos homens da comunidade. 
Ao serem questionadas sobre como percebem o olhar 
dos homens da comunidade em relação ao papel que 
elas desempenham, mulheres entrevistadas responderam 
que isso varia de homem para homem, sendo que se 
sentem mais valorizadas pelos pescadores jovens, que 
manifestam um sentimento de cuidado, de respeito e de 
admiração. Complementam relatando que, de modo ge-
ral, crêem que os homens sabem que as mulheres parti-
cipam nas atividades e se mostram conscientes da im-
portância que têm para a pesca e para a gestão do lar, 
mas, na prática, não se sentem reconhecidas ou valori-
zadas pela comunidade (ver Supporting Information IV). 
A invisibilidade sentida pelas mulheres da comunidade 
de pesca artesanal de Rio das Ostras também se mani-
festa no campo político e afirma-se tanto no âmbito da 
prefeitura municipal, por meio da coordenação de pesca 
e aquicultura (SEMAP), como na representação de clas-
se, pela Colônia de Pescadores Z-22. A coordenação de 
pesca e aquicultura (SEMAP) não reconhece a existên-
cia de pescadoras “que vão para o mar”, mas, por outro 
lado, afirma considerar como pescadoras as que limpam 
peixes para pequenos pescadores. Ao ser indagado so-
bre futuros projetos para a pesca, o coordenador entre-
vistado não citou qualquer ação voltada especificamen-
te para as mulheres da comunidade a fim de beneficiá-
las.  

Já a Colônia de Pescadores Z-22, a entidade representa-
tiva da pesca, tem sua diretoria composta exclusiva-
mente por homens e conta com pouca ou nenhuma par-
ticipação das mulheres nas suas ações.  

4.  Discussão 

Em Rio das Ostras há transmissão geracional dos co-
nhecimentos relacionados com a pesca no ambiente fa-
miliar, onde as filhas aprendem com as suas mães qual 
é o papel da mulher no âmbito da família que exerce 
atividade pesqueira artesanal, assim como identificado 
por Garcia et al. (2007) em Rio Grande (RS). Os auto-
res afirmam que “as práticas artesanais são aprendidas 
no convívio familiar e no contato direto com a natureza 
e são utilizadas por pescadores e suas famílias para a 
subsistência” (Garcia et al., 2007: 97). Neste mesmo 
sentido, Rosário (2010: 13) enfatiza que “o papel femi-
nino é de extrema importância no que se refere à manu-
tenção da tradição, já que é ela a educadora e socializa-
dora maior nas sociedades pesqueiras”. 
Há procura e aceitação em realizar atividades remune-
radas em outras áreas profissionais por parte das mulhe-
res que compõem a comunidade pesqueira de Rio das 
Ostras. A atuação delas em outros tipos de atividades 
produtivas, de forma a diversificar as fontes de renda da 
família, reflete uma tendência identificada na região 
costeira do Pará, por Maneschy et al. (2012) e no litoral 
de Santa Catarina, por Beck (1991). Esses autores refe-
rem-se ao crescente engajamento das mulheres em ati-
vidades de outros setores, como indústria, turismo e 
prestação de serviços gerais, contribuindo para uma re-
definição dos papéis de homens e de mulheres no que 
se refere ao processo de produção tradicional, que con-
sidera a família enquanto unidade de produção.  
Por outro lado, quando é a mulher que remenda a rede, 
beneficia o pescado ou sai para pescar junto do marido, 
não há gastos com esses serviços e, portanto, gera uma 
economia no orçamento familiar, cuja acumulação de 
capital configura-se em uma característica da pesca ar-
tesanal (Maneschy, 1995).  
Assim, como foi identificado em Rio das Ostras, uma 
série de estudos realizados em comunidades pesqueiras 
brasileiras revela a participação das mulheres nas ativi-
dades de confecção e reparo de redes, beneficiamento, 
comercialização e captura de pescado. Neste sentido, 
destacam-se, entre outros: Fassarella (2008), Rio Gran-
de (Rio Grande do Sul); Goes (2008), Bairros de Ipioca 
e do Trapiche da Barra, Maceió (Alagoas); Maia & Ne-
to (2012), comunidade de São Cristóvão (Areia Branca, 
Rio Grande do Norte) e Maneschy et al. (2012), comu-
nidades pesqueiras litorâneas das regiões Norte e Nor-
deste do Brasil. 
A divisão de tarefas entre homens e mulheres da comu-
nidade pesqueira de Rio das Ostras, evidenciam a pouca 
ou nenhuma participação dos homens nas atividades  
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reprodutivas, exceto as referentes ao cuidado dos seus 
familiares. Tal configuração assemelha-se ao “modelo 
de conciliação”, onde, segundo Hirata & Kergoat 
(2007: 604), “cabe quase que exclusivamente às mulhe-
res conciliar vida familiar e vida profissional”. Dessa 
forma, a UN Women (2015) ressalta que essa carga de 
trabalho é distribuída de forma desigual e acaba por so-
brecarregar as mulheres. 
A conciliação de atividades produtivas e reprodutivas 
por parte das mulheres da comunidade pesqueira de Rio 
das Ostras também se alinha com a realidade nacional 
conforme evidenciado pela Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios – PNAD, realizada em 2014. 
Entre os seus resultados, a pesquisa identificou que 
88% das mulheres ocupadas (16 anos de idade ou mais) 
realizavam afazeres domésticos, enquanto que a porcen-
tagem para os homens foi de 46% (IBGE, 2014).  
Ao cruzar as informações sobre o uso do tempo das mu-
lheres da comunidade pesqueira de Rio das Ostras, com 
os dados do IBGE (2014) e de Bruschini (2006) ressalta 
que, em todos os casos, a jornada semanal dedicada às 
atividades reprodutivas pelas mulheres que capturam 
pescado em Rio das Ostras supera as médias da popula-
ção total brasileira, tanto dos homens, como das mulhe-
res. Tais informações evidenciam uma sobrecarga de 
trabalho gerada pela dupla jornada consumada pelas 
mulheres brasileiras e, em intensidade, por aquelas que 
vivem em Rio das Ostras, que pescam com rede de 
emalhe, rede de fundo, currico e/ou catam mexilhão. 
Em relação a essa última atividade, Maia & Neto (2012) 
identificaram que as catadoras de marisco da comuni-
dade de São Cristóvão, em Areia Branca (Rio Grande 
do Norte), dedicam aproximadamente seis horas e meia 
por dia, à realização de atividades reprodutivas, e dez 
horas e meia às atividades produtivas. Já em Rio das 
Ostras, são dedicadas 15 horas diárias para catar mexi-
lhão e quatro horas e meia às atividades reprodutivas. 
Tal evidencia a sobrecarga resultante da dupla jornada 
efetuada pelas mulheres de ambas as localidades. (ver 
Supporting Information II). 
A realização de múltiplas tarefas no âmbito das ativida-
des produtivas e reprodutivas por parte das mulheres de 
comunidades pesqueiras artesanais foi detectada em ou-
tras localidades brasileiras, como, por exemplo, no lito-
ral de Santa Catarina, Beck (1991); comunidade de São 
Cristóvão (Areia Branca, Rio Grande do Norte), Maia 
& Neto (2012); comunidade Segredinho (Copanema, 
Pará), Rocha (2011); Distrito de Icoaraci (Belém, Pará), 
Anderson (2007) e em municípios da Bahia (Walter et 
al., 2012). 
As entrevistas realizadas, tanto com homens, como com 
mulheres da comunidade pesqueira de Rio das Ostras 
sinalizaram uma percepção de que as tarefas (produti-
vas ou reprodutivas) executadas pelas mulheres  
 

configuram-se como uma ajuda, uma obrigação ou um 
apoio. Tal configuração não se manifesta na comunida-
de de Segredinho (Copanema, Pará), onde “as mulheres 
pescam e são responsáveis diretas por todo processo, 
constroem os instrumentos, separam e pegam as iscas, 
organizam seus petrechos e vão efetivar a pesca sem 
dividir essas atividades com os homens” (Leitão, 
2013: 65). Nesta comunidade, “é perceptível o envol-
vimento e a execução da pesca pelas mulheres sem, 
contudo, possuir um caráter complementar” (Rocha, 
2011: 65). 

Porém, de forma semelhante à comunidade pesqueira 
de Rio das Ostras, em Ipioca (Maceió, Alagoas) “as 
mulheres são consideradas como ajudantes de seus ma-
ridos” (Goes, 2008: 105). Neste mesmo sentido, os rela-
tos das três gerações de duas famílias de pescadores ar-
tesanais de Rio Grande (Rio Grande do Sul) que foram 
entrevistadas durante o estudo de Garcia et al. (2007: 
112) apontaram “que o papel da mulher na atividade 
pesqueira, na maioria das vezes, é de ajudar o homem 
(marido ou pai)”, papel esse que é aprendido desde a 
infância. Entende-se que o fato de haver uma reprodu-
ção transgeracional do papel a ser exercido pelas mu-
lheres na comunidade pesqueira, onde as mesmas são 
vistas e se reconhecem enquanto “auxiliares” dos ho-
mens pescadores, acaba por contribuir para a perspecti-
va de que “a atividade da mulher “em terra” está subju-
gada à atividade da pesca “no mar”, eminentemente 
masculina” (Garcia et al., 2007). 
Contudo, nem sempre esse papel de suporte é valoriza-
do, o que acaba por contribuir para a reprodução do pa-
pel social da mulher como simples executora de ativi-
dades “complementares”, reforçando a manutenção do 
modelo já estabelecido (Maneschy, 2000; Fassarella, 
2008; Garcia et al., 2007; Goes, 2008; Hirata & Kergo-
at, 2007). Ao reconhecerem o seu trabalho como uma 
ajuda, elas reproduzem o não reconhecimento do traba-
lho feminino na pesca (Silva, 2012), ainda que este seja 
tão importante quanto o dos homens (Maneschy, 2000). 
Para Beck (1991), ao usar a expressão “pertence à mu-
lher” para as atividades executadas pelas mulheres da 
comunidade no litoral de Santa Catarina, é reforçada a 
oposição trabalho X não trabalho, indicando a divisão 
sexual do trabalho. De acordo com Hirata & Kergoat 
(2007: 600), “a divisão sexual do trabalho é a forma de 
divisão do trabalho social decorrente das relações soci-
ais entre os sexos; mais do que isso, é um fator prioritá-
rio para a sobrevivência da relação social entre os se-
xos”. Como características, é ressaltada “a designação 
prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulhe-
res à esfera reprodutiva e, simultaneamente, a apropria-
ção pelos homens das funções com maior valor social 
adicionado (políticos, religiosos, militares etc.)” (Hirata 
& Kergoat, 2007: 599).  
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Kergoat (2009) refere-se a dois princípios vinculados à 
divisão sexual do trabalho, válidos para todas as socie-
dades: o de separação, onde há trabalhos de homens e 
trabalhos de mulheres; e o hierárquico, ou seja, quando 
um trabalho de homem é mais valorizado do que um 
trabalho de mulher. Esses princípios foram constados 
em várias comunidades pesqueiras, inclusive na de Rio 
das Ostras.  
O fato das mulheres da comunidade de pesca artesanal 
de Rio das Ostras relatarem que não se sentem reconhe-
cidas ou valorizadas sinaliza a invisibilidade que as 
mesmas vivenciam. Segundo Beck (1991: 10), “o fato 
da pesca ser definida como uma atividade masculina 
contribui para tornar a mulher invisível, não só na pesca 
como na comunidade pesqueira”. O fato de estarem 
pouco, ou até mesmo nada, engajadas nas questões polí-
ticas locais relacionadas à pesca artesanal, também evi-
dencia a invisibilidade dessas mulheres. De forma se-
melhante, Leitão (2013: 108) identificou que a dificul-
dade de participação em movimentos sociais da pesca 
artesanal vivenciada pelas mulheres de comunidades de 
pesca artesanal dos estados do Pará, Santa Catarina, 
Pernambuco, Ceará e Paraíba emerge como outra forma 
de marginalização, pois “esta invisibilidade da mulher 
no plano profissional na pesca artesanal contribui tam-
bém para um certo protagonismo masculino no interior 
dos movimentos sociais da categoria”. Neste mesmo 
sentido, Goes (2008) ressalta que a atuação política e a 
participação das mulheres em órgãos de representativi-
dade podem ser consideradas uma forma de superar o 
não reconhecimento e também, de conquistar, reconhe-
cer, legitimar e assegurar os seus direitos.  

Conclusão 

As mulheres da comunidade pesqueira de Rio das Os-
tras organizam o seu tempo conciliando a realização de 
diversas tarefas, realidade que espelha um estado da so-
ciedade em uma perspectiva ampliada. Neste sentido, o 
estudo revelou que a jornada diária das mulheres da 
comunidade pesqueira local, ao realizarem trabalhos 
produtivos e reprodutivos, é bastante intensa. A inser-
ção das mulheres no mercado de trabalho, na pesca ou 
em outras atividades, ocorre devido à necessidade de 
contribuir para o orçamento familiar, ainda que as suas 
atividades sejam consideradas menos significativas e 
lucrativas do que as realizadas por homens.  
Quando as mulheres da comunidade executam ativida-
des produtivas, estas são entendidas como ajuda aos 
respectivos maridos, embora a responsabilidade pela 
atividade seja compartilhada de forma igualitária. Do 
outro modo, quando os homens realizam alguma tarefa 
nas atividades reprodutivas, tal é considerado como a-
juda a suas esposas, sendo elas as responsáveis pela pe-
las tarefas domésticas e de cuidado com a família. Des-
sa forma, percebe-se que há uma clara divisão sexual  
 

do trabalho, onde as “obrigações” e papéis de cada um 
encontram-se social e culturalmente determinados.  
A narrativa de homens e mulheres entrevistados em 
campo geralmente conduziu à perspectiva de que as 
mulheres, ao desempenharem seus papéis na esfera 
produtiva e/ou reprodutiva, constituem um importante 
pilar da unidade familiar. Porém, a essa situação não é 
atribuída uma visível valorização. 
Há algumas questões que merecem ser aprofundadas e 
configuram-se enquanto fatos que evidenciam e/ou con-
tribuem para a invisibilidade das mulheres na comuni-
dade. Ao abrir um campo promissor para futuras pes-
quisas, destacam-se: o distanciamento entre as mulheres 
e as questões políticas relacionadas com a classe pes-
queira, as suas demandas específicas (projetos e políti-
cas públicas), até que ponto elas influenciam positiva-
mente no orçamento familiar, dentre outros.  

Anexo 

Informações de Suporte deste artigo estão disponíveis on-line em 
http://www.aprh.pt/rgci/pdf/rgci-593_Fonseca_Supporting-
Information.pdf 
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